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EXPEDIENTE
Assinaturas:

Particulares e oficiais:
Ano 	
Semestre 	

Para funcionários públicos:
Ano 	
Semestre 	
Número avulso 	
Número atrasado
e mais 100 reis por exercício decorrido.

As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer data,
serão pagas por semestres ou anos integrais, terminando
sempre a 30 do junho ou 31 de dezembro, sem direito a remessa
de números atrasados.

Os assinantes particulares e oficiais, bem como os fun-
cionários públicos, devem apresentar ou comunicar o pedido
de renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes
do respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa suspensas
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cujas consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo período,
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

As assinaturas para funcionários públicos, que descontem
em fõlha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio
•das coletorias federais, mesas de rendas e alfândegas poderão
ser encaminhadas diretamente á Imprensa Nacional, sem inter-
ferência das delegacias fiscais.

Os preços fixados para os funcionários públicos são exten-
sivos aos estaduais e municipais, dêsde que, provada a quali-
dade, façam o pagamento adiantadamente.
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ATOS DO GOVERNO PROVISÓRIO
DECRETO N. 23.234 — DE 17 DE OUTUBRO DE 1933 .

Autoriza a transferência da jazida de niquel do morro d4 Co-
risco, em Livramento, comarca de Aiuruóca, Estado de
Minas -Gerais, do acervo da Sociedade Anônima de Mine-
ração de Niquel de Livramento e do acervo da massa /à,-
lida de Francisco Cuconato para a Companhia de Niquel
do Brasil
O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados

Unidos do Brasil, usando dá faculdade que lhe é atribuida
pelo art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
e tendo em vista o art. 1 0 do decreto n. 20.799, de 11 de de-
zembro de 1931, e

Considerando que a transferência da jazida de níquel do
morro do Corisco, sita em Livramento, comarca de Aiuruéea,
Estado de Minas Gerais, do acervo da Sociedade Anônima de
Mineração de Niquel de Livramento e do acervo da massa fa-
lida de Francisco Cuconato para a Companhia de Níquel do
Brasil visa o aproveitamento . industrial da mesma jazida, de-
creta:

Artigo único. Fica autorizada a transferência da jazida
de niquel, sita em Livramento, comarca de Aiuruóca, Estado
de Minas Gerais, do acervo da S. A. de Mineração de Niquel
de Livramento e do acervo da massa falida de Francisco Cuco-
nato para a Companhia de Níquel do Brasil, revogando-se asdisposições em contrário..

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1933, 112° da Indepen-
dência e 450 da Republica.

GETULIO VARGAS.

luares do Nascimento Fernandes Tavora. .
(C--5.162--1 -11 -99--32$044)4
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DECRETO N. 23.254 — DE 19 DE-OUTUBRO DE ,1933 (*)

„iprova o plano de uniformes para os cadetes da Escola de
Aviação Mil tar

-O Chefe do Governo Provisório ;da Republica dos ,Esta-
dos 'Unidos do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 1' do decreto n. 19.398, de 1'1 •de novembro. de 1930, .
decreta:

Artigo único. Fica aprovado o plano de uniformes,' que
com este baixa, assinado pelo general -de divisão da reserva
de primeira classe Augusto Inácio dó Espiritci Santo"Nr"doso,
ministro de Estado da Guerra,, ima. OS cadetes .cia Escola de •
Aviação Militar; revogadas as disposições, em contrário.

Rio de Janeiro, 49 de 'outábroJde- .1933,41.2.0 da.ludepen-
dEmcia p 450 da Republica.

(21_,11..L10 VARGAS.

luguato huício do Espírito Santo cardos°.
WW:=10.

Plano do uniformes dos cadetes da Escola de Aviação Militar
a:que se refere o decreto acima

. F.:Pin-tetro e. segundo uniformes.,

Unilorn.le de gabardine cinza

Boné — Modelo idêntico ao de oficiais; copa, de gabar-
dine cinza clara, com debrum .azul celeste, cinta de pano azul
2leste, jugular do galão dourado, de Orn,01 dê largura. Na,
"..i. ente o sare a pinta, o emblema da Escola em metal dourado,
eom estrela.em prata. Ao alto o Cocar ,circulat, 'com as--ceres
nacionais.

Túnica -- Em gabardine. cinza escuro do mesmo modelo de
•

{-..11aelatel •aas --I mesmo tipo dos cadetes . da Escola 'Mi-
poreln, de 'Pano côr azul : celeste, - com debrum 'cinza

• Cinto . --- . De gtrgorgio azul celeste' e fecho de-metal: doua
;:ed.o, d mesmo 'de oficiais da 'arma' de aviação.

•-Caiça	 1,Pn gabardine cinza claro, com duas listas de
pano azul celeste, em -4:7ez de cor cinza . escuro, dos ofidais.

Distlnli'vo...5 de ano — Fourragève /azul- celeste, de „me-
deio da Escola Militar, em torno do ombro esquerdo, para o
2° v, e dourado para o 30.

Camisa cinza clarq, colarinho duplo cinza, gravata' de
»oda cinza escuro. de laço vertical; luvas marron, para o 2°
Uniforme.

Camisa branca, colarinho branco em pé. , de pontas vira-
das, gravata de sêda, preta, laço horizontal; luvas .brancas, de
pelica, --para o 1° uniforme.

OR cadetes .de aviação usarão sôbre o peito, do lado es-
qaerdo e um poliu acima" do bolso, uma estrela bordada em

entre dnas azas espalmadas bordadas a •ouro.
botinas ou sapatos 'Pretos. de verniz, com meias ,pretas.

Terceiro . Uniftornie. (branco)
,	 • .•

Modelo idêntico ao dos oficiais; cOm ás modifieaebes.00e0...
twates do uniforme cinzento. , • •

Qt rrarto unifornte (uso intorno) ,

De brim mescla azul) .
Consta de gorro sem pala, .eatça. e túnica, tudo. do. tipo

443.5 uniformes de brim verde oliva sem, vivos •e sem botões
visíveis.

Como distintivo de ano, u,sarão sôbreras mangas da tu-
tica, de 0m,15 de distância dos ombros, divisas de soutache
branco, em ângulo reto, com Om.05 de lado sObre urna es-
trela de metal branco.

tRio de Janeiro, 19 de outubro de 1923. — Augusto Meio
da Espírito Santo Cardoso: - •

•
ri ublioa-sso ,novamente por ter safdo com inecirre44;

DECRETO N: 23.259	 Da 20 DE OUTUBRO DE 1933

Institue Delegacias de Trabalho Marítimo, para a inspeção,
disciplina' policiamento de trabalho nos portos, e 8
outras providências

RETIFICIAÇÃO

Em sua .publicação, constante do Ditiiio	 do 214 da
outubro findo, no art. 3°, alínea d, em vez de — eabotagei4k-1.‘

-- cubagem:

da Bafa •
•

O Chefe do Govêrão Provisório da Republica dos Estados.
ITniclk do prasil, 'usando das atribuições que lhe confere e
art. 1°, do *decreto n. 19.398, de 11 de novembro de -1930, e.:

Considerando . que a perinanencia do vapor Itabira, afune.
dado 'no pãrto da Baía, constitue embaraço 4 . manobra dos
navios na .queleT porto;

Considerando que' não existe verba orçamentária para a
execUção desse Serviço:

Decreta:
Art: 4 .; 0. " Fica o Ministério da Viação e Obras Públicas

autorizado a:mandar 'executar mediante concorrência publica,
o serviço de retirada dó Vapor Itabira, afundado no- perto . da
Baía.,

	 2.° Para atender 'à:s' hspesas ün êsse' serviço,. figa.'
aberto ao Ministério da Viação e Obras Públicas, o 'cré-elite
especial	 quatrocentos contos de reis (400:0008000.).•

Rio 'de Janeiro, 27 de outubro de 1933, 112° da Indepen,,
dência e 45° da República.

GETUL7.0 VARGAS.

O .Chefe do Governo. Provisório da Republiea dos E"'átadte
Unidos do Brasil, usando das atribuicães que lhe confofe: o
art. 1°... do. decreto n.. 19.398, de 11 de novembro

Considerando que as obras que estão sendo eiectitada's.
nos portos de Fortaleza e Natal, nos ri eg Sergi, Juguaripe e
São Francisco. e no canal de, Santa Munia, nes Estaclos,,.da
Baia, do Rio Grande do Norte, do Ceará e de Sergipe, utio,pos.
darão ser interrompidas- sem prejuízo do material erriprpgade
e dos serviços já ..executados;. .
--Considerando que no 4)n:emento em Vigtr não fst con-

signada verba para obras e -estudos de portes,,. rios ,e ca02;
Considerando que existem compromissos . decorrentes dós

serviços já executados atf; a presente data. etyja.
deverá ser efetuada em curto prazo, afim de normalizar
e. iLuação do . pessoal empregado nos referidos . serves que se-
encontra no desembolso de seus salários, . a partir de abril
dêste. ano.;	 • ,	 -	 •

Considerando que() e-s clito de. 5.000:9008900, aberto pele
decr~u. 23.025, de 31 de julho último, veio ~ente regu-
larizai 'os Pagamentos- do pe,ssoal e material relativos aos pri-
meiros DieSdS do', Corrente ,' ano.:

Decreta: .
* Artign. único. -  aberro ao Ministério da: Viação—e

'Obras Públicas, o rédito especial de 1 .7142:9908000 ',mil se-
tecentos e', doze contos de reis), 'para atender bs despesasSI
realizadas- é a serem realizadas corri os estudas e obras-

 de Fortaleza e Natal, nos rios Sergi, Juaguaribe Sãe
Francisco ' . (Estado da Baia); e no cana/ de Santa Maria-'(s..

-.	 •.,	 ,tudo de Sergipe).
• Rio de Janeiro, 27 dé outubro de 	 1933; 1126 da Inápenâ

denCia 'e 45°' da.RériUblica;'...:' 	 •
• ,	 •.	 -

GePULTO VARGAS.,

Josd kenti--89 fit?

• •	 •	 , 	 •	 ' -

•

DECRETO N.• 23.296 - - »a 27 DE OUTUBRO DE 1933 

Abre ao Ministério da Viação e Obras Públicas o crédito 'es-
pedal de 400 :0008000, para atender às despesas com, o -
serviço de retirada do vapor "Itabira", afundado nv-port°

José 11.71167*0 de Almeida.,
• —

DECRETO N.:23.297. — Da. 27 na OUT-gERO

Abre ao Ministério da Viação e Obras Públicas .,o,, crédi.t. 0 .s,S.
pecial .de 1.712:00.08090, para .atender às:" Xeskesas
serviços portucfrios

.	 .	 ,

••••
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• DECRETO N. 23.298 — DE 27 DE OUTUBRO DE 1933'

re crédito especial paia liquidação das dívidas relacionadas
emn virtude do decreto n. 21.584, de 29•de junho de .1932

• O Chefe do Governo Provisório da República dos Estedós
Unidos do Brasil, usando das atribuições que- lhe •ãn confe-
ridas pelo•art, 1°, do decreto n. 19.398, de . 11 de • novembro
de 1930, e

• Considerando que dentre as medidas indiSpensaveis : à
realização do plano financeiro estabelecido . pelo É•Governor
ressalta a da liquidação da dívida flutuante. acumulada • du-
rante anos . pelas administrações passadas;	 .

Considerando que, dentro das possibilidades. do Tesouro
Nacional, vem o• Governo envidando todos os seus ; esforças
para salvei', com a possível brevidade, êsses Vultosos com-
promissos, decorrentes, em grande parte, de condenações 'ju-
diciárias;
, .• .Considerando que, para apurar a totalidade da divida
passíva da União, não consolidada, de modo a habilitar.° Go-
verno a promover as operações de crédito necessárias -à sua
liquidação, foi creada uma comissão especial constituída pe-
los diretores de contabilidade dos diversos Ministérios, a miai
jása-,» desobrigou, da missão que lhe foi cometida, apresentan-
do o • resultado desse trabalho, onde figuram, discriminados,
todos os credores e respectivas dívidas, e um. resumo da 'to-
talidade, em ouro e papel, dos créditos reclamados;

Considerando que a referida comissão limitou-se • prin-
cipalmente ao relacionamento das dívidas, sem descer à 'ana-
lise do direito creditório de todos os reclamantes,' havendo o
próprio presidente dessa comissão feito •sentir, em exposição
dirigida ao Ministério da Fazenda, que o total apurado com-
preende também dividas a que os supostos credores- não • ti'-
libam •direitó, além das que foram alcançadas pela 'prescrição
e • das que ainda dependem de decisão judiciária, cireunstan-

4	 cias que, necessariamente, determinarão sensivel • redução :no
montante indicado;

Considerando que, em face das últimas operaçõeS•.•fi'-
nanceires realizadas, ficou o Tesouro. com uma 'disponibili-
dade no Banco do Brasil, da qual pôde utilizar parte nali-
quidaçdo das dividas em questão, • '

Decreta:	 • ,
Art. 1.° Fica aberto ao Ministério da Fazenda um cré-

oito especial de duzentos e cincoenta mil contos de reis
250 . 008 :008000) , para ocorrer ao pagamento das .- &Vidas

constantes da relação organizada nos termos 'do decreto • nu-
mero • 21.584 de 29 de junho de 1932, observadas as:seguin-
tes prescrições:	 •

— Todos os processos serão . presentes à comissão n'
que se refere o art. 50 a qual estabelecerá as normas 	 a.'Se-
guir no exame de cada dívida.. 	 •

2° — A comissão terá amplos poderes para • examinar os
4 pedidos de pagamento e entrar em acôrdo com as partes in-

teressadas, no que diz respeito ao cumprimento do .disposta
no art. 3°.

• 3° — O pagamento, depois de examinado o processo em
face dos respectivos documentos comprobatórios, será auto-
rizado pelo presidente da comissão, desde que tenha • parecer
favorável da maioria dos seus membros.

4° — Sempre quê qualquer membro • da confissão estiver
em desacôrdo com as conclusões do voto vencedor, deverá
juntar, em separado, o seu parecer.

5° — Poderá a comissao requisitar três ou 'quatro fun-
cionários cio Tesouro Nacional ou do Tribuna/ de 'Contas,
para servirem como auxiliares, e dois serventes.	 • . .
• 60 A Diretoria Geral do Tesouro • Nacional providen-

dará no sentido de serem fornecidas à comissão todos. os
elementos e informações que se tornarem necessários à com-
pleta execução .dos trabalhos a seu cargo.

7° — A comissão funcionará em uma das salas do
'sous° •Nacional, reunindo-se nos dias que previamente fixar,.

Art. 2.° Para liquidação das despesas de • material - ficam
dispensadas as formalidades do empenho. e concorrência, de'
vendo, porém, apurar-se a procedência legal . da. dívida; ten-
do-se em vista o ato da autoridade competente que a'aut'o-
rizou, a. declaração da efetiva prestação do serviço 'ou • da
realização do fornecimento e, si em tempo . oportuno, foi :in-
terrompida a prescrição.	 • •

Art. 3.° Os pagamentos decorrentes de' sentenças judi-
ciárias serão liquidados mediante acôrdo com os .credores,
segundo a natureza e vulto da dívida, a critério da 'corriiSaão,
devendo, em cada caso,' ser lavrado o competente têrmo 'de
desistência da diferença proveniente do abatimento ajus.
tado.	 •

• Parágrafo único. As dívidas de material, superiores a
vinte .•:contos-de Mis (20:00000)), serão. também liquidadas
nas condickes indicadas nêste artigo;' e as de pessoal, pelas
quanties•-realrriente- devidas: •

.,Art. C.As restituições de scontribuições pagas na base
otirn'serãO:-efetuades . 'em papel,eonvertido o valor do Mil róis
ouro-à taxa vigorantenoBanCo-do.Brasil, na data em que foi
feito. o pagamento.

Art. , 5.° : Para:\ fiel . execução .das instruções de que trata
o art. 1°, será constituida . uma comissão de três membros,
de .livre escolha „do Ohefe dó Governo Provisório, devendo
constar , dos reSpectivos decretos que os trabalhos dos com-
pelnenteS da - nieSine confissão são considerados serviços rele-
vantes ;prestados , à. nação.,

Paragi:afo ;único:- A' comissão, uma vez constituida, ele-
gerá dentre os' seus, Membros um para seu presidente.

.Art.. 6.°. Todos' as 'pagatnentoS à conta do crédito aberto
pelo presente : decreto, serão efetuadas 'mediante requisiçãe
nominativa e 'circunstanciada dirigida ao ministro da Fa-
zenda, <lue .ordenará' a -imediata liquidação pelo Tesouro.
• • 'Art.'	 Revogam-Se-as- disposições em contrário.

4io de Janeiro, 27 de outubro de 1933, 112° da Indepen-
•dência	 46.° ' 'cla RepúbliCa.

GETWO VARGAS.

Osumaldo Aranha.

.E;Egft., ETO'N. 23.301 — DE 30 DE OUTUBRO DE 1933'

Dispõe sãbre .a' apelação exofficio nas sentenças de nuliddde
'ou anulação de: casamento e dá outras protiielen' cia4

•

	

.	 .
O Chefe, do' dovárno Provisório da República dos Estados

Linidos s cio Brasil,. usando das atribuições que lhe confere o
art. '1°; dó `decreto' n'. 19.398, de 11 de novembro de 193e,
decreta,:	 -•
_ Art. 1.° As sentenças de nulidade ou anula4) de casa-

Mento:será-0 ,averbadas no registro civil, pura que produzam
os 'efeitos legais (art. 11, do decreto ia. 181, de 24 de janefre

1890,•:art...:2;.b,;I,.do- decreto legislativo n: 4.827, de 7 de
fevereiro . .de.:1924,,:art..108,-do regulainento aplicado pelo de-
creto n'. 113:542,•de 24 de dezembro de 1928) ~ente depois
de -confirmadas,:definitivamente, na instância superior.

• Parágrafo único.. Para êsse efeito, o juiz; que proferir-.a
sentença ex-officio, na própria sentença, sem pre-
juize ,.da-interPosição:do mesmo, ou de outro recurso, por
qualquer interessado.	 . .

Art. A' averba-Ondas sentenças de nulidade e de acui-
lação'de'easamento-no. :registro .civil se fará, unicamente,
m'ediante carta de • sentença; subscrita pelo presidente, ou
outro juiz,-conipetente -do Tribunal Superior do Estado, res-
pectivo, a qual, ficará arquivada no cartório do mesmo re-
gisto-. .

0-ofieial- do registo comunicará, pelo correio, e sob
registo, dentro de '48 horas, 'o lançamento da averbação respe-
ctiva'.ao'juiz.que houver subscrito a carta de sentença.

• § ..2.° 0:disposto.no presente artigo; aplica-se às senten-
ças proferidasem' data anterior 'à deste decreto, devendo, para
tal 'fim, os . .esériVães competentes remeter, dentro de 30 dias,
tedas'os aiitoS 'respectivos, -já findos, ainda que não tenha
havido- rec,urào,,à • secretaria, do Tribunal Estadual Superior.

responsaveis .por infração de qualquer dispo-
sitivo degte decreto incorrerão em penas de multa de 1:000$,
e suspensão • do• cargo até seis mêses, e, na reincidência, na
multa eni debro e demissão, cabendo a imposição de tais
rienas.. an Presidente • do . Tribunal Superior, ou, si fôr ê,ste• o
respónsáVel;	 próprio Tribunal..	 •	 .

Parágrafosúnico'. A importância da multa será cobrada
por: ação executiva,. independente de inscrição, limitada a de-
fesa à prove , de pagamento, prescrição ou nulidade do pro-
cesso:.

Art. J 4:°, .0 'pr e s ente 'decreto entrará em vigor tia data de
sea , ptiblicaeão; no Distrito Federal, em cada Estado o no
Território do .ACre, sendo comunicado por telegrama aos in-
terventores para que imediatamente o façam publicar. 	 •

Art.' 5.°•Revegarn-se as disposições em coutrário.
Rio Ge .janeiro, erD . 30 de , outubro de 193$, 112" da 1nd epen-

dênCia--e•45° . da-Repiública. . ••
GSTUDIO VARGAS.

Francisco Antunes Maciel.
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DECRETO N. 23.302 - DE 30 D  OUTUBRO DE 1933

Regulc a aubstituiedo do desembargador procurador geral do
Distrito Federal em seus imedimentos ocasionais

3 Chefe do Governo Provisório da Repúblioa dos Estados
Unidos do Brasil:

Usando da atribuição que lhe confere o disposto no . ar-
Ligo 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decrete:

Art. "..° 3 desembargador procurador geral do Distrito
Federal, em seus impedimentos ocasionais, será substituído:

em processos da competência do Tribunal Pleno, pelo
desembarg,ador sorteado, dentre os desembargadores efetivos
e desimpedidos, desde que não seja relator ou revisor do feito;

b) em processos da competência das Câmaras, pelo desem-
bargador de outra Câmara congênere, também escolhido por
sorte.

Parágrafo único. No segundo caso, o sorteio será feito pelo
presidente desta Câmara; no primeiro, pelo presidente daquele
Tribunal.

Art, 2.° Nos riemais casos, far-se-á a substittfição pelo
desembargador que a Chefe do Governo designar.

Art. 3.° O presente decreto entrará em vigôr na data da
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

laio, de Janeiro, 30 de outubro de 1933, 112° da Indepen-
dénol a ;,55 da República.

GETULIO VARGAS.

Francisco Antunes Nadar

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Por . lecretos de 2d de outubro de 1933, foram nomeados,

nos tarraos do art. 2° do decreto n. 21.282, de '13 de abril
de :103:

O aa;aninistrador da Fazenda de Sementes, Augusto Mon-
leaegro, do extinto Serviço do Algodão, em disponibilidade,
Leopoldo Pena Teixeira, para o lugar de chefe de Secção da
Secreta:ale do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Piauí;

O agente de 5' classe, da Rêde Viação Cearense, em dis-
pouibilidade, Manuel da Silva Leito, para o lugar de contínuo
porteiro a Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Es-
tado do :dará.

",?or outro de 26 do mesmo mês, foi nomeado, nos ter-
inos do art. 2°, do decreto n. 21.282, do 13 de abril de 1932,
o chefe de Secção Biológica da extinta Estação Experimen-
tal de São Gonçalo dos Campos, em disponbilidade, William
Wilson Coelho de Sousa, para o lugar de diretor da Secretaria
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Amazonas.

- Por outros de 27 do mesmo mês, foram promovidos;
O oficial da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do

Estado do Amazonas, Felix Bessa de Oliveira, a chefe de Sec-
ção da mesma Secretaria;

O auxiliar da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral
do Estado do Amazonas, Eduardo de Medeiros Martins, a ofi-
oia da=asma Secretaria.

- Por nutro da mesma data, foi nomeado, nos tarmos do
ati;. 2, decreto n. 21.282, de 13 de abril de 1932, o mecâ-
nico da Inspetoria Agrícola, em disponibilidade, Climério
Martins de Matos, para o lugar de auxiliar da Secretaria do
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Amazonas.

-- Por outro da mesma data, foi declarado sem•efeito o
ato que nomeou o auxiliar de 2' classe do Serviço de 'Indús-
tria Pastoril, em disponibilidade, Josué Lopes da Silva, ofi-
cial da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Territo-
rio do acre, visto ter aceito outro cargo.

- :dar outros da mesma data, foi nomeado, nos têrmos
do art. 2° do decreto n.	

'
_21.282 de 13 de abril de 1932:	 •

O auxiliar cio 2' classe do Serviço de Indústria Pastoril,
em disponbilidade, Josué Lopes da Silva, para o lugar de con-
tínuo porteiro da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral
do Estado da Baia.

•- Por nutro de 30 do mesmo mês, foi exonerado, a pe-
dido, na eonforinidade da /cara A, do art. 6° do decreto na-
moro 20.:;18, de 29 dt agôsto de 1931, o Dr. Otávio da Recita
Miranda, do cargo de membro do Conselho Consultivo do Dis-
trito Federal.

- Por outros da mesma data, fdrazn nomeados, nos ter-
mos dos -arts. 1° e 4°, do decreto n. 20.348, de 29 de agêsto
de /931:

Dr. Armando Martins Sampaio e lasé Quixadá Aragão,
Membros do Conselho Consultivo do Distrito Federal;

Benjamin Omena Faria, membro do Conselho Consultiva
do Estado do Amazonas.

- Por outro da mesma data, foi exonerado, na conformi-
dade da letra A, parágrafo único, do art. 2° do decreto nú-
mero 20.348, de 29 .de agústo de 1931, o Dr. Alexandre: Car-
valho Leal, do cargo de membro do .Conselho Consultivo do
Estado do Amazonas.

• •	 •
- Por outro da mesma data, e 'à vista da comunicação

do Ministério das Relações Exteriores, em o aviso il. C.
339511.14, de 16 de outubro último, e na conformidade do
decreto legislativo n. 569, dê 7 de junho de 1899, perdeu os
direitos de cidadão brasileiro, por se ter naturalizado argen-
tino, o Dr. Luiz Raggio Nóbriga, .nascido a 2 de maio do
1901, cai Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo, filho de.
Carlos Francisco Raggio Nóbrega e de Helena Molina.

Por decretos de 30 de outubro de 1933, foram naturaliza
dos. brasileiros :

Abrahão Carpeniseanu Hirsch, natural do Chile, nascido
a 7 de março de 1910, filho de Herman Hirsch e de Carolina
Caxpeniseanu Hirsoh, solteiro, residento nesta capital.

Adriano Antônio da Silva, natural de Portugal, nascido .a 	 .
14 de fevereiro de 1873, filho de Firmina da Silva, solteiro, •
residente nesta capital.

Albert August van Drunen, natural da Alemanha, nascido
a 24 de janeiro de 1902, filhode Jan Vau Drunen e de Sophie
Van Drunen, casado, residente no Estado de Pernambuco. -

Anafe Bebop, natural da Turquia, nascido a 25 de noyeni-
bro de 1875, filho de Jacob Anafe e de :.'ortunée Corogno, ca-
sado, residente nesta capital.

Anibal de Freitas, natural de Portuga!, nascido .a 4 de se-
tembro de 1893, filho de João de Freitas e de Maria de Frei-
tas, solteiro, residente no EStado de S. Paulo.

Antônio dos Santos Jesus, natural de Portugal, nascido a
7 de fevereiro de 1901, filho de Luiz doa Santos Jesus e de Ru-
fina dos Santos Jesus, solteiro, residente nesta capital,

Augusto Pinto Lobão, natural de Portugal, nascido a 7 de
janeiro de 1873, filho de José Pinto Lobão e de Maria Mendes
Alves, casado, residente no Estado do Pará.

Augusto Rodrigues Linheiro, natural de Portugal, nasci-
do a 22 de agosto de 1896, filho de Domingos Rodrigues Li-
nheiro junior e de Ana da Silva Ferreira, solteiro, residente
no Estado da Baia.

Castor Paulos, natural da Espanha, nascido a 8 de dezem-
bro, de 1873, filho de André Paulos o de Jacinta 13ales, casado,
residente nesta capital.
• Francisco dos Santos, natural de Portugal, nascide a 4d

janeiro •de 1880. filha dé Manuel dos Santos e de Joaquina
Santo Antônio, casado. residente -nesta capital.

Francisco Rala, natural da Austria, nascido a 19 de se-
tembro de 1901, filho de Francisco Halo e de Josefina Haia,
solteiro, residente nesta capital.

Francisco Mondes Martins, natural Ge Portugal, nascido
a 243 dê abril de 1887, filho de Antônio Mondes Martins e .eld
Maria Rosa, casado, residente nesta capital.

Gustavo Treitler, natural da Hungria, nascida a 29 de ja-
neiro de 1905, filho de Edmundo Treinar e de Emitia •Schnei7
der, casado, residente nesta capital.

Henrique de Oliveira Cadete, natural de Portugal, nascido
29 de. setembro de 1872, filho de Maria Francisda, casado,

residente nesta capital.
Henrique Paliares Ramoneda, natural da Espanha; nasci-

do a 28 de agôsto de 1904, filho de Cristobal Panares •e Peais -
e de Carmen Ranioneda, solteiro, residente nesta Capital.

Horário José Fortes, natural de Portugal, nascido a 4 de
abril de 1895, filho de José Antônio Fortes e. de F3.'ancisea
Rosa Nadinha, casado, residente nesta Capital.

Israel Ellert, natural da Polônia, nasdido a 23 de maio ale
1911, filho de Isaac Ellert e de' Léa Ellert, solteiro, .reSidente
inesta Capital.

Jalne Berger, natural da Russia, nascido a 11 de .jateiro
de 1892, filho de Hepne Berger e de Zhara Berger, casado, re-
sidente nesta Capital.'

Joãa Afonso Roclrigues. natural de. Porlugal, nascido a 4
cio maio de 1885, filho de Bernardo Rodrignes Ventuzelo. e de -
Francisca, Aferis°, solteiro, resideute nesta Capital. . 	 .
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Joaquim de Araújo, natural de Portugal, nascido a 13 de
janeiro de 1880, filho de José de Araújo e de Maria da Silva
Matos, casado, residente nesta Capital.

Joaquim Ferreira da Rocha, natural de Portugal, nascido
a 9 de julho de 1876, filho de Maria Custódia, casado, resi-
dente no Território do Acre. 	 • /

Joaquim Jose Cardoso, natural de Portugal, nascido a 14
de abril de 1884, filho de Bernardino José Cardoso e de Leo-
nor Rosa, casado, residente nesta Capital.

José Augusto Gouveia, natural de Portugal, nascido a 1
de setembro de 1882, filho de José Manuel Gouveia e de Gui-
lhermina da Piedade Mangas, casado, residente nesta Capital.

• .José da Costa Castanheira, natural de Portugal. nascido a
17 de novembro de 1881, filho de Júlio da Costa Castanheira
e.de Delfina de Jesus, casado, residente nesta Capital.

José da Rocha, natural de Portugal, nascido a 15 de abril
•de 1877, filho de Antônio da Rocha e de Vitória Augusta, ca-
sado, residente nesta Capital.

José Caseardo, natural da Itália, nascido a 14 de novem-
bro de 1859, filho de Salvador Caseardo •e de Cherubina Pol-
lolá, casado, residente nesta Capital.

José Duarte Cruz, natural de Portugal, nascido a 28 de
agósto de 1902, filho de Bernardino Duarte Cruz e de Maria
dos Anjos Paiva Gomes, solteiro, residente nesta Capital.

José Ferreira, natural de Portugal, nascido a 28 de de-
zeinbro. de 1886, Iilho de Albino Ferreira e de Maria Emilia,

• solteiro, residente nesta Capital.
'José Garcia Esteves. natural da Espanha, nascido a 11 de

junho de 1890, filho de Ramon Garcia e de Maria Esteves, ca-
sado, residente nesta Capital. •

José Gomes Jorge, natural de Portugal, nascido a 7 de no-
' vembro de 1891, filho de Antônio Gomes Jorge e de Ana Dias,

viuvo, residente nesta Capital.
José Miranda, natural de Portugal, nascido a 8 de junho

de 1895, filho de Luiz Miranda e de Maria Rosa, casado, resi-
dente nesta Capital.
. Kazuichi Hayashi, natural do Japão, nascido a 24 de no-

vembro de 1898, filho de Kanzo Hayashi e de Nui Hayashi,
casado, residente no Estado de São Paulo.

Luiz Antônio Cardoso, natural de Portugal, nascido a 3
de jubilo de 1894, filho de Albino da Fonte Cardoso e de Maria
do Céu Cardoso, casado, residente no estado da Baia.

Manuel Francisco Salvador, natural de Portugal, nascido
a 8 de junho de 1905, filho de José Francisco e de Guilher-

, mina Antunes, solteiro, residente no Estado de São Paulo.
,Manuel Gonçalves, natural cle Portugal, nascido a 1 de

setembro de 1892, filho de Domingos Gonçalves e de .Florincla
• Gonçalves, casado, residente nesta Capital.

Manuel Lopes de Oliveira, natural de Portugal, nascido a
17 de fevereiro de 1895, filho de Augusto Lopes de Oliveira
e de Olivia Barbosa, casado, residente nesta Capital.

Marcelo Ledertheil, natural da Alemanha, nascido a 2 de
setembro de 1903, filho de Oscar Ernst Ledertheil e de Luiza

• Krailter, casado,.resiclente no Estado de Sergipe.
Mataiehi Hayashi, natural do Japão, nascido a 2 de maio

de 1907, filho de Kanzo Hayashi e de Nui Hayashi, solteiro, re-
sidente no Estado de São Paulo.

Vhicenzo Villano, natural da 'taba., nascido a 2 de abril
de 1862, filho de Nicola Vilano e de Orsolola Calembo, viuvo,
residente nesta Capital.

Remeteram-se aos Govérnos dos Estados os decretos dos
que ali residem.

-- Por decreto de 30 de outubro de 1933, foi aposentado,
nos tèrmos dos arts. 1° e 8' do decreto n. 19.398, de 11 de
novembro de 1930 e do art. 1° do decreto n. 19.838, de O de
abril de 1931, com os vencimentos que lhe competirem, na
forma da legislação em vigor, o compositor especial da Im-
prensa Nacional, Ricardo Benedito dos Santos.

- Por decretos de 30 de outubro último:
Foi graduado no pôsto de 1° tenente, o 2° tenente da Po-

lícia Militar do Distrito Federal, Jocelyn Nogueira da Gama.
Foi 'reformado no pósto de cabo de esquadra, com o reg.

peetivo sóldo„ o anspeçada graduado da Polícia Militar do Dis-
trito Federal, Cupertino Alves de Sousa.

Foi declarado sem efeito o decreto de 1 5 de maio do
corrente ano, pelo qual foi nomeado o servente, em disponibi-
lidade, da extinta Diretoria do Serviço de Indústria Pastoril,
Harácio Rosas, para o lugar de servente de Delegacia Dis-
trital da Policia Civil do Distrito Federal, visto não ter •to-
mado posse no prazo legal.	 •

Foi declarado sem efeito o ato pelo qual foi pôsto em dis-
ponibilidade o servente da extinta Diretoria do Serviço de In-
dústria Pastoril, Horácio Rosas, e, nos têrmos do art. 4° cie
decreto , n. 20.486, de 6 de outubro de 1931, exonerá-lo do re-
ferido lugar, visto não ter tomado pósse, no prazo legal, do
lugar •de servente de Delegacia Distrital da Polícia Civil de
Distrito Federal, para o qual foi nomeado por decreto de 15 •
de maio do corrente ano.

- Por decretos de 30 de outubro findo, foram nomea-
dos: o escrevente juramentado bacharel Hemetério Fernandes
de Queiroz para servir, interinamente, o 2° Ofício de escrivão
do Juízo de Direito da Provedoria e Residuos, durante o im-
pedimento • do efetivo, bacharel Daniel Vieira Carneiro, a
quem foram concedidos seis meses de licença, em prorroga-
ção, para tratamento de saúde; o escrevente juramentado, Luiz
Senra de Oliveira, para servir,- interinamente, o ofício de
contador do 4° Oficio da Justiça Local do Distrito Federal,
durante o impedimento do serventuário efetivo Oscar Senra
de Oliveira, a quem foram concedidos seis meses de licença,
em prorrogação, para tratamento de saúde.

- Por outro, da mesma data, foi expulso do territorio
nacional, o polonês Leizor Konczaty, processado pela Polícia
do Estado de São Paulo, por se ter tornado elemento nocivo
aos interesses • da República.

- Também por decreto de 30 de outubro findo, foi in-
dultado ao sentenciado Carlos Gonçalves Dias, o •resto das
penas de 10 anos e 6 meses e 12 anos de prisão celular, a que
foi condenado pelo Tribunal do Júri desta Capital.

- Ainda por outro da mesma data, foi exonerado, a pe-
dido, o bacharel José António de Carvalho e Melo, do lugar de
escrevente juramentado do escrivão da 1' Preteria Cível, fre-
guesias da Candelária e Paquetá, do Distrito Federal.

• Matheus Franulovich, natural de •Yugoslavia, nascido a 21
de setembro de 1896, filho de João Franulovich e de Jacobina
Franulovich, casado, residente no Estado de São Paulo.

•Paula Piatigorsky de Almeida, natural da Hungria, nas-
cida a 3 de julho de 1905, filho de Luiz Piatigorsky e de Rachel
Platigorsky, casada, residente no Estado do Rio de Janeira:,

. Felipe Saul, natural .da Turquia, nascido a 10 de ja-
neiro de 1897, filho de Alberto Saul e de Vie.toria Saul, casado,
residente nesta Capital.

Rosa Rosenthal Sales, natural da Alemanha, nascida a 21
de 'baio de 1891, filha de Berthold Rosenthal e de Sarah Ro-
senthal, casada, residente nesta Capital.

Salomão Assa, natural da Turquia, nascido a 24 de feve-
reiro.de 1889, filho de Ovadia Assa e de Suzana Assa, casado,
residente nesta Capital.

• Salvador Pelegrino, natural da Italia, nascido a 19 de
agosto de 1889, filho de José Pelegrino e de Rafaela Aló, sol-
teiro. residente nesta Capital.

Sezefredo Weindl, natural da Austria, nascido a 27 de ja-
neiro de 1887, filho de João Weindl e Ana Weindl, casado,
residente no Estado do Paraná.

Sylvio Giachetta, natural da italia, nascido a 24 de agostó
de 1892, filho Donato Giachetta e de Carmela Giachetta,
solteiro, residente no Estado de São 'Paulo.

Ministério da . Fazenda
Por decreto de 27 de outubro findo, foi nomeado Livio

Paula Rabêlo, para o lugar de cobrador da dívida ativa da
União.
- No decreto que nomeou o Dr. Galdino Martins de Sousa
Ramos para o lugar de químico-chefe do Laboratório de Aná-
lises da Alfândega de Manáos, no Estado do Amazonas, foi
feita a seguinte apostila: "De acôrdo no disposto no art. 1,
do decreto n. 23.280, de 25 de outubro de 1933, o funcionário
a quem se refere o presente decreto passa a exercer idênticas
funções no Laboratório de Análises junto à Alfândega de
Belém, no Estado do Pará. Rio de Janeiro, 1 de novembro de
1933. - Oswaldo Aranha".

- No decreto que nomeou. interinamente, Luiz Hermany.
membro do Conselho de Contribuintes, foi feita a seguinte
apostila: "Chama-se Luiz Hermanny Filho e não Luiz Her-
many, o cidadão a quem se refere o presente decreto. Rio de
Janeiro, 1 de novembro de 1933. - Oswald,o Aranha".

o
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NÓ decrete que nomeou Crysalida Carneiro da Cunha, para
e ..ingar a:e 2. escriturário da Delega3ia Fiscal do Tesouro Na-
cional- do Estado da Paraíba, foi feita a seguinte apostila:
"Chama-se Crysalida Carneiro, e não Crysalida Carneiro da
Cunha, o funcionário a quem se refere este decreto. Rio do
Janeiro, 1 de novembro de 1933. — ()moldo Aranha."

•

Ministério da Viação e Obras Públicas
O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados

Unidos do Brasil:
Considerando que, por atos de 6 de junho de 1931, da

d!retoria da Estrada de Ferro Central do Brasil, foram dis-
pensados, por medida de economia, diversos diaristas da ex-
tinta 6° Divisão da referida Estrada, entre os quais, Fran-
cisco Soto Maior, António de Castro Ribeiro, Sebastião Tei-
xeira de 'Carvalho, João Raimundo Mourão, Joaquim Pereira
de Sousa, José Alves Perdigão. é Taciano Nepomuceno;

Considerando que, posteriormente, foi verificado con-
forme consta do processo n. 18.273/33, do protocolo da Se-
cretaria .de Estado da Viação e Obras Públicas, contarem
issed erripregados mais de 10 anos de serviço público federal
tendo direito, portanto, à disponbilidade de que tratam
decretos 11S. 19.552, de 31 de dezembro de 1930, e 19.8 8,
de 17 de abril de 1931:

Resolve declarar sem efeito o ato da diretoria da Estrada
de Ferro Central do Brasil que dispensou, por medida de
economia, os diaristas da extinta 6° Divisão da referida Es-
trada, Francisco Soto Maior, Antônio de Castro Ribeiro, Se-
bastião Teixeira de Carvalho, João Raimundo Mourão, Joa-
quim Pereira de Sousa, José Alves Perdigão e Taciano Nepo-
muceno, para o fim de considerar êsses empregadas em dis-
pohibilidade, a partir de 6 de junho de•1931, de acôrdo com
as decretos ns. 19.552 e 19.878, respectivamente, de 31 de
dezembro de 1930, e 17 de abril de 1931.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1933, 112° da Indeperta
dência e 45° da República.

Ganasaio VARGAS.

- José AgnefiC0 de Almeida.

Decretos de 26 de outubro de 193U

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, resolve conceder a aposentadoria que pedi-
ram, de acordo com o art. 121, letra a, da lei n, 2.924, de 5
de janeiro, de 19,..eos seguintes:

::eaLeonclo Gronit Viana de Lime, no cargo-do:. carteiro
do' classe da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal. (N. 19.121-33);

A Juvenal da Silva, Pinho, no cargo de ,guarda-fios de
20 classe, do Departamento dos Correios e Telégrafos. (Nú-
mero 18.917-33);

A Júlio Belmiro Alves; no carga de continuo de 1° classe
da Estrada de Ferro Central do Brasil. (N. 18.744-33);

'" Resolve' exanerar André Dias de Azevedo Costa, do cargo
de e,stafeta da agência postal-telegráfica : de Areia, na *juris-
diefio 'da DiretoriaRegional dos Correios e Telégrafos da Pa-
raíba do Norte, por ter aceitado 'autro cargo público. (Nú-
mero 18.931-33);

Resolve exonerar Tasso Azevedo da Silveira, do cargo de
auxiliar de 1° classe da Diretoria Regional dos Correios e Te-
lágrafos do Distrito Federal, por ter aceitado outro emprego.
(N. 18.330-33);

"0.esolvo exonerar Aguinaldo da Veiga Fernandes, do cargo
de telegrafista de 3° classe do Departamento dos Correios o
Telégrafos, por ter aceitado outro cargo público (N. 19.250,-
de ,1933)).

Resolve exonerar, a pedido, Zeferino Joaquim Rodrigues,
do cargo de agente do Correio de CavarU, subordinado à Di-
retoria Regional dos CorreioS e Telégrafos do Estado do Rio
dn Janti.fro. íN. 18.902-33):

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Os pedidas de assinatura oficial devem ser anualmente

renovados, por intermedio do respectivo ministerio, com a
devida antecedencia, de modo a evitar-se, a suspensão da
remessa.

Os assinantes por desconto em folha deverão vir, tambem
anualmente, por intermedio das respectivas repartições paga..
dores.

As assinaturas pagas por 6 meses sorgo suspenso em 1 de
julho

Vide — Ex lente — na primeira pagina.

tOilliSsão Legislativa

-COMISSÃO LEGISLATIVA DE CÓDIGO PENAI

giiio de Sá Pereira	 Presidente e relator geral. Evariete;
-de Morais. Marli° Bulhões Pedreira

PROJÉTO DE CÓDIGO CRIMINAL ELABORADO PELA SUE-COMISSÃO,
E RESULTANTE DA REVISÃO DO PROJÉTO OFICIAL DE 1'928,
APRESENTADO AO GOVÊRNO PELO DR, VIRO/1410 DE SÁ PKREIRA.•

Rio de Janeiro a 1933

INTRODUÇÃO

Crime e pena

Art. 1.0 Não ha crime sem lei anterior que o qualifique,
nem pena sem cominação legal previamente estabelecida.

DESQUALIFICAÇÃO POSTERIOR

Art. 2.° Ninguern será punido por fáto que deixou de ser
crime em virtude de lei posterior; e, si já existe condenação,
cessam a sua execução e os seus efeitos penais.

CONFLITO DD LEIS

Art. S.° A lei vigente no momento do crime determina
a pena; aplicar-se-á, porém, a que estaver em vigor por
ocasião do julgamento, si for mais branda.

Quando posterior ao julgamento a lei mis branda, a esta
reajustar-se-á a pena.

TERRITORIALIDADE

Art. 4.° A lei criminal aplica-se a todos os que no terri-
tório nacional a infringirem, com ressalva porem das con-
venções e tratados, e dos principies de direito internacional
que regem as imunidades diplomáticas, o território fietioilo,
e a pirataria.

EXTRATERRITORIALIDADE

Art 5° Embora ausente, ou já tendo sido julgado noutro
pais, estará sujeito à lei brasileira aquele que, no estrangeiro.
cometer crime:

I, contra a: paz interna e as relações internacionais cio
Brasil;

II, a sua defesa, independência e integridade;
III, as suas instituições políticas;
IV, o crédito, ou a fé pública da União, ou dos Estados;
V, os bens patrimoniais da União, ou dos Estados, situados

no estrangeiro;
VI, a vida, ou a liberdade do Presidente da República, ou

dos Presidentes dos Estados;
VII, a função em que o tiver investido . o Governo Brasi-

leiro.

CONVENOES E TRATADOS, PROTEÇÃO AO NACIONAL, EXTRADIÇÃO,

Arta 6. Desde que entre no território nadhonal, estará
sujeito à lei brasileira:

I, aquele que, no estrangeiro, cometer crime, que o Brasil
se tenha obrigado a reprimir, por convenção ou tratado;

a
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11, aquele que, por crime cometido no estrangeiro contra
brasileiro, não I.STer sido julgado, ou não tiver cumprido a
pena imposta na sentença estrangeira;

111, o nacional que, fora do país, cometer crime pelo qual
a lei brasileira admita a extradição.

,§' 1.° Éste artigo será aplicavel ao naturalisado brasileiro,
desde que, com a naturalisação posterior ao crime, maliciosa-
mente se evitar a repressão no país estrangeiro.

§ 2.° A aplicação clêste artigo cessará quando, em corres-
Pondência com algum dos casos nele previstos, se verificar:

I, não ser o fato reprimivel como crime no país em que
tiver ocorrido;

.	 II, por êle, no estrangeiro, haver sido o inculpado absol-
'veli, haver cumprido pena, ou lhe ter sido esta perdoada;

TH. estar prescrito o crime ou a pena, segundo a lei duna
ou doutro país.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA

Art. 7.° As conseqüências accessórios da condenação, que
importarem na. restrição da capacidade, do exercício, de di-
reitos, da atividade profissional, ou em medida não detentiva
de segnrança, poderão ser aplicadas ao condenado no estran-
geiro que se encontrar no país, concorrendo porém as' se-
guintes condições:

I, acarretar necessáriamente a condenação, se a sentença
fêra proferida. no Brasil, alguma daquelas conseqüências;

TI. requerer o Ministério Público a sua aplicação;
UI, não optar o condenado brasileiro, préviamente ouvido,

por novo julgamento perante a justiça do país.

PENA CUMPRIDA NO ESTRANGEIRO

Art. 8.° A pena cumprida no estrangeiro imputar-se-á,
quando idêntica, na que a justiça brasileira, pelo mesmo crime,
impuzer, ou influirá para atenuá-la, quando differente.

LUOAR DO CRIME

Art. 9.* O crime, éujo resultado se produzir no país, neste
reputar-se-á cometido; e a tentativa, quando fcw inteneão do
seu autor que nele o resultado se produza.

CONDIÇÕES PESSOAIS

Art. 10. Éste Código não se aplica aos crimes propria-
mente militares, nem aos funcionais do Presidente da Re-
pública e Presidentes dos Estados.

LEGISLAÇÃO ESPECIAL

Art. 11. Salvo disposição expressa em contrário, a legis-
lação especial sôbre o crime, a contravenção e a pena regular-
se-á pelos princípios gerais dêste Código.

LIVRO PRIMEIRO

PARTE GERAL

Do crime, do criminoso e do ofendido — Da pena
e das medidas de segurança

TITUL(5 I

Do crime, do criminoso e do Ofendido

CAPITULO I

DO CRIME

SECÇÃO I

Da criminalidade da infração

CRIME E CONTRAVENÇÃO

Art. 1.° O ato humano violador da lei criminal é crime ou
contravenção.

Crime consumado

Ar! . 2.° O crime é consumado quando todos os elementos
da qualificação legal nele se retinirem.

Tentativa

Art. 3.° O crime é tentado quando a execução, já iniciada.
não se consuma por circunstâncias acidentais.

Desistência

Art. 4.° Não é punivel por tentativa aquele que, expoli-
tãneamente, desiste da execução do crime, lhe impossibilita a
consumação, ou impede que êle se execute, no caso de con-
curso.
. § 1.° Èste artigo será aplicável mesmo quando as causas.

que impossibilitarem a consumação, forem independentes da
ação do desistente, si êste o ignorava, e sèriamente se esforçou!
por torná-la impossível.

§ 2.° O desistente responderá pelos atos preparatórios
do crime tentado que, por si sós, constituírem crimes ou con-
travenções.

Pena da tentativa

Art. 5.° A pena da tentativa é a do crime consumado,
poderá porém ser atenuada quando não se tratar de reinci-
dente, ou criminoso por indole.

Parágrafo único. Poderá SM' livremente atenuada a pena
da tentativa por meio iniddneo, ou contra objeto impróprio;
tratando-se, porém, de reincidente, ou criminoso por índole,
aplicar-se-á a pena de acórdo com a sua periculosidade (ar-
tigo 100, n. I).

'Crimes político-sociais

Art. 6.° São crimes político-sociais os cometidos por mo-
tivos políticos, ou de interesse coletivo, ou setário.

Parágrafo único. Esta definição não compreende:
I, os crimes em que a criminalidade comum supera a

específica, pela despropdrção entre o crime cometido e o fim
político-social visado:

II, os crimes em que, sob motivos políticos, ou dainteresse
coletivo, aparentes, móvel pessoal se dissimula ou, sendo os
mesmos reais, com èles concorre.

Crimes comuns

Art. 7.° São puramente comuns os crimes contra pes-
soas ou coisas, cometidos durante insurreição militar, ou in-
surreição civil militarmente organizada, que assim forem qua-
lificados pelo direito internacional, quando cometidos em
ruerka externa.

SECÇÃO

Da exclusdó da criminalidade

CAUSAS DE EXCLUSÃO

Id. 8.° Não comete crime aquele que:
age nos limites duma autorização do direito público ou

privado;
II, executa a lei, ou obedece á superior hierarquico, no

exercício de suas funções;
III, se opõe à execução de ordens ilegais;
IV, se encontra em estado de legítima defesa;
V, se encontra em estado de necessidade.

Obediência hierarquica

!..rt. 9.° As seguintes condições são necessárias para que
a obediência hierarquica exclua a criminalidade: 	 •

I, que a autoridade seja a competente para dar a ordem;
II, que esta não seja manifestamente ilegal, salvo quando.

por condições espeçiais, não poder o executor ter conciência
da ilegalidade

Legítima defesa

Art. 10. Está em legítima defesa aquele que, usando dos
meios que as circunstâncias permitem, repele, de si ou de ou-
trem, agressão atual e injusta, que não provocou, nem podia
evitar sem humilhação, ou perigo.

§ 1.° A legítima defesa não se limita a proteção 'da vida
e da integridade corpórea; compreende todos os direitos.que
podem ser lesados, notadamente os relativos ao patrimônio, ao
domicílio, à liberdade e à honra.

§ 2. 0 A legitimidade da defesa regula-se pelo perigo inhe-
rente ao ato, pela natureza da lesão iminente, e pelo *modo.ch.
agir do agressor.

1



70891
	

x In - fe ra 3	 • DIÁRIO OFICIAL
	

Novembro de 1933

Estado de necessidade

art. 11. Encontra-se em estado de necessidade aquele
que infringe a lei penal para preservar um bem, seu ou de
outeem, notadamente a vida, a integridade corpórea, o patri-
mónio. a liberdade e a honra, do dano relevante com que o
ameave perigo atual, que não tenha voluntariamente provo-
cado, nem doutra maneira pudesse evitar.

Parágrafo único. O estado de necessidade não poderá ser
invocado por aquele que tinha o dever jurídico de expélr-se ao
perigo, nem por aquele de quem se pudesse razoavelmente
exigir que suportasse o dano

Excesso
Art. 12. Em todos os casos previstos neste capítulo,

aquele que se tiver excedido responderá pelo excesso, mas a
pena poderá ser livremente atenuada.

§ 1.° Tratando-se de criminoso reincidente, ou por indolc,
observar-se-á o disposto na parte final do parágrafo único do
artigo 5°•

§ 2.° Quando o excesso, no caso do art. 10, for excusavel
pela surpreza da agressão, ou pelo estado de excitação, ou de
medo, que ela tiver provocado no agredido, nenhuma pena se
aplicará.

5.° A pena não será também aplicavel quando, no caso
do art. 11, as circunstâncias do fato e as condições pessoais
do inculpado excusarem o excesso.

SECÇÃO

Da repressão dos crimes
1	 AÇÃO PÚBLICA

Art. 13. Salvo os casas de representação ou de queixa,
previstos neste Código, todo o crime provocará a ação do
Ministério Público para reprimi-1o.

Extinção
Art. 14. A ação criminal extingue-se:
I, pela morte do inculpado;
H, pela anistia;

pela prescrição:
:r.V, pela coisa julgada.
Parágrafo único. São causas especiais de extinção:
I, a retratação inequívoca e cabal do querelado, nos crimes

que a admitem;
H, o casamento do ofensor com a mulher por êle agravada

em sua honra;
III, o pagamento da multa, em qualquer fase do processo,

quando for a única pena aplicavel ou, afinal, depois de apli-
cada, quando alternativa.

Anistia
Art. 15. A anistia não compreende os crimes comuns, nem

autoriza a restituição dos objetos confiscados, salvo disposi-
ção expressa em contrário.

Prescrição da ação
.Art. 16. A ação criminal prescreve:
1, em vinte anos, quando o máximo genea,co da pena de

pritgo puder ser atingido;
II, em quinze, si o máximo especifico não se fixar em

mono; de dez, nem em mais de quinze anos;
III, em dez, si, partindo de cinco anos, não atingir a dez;

1.° Quando, com a prisão, outra pena mais branda
também tiver sido prevista para o crime, diminuir-se-á de
um terço o prazo da prescrição:

§ 2.° Nos crimes comuns, a prescrição será:
1., de três anos, quando à detenção obrigatèriamente se

cumular a multa;
II, de dois, quando sèmente prevista a detenção ou, alter-

nativamente, tambem a multa, ou, facultativamente, as duas
se puderem cumular;

Hl, de um ano, quando sèmente prevista a multa.
§ 3• 0 O exílio local não se contará na prescrição; contar-

se-á. porém, a pena substitutiva.

Curso da prescrição
Art. 17. A prescrição() começará a correr da vigésima

duarta hora do dia em que se tiver cometido o crime, ou pro-
duzido o resultado com o qual o mesmo se consumar, ou prati-
cado o animo ato da série que o constituir.

Quando a sentença criminal depender de sentença ou dili-
gênelaa. .enat~ causa on,j_ialzo, a prescriTio comewa a corra

do dia em que passar em julgado a primeira, ou a segunda for
eublicada em cartório.

Parágrafo único. A prescrição interrompe-se por qual-
quer ato judicial inculpando o prescribente, e, no crime de
calúnia, pela exceção da Verdade.

CAPITULO IR

DO CRIMINOSO

SECÇÃO

Da imputabilidade

REPRESSÃO E PREVENÇÃO

Art. 18. Não são passiveis de pena, mas- sèmente de
medidas de segurança, os que carecerem de imputabilidade
no momento de cometer o crime.

Art. 19. Carecem de imputabilidade aqueles que, por
doença mental, desenvolvimento mental incompleto, ou retar-
dado, perda, ou grave alteração da conciência, não bossuirem
a faculdade de normalmente determinar os próprios atos.

Si esta faculdade, não estando abolida, estiver entretanto
sensivelmente diminuida por alguma das causas acima espe-
cificadas, a imputabilidade será restrita.

Menores
Art. 20, Carecem de imputabilidade os menores de 16

anos.
G Código dos Menores estabelecerá as condições em que

o menor de 21 anos será, ou não, imputavel.
Selvícolas e surdos-mudos

Art. 24. Os selvicolas e os surdos-mudos .são inimpu -
taveis, salvo quando adaptados ou instruidos, caso em que,
consoante o grau da adaptação ou instrução, a sua impu-
tabilidade poderá ser plena ou restrita.

Estado transitório de inconciência
Art. 22. A imputabilidade não é excluida, nem dimi.

nuida, por , um estado voluntário e transitório de inconsciência,
ou de grave alteração da consciência, produzido pelo alcool.
ou por substâncias de natureza analgésica ou entorpecente.

Embriagues por fórça maior ou caso fortuito
Art. 23; A embriaguês devida a caso fortuito, ou fOrça

maior, sendo plena, exclue, e não sendo, diminue a imputa-

Alcoolismo
Art; 24. A intoxicação crónica peio alcool, ou por suba-

Uncias de natureza analgésica ou entorpecente, inflúe Obre
imputabilidade, para exclui-ia ou diminuí-la.

SECÇÃO
Da responsabilidade •

PUNIBILIDADE
Art. 23. %mente estará sujeito às disposições deste có-

digo, quem as infringir por dólo ou culpa.
Punir-se-á por dói° toda a vez que a lei não dispuzer o

contrário, e por culpa, nos casos expressos.
Dói°

Art. 25. Responde por dólo aquele que tiver querido
produzir a lesão, ou criar o perigo, causados com o seu ato,
ou que o praticar quando se devessem prever, como necessá-
rias ou provaveis, as conseqüências que dele resultarem:

Culpa
Art. 27. Responde por culpa aquele que, agindo sem a

atenção ordinária, ou a'atenção especial a que fosse obrigado,
ou a de que. segundo as suas condições pessoais e as cir-
cunstancias, pudesse ser capaz, não prevê as conseqüências
possiveis do seu ato, ou confia do acaso que elas se não pro-
duzam.

Concausa
Art. 28. A responsabilidade pelo resultado será excluida,

sobrevindo causa independente da ação do infrator, suficiente
por Si mesma para produzi-lo, mas subsistirá quanto aos atos
puniveis anteriores.	

Ce-autoria
Art. .29. Responde pelo crime, como si o houvera co-

metido, -quenk tiver determinado, ou instigado, o seu autor
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cometê-lo, para êle concorrido, ou à sua execução prestado
assistência.

Na co-autoria, as relações, qualidades e circunstâncias
de caracter ,possoat são incomunicaveis .

Ignorância da lei
Art. 30. A ignorância da lei criminal não exclue a res-

ponsibilidade; a ela, porém, atenderá o juiz nas infrações
meramente convencionais, verificando que:

I, a ilegalidade é elernentar na qualificação da infração;
II, a ignorância é devida a força maior, ou impossibilidade

manifesta;
• III, o infrator é analfabeto, ou estrangeiro ainda não fa-

Miliarizado com a lingua do país e seus costumes.
Parágrafo único. A responsabilidade será excluida:
I, verificada qualquer das hipóteses do n. II;

• II, concorrendo com a hipótese do n. I, qualquer das
previstas no n. III.

Fóra dêstes casos, a pena poderá ser livremente ate-
nuada.

Erro de fato
• Art. 31. Aquele que tiver agido sob a influência duma

apreciação errônea dos fatos, si apta o favorecer, de acôrdo
com ela será julgado.

Si podia evitar o erro usando das precauções adequa-
das, e a lei reprime o ato como culPoso, responderá por
culpa

SECÇÃO
Da reparação do dano

REPARASILIDADE PATRIMONIAL

Art. 32. Todo aquele que cometer crime será abrigado
a reparar o dano, material ou moral, que tiver causado, salvo
quando a critninalidade do ato fôr exclui& (art. 8").

§ 1.0 A obrigação do inimputaval será condicionada pela
sua capacidade econômida, preferentemente atendida a situa-
ção espec,ial em que a inirnputabilidade o tiver colocado.

§ 2.° Pela reparação do dano responderão solidariamente
os sócios, quando o infrator tiver agido como representante
da sociedade.

Co-autoria
Art. 33. Na co-autoria, a obrigação de reparar o dano

é solidária, mas havendo entre os co-autores algum inimpu-
tável, será ele requerido em derradeiro lugar, observado O
§ 4 0 do artigo precedente.

Transmissibilidade da obrigação -
Art. 34. A obrigação de reparar o dano passa aos her-

deiros do criminoso, até o valor dós bens herdados, e o direito
à reparação, aos do ofendido.

A quem é paga a prestação
Art. 35. A reparação do dâno será prestada:
1. ao ofendido;
II, no caso de' morte do ofendido, a seus filhos e à viuvo,

s imu I tânemente ;
não havendo filhos, sbmente à viuvo, não obstante

o disposto no art. 1.603 do Código Civil.
A indenização atribuída à viuva será impenhoravel por

dívidas do casal, e a . atribuída aos menores, sê-lo-á até a
maioridade deles.

Familia ilegítima
Art. 36. O dispesto no artigo precedente será aplicavel

a relações extra-matrimoniais que, segundo a livre aprecia-
ção do juiz, decorrerem da constituIção de familia ilegítima
que a vitima, não casada, ou judicialménto desquitada, man-
tivesse.

Da Sentênca, criminal no cível
Art..37. A sentença condenatória, no crime, será exe-

cutada no eivai como liquidando, sèrnente para apurar-se o
quantam da indenização, mesmo quando não tiver sido o cri-
minoso expaessarnente condenado a prestá-la.

Aplicação do Código Civil
Art. 38. Obedecerá a liquidação aos preceitos do Código

Civil, mas nos alimentos (art. 1.537), se incluirá a despesa
com a instrução dos menores, cujo pai tiver sido morto, ou
reduzido pelo crime à incapacidade de trabalhar.

Da ação civil
Art. 39. A reparação do dano será pedida por ação civil

quando. pela morte superveniente do inculpado, a sentença
não mais puder ser proferida, "caso em. qoe . se poderá ques-
tionar no eivai, sobre a não criminalidade do ato (art. 8°) .

SECÇÃO 1V

Da classificação dos criminosos

REINCIDENITS

Art. 40 Aquele que, já tendo sid6 -Condenada, no país
ou no estrangeiro, por sentença passada em julgado, cometer
novo crime, será punido como reincidente, quando acusar ten-
dência a- delinqüir.

Parágrafo único. Não se terá em conta na reincidência:
I, a condenação extinta.pela anistia;
II, a infligida por crime político-social, ou eXclusivamente

militar, tratando-se de crime comum;
III, a infligida por crime culposo ou contravenção, salvo

si a nova infração for da mesma natureza;
IV, a que constar de sentença extinta por efeito do livra-

mento condicional, da suspensão da pena, e da reabilitação;
V, a que constar de sentença estrangeira, por crime que,

segundo a lei brasileira, não admita a extradição.

Criminosos profissionais, incorrigiveis, e por índole

Art. 41. O reincidente será punido como profissional,
como incorrigivel, ou como criminoso por índole.

I, como profissional, quando habitualmente viver dos pro-
ventos do crime, ou deles fizer fonte ordinária de renda:

como incorrigivel, quando pela terceira vez for con-
denado;

III, como criminoso por índole, quando, sÔbre as cir-
cunstâncias exteriores que possam ter influido na prática
do crime, decisivamente preponUerar a tendência a delinqüir
já verificada por ocasião de crime anteror.

Criminosos momentaneos, ou por índole

Art. 42. O criminoso primário será punido como crimi-
noso momentaneo, ou corno criminoso por índole:

I, como criminoso momentaneo, quando não acusar ten-
dência a delinqüir, ou preponderarem as influências exte-
riores que o tiverem propelido ao crime;

como criminoso por índole, quando, pela perversi-
dade da concepção, ou pela atrocidade da execsucão, e ten-
dência a delinqüir preponderar sObre as influêndias exterimes.

CAPITULO III

290 OFENDIDO

• REPRESENTAÇÃO

Art. 43. A ação repressora do Ministério Público, além
los casos previstos na Parte Especial, será provocada pela
representação do ofendido nos seguintes:

I. lesão corporal leve;
II, atentado ao pudor, violêncip carnal, rapto, e contágio

de molestia venerea ou sifilítica;
III, calúnia, ou injúria contra autoridade, ou funcionário

público, em razão de suas funções.
Parágrafo único. Nos casos previstos no n. II, poderá

o Ministério Público repelir a representação, quando se con-
vencer de que o seu autor obedece a motivos reprovaveis.

Direito de representação

Art. 44. Nos casos dos ris. 1 e II do artigo precedente,
tratando-se de menores, ou de interditos por doença mental,
poderão representar pelo ofendido aqueles que forem por
ele, legalmente responsaVeis, e, na sua falta, quem justificar,
por suas relações de parentesco, interesse moral na punição
do culpado.

Èste interesse legitima a representação na hipótese do
n. III, tratando-se de calúnia, ou de injúria contra os morto.

• Da representação segundo o resultado

Art. 45. A representação será dispensavel quando, de
qualquer dos crimes previstos no n. II, do art. 43, resultar
para o ofendido:

I, morte, ou lesão corporal grave;
. ii, doença mental ineuravel, ou de cura duvidosa, ou de-

morada;
III, inabilitação permanente para o trabalho;
IV, perda de algum orgão, ou de membro, ou da respectiva

função;
• V, perda de algum sentido. oi a da palavra.
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'Da representação segundo a condição das pessoas

Art. 46. Embora as hipóteses do artigo precedente não
se verifiquem, da respesentação se precindirá quando:

I; por debilidade mental, ignorância, ou simpleza, não
puder o ofendido, ou quem por . êle devesse representar, ava-
liar, em toda a sua extensão e gravidade, o mal infligido;
,	 II, se tratar de menor Moralmente abandonado, ou de de-
•assisado sem curatela;

NI, tiver sido o crime cometido pelo próprio pai, pa-
drasto, ou curador do menor, ou do interdito ofendido;

IV, se tratar de pessôa de condição humilde, reduzida
ao silêncio por medo do seu ofensor.

Irretratabilidade da representação
Art. 47. Não obsta o direito de representação a que o

*fendido diretamente dê queixa, mas, iniciada a ação pública,
a representação é irretratável.

Prazo da representação
Art. 48. O direito de representar, ou dar queixa, extin-

gue-se em seis mêses, a partir da vigésima quarta hora do
dia em que o ofendido, ou quem por êle devesie representar,
tiver 'tido Ciência-do crime . e de quem seja o seu autor.

TITULO II

Das penas e das medidas de seguranç,

CAPITULO I

aViS PENAS

SECÇÃO I

Das diversas espécies de penas

PENAS PRINCIPAIS E ACCESSÓRIAS

Art. 49. As penas cominadas nêste Código são principais
eu accessórias.

Penas principais
Art. 50. São penas principais:.
1, a multa;
Ti, o exílio local'-
nr, • a detenção;
IV, a prisão;
V, a relegação.

Penas accessdrias
Art. 51. São . penas accessdrias:
1. a interdição de direitos;

a publicação da sentença;
III, o confisco dos instrumentos do crime e dos proven-

tos resultantes dêle;
a' expulsão do estrangeiro.

Multa e relegação
Art. 52. Além dos casos previstos na parte final do ar-

tigo 56, a multa só será aplicada como pena acessória, quando
expressamente cominada.

A relegação, aplicada com a pena de prisão, será consi-
derada como integrante desta.

SECÇÃO
Da .multa

CONCEITUAÇÃO DA muurA.
. Art. 53. A multa consiste em certa quantia, que a sen-

tença fixa, e o condenado paga ao Município, ao Estado, ou
à União.

§ -1.° Para aplicá-la, tomará. o .juiz por ponto de partida
uma unidade artificial, que será o dia-multa.

§ 2.° Na fixação do dia-multa, considerar-Se-á tôda a
renda mensal, ou anual, do infrator, e dela, deduzir-se-á o que
razoavelmente baste • à sua manutenção e à'da-família.

A diferença líquida restante será dividida por . 30, ou por
• 365 dias, conforme se haja considerado a renda por mês, ou

por ano, e .o . quociente ; indicará o dia-Multa: , •
§ 3.° 'Mim fixado o dia-multa, será o mesmo tuultiplica(L:

por tantas unidades mil réis — de um a duzentos —, quantas
parecer ao juiz rorresponelerem à gravidade da infração co-

metida, e o resultado exprimirá em Moeda a multa aplicável.
§ 4.° Seja qual fôr esse montante, a multa, salvo o dis-

posto no parágrafo seguinte, não passará de 30 contos de reis,
nem descerá a Menos de cinco mil reis.

§ 5.° Na reincidência, não - sendo substituída por pena
mais grave, a multa será sucessivamente aumentada, a partir
de dois, até atingir dez por cento da condenação anterior.

§ 6.° O juiz requisitará as informações e procederá às

diligências-necessárias à verificação da renda, do • infrator,
mas se absterá de medidas que impliquem devassa..

Multa e patrimônio social
Art. 54. A multa onerará o patrimônio da sociedade, ou

empresa, que o condenado representar, quando tiver cometido
o °rilhe como seu representante.

Inexecução da multa
Art. 55. Não co executará a multa contra aquéle que não

puder s'olvê-la, sem cortar pelo indispensável à própria sub-
sistência e dos seus, mas não estando prescrita, a todo tempo
será cobrada, sobrevindo a solvência.

Na reicindência, as multas se cobrarão por junto, regu-
lando-se pela da última a prescrição das anteriores.

§ I.° Aos que se não puderem quitar de uma só vez, per-
mitirá o juiz fazê-lo por parcelas, em prazos razoáveis, cujo'
total, porém, não poderá exceder de um ano.

§ 2.° Si, após a sentença, os recursos do condenado
velmente diminuirem, poderá o juiz reduzir a multa, suavi-
zar as prestações e dar maior espaço ao pagamento.- 	 .

§ 3.° O pagamento da multa poderá ser feito mediante
.prestação de trabalho livre, por conta de particulares, do
Município, do Estado, ou da 'União, provendo o juiz de ma-
neira que o salário ganho se aplique, simultâneamente, ao pa-
gamento da multa e à subsistência do condenado e sua fa-.	 . •

§ 4.° Os móveis, roupas e utensílios indispensaveis
vida doméstica do condenado, assim , como os instrumentos
de sua profissão ou trabalho, não respondern.-pela multa. 	 .

A multa como pena alternativa
Art. 56. Quando - a lei alternativamente cominar pena

privativa da 'liberdade ou multa, poderá o juiz comulá-las;
kriesmo, porém, que a não comine, a . multa, como pena ames-
sória, será imposta ao infrator que tiver agido por espírito
de ganância, Cobiça, ou avareza.

Inconyersibilidade da multa
Art. '51; A multa • não se converte noutra pena, extingue-

ia cum a morte ao condenado, e lhe não-onera a sueessão.

' SECÇÃO

Do exílio local

CONCEITUACÃO DO EXIMO LOCAL

.Art. 58. O exílio local consiste na obrigação imposta ao
condenado de não residir, por tempo não inferior a três me-
ses, nem superior a quatro anos, no município em que se tiver
perpetrado o crime, ou naquéle em que residir a.vítima; seu
cônjuge, pai ou filhos, ou o próprio condenado.

g 1.° Si a previsão de novos crimes : o exigir, a interdi-
ção de residência poderá estender-se aos municípios visinhos,
e, nos crimes exclusivamente políticos, não só a todo um Es-
tado. corno aos que lhe forem limitrofes.

§ 2.0 A pena de prisão ou detenção : correspondente ao •
crime, constará da sentença em que se unpuzer o exílio, e,
infringindo êste, ao cumprimento daquela passará o conde-
nado.

§ 3.° ,Não infringe o exílio aquèle que, por prazo curto,
e mediante permissão do juiz da execução da sentença, vol-
tar ao lugar,vedado para assistir a pai, filho, irmão, ou côn-
juge . gravemente enfermo. •

Aplicabilidade
Art. 59. O exílio local só será aplicável quando, concor-

rentemente, o criminoso .fôr primário, e o crime se originar
iie.causas

Parágrafo único. O exílio local não se aplica:
I, aos que cometeram crimes político-sociais;
;E, aos militares, nos crimes exclusivamente políticos.;

I, ao criminoso primário, que se revelar criminoso por
índole!;

•J 
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Obrigateriedado da exacufflin

Art. 60. Não será suscetível do .suspenallo •(arte •119) a

	

execução d'a sentença que impuzer o eXilio local.	 •

SECÇÃO l y •

na..dêtenfflo: •

	

MEDIDA • IS APLICASIICIDADD DA PENA- •DE DETENÇÃO	 •
Art. 61. A pena de detendo, salvo disposição expressa

em contrário, terá por mínimo oito dias e por máximo trés
anos; aplicar-se-á especialmente a criminosos primários, e
será convertida cru prisão quando aplicada aos que' se com-
preendam na classificação dos arts.. 40, it e 42, n. II, ou
quando os móveis do crime forem vis.

Onde se cumpre

• Art. 62. Cumpre-se a pena de:deteneão em estabeleci-
mento especial ou, êste não: existindo, na penitenciária, em
secção exclusivamente destinada ao seu cumprimento.

1.° Onde não existir penitenciária, ela se :cumprirá em
lugar separado daquêles em que, na cadeia pública, se cum-
prir 'a pena de prisão. .• .

• ã 2.° Tendo em vista as eircunstãnclas do ,fato e 'as. con-
diçõee do condenado, poderá o juiz determinar que a pena
de detenção, • não excedente de um mas, se . cumpra em casa.

Comei se cu'rnpre •
akà. 63: No cumprimento da pena .de 'detenção, onde

houver estabelecimento especial, ou penitenciária, observar-
se-6. 0 seguinte:

I, • o condenado será adstrito ao trabalho, mas poderá .e3-
obiher, dentre os que se executarem no estabelecimento, o
que melhor lhe convenha, si não preferir trabalhos intelec
tuais. a que 'já esteja afeite;

- Ir, não se lhe poderá impor trabalho ao ar livre em obras
ou serviços públicos;

III, o isolamento celular diurno, nos intervalos do traba-
lho em comum, só lhe será aplicável corno 'medida disciplinar,
oü ' à seu - Pedido, mas o noturno será Obrigatório;

IV,. não estará sujeito ao vastudrio ,regulamentar, e po-
derá fazer vir de !óra a alimentação, exoblidas as bebidas al-
coólicas;

V, de acordo com o regulamento, poderá 'receber visitas,
escrever e receber cartaé, salvo à admin44traoão o direito de
fiscalizar-lhe a correspondência, quando o julgar necessário.

Parágrafo único. Consoante o comportamento-do conde-
nado. as concessões. anteriormente, ex pressas poderão ser •res-
tringidas, ou provisbriamente suprimidas.

SECÇÃO V

Da prado
MEDIDA DA PENA DE PRISÃO

:

•

 Art. 64. salvo disposição em contrário, expressa na Parte
Especial e a conversão prevista no art. 61, a pena de prisão
terá por minimo-um ano, e por máximo trinta anos.

Parágrafo único. Em se tratando de mulheres, a sua
execução será sempre simples, e se abrandará consoante as
exigências da ,gravidês e do parto.

Onde se cumpre
Art. 65. Cumpre-se a pena de prisão:

nas penitenciárias e prisões comuns destinadas, aos
iniputavels:

Ti, nos estabelecimentos especiais destinados aos crimino-
sos do imputabilidade restrita, que só a cumprirão nos co-
muns. quando aquêles não. exitirem..

	

Estabelecifflentes federais ou 'estaduais 	 •
Art. 66. Qualquer que seja a Justiça que a .linpuzer, à

pena poderá ser indiferentemente cumprida nas penitenciárias
ou prisões da União ou dos Estados, mediaaite acôrdo dêstes
entre si, e do cada um dêles com a União.

Execução simples
Art. lS7. A execução simples da pena de Prisão obede-

cerá às seguintes prescrições:
o sentenciado será inicialmente'submetido • a isola-

mento celular diurno por dois mêaes, e a-isolamento noturno
durante a execneilo da -pena;

II,. terá , direito à . ..correspondência, , salve4 ,edmirkietraçãe;
a facurdede de examina-ia;

, III, poderá ser' visitado.nos dias, e horas .regulamealares,
salvo à administração .a :faculdade e. vedar 	 visitas,. guando
suspeitas,. oú prejudiciais; 	 " •

IV, poderá ter consigo livroà. de 'instrução, ou '•eclificação
•moral;	 •. .

Y. não estará adstritb_e segregação, nos intervalos carce-
rários, nem a' isolamento 'durante o recreio higiênico. :

§ 1.0 Consoante .o Comportamento do sentenciado, as.scona'
cessões anteriormente :expressas poderão ser restringidas,. piri,
provisbriamente suprimidas. .	 .

•§ 2.° O sentenciado 'vestirá uniforme regulamentar e ali?.
mentar-se-à da cosinha do estabelecimento„ podendo entre-a
tanto, uma vez por semana, receber de fóra a refeição.

§ 3.° E' obrigatória a incomunicabilidade, entre os conde-
nados à prisão rigorosa e os ,condenados à prisão simples.,

Crime durante' o cumprimento d.- -acne
Art. 68. Quando o sentenciado, submetnie à exeeução

simples da pena,. cometer novo crime, a que esta se aplique,
a sua execução será rigorosa, si não fór. pronunciada a • role-
gação imediata. •

Execução rigorosa ,
Art. 69. Á execução rigorosa da pena de prisão come..

çará por um •eriado de segregação celular de seis meses,
prorrogavel por 'mais três, si o sentenciado o pedir, ou e
juiz, ante a rbresenta.ção do, diretor da penitenciaria, assim
o entender.

Regras a observar•
Art. 70. Durante o perlado de segregação celular, obser-

var-se-à o seguinte:
I, isoladamente, e em dependência do estabelecimento, terá

direito o sentenciado, no mínimo, a urna hora de ar livre to-
dos os dias, salvo motivo do força maior

II, não se Mera corresponder-por escrito senão com o
juiz, ou com representante do Ministério Público, ou de pa-
tronato oficialmente reconhecido:. 	 .. •

III, não se poderá comunicar •diretamente senão com o
pessoal do estabelecimento e as entidades indicadas no.•núa
mero anterior;

IV, não poderá receber visitas, salvo, aos dorningos,
do sacerdote, cuja assistência tiver solicitado;

V, alimentar-se-à da cosinha 'do .estabeleeimento, salve
o caso de prescrição medica, a que se não possa . atendete'com
os recursos internos,

•Trabalho carcerário •
Art. 71. Concluido o penedo de segregação„ .00rnera

do ti'abalho em comum durante o dia, com Isoltmento noa
intervalos de repouso -e durante a' noite. .

§ 1.° Salvo proibição m.édica,• todo :sentenciado, é:adstri-
to ao trabalho, que correspondera, tante-"miaritos.possivOl,
profissão que já exercicia, ou à yocádóanspeciál.aque

§primeiro ano dêsae regime, o arab..albo,4erá
interior do estabelecimento, -ou nas suas dependências:, Do-
segundo ano em diante, poderá -ser ao ar livre, '•em obras e
serviços públicos.

§ 3.° Para. obras e serviços públicos, :não se enatara
sentenciado que, nó próprio estahelecimente. tiver ocupação
ajustada às suas' aptidões, si o preferir; salvo guando.; su

jeito a medida disciplinar. . „•.	 •	 •	 ,
Conversão da esseaução rigorosa'

Art. 72. Cumprida por metade a pena, poderá o juiz
converter em simples a exeCução rigorosa., precedendo in-
quérito em que intervenham o diretor do estabelecimento, o
Conselho Penitenciário, o Ministério Público e um médico.
si necessário, e do mesmo concluir-se' "que o sentenciado me-
rece o benefício. Esta conversão é revogayel a tod,o o tempo,
e com-a revogação se reieteghe . o 'sentenciado . no. eurepri-
mento rigoroso da pena.

Remuneração" do trabalho .	 •	 .
.Art.. 73 O tra.balho do sentenciado 'será 'sempre reMu-

nerade, e o seu salário constituirá divida, do MunIcipio, de
Estado, ou da União, regulando-se pelo do 'operário livra,
menos um terço. O sálario do: sentenciado dividireee-à ein
três partes, das quais uma entrará para ,os cofres públicos,
como receita, outra' será-entregue à'vitima do crime ou aos
seus herdeiros, por ordem cio juiz, e a terceira restante tons-2..
tituirti, pecúlio do sentenciado' e será levada' à sua' caderneta
e:4Mo' .

1
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Pecúlio carcerário
•

Cumprida a pena, •ou sobrevindo o livramento
condiconal. ao sentenciado será entregue o pecúlio, rever-
linha) ati• corres públicos a parte destinada à vitima ou seus
11...,iciros. que não tiver . sido reclamada.	 •

Crime durante a cumprimento da pena
aia. 73. aquele que, tendo cumprido, estando cumprin-

do. ou devendo cumprir pena de prisão . com execução rigo-
ro-ii, ,:unteler crime :10 qual corresponda pena de prisão, au-

.uo•-se-ii ate e dobro o •periodo de segregação celular.
Si. porém, da natureza dos Crimes cometidos, das cir-

cunstanciam 1...me se cometeram, e da personalidade do
crimino.). resultar manifesta a sua periculosidade, poderá
impor-lhe o juiz a relegação imediata, dispensando o pro-
tu.ssu a que se refere o art. 78.

• • SECÇÃO VI

• Da relegaçdo

RELEGAÇÃO . CONDICIONAL

7G.' • Tada a vez que se impuzer a criminoso por
índole. ou reincidente, que hciuver cometido crime camum,
vila de prisão superior a cinco anos, Lambem se lhe imporá,
na mesma sentença, a de relegação condicional..

Competência

Art.' 77. A relegação é da competência exclusiva da
justiçar logadat, julgando singular ou ccdetivarnente.• e nos
ci:111).1. 5 da competência (IL J uri, será impo.stà. pelo juiz que
nele presidir..

Parágrafo único. Toda a sentença de relegação será
submetida ao conhecimento da segunda instância em recurso
necessário.

Inquérito judicial

• Ari, 78. O condenado à pena de prisão nas condições do
art. 76, que não tiver obtido livramento •condicional, ou que
o • tiver perdido pela prática de novo crime, será submetido.
n4 i C:omeço do último ano de pena, a pnocesso sumário de
iJjeància sôbre a sua vida •carcerária, para o' fim de ve-

rificar-se a influência sabre êle .eakercida, pela pena.
, 1:Iste processo, durante o qual nenhum recurso será

admissivel, instaurar-se-á ex-ofício, quando o não promover
o Ministério Público.

•§ I." O juiz, a .quem competir resolver sôbre a relegação.
deverá ter do condenado impressão pesso'al e diréta, dar-
lhe-á. defensor, si o não tiver, e promoverá as diligências e

•ericias que entender necessárias.
§ 2.° Colhidos todos os elementos para que possa segura-

mente. aquilatar do efeito da pena, proferirá o juiz decisao
motivada, conforme se convencer, ou não, da ,inocuidade do
condenado.

§ 3." A suspensão nunca será por tempo inferior a três
a nos.

§ 4.° Suspensa a relegação, cumprida que seja a peni
Principal, será o condenado posto em liberdade, sob a-Pro-
teção de algum patronato. •

§ 5.0 Si, durante a suspensão, o relegado não cometer
crime ao qual se aplique a pena de prisão, ou fôr absolvido
do novo crime, a relegação estará extinta.

No caso contrário, a relegação seguir-se-à ao cumpri-
mento da pena de prisão, que lhe tiver sido imposta.

§ 6.° O tempo de prisão, decorrido entre o cumprimento
da pena principal e o dia em que a relegação se tornar efe-
tiva, será nesta computado.

§ 7.0 Interposto recurso da decisão que mandar executar
a relegação, o condenado, que já tiver cumprido a perra
principal, aguardará na penitenciária, como simples detido,
que Me se decida. Não se decidindo o recurso dentro de um
mês depois de cumprida a 'pena principal, será o condenada
posto em liberdade, sob o regime de vigilância que o juiz
estabelecer.

Tempo da relegação
Art. 79. 0, tempo de relegação será relativamente in-

determinado, mas não poderá exceder a metade do máximo
genérico da pena aplicavel.

Onde se cumpre
Art. 80. A relegação cumprir-se-à oro coloni•as penais

instaladas em ilhas, ou lugares afastados das cidades, e po-
Nroacões. e nelas b• trabalho. o, a imatruçã,o serão obrigatórios.

§ 1.° Não se poderá relegar sentenciado para co•lonia que
cão dispuier de serviço médico-hospitalar.

§ 2." Não existindo colónias penais . onde a pena de rele-
gação se cumpra, será esta provisoriamente convertida em
prisão rigorosa, revogavel a conversão desde que a colónia
se instalar.

Não se executará a relegação, quando somente restar
por cumprir um terço da pena convertida.

Colocação ido relegado
Art. 81. A sentença de relegação será imediatamente

comunicada à autoridade administrativa, para que a faça
cumprir, encaminhando o sentenciado à colónia que melhor
se lhe ajuste à periculosidade, robustés física, saúde, sexo,
e idade, informando de tudo o juiz para que conste do pro-
cesso.

Regime de trabalho
Art. 82. 'A pena de relegação implica severo regime de.

trabalha diurno ao ar livre, com isolamento noturno, salvo
durante o tempo destinado à instrução.

§ 1.0 •Somente depois de três anos déste regime, serão,
atribuidos aos melhores, dentre os sentenciados, a. titulo de
ensaio, lotes de terra, que cultivarão por conta própria, sob
• vigilancia e amparo da administração.

§ 2f Nas regulamentos administrativos, prover-se-á sê-
bre a atribuição final da propriedade des•ses lotes aos sen-
tenciados, assim como sobre as facilidades, que lhes dará .o
Estado, para que a êles se reuna a familia, ou oura, que a
constituam.

§ 3.0 A receita e a despesa de cada lote serão escritura-
das nos livros da colónia, com precisa individuação, e o lu-
cro líquido depositado em seus cofres como pecúlio, que será
entregue ao sentenciado, eorn a sua conta encerrada, uma
vez cumprida a pena, e observado o disposto no art. 73.

§ a.° No que respeite à ordem, disciplina, higiene e ins-
trução, ao regulamenta da colónia está adstrito o senten-
ciado, ainda que trabalhe por conta própria ou tenha obtido
livramento condicional.

Livramento condicional

Art. 83. O livramento condicional suspende o processe
de relegação, que retomará o seu curso em sendo M .e revo-
gado.

Quando concedido durante a relegação, só depois de de-
corrido ia periodo de prova poderá o sentenciado abandonar
a colónia.

Culto religioso

Art. 8a. O Estado não subsidiará nenhum culto reli-
gioso -na colónia, nem o proibirá, desde que os sentenciados
o reclamei:1.	 •

SECÇÃO Vil

Da interdição

INTERDIÇÃO ABSOLUTA OU RELATIVA:

*Art. 85. A pena de interdição é absoluta ou relativa,
e consiste em perda ou suspensão.:

I, do direito eleitoral, ativo ou passivo;
• II, do exercício de funções públicas de eleição ou no-

meação;
HI; da prerrogativa eiv;ica de concorrer para a composi-

ção do Tribunal ao Juri e das 'fórças armadas da Nação;
/V, da capacidade de ser testemunha instrumentaria era

juizo, ou em atos públicos e testamentos;
V, da capacidade para a chefia da sociedade conjugal,

ou para o exercício , do pátrio poder, da tutela, ou curatela;
VI, da capacidade para o exercício de arte, oficio, indús-.

tida, ou profisRõT
VII, do direito de usar distinções honorificas .nacionais.

Funcionário público
Art. 86. A partir de quatro anos, a condenação à pena

de prisão privará o condenado do cargo, emprego, ou função
pública que exercia, e das vantagens que lhes forem ine-
rentes, salvo as do monte-pio.

Crime contra a Fazenda Pública ou particular
Art. 87. A interdição de que trata o n. II, parte final,

do art. 85, será absoluta, embora inferior de quatro anos a
pena, quando, cometendo o crime, houver o funcionário pú-
blico lesado ou tentado lesar a Fazenda Pública, ou parti-
cular

•
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Tempo da interdição
Art. 96. A interdição, quando relativa, aerá sempre por

prazo certo, nem menor de um ano, nem maior de três.
Parágrafo único. A interdição de direitos políticos é

sempre relativa, e será facultativa quando a pêria imposta
fôr a:de detenção por menos de seis mêses.

Inaptidão técnica .
Art.-91., A interdição de que trata o n. IV do art. 85,•

acompanhará a pena principal, tôda a vez que a inaptidão
técnica, intelectual, ou moral, tiver concorrido para" o crime,
ou constitukperigo para 'o próprio criminoso, ou para a so-
ciedade*.

SECÇÃO VIII

Da 23. ubticação da sentença
PUBLICAÇÃO COMPULSÓRIA .

Art. 92. A publicação da sentença, i custa do condenado,
será decretada de ofício, quando o exigir o interèse público.

. §J.0. Quando do interêsse das partes, a publicação da sen-
tença poderá ser ordenada:

1, à cw-fa do Estado, do denunciante ou querelante, con-
forme se trate de ação pública ou particular, si a .sentença
iôr absolutória, e o réu ou querelante o requerer;

11, • . à custa do réu, quando. condenado, si o requerer a
parte lesada, ou alguem que demonstre justo interêsse.

§ 2.° O direito de pedir a publicação, a, custa do Estado
ou dó particular, passa ao cônjuge sobrevivente e aos herdei-
ros até o primeiro grau, que só o poderão exercer dentro
oro dez dias depois de transitar a sentença em julgado.

Morte do condenado
Art. 93. A morte do condenado não obsta à publicação

da Sentença à . custa da sucessão.
Condições de publicidade

Art. 94. O juiz indicará um ou dois jornais de ampla
circulação em que se publique, uma vez só, a sentença.

A circulação será estimada, tendo-se em vista o meio
em que a publicação deva ser feita.

Parágrafo único. Somente . existindo razões especiaias,
a motivação da sentença será publicada, mas neste caso po-
derá o juiz destacar, dentre os motivos, os que bastarem à
reparação do lesado. •..„

SECÇÃO

Do confisco
CONFISCAÇÃO DOS PROVEITOS DO CRIME	 •

Art. 95. Será confiscada pela sentença, e atribuída RO
Estado: . ou à União, a remuneração ou dádiva recebida pelo
condenado para Conieter o crime,. resalvados 'os direitos de
terceiro que para êle não tiver concorrido.

Executa-se o confisco contra a sucessão, e feita a parti;
lha, contra os herdeiros, na proporção dos seus quinhões.

Parágrafo . único. EM favor da vitima, seu cônjuge, ou
'sempre poderá abrir mão o juiz, no todo ou em parte,

do direito do Estado, ou da União, 'sôbro a coisa confiscado,
que se não deva inutilizar, ou destruir.

Confisco sem condenação
Art. , 96. Embóra não se possa processar ou condenar

pessoa certa, serão confiscados os objetos que tiverem ser-
vido, ou . devessem servir, para a pratica da infração, si ofen-
derem a moral, ou forem perigosos à seurança dos parti-
culares, ou à ordem pública.

.	 .	 ...•	 .
' Destruição dos objétá confiscados

Art. 97. Os objétos confiscados serão, segundo sua na-
tureza, inutilizados, destruidos, ou vendidos em leilão, rever-
tendo o produto aos cofres da União, ou dos Estados, sem
prejuízo do parágrafo único : do art. 95.

CçÃ°
Da expulsão

	

• Expulsão e livramento condicionii	 •
Art. 98. O estrangeiro, em condições de ser administra-

tivamente expulso do territorio nacional, que fôr condenado
a pena privativa da liberdade por quatro anos ou mais, sel-o-a
também, na meáma sentença, à expülsão, • uma vez cumprida
a Pena principal. Si, porém, lhe . tiver sido concedido livra-
mento condicional, e tiver êle mantido bom procedimento.
durante o penedo de próva, a expulsão será revogado.

CAPITULO II

DA MEDIDA DA PENA

SECÇÃO I
:Limites 'da aplicação

• MÁXIMO E MÍNIMO . ESPECÍFICOS

Art. 99. Aplicando a pena; Morá adstrito o juiz ao mí-
nimo e máximo específicos, e somente os poderá transpor nos
casos exprèssamente determinados: Na falta de especifica-
ção, regular-se-á pelo mínimo e máximo genéricos.

Quando tiver de .aplicar, aunhentada ou 'diminuída, pena
cominado noutro "artigo,. o auniento '.ou • diminuição,, se- fará
tendo em vista o juiz a pena - Concreta aplicada.

Critério 'snbjetiVo-objetivo • •
Art. 100. Fixando a pena, atenderá o juiz:
I, à personalidade do criminoso, .ao perigo social que

ela exprima. e-à categoria em que, o deva classificar (arts. 40
e 42) ;

II, aos motivos que : o determinaram;
O III, à importância de sua participação no .crime (art. 29);

IV, à gravidade deste, e à comoção social que .tiver pro-
vocado;	 •

V, ao dano causado, • material Ou Moral**

SECÇÃO 11.

Da atenuação da pena

CIRCUNSTANCIAS ATENUANTES	
• a il.

Art. f01. A pena será diminuida quando: •-:
I, o crime se originar de sentimentos- bons:-
II, o criminoso fôr momentaneo, ou" ilíbada tivêr t!do".	-.-

sua vida anterior;
III, crise moral profunda' ou, sem culpa Sua,' situação an-

gustiosa o empolgava;	 ,	 „ •	 , .	 ,,
IV,- tiver cedido à , piedade, provOcada, por sitilação -irre-

mediável de sofrimento em que se , encontrasse .a vítima, :e às.,
suas súplicas;

V, sem culpa, acidentalmente Se. tiver :embriagado;
VI, dominado pela cólera' ou-desvairádo -pela dor, 	 ,

zidas.por injusta provocação, ou-imerecida ofensa; .
VII, da .jáventude ou velhice; se puder legitimamente coa-.
 ser 'incompleta a sua formação. morai,' ou que "a idade

a desintegra;	 .	 .
VIII, sob a influência da multidão em tumulto:,
IX, sinceramente acreditava estar' praticando ato lícito;
X, sob o temor de grave ameaça; 	 • • •. •
XI; Sob a;Pressão da . obediêncianatural • ou,. da depen-• .

dênciO;
XII; para o resultado, houver-concorrido • ato intencional

do ofendido,' ou somente por condiçõe's personatissimas dêste,
que o ofensor ignorasse, o resultado se tiver produzido; " •

XIII, tiver reparado dano material ou Moral causado
'pelo crime, ou se esforçado, por fazê-lo, na medida de suas
posses;.

XIV, pelo mesino crime, já tiver, no estrangeiro,' °litu.. •
prido pena que, por diferente, se não possa imputar na que
lhe for imposta (art. 8° da _Introdução);

XV,ignorada a autoria, por impulso de arrependimento
se apreseritar f. à Justiça e confessar.' o crime',	 •

4.4.1

, Incompatibildade para o exercício de 'direito

Art. ,88. A interdição, de que trata o n. V, do art. 85,.
será absoluta, quando resultar manifesta a incompatibilidade
do autor do crime com o exercicio dos direitos, ou funções de
que o Privar a sentença.

Pena por menos de quatro anos
Art. 89. Tôda a pena privativa da liberdade por menos

de quatro anos poderá ser acompanhada de interdição rela-
tiva; quando, porém, dos móveis do crime e das suas cir.:
cunstânciaS, resultar evidente a incompatibilidade do autor
com o ' exercício attial, ou como o gôzo. atual da função, em
prego, ,ou cargo, prerrogativa, regalia, ou distinção de que o
privar a sentença, a interdição relativa acompanhará a pena
principal.
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Diminuição e substituição da pena
Art. 102. Atenuando a pena, poderá o juiz diminuí-la ou

substituí-la.
Diminuindo-a, não lhe poderá ultrapassar o mínimo espe-

cífico.
Substituindo-a, limitar-se-á:
1, a mandar executar como simples a pena que deveria ter

execução rigorosa;
II, a aplicar a mais branda das penas alternativas;

• 111, a impor o exílio local, em iogas de detenção ou pri-
são até dois anos, nos crimes comuns, ou até quatro, nos po-
líticos;

IV, a converter em detenção a pena de prisão que não
exceder de um ano, observado o art. 61;

V, a impor a de multa, ao invés de detenção até seis
pnêses.

Atenuação livre da pena
Art. 103. Nos casos em que expressamente se permitir a

Livre atenuação da pena, nem ao gênero, nem ao mínimo es-
pecifico da mesma estará adstrito o juiz, mas não , poderá
transpor o mínimo genérico da pena que aplicar.

Motivando a decisão, poderá, entretanto, abster-se de
qualquer pena nos casos levissimos, punidos somente com
nulta, ou com detenção por menos de um mês.

SECÇÃO

Da agravação da pena

Circunstâncias agravantes
Art. 104. A pena será aumentada quando:
I, os móveis do crime forem vis;
H, se tratar de criminoso por índole, reincidente, incorri-

(Oval, ou profissional;
III, o criminoso se tiver deliberadamente embriagado para

cometer o crime;
IV, tiver agido com premeditada surprêsa, engano, simu-

lação,-ou fraude;
V, não tiver reparado o dano, podendo fazê-lo;
VI, neste Código se ordenar expressamente a agravação.

Agravação e substituiçãà da pena
Art. 105. Agravando a pena, poderá o juiz aumenta-la

ou substituí-la.
Aumentando-a, só nos casos expressos poderá transpor-lhe

o máximo específico.
• .Substituindo-a, limitar-se-á:
• 1, a dar execução rigorosa à pena que poderia ter exe-

cução simples;
II, a aplicar a mais grave das penas alternativas.

• Desqualificação da agravante
Art. 106. A circunstância sem a qual o crime não po-

deria ser cometido, ou que se compreender na sua qualifi-
cação, não infine na agravação da pena.

SECÇÃO IV

Disposições comuns

Circunstâncias .pessoais

Art. 107. As únicas circunstâncias atendíveis, para ate-
nuar ou agravar a pena, no caso de êrro sobre a pessoa, ou
sobre a diretriz da ação criminosa, serão as que respeitem à
Pessoa intencionalmente visada pelo criminoso.

Competência dos jurados e do juiz
Art. 108. Nos crimes da competência do Rui. indivi-

duarão as jurados as circunstâncias que reconhecerem, e so
juiz, que nele presidir, classificando o criminoso, fixará a
pena.

Somente .quando eeconbecerem os jurados ser também o
criminoso primário um criminoso por índole,. como tal será
êle classificado.

Não estará adstrito o juiz à resposta negativa dos jurados
sare a reincidência, quando a mesma estiver provada nos
autos, mas motivará sua decisão e dela recorrerá ex-officio.

Concurso de. circunstâncias
Art. 109. No concurso de agravantes e atenuantes, a

pena se aproximará do lfinite indicado pelas cirCunstâncias
preponderantes, e, corno tais, se qualificarão as que resul-
tarem dos móveis do crime, da personalidade do criminoso, e
da reincidência.

SECÇÃO V

Do concurso de crimes

Pkiralidade de crimes

Art. 110. Aquele que responder por mais de um crime,
aplicar-se-à a -pena do mais grave, obrigatóriamente aumen-
tada.

O aumento será proporcionado à gravidade dos outros
crimes, às circunstâncias em que se perpetrarem, e à clas-
sificação do criminoso, contanto . que não se exceda a metade,
da pena aplicava] pelo crime mais grave.

Quando, com o aumento, a pena total ultrapassar o res-
pectivo máximo gênerico, a êste será reduzida.

Execução rigorosa e multa
Art. 111. Quando a pena do crime mais grave fôr a de

prisão, a execução da pena total será rigorosa, salvo si as cone
dições do condenado o não permitirem.

Na pluralidade de multas, aplicar-se-à a maior, aumen-
tada de um terço, ou de metade, conforme as circunstâncias.

Novo crime e concurso formal

Art. 112 As regras dos artigos anteriores também se
aplicam:

I, ao que é julgado por um novo crime, não tendo ainda
cumprido a pena do anterior;

ao que, com unidade e identidade de ação, viola di-
versas leis criminais, ou diversas disposições duma delas..

Pena accessória

Art. 118. Basta que um . dos crimes reclame pena aeces-
séria, ou medida de segurança, para que qualquer delas se

Unificação de penas

Art. 114. Quando coexistirem duas ou mais sentenças
aplicando ao mesmo individuo penas idênticas, sem obser-
vância do disposto no art. 110, a unificação das penas 'será
obtida mediante revisão pelo tribunal competente.

CAPITULO III

EXECUÇÃO DAS PENAS PRIVATIVAS, DA LIBERDADE

SECÇÃO 1

Normas de execução

Execução contínua
Art. 115. As penas privativas da liberdade são de exe-

cução ininterrupta, salvo caso de fôrça maior, e as exceções
previstas neste Código. -

Medem-se por dias, mêses e anos, sendo o .dia de 24 ho-
ras, o mês de 30 dias, e o ano de 12 mèses.

Interrupção da execução	 •
Art. 116. O juiz da execução, mediante parecer ,médico

e audiência do Ministério Público, poderá, por motivo de,
saúde:

I, interromper a execução da pena, por prazo certo, mas
prorrogavel, -internando o condenado em hospital ou hospício,
ressalvada a segurança social

II, abrandar a execução, de modo a torná-lo compativel
com o estado de saúde de condenado.

Computação da prisão pressentiva •
At. 117. O tempo da detenção preventiva e o do inter-

namento em hospital ou hospício, quando não fôr êste obtido
por fraude ou simulação, será computado na pena. •

Prontuário do condenado
Art. 118. A pena imposta e todos os incidentes de, sua

execução constarão do prontuário do condenado.

XVI, o prazo da prescrição estiver prestes a expirar, e,
&talante o seu curso, tiver mantido o criminoso Yom compor-
tamento;

XVII, neste Código, se ordenar expressamente a ate-
;Nação.

aplique.

1
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SECÇÃO 11

9u8pensdo da execução_ •

Gondicões da suspensão

Art. 119. A execução da pena poderá ser suspensa, por
prazo expressamente fixado entre dois e quatro anos, con-
correndo as seguintes condições:

I, ser o crime comum e o criminoso primário,
II, ter-lhe sido imposta pena privativa da liberdade, que

não Seja a de: prisão por Mais de um ano, salvo o disposto no
art. 120;

rit não serem vis os móveis que o determinaram a co-
meter o crime;

IV, não ser 'a suspensão contraindicada pelas circunstân-
cias do crime, ou pelos antecedentes pessoais, familiares, ou
sociais do condenado, ou pela categoria criminal em que deva
ser classificado.

• Crime passional
Art. 120. Observado o n. IV do artigo precedente, a exe-

°tição da pena de prisão, imposta no mínimo ao criminoso pri-
máriO„...por crime contra a vida ou integridade corpórea, co-
metido sob o domínio de paixão, que as circustâncias tornem
exeusavel, poderá ser suspensa, por prazo expressamente fi-
xado entre três e seis anos, para o homicídio ou tentativa de
homicídio, e entre dois a quatro anos, para a lesão corpora:
grave.

§ 1. 0 Tratando-se de lesão corporal leve, será indiferente
a quantidade da pena e o prazo da suspensão não excederá de
três anos.,,	 •

§ Verificadas, quanto ao crime, o criminoso e a pena,
as condições especificadas neste artigo, suspender-se-á a exe-
°Mo da.,pena tôda a vez que, respondendo a quesitos da de-
fesa, declarar o Conselho de sentença não militar contra a
suspensão nenhuma das restrições do n. IV do art. 119, e que
êie julga conveniente.

Concorrendo as condições dêste artigo, também o
juiz Singular poderá suspender a execução da pena, quando
da sua competência fôr o julgamento.

Notificação da sentença
•Art....ui. A sentença de suspensão da pena será sempre

motivada, e dela constarão as regras pelas quais terá o con-
denado de pautar o seu comportamento, durante o período cie
prova.

Cancelamento de registro
Art. 122. Para o efeito do cumprimento da pena, a sen-

• tença condenatória será considerada inexistente e cancelado
o seu registro provisório, si, durante o período de prova, nova
condenação por crime comum não fôr imposta ao condenado,
no país ou no estrangeiro, nem persistentemente êle infringir
as regras de comportamento a que o tiver submetido a sen-
tença de suspensão.

Revogaçãe da suspensão

• Art. 123. Si alguma das hipóteses do artigo precedente
verificar-se, ou o condenado solvente não reparar o dano já
liquidado por sentença, passada em julgado no civel, , ou não
prOvar ter-se esforçado por fazê-10 na medida de suas possed
revogará o juiz a suspensão o fará cumprir a pena

• _Efeitos da suspensão
• Art. 124. A suspensão da execução da pena principal não

desonera o condenado da pena ancesséria, que lhe tenha sido
imposta, fiem das incapacidades e restrições de direitos, que
clecorrain da pena principal, ou coni esi a tenham sido pronun-
ciadas; não o desobriga das reparações , indenizações e resti-
tuições devidas, nem das custas e despesas judiciais, mas, para

psgamento destas, se poderá marcar-lhe prazo razoavel.
,	 Casos de não suspensão

'Art. 125. .Não se suspende a execução da pena:
'	 nas condenações consistentes em multa, salvo quando

verificar-se' a hipótese do art. 55
II, nas em que a multa se cumüle, e e condenado solvente

previamente a não pagar;
, • 'III, nos 'crimes- de 'ação privada, reprimidos cem prisão

por mais de uni ano, salvo quando o ofendido, maior e capaz,
dAr o seu consentimento e êste não estiver, por indícios gra-
ves, haspwada_49 I,gpralidade;_

IV, naqueles em que o ofendido fôr menor, interdito, ou
em condições de ser interditado, ou fôr inválido, valetudinário,
ou incapaz de defender-se, a incapacidade resultar de ação
predeterminada do ofensor.

SECÇÃO

Do livramento condicionar
Condições legais do livramento

Art. 126. Aquele que estiver cumprindo pena de prieto
por mais de um ano, poderá ser solto antes de inteiramente
cumpri-la , concorrendo as seguintes condições:

I, ter o criminoso primário cumprido metade da pena, o
dois terços o criminoso por índole, ou reincidente;

II, do conjunto da vida -carcerária do condenado, poder-se
razoavelmente presumir-lhe a correção;

III, poder-se prever, de suas aptidões e propósitos, que
procurará viver de trabalho honesto.

A condição do n. II dêste artigo verificar-se-à mediante
consulta ao registro diário da vida carcerária do .condenado,
e onde êste se não fizer, mediante inquerito com a assistência
do Ministério Público.

Recurso suspensivo
Art. 127. O livramento condicional não se tornará . efe-

titvo enquanto pender o recurso da decisão, que c conceder.
Conselho penitenciário

Art. 128. O livramento condicional não será 'concedido
sem a audiência do Conselho Penitenciário, onde êste existir
oficialmente, organizado, ficando o liberado sob a proteção de
patronato ou, na falta dêste, de algum homem bom do lugar,
que se preste a protegê-lo e guiá-lo.

Oondições judiciais do livramento
Art. 129. Ao liberado marcará o 'juiz um período de

prova, na decisão em que lhe conceder o livramento condido.
nal, ao mesmo tempo aduzindo as razões porque o concede, e
especificando as condições a que o subordina, .conio sejam:.

I, submissão a algum patronato;
II, proibição de frequentar estabelecimentos de aerta • es-

pécie, ou de morar em determinado l ugar, ou bairro;
III, observância de certas normas de comportamento;
IV, promessa, que se tomará por têrmo, de coibir4e

liberado de hábitos viciosos ou nocivos, e de, em determinado
prazo, tomar ocupação honesta .

Liberdade vigiada
Art. 130. O liberado condicional ficará sujeito à vigi-

lânoia que as leis especiais e os regulamentos organizarem.
Art. 131. Não se concederá livramento condicional

aquele que, podendo reparar o dano causado com o crime e já
definitivamente liquidado no cível, não o repara, ou não »prova
haver-se esforçado por fazê-lo, na niedida'de suas posses.

Disposição apiicavel
Art. 132. O dispôsto na secção precedente, art. 121,

sôbre os efeitos da suspensão da execução da pena, é apli-
cável ao livramento condicional.

Art. 133. O livramento condicional será revogado:
I, si o liberado, durante o período de prova, incorrer em

crime, cuja pena seja a detenção, a prisão, ou a relegação;
II, si não cumprir as condições que lhe tiverem sido im-

postas na sentença.
Na primeira hipótese, a revogação operará de pleno di-

reito, e na segunda, mediante decisão do juiz.
Computação do tempo de liberdade

.Art. 134. O tempo em que o liberado estiver Mito não
será computado na pena, nem se contará para a prescrição,
quando revogado o livramento, que, neste caso, não poderá ser
cie novo concedido.

Conseqüências da revogação
Art. 135. Vencido o período de prova, ter-se-à por cum-

prida a pena; nela, porém, se reintegrará o condenado, pelo
tempo que lhe faltava cumprir na data do livramento, si este
se revogar.. Neste caso, poderá o juiz determinar na sentença
que a pena se cumpra sob iegime mais sevéro.

Si nova condenação sobrevier antes de cumprida a pena
anterior, esta se cumprirá em primeiro lugar.
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CAPITULO IV

DA EXTINÇÃO DA CONDENAÇÃO

SECÇÃO

Causas de extinção

Art. 136. A condenação extingue-se;.
I, pela morte do condenado;
II; pelo cumprimento da pena;
III, pela anistia;
IV, pelo indulto;
V, pela prescrição da pena;
VI, 'pelo casamento do ofensor com a mulher por êle

agravada em sua honra;
VII, pelo perdão do ofendido, observadas as condições le-

gais de sua admissibilidade;
VIII, pela suspensão da execução da pena, ou pelo livra-

mento condicional, quando cumpridas as •suas condições.
Reparação do dano -

Art. 137. Extinta a condenação, não se extingue a obri-
gação de. reparar o dano, mas da mesma se poderá, no perdão;

.no todo ou em parte, exonerar o responsável.
Dado a um dos co-autores, o perdão extingue a condena-

ção dos demais; quanto 'a reparação do dano, porém, só apro-
veita aos nominalmente contemplados, e na proporção em que
o tiverem sido.

Prescrição da multa
Art. 139. A multa prescreve:
1, em um ano, a que não exceder de quinhentos, mil réis;
ir, em três, a que não exceder de um conto de reis;

em cinco, a que não exceder de três;
1V, eru sete, a que não exceder de cinco, prescrevendo em

dez anos as demais.
Prescrição da detenção

Art. 140. A pena de detenção prescreve pelo tempo por
que tiver sido imposta, atimentado de metade.

Art. 141. Com a pena principal prescrevem as accessó-
rias, e com a pena mais grave, as mais leves.

Na co-autoria, o efeito da prescrição da pena é restrita-
mente pessoal a cada um dos condenados, salvo no caso de
perdão (art. 137, alínea) .

Curso da prescrição
Art. 142. A prescrição da pena começará a correr do dia

em que a sentença passar em julgado, ou do em que se revo-
gar a suspensão da execução da pena, ou do livramento condi-

. cional, -on do em que, por qualquer outro modo, se interrom-
per a execução, salvo quando o tempo da interrupção se
computar na pena.

Se o condenado já cumpria pena, a prescrição começará
a correr do dia em que a segunda pena dever ser cumprida.

•SEÇÃO

Da interrupção da prescrição

Causas da interrupção

Art. 143. A prescrição da pena interrompe-se:
I, pelo início da eiecução;
II, pela captura do condenado, para cumpri-la;
II, pela perpetração de novo crime.

Evasão e prescrição

Art. 144. Do dia em que o condenado se tiver evadido,
nova prescrição começará a correr, regulado o seu prazo pelo
tempo da cena que restava cumprir.

CAPITULO V .

DA REHABILITAÇÃO

Condições da reabilitação

Art. 145. Decorrido tempo igual ao da pena cumprida, O
nunca inferior a três anos, o condenado à interdição dos di-
reitos cívicos poderá rehabilitar-se a exercê-los, provando ha-
ver mantido durante aquele prazo comportamento regular, e
reparado o dano causado, ou se esforçado por fazê-lo na me-
dida de suas posses.

§ 1.° As mesmas regras e prazos serão observados:
1, quancie se tratar do exercício de funções públicas;
11, quando se tratar do exercício de indústria, arte,

ofício, ou profissão, do pátrio poder, da tutela e da curatela,
dispensada, no antepenúltimo caso, a prova da reparação do
dano, e substituída esta, nos dois últimos, pela sentença jul- •
gando as contas bem prestadas.

§ 2.° O que decaiu do pátrio poder, da tutela, ou da
curatela. por haver carnalmente abusado de filha, tutelada
ou cura telada, não se poderá rehabilitar ao exercício dessas
funções, nem ao da chefia da sociedade conjugal o marido
condenado por proxeneta.

• Condenados a menos de cinco anos
Art. 146. Poder-se-á conceder a rehabilitação àquele

que houver cumprido pena menor de cinco anos, quando
provar:

I, haver mantido bom .comportamento durante dez anos
de residência no país, .depois do cumprimento da pena; •

II, haver reparado o dano causado, ou se esforçado por
•fazê-lo na medida de suas posses, podendo •o . juiz fixar uma
soma provisória, quando ainda não estiver liquidada a inde-
nização.

§ 1.° O prazo do n. I será de quatro anos, quando a pena
fôr de detenção por menos de um ano.

§ 2.° Motivando a decisão, poderá o juiz denegar a re-
habilitação, quando se convencer que o rebabilitando simula
o arrependimento.

Revogação
Art. 147. A rehabilitação_será revogada, não se podendo

mais repetir, si ao habilitado fôr imposta nova pena pri-
vativa da liberdade.

Confirmação da segunda instância
Àrt. 148. Nenhum efeito produzirá a sentença de • re-

habilitação, antes de confirmada pela segunda instância em
recurso necessário, e quando fôr denegada, novo prazo se po-
derá marcar ao rehabilitando para repetir o pedido.

Cancelamento da sentença
Art. 149. O registro da sentença no prontuário do con-

denado cancela-se com a rehabilitação, mas com a sua revo-
gação se restaura.

CAPITULO VI i

DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA

SECÇÃO I

Disposições gerais
Aplicabilidade

Art. 150. As medidas de segurança só se aplicam depois
de cometida a infração, quando socialmente perigoso o in-
frator, e de acôrdo com a lei vigente no momento da sentença.

Periculosidade social
Art. 151. A - periculosidade social assenta na legitima

previsão de que o autor de crime ou contravençãO, provavel-
mente, os repetirá.

Bases da previsão
Art. 152. A previsão deverá decorrer:
E, da inimputabilidade, ou da imputabilidade ri.stritá

daquele a quem se tenha de aplicar a medida;

SECÇÃO

Da prescrição das penas

,Prazos de prescrição

Art. 138. A pena de prisão prescreve, ainda quando con-
vertida em detenção:

I, em trinta e cinco anos a de trinta;
em Vinte e cinco, a de mais de dez.
em quinze, a de mais de cinco;

IV, em oito, a de 'mais de três;
V, em cinco, a de um até três anos.
Parágra to único. Em se tratando de criminosos por ín-

dole, reincidentes, incorrigíveis, ou profissionais, não basta
, para a prescrição o decurso dô tempo; também é preciso pro-
var o prescribente haver mantido bom comportamento du-
rante todo êle.

•
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II, da categoria criminal em que deva ser classificad
:(arts. 40 a 42);

da relação existente entre a infração e a ociosidade,
ça, mendicância, a va.gabundagem e a prostituição;

IV, da relação . existente "entre a infração e o uso dc
alcool, ou de substânc,ias entorpecentes, ou tóxicas;

V, cia relação existente entre a infração e as .influências
perniciosas do meio em que tenha viVido ou viva o infrator.

Medida de segurança e pena

Art. 153. AS medidas de segurança concorrem com -a
pena, ou a substituem.

São • aplicadas, afinal, com a sentença,- mas. também o
podem ser. provisoriamente, no curso do processo.

*.	 O tempo da medida detentiva • provisória será computado
no da definitiva.

O património e a pessoa
• •

Art. 154. As medidas de segurança atingem o patri-
mónio ou a pessoa.

A caução de bom comportamento é a única medida -da
primeira espécie; as da segunda, são detentivas, ou não dé-
tentivas.

SECÇÃO II

Das medidas detentivas

• Género e espécies

Art. 155. As medidas detenti-vas serão executadas nos
seguintes estabelecimentos:

I. Manicômio judiciário;
II. Casa de tratamento e de custódia;

III. Reformatório judiciário;
TV. Colônia. agricola, ou casa de trabalho.
§ 1.° Onde não houver estabelecimento especial, a: medida

detentiVa, segundo a sua natureza, poderá ser executada:
I, em secção especial de estabelecimento congênere:
II, em secção de estabelecimento diferente, que se tenha

especialmente adaptado à sua execução;
III, em secção especial de hospício de alienados na qual,

com ó tratamento do detento, se lhe assegure a custódia.
§	 A's medidas detentivas, segundo a sua natureza, é

aplicavel o dispdsto no art. 66.

.Medidas não detentivas
•

Art. 156. • São medidas pessoais não detentivas:
I, a liberdade vigiada;
1I, a proibição de frequentar - determinados lugares pú-

blicos, ou que se . lhes possam equiparar, pela facilidade do
acésso.

SECÇÃo

Internamento dos inimp. utaveis

inimputáveis perigosos

Art. 157. Na mesma sentença em que isentar de pena
alguma pessoa por inimputável, impôr-lhe-á o juiz o inter-
namento, se ela fôr perigosa à -sociedade.

Parágrafo único. O internamento será:
I,em manicôMió judiciário, tratando-se de crime grave,

cuja- repetição se deva- presumir -da tendência mórbida do
inimputavel;

II, em casa de tratamento e de custódia, nos crimes leves,
se dó resultado da perícia fôr lícito esperar que. cem .n ti-a-
tamento, a tendência a delinquir desapareça.

Tempo indeterminado

Art. 1158. O internamento do inimputavel será por tempo.
indeterminado.

§ 1.0 Si, com o restabelecimento do internado tiver pro-
vavelmente cessado a sua periculosidade social, fará o .juiz
suspender o ,internalmento, por- prazo que fixará entre um e
quatro anos.

§ 2:° Si, durante o prazo fixado, por manifestações ine-
quívocas, a periculoSidade do beneficiádo com a suspensão no-
vamente se revelar, restabelecerá o juiz o internamento que,
então, poderá ser noutro estabelecimento. No s caso contrário,
o . internamento cessará com a terminação do prazo.

SECÇÃO IV

Internamento das, pessôas de imputabilidade restrita

Aplicação e execução da medida

Art. 159. A's pessoas de imputabilidade restrita, a me.
dida de segurança será aplicada simultaneamente com a pena, -
e se executará depois desta, salvo a exceção do parágrafo
incho dêste artigo.

§. 1•0 Somente quando expressamente constar de pe-
rícia médica ser o cumprimento anterior da pena nocivo ao
tratamento, poderá o juiz determinar que se execute em pri-
meiro lugar a medida de segurança.

Esta exceção só compreende os casos em que .a restrição
da imputabilidade se originar de causa mórbida, que com-
prometa a integridade mental do inculpado.

§ 2.", Verificando-se a hipótese do parágrafo primeiro,
•observar-se-á o seguinte:

*1, cessada a execução da medida de segurança, passará o
internado ao cumprimento da pena;

il. si, com a terminação do prazo de internamente, não
coincidir o restabelecimento do internado, poderá determinar
o juiz . que aquêle se prorrogue por novo prazo fixado nos li-
mites do anterior;

III, si a perícia médica concluir ser o caso incurável, pas-
sará- o internado a ser tratado como inimputável, aplicando-
lhe o juiz o internamente por tempo indeterminado, si a sua
periculosidade social subsistir, ou entregando-o à familia, no
caso contrário.

§ 3.° Descontar-se-á da pena, até dois terços desta, c.0
tempo do internamento, e quando êste ultrapassar aquela
fração, ou absorver a pena, para o cumprimento desta fixará
O juiz prazo razoavel.

Prazo da medida
Art. 160. A medida detentiva, aplicável às ' pessoas de.

imputabilidade restrita, não excederá de dois anos e poderá
cessar antes de terminado este prazo, com o restabelecimento
do internado.

SECÇÃO

Das medidas concernentes aos imputáveis

Aplicabilidade

.Art. 161. Aos infratóres classificáveis como incorrigi-
veis, ou profissionáis, ou cuja periculosidade' estiver em re-
lação com a mendicância, a vagabundagem, a prostituição, ou
com as influências perniciosas do meio familiar ou social,
imporá o juiz, simultaneamente com a pena, o internamento
em . colônia agrícola, casa de trabalho, ou reformatório judi-
ciário, que será cumprido' depois de executada a pena.

Prazo da medida
Art. 162. O internamento será por um a três anos, e

poderá cessar depois de um ano, se o juiz se convencer de
terem sido obtidos os fins a que a medida :visava.

Caução. de .bom comportamento
-Art. 163. Aos que responderem por ameaças contra

pes.sôa determindda, ou por constantes perturbações da•orden
pública, ou por se involvêrem repetidas vezes em rixas e de-
sordens em lugares públicos, simultaneamente com a pena,
ou abstraindo da pena, imporá o juiz a caução de bom com-
portamento.

Nórmas, prazo e quebramento da caução
Art. 164. Pará o juiz constar do têrmo de caução as

normas de bom comportamento a que sujeitar o infrator, e o
prazo, entre um e três anos, durante o qual a sua observância
será obrigatória.

§ 1.° A caução será em dinheiro, de quinhentos Mil réis
até cinco contos de réis, segundo a condição social e -etc,-
nômica • do infrator, depositados na Caixa Económica ou, onde
esta não tiver agências, em repartição pública, ou estabeleci-
mento da confiança . do Estado.

Também poderá ser fidejussória, por peestia, cuja solvên-
cia ficar provada em Juizo.	 •

§ 2.° Si, durante o prazo marcado, não cometer o cau-
cionado -nenhuma infração, ,nem deixar de cumprir, as obri-
gações a que se sujeitou, a maução estará extinta e o depósito
será restituido.
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No caso contrário fá-lo-á reverter . , o juiz aos coireepú-
blicea, deolareaudo queSaado a 'caução, e, sendo ,a mesma • ride-
jussório, providenciará para que se lhe promova.-a execução.

PARTE ESPECIAL

RA.12191'IM'	I.

VIDA, A SAÚDE . E A. 'INTEGRIDADE' CORPÓREA

	

CRIMES CONTRA ' A , VIDA	 . • ..

'•
.Wa 1.55. Aquele que matar- alguem. será punido com

jApaga por cinco anos, no mínimo, ou .com detenção, se só-
**, 2ospeadorareor. culpa. •

, 52-Agrafo únieo.- A pena será • agravada , quando o.. 11Q-
eameter o crime:	 .

N, cabendo ser a vítima seu ascendente, descendente; Con-
joga, iaaaãe, ou irmã;

12,wano. filiado a -quadrilha ou . bando, • ou assistido -por
ontoem.

InSCIante o uso de automóvel, aviões, ou barcos a mo-
oueloutro -Veiculo ao qual impriiiiisse velocidade enes-

sha„ -ou que maliciosamente manobrasse; oa
W. • aproveitando-se do ulmo de perigo., ,comum, doloso

oukóso, que tiver cometido, ou que outro cometesse; -
V, para tornar • possível, preparar, facilitar, ocultar, ou

curaaarara- outro crime, ou porque à• consumação deste se DP11-
am olguem;	 •

Vlt, apara assegurai . proveitos de crime anterior, Ou . ga-
ren4air o orteria fuga ou de outrem, por crime cometido, ou
qtile se tentasse cometer;

- Vil, por paga, antecipada, conseqüente,. ou prometida;
VIII, contra pessôa que, pela idade ou doença,. se ,nã3

pudesse defender, ou o não, pudesse por se encontrar . em es-
e,do zne,mentâneo de inconciência. ou por se lhe haver prè-

vlamar2,e tolhido a defesa.
lloinicidió preterintenCiónal

Art. 166.- Aquele mie, com atos tendentes a produzir le-
eão corporal, causar a morte, descontarLse-a, de um terço até
metade, a pena de homicídio.

'Suicídio
1,87. Aquele que, obedecendo a móvel egoistico,

ts-té,itgr .aktaam a suicidar-ee, ou para que o faça prestar-lhe
am .i.e1.C.201a; será punido DOM prisão até cinco anos, desde que
o suicídio tiver sido tentado.

Infanticídio
kvi, 168. Aquela que, durante • o parto, ou ainda sob a

influência do estado puerperal, matar o filho reeemnacielo, será
punida com prisão até três anos, ou com detenção por seis
meses, no mínimo.-

• Infanticídio pelos Parentes,
Art. 169. Àquele que, para esconder a deshonra d.e filha

ou irmã, cuja gravides corresse ocultamente, lhe matar o
filho recemnaticlo, antes de conhecido o parto, se descontará
por matage a pena de prisão em -que incorrer, podendo- o juiz
convertê-la em detenção, si o art. 61 fôr aplicável. 	 •

"ADORTAMs52.7-20

Aborto provocado pela própria mãe
Art..170. A mulher, que causar o próprio abôrto, ou per-

naltdr orn outrem o cause, que destruir, no próprio ventre o
sau frutee ou permitir que mitrem o destrua, será punida com
dota:ao-4o.	 . .

A.3d9-to r.rrOVOC21;10 por terceiro

Art. 1,71. Aquele que causar o aborto de alguma mu-
elestruie no ventre r o...seu fruto, será punido com

at t-res anos, si o fez; coa à ,seu Censeatiniento, 'eu cern
iers2c

	

	 r dois a seis' anos',...si. do Mesmo: preácindiu.
Rplisaoão ala pena reg fiar-se-á pelo,'art'.. 169,- qUando

es 7,3.12-:!vare as condições de parentesco..e .	néle estabe-.	 .
Morto conseqüente ao Oôrto

eC.'s,-:',17g.. • Aq12/.2.3- que :causar a.Morte de alguma mulher
Per :r13 ' 	7'orc'7or,arib• o abôrtoaoupor lhe haver destruido
no

	

	 e o .:.)roto ala -concepção, será ,punido-com prisão .per
seis anos, se provar ter - agido com o. eansentixnento

vítima, ouoppretres:aaanoye- anos, no caso contrário.

o

Abôrto necessário

Art. 173, Não çserá passivel de r...ann o médico dtc?.mandõ
que, para salvar a vida de alguma mulher, 1acausar o -abôrto,
como recurso extremo.

• §	 Sempre que •fôr possível obter o oonsentimento
previ°, deste dependerá a iSenção da pena. 	 -

§ 2.° O consentimento será dado:
T, pela própria mulher, si o seu estado o permitir;
II, por seu marido, ou companheiro de vida conjugal;
LII, por seu pai ou mãe, ou parentes que, no momentod

lhe prestarem asáistência.
§ 3.0 A falta do consentimento previ°, quando impossi-

vel de obter-se, zará suprida pela afirmação do médico de
haver pautado a ,intervenção pelos ditâmes da ética profis-
sional.	 ••

,4.° Si do abôrto resukar a morte da mulher, por imo,
perícia, imprudência, -ou negligência; do médico que o Proe
vocou , a ê,ste aplicar-se-á a pena de detenção por seis:. meses,
no minimo.

PERICLITAÇÃO DA VIDA

Exposição e' abandono

Art. 174. Aquele que, a perigo de morte ou a grave
iminente perigo para a saúde, expuzer pessoa incapaz de
defender-se, -que' tenha. sob .a sua guarda; ou ses bre. aaqual
deva •velar, ou que a abandonar quando 'correr oerigo.,dessa
natureza, será puitalo com detenção até um ano. •	 ' .

A pena será de prisão até cinco anos, si da. exPoSiçãO'eU
do abandono resultar lesão corporal grave. 'e por dois ,a seW
anos, si resultar a morte.

Parágrafo único. Verificadas as condições de parentesco
e sigilo estabelecidas no art. 169, por tle ,r-egular,seeá a
aplicação da pena, que será, porém, desenntada. -de dois »terçoá,
quando se tratar da provia mãe . do exposto, eu abandonado.,

Desafio para duelo

'Art. 175. Aquele que:
I, desafiar alguem a bater-se em duelo,. Ou ., aeeit.:i'

desafio;
II, incitar algum a .bater-•se em dueM' bom' terceira

pessoa; •	 .•	 -
III, como' testemunhas em duelo; incitar, aa adverearioS'

baterem-se;	 .„
será 'punido com multa.
Não será punível o desafio a que se seauir . o duelo:

Duelo

Art, 176. Aqueles que se baterem armados em dueidf. •serão punidos:
• I, com detenção até três meses, ou com muita, si .iglé)

tiver havido derramamento de sangue, ou este resultar d'Ei
lesão corporal leve;
. II, com detenção por um a seis meses, si resultar..,t,ha

&l eio lesão corporal grave;
III, com detenção por três meses a dois anos, si resultar

a morte.
Substituição de duelista

Art. 177. Aquele que, estranho ao fato que tiver dado
causa ao duelo, neste tomar, parte como substituto de alÉinn,
dos adversários; será Punido com detenção por três rnes.ee ,
no mínimo. .

Si o tiver feito Dor paga, antecipada ou prometida, a pena
,

de detenção, em que incorrer, lhe será aplicada no dobro a
convertida em -prisão. •

Rixa
Art. 178...Punia-se-á com detenção ou multa aquele que

tornar parte em rixa, salvo si o fez para repelir ataque, ott
separar os combatentes.

• A: pena. será, a de prisão até cinco • anos. quando ,lesão
corporal grave ou morte resultarem da rixa, ou quando, An.
conseqüência dela, sobrevier a morte.

Perigo, indeterminado •, 	 .•

Art. 179. Aquele que, cientemente e•-semaererdraÂo,-agi,
perigo, iminente de.• morte para. algum/ será punido conS
detengeão, Dor três meses, no mininio, nu- com f.itá doiE4
anos. .

00.1W22, coNgroA: À
•

a
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PERICUTAÇÃO DA sadma

Contágio
•

Art. 180. Qualquer pessoa que, ocultando estar conta-
minada, conseguir ter com outra contacto libid'ilnoso pelo
qual lhe transmita sífiles, blenorragia, ou qualquer moléstia
venérea, será punida com detenção por seis meses, no .mínimo,
podendo a multa ser cumulada.

,	 Si o contágio tiver sido 'intencional, a pena será 'a -de
prisão até três anos., •

	

Exploração • exaustiva do trabalho •	 "
Art. 181. Aquele que, por interesse, egoismo, ou maldade,

abusado do seu poder ou ascendência, ou da situação •especial
chi que se encontre alguma pessoa. a •submeter a urn•reginie
tal de trabalho que lhe . faça perigar a saúde, ou gravemente
a prejudique, será punido com detenção taté • seis meses ou
cora multa, ou. com ambas estas penas cum.u•ladas.

t :-Parágrafo único. Si do regime a que tiver sido submetida
resultar', para a vítima, alguma das conseqüências' preyistas
no art. 45- e o inculpado as podia prever, a pena aera. a de
prisão.até quatro anos, e, no caso de morte, por ddils- a seis.

• CRIME CONTRA A INTEGRIDADE CORPÓREA

• Lesão corporal simples
• Ari..' 182. Aquele que lesar alguem na sua 'integridade

corpórea ou na saúde, será punido com detenção . ou multa.
'Si responder por culpa, a detenção será, no máximo, 'por

trinta -dias.
Não se procederá de ofício.

Lesão corporal grave

Art. 183. Aquele que, lesando alguma pesSoa na sua
integridade corpórea ou na saúde: 	 ,
' I, lhe puzer em perigo a vida; 	 .	 .

II, lhe mutilar o corpo, um dos seus membros -ou org-ãos
importantes, ou inuailisoar ou sensivelmente enfraquecer êsSe
orgão.ou esse.membro para a função "que lhe é propiai'a;

III, lhe causar enfermidade física ou "inental. PrOvavel-.mente incurável; 
IV, lhe causar incapacidade permanente de traballioa,
V, lhe causar deformidade grave e permanente, ou' defeito

físico, que lhe altere a regularidade plástica, lhe destrua a
beleza, ou a incapacite para a carreira artística .que
ou nesta deprecie o valor econômico do seu trahaiho;

VI, provocar na ofendida o aborto, ou lhe acelerar o
parto;	 .

será-punido com prisão por dóis a dez anos ou, se ~ente
responder por culpa, com detenção.

Castigos corporais
Art. 184. Aquele que, tendo sob sua guarda ou custódia

alguma pessoa, ou pertencendo a estabelecimento - onde essa
Pessoa 'estiver internada, detida, ou cumPrindo pena,. lhe in-
fligir castigos corporais, será punida com detenção pôr três
Meses no mínimo, ou com prisão -até um a-no. 	 •	 .

• A pena seráa -da lesão corporal grave, com aumento '.da
sexta parte,' quando semelhante lesão resultar dos castigos.

• Disposição comum
Art. 185. Em todos os casos previstos neste -canitule,'em

que se punir por culpa, a detenção será, no mínimo, por -três
meses, quando a culpa se originar da inobservância:

I, de disposições regulamentares, que • ao inculpado cum-
prisse especialmente guardar; 	 •	 -•

II, da técnica consagrada de sua profissão, arte,. ou ofício;
III, dos deveres inerentes ao cargo, em prego; ou função

que exercer.
CAPITULO II

DOS CRIMES CONTRA o PATRIMÓVIO

Furto	 -
•Art. 186. Aquele que, para 'si ou para outrem, tirar' a

cousa alheia móvel contra a vontade do seu tfono, será punido
com prisão até três anosa

Quando se tratar de criminoso primário e o caso carecer
de gravidade, poderá o juiz aplicar a pena abaixo do mínimo
genérico, o ou substituí-4a pela, medida de ;segurança' que as
circunstâncias indicarem.

• A prisão será' por dois a seis anos, quando - o fluipdo:,
1, tiver agido como filiado a quadrilha ou bando; .

• II, : se •reyelar iespe,cialmente perigoso, pelo modo porque
tenha, cometido, ou; tentado cometer o crime.
. • § : .1'.° Considera-se 'cousa móvel, para os efeitos penais,

nãn,s0;a. energia,e1éti,ica, como qualquer outra que tenha valor
econômiiléca.	 -- •	 •

•§o2:° Cometerá-furto o que.,se apropriar do animal alheio
de que se teriliaa tornado detentor, ou que ferrar ou contra-
ferrar . animal -alheio com- outra marca, que não a do pi-Wrio
dono,--salvo-si-o tiver feito a .seu mando, ou do seu prepasto.

: § á.° Quando'o.objeto de furta forem cousas de pequeno
valor-. destin.ad,asaà alimentação, não se procederá de ofício,
e tal: seja- a : situação , do inculpado, poderá o juiz se abster
de qualquer pena,, ou . substitui-la pela medida de segurança
que as circunstâncias indicarerri.

• § •.• 4'.° ' Não . é, punível o furto entre ascendentes e descen-
dentes, seja-o • parenteko legítimo ou ilegítimo, civil ou na-
•ural, •nein.entre córijuj'ges,• na ;constância da sociedade coai-

- jugala: . e- entre colaterais; só o será até o 40 grau, e -mediante
repreaentacão, • ` • •

• :
	 •

§" Não' será: punível 'por furto aquele que,- sem a dete-
riOrar • ou desvalbrizar».restituir ao dono • -a cousa móvel que
sernente 'lhe tenha librado para Uso momentâneo.

, , Abuso de. confiança
Arta 187.. Aq.uole que:

se aproprquir da . cousa
-
 alheia móvel, que me tenha sido

confiada; . 	•	 •	 ••	 •	 • •	 •.	 • •
«II, sem 'direito, se autilizar, em proveito proprio ou de

outrem, de' título, Valor; ou' dinheiro que lhe tenham sido
confiados; 	 •• : a a	 .•

aserá" punido, mediante . representação, com detenção •e
multa.. • • •	 ,	 , ;

. ako disposição ...do	 do art. 186 é aplicável.
o' 'A pena' , privatitva . da , liberdade • será a 'de prisão até seis

_anos, quancia:„.	. o ' •

-2
.28L)'orso tratar • de :depósito-necessário (Código Civil artigo

• II, tiver agidom inculpado-na qualidade de tutor, curador,
-síndico; ‘ouliquidatárin. .ou, no :exercício acidental de funções
que lhe -tenha 'cometido alguma autoridade pública.

Co.usa aphada, cousa comum e penhor
Art.' 188. Aquele que:	 •

não•PrOeedera a respeito da cousa achada, ou go te-
souro, na.conforinida;de o da lei civil (Código Civil a•rts. 603
e '607 - a 6j0);	 • •

:11,ase : apropriar :da cousa alheia móvel, que lhe tenha
vindo às-mãos-por. efeato de- fôrça natural, por erro, engano,
ou : caso. fortuito;-	 ;	 ' .

• tirara. cousaconaum do poder de quem legitimamente
a detiver";. • .	 '

.	 contra; a vontade,cle credor, tirar-lhe a cousa própria
empenhada e ainda :não' remida;

•' . alienar; desviar, 'ou dissipar,- em prejuizo do credor,
o objetoeinpenhado, nos casos em que a lei ou o contrato
lhe pernaitam, corno- devedor, conservá-lo;

Será pündo -mediante representação, com detenção até
seis . meses, ou 'com Multa.

.	 . • Disposição comum. 
o Art.' Nos ocasos previstos nos arts. 187 e 188, si

antes-dc • julgarnehte -for, 'a cousa reStituída sem desvalorizaçâo
ou deterioração,: Ou ' , todo' o prejuizo 'composto, a ação será
declarada "-pereinpitaa

• .	 „. Furto qualificadc
•Art.••190.', Aquete • que, para cometer furto, ou surpre-

endidO em flagrante Cie . furto, usar de violência contra alguma
pessoa, ,  com perigo iminente para a vida 04 a
integridade- Corpórea,' sua 'ou. de oidaem, ou previamente a
reduzir'k'incapácidade de resistir-lhe, será punido com prisão
p,or -dois 'a 'nove anos.

OoMínimo,da s prisão • será.de tres , anos, quando o criminoso
tiver agido como 'filiado .à quadrilha ou bando.

Esta: al •inea • ,é -aplicável àquele que, tendo cometido,. ou
tentado cometer furto, • se encontrai' nas condições previstas

e4 - doa:parágrafo-único do art. 165.

• • *.	 Receptação
"Art. .-19. 1..Aquele. que adquirir,. receber como dadiva ou•

penhora ocultar, negociar, ou concorrer para que se negocie,
alguma. cousa, que saiba, ou deva presumir, .ter sido obtida
por , meios	 - será punMo com prisão até cinco anos,



20906 Sexta-feira 8
	

DIÁRIO OFICIAL	 Novembro de 1933

ou cem prisão por três a nove anos si for receptador pro-
fissional, e em ambos os casos, com multa.

Tratando-se de criminoso primário, e sendo o caso de
gravidade mínima, poderá o juiz, aplicando a multa, fixar a
pena da prisão abaixo do mínimo genérico.

Dano
A:et. 2/2. Aquele que destruir, danificar, ou privar de

uso a cousa alheia, será punido com detenção até 11 m ano, ou
cem prisão até dois anos.

A pena Gagá de prisão por dois a cinco anos, quando
egoisticos os móveis do crime e considerável o prejuízo.

Em todas as hipóteses previstas neste artigo a multa se•
cumula.

CnIIMM ZIONTRA DIREITOS PECUNIÁRIOS

Estelionato
Art. 193. Aquele que, visando a lucro ilegítimo, seu ou

de outrem, astuciosamente induzir alguma pessoa em êrro,
ou neste a mantiver, dissimulando ou alterando fatos ver-
dadeiros, ou como tais fazendo acreditar os falsos, e por esta
maneira a determinar , à prática de atos que, a ela própria
ou a terceiro, patrimonialmente prejudiquem, será punido com
prisão até cinco anos.

A prisão será por três a nove anos, quando resultar do
estelionato prejuízo considerável, ou prejudicadas fere'ifi várias
pessoas.

Art. 194. Aquele que, fazendo parte da administração ou
de conselho fiscal de sociedade, cujos títulos sejam admissíveis
na Bolsa, distribuir, ou concorrer para que se distribuam,
dividendos à custa do capital social, ou com sacrifício de
patrimônio social, será punido com detenção até seis meses
e com multa.

A pena será a de prisão por um a cinco anos, quando
o fato concorrer para a falência da sociedade, e comn ela se
canear peejulzo considerável, seja pelo seu montante, seja

numero das pessoas atingidas.
Falsificação de mercadorias

Art. 195. Aquele que, para enganar o adquirente ou con-
sumidor:

contrafizer, falsificar, ou alterar qualquer mercadoria;
II, puser em circulação, ou expuser à venda mercadoria

contrafeita, falsificada, ou alterada:
será punido com detenção até seis meses, ou com multa,

a, na reincidência, com prisão até um ano e com multa.
Esta será a única pena aplicável, no caso do n. II, quando

sente responder por culpa.
Extorsão

Art. 296. Aquele que:
pau obter dalguma pessoa, para Bi ou vara outrem,

'int'te4fida vantagem econômica, usar de violência, ou a ameaçar
com iminente perigo para a vida, ou a integridade corpórea,
sua eu de terceiro, ou previamente a reduzir à impossibilidade
de resistir;

II, para compelir alguma pessoa a comprar-lhe o silêncio,
a ameaçar com a revelação de fatos reservados de sua vida
profissional ou doméstica, os miais, uma vez divulgados, acar-
retará.° a essa pessoa, ou a alguem do sua família, sério in-
cômodo moral, ou prejuízo moral, ou económico; •

será punido com prisão até cinco anos e com multa.
A prisão será por três a nove anos, quando o inculpado

habitualmente se der à prática da extorsão, ou quando reite-
radas vezes tiver procurado extorquir dinheiro à vítima.

Extorsão indireta

Art " 97 Aquele que, sabendo, devendo, ou pondendo
fSeilmente saber:

I, não dispôr o devedor de fundos no estabelecimento con-
tra o qual pretender sacar;

não ser verdadeira a assinatura ou firma de terceiro
com que se proponha o devedor a garantir-lhe a dívida;

In. exigir ou aceitar cheque, ou qualquer outro do-
cumente em tais condições;

será punido com as penas do artigo precedente, cuja alí-
nea é aplicável.

Abusos
Art. 198. Aquele que, abusando, em proveito próprio ou.

alheio, da inferioridade psíquica, debilidade niental, rustici-
dade, ou simpleza dalguma pessoa, a induzir a comprometer-se

- em atos icei\ oe do patrimônio próprio ou de outrem, a espe-

Guiar na Bolsa, ou a se arriscar a jogos de azar ou de corridaS
será punido, quando em pena mais grave não incorrer, com
prisão até três anos e com multa.

Gestão desleal
Art. 190. Aquele que, no exercício da gestão ou do man-

dato, proceder deslealmente, desviando, para o .patrimônio
próprio ou de outrem, lucros que, normalmente, deveriam
acrescer ao patrimônio do gerido ou do mandante, será punido,
mediante fepresentação, com detenção por três meses n dois
anos e com multa.

O § 4° do art. 186 e o art. 189 são aplicáveic.
Tutela e. curatela

Art. 200. Aquele que, no exercício da tutela eu curatela,
praticar ato de gestão desleal, desviando narra o Patrimônio
próprio ou de outrem lucros que, normalmente, deveriam
acrescer ao patrimônio do tutelado ou curatelado do qual não -
seja ascendente, ou cônjuge, será punido com prisão até cinco
anos e com multa. Èste dispositivo é aplicayel àquele que nãe„for casado pelo regimen comum.

CRIMES CONTRA DIREITOS IMATERIAIS

Lesão do crédito alheio
Art. 201. Aquele mie, intencionalmente, causar prejuízo

ao crédito de outrem, ou por meio de notícias alarmantes ou
falsas gravemente' o abalar, no meio em que exercer o preju-
dicado a sua atividade profissional, será punido, mediante
queixa, com detenção até seis meses e com multa.

Art. 202. Aquele que, por meios desleais, desviar em pro-
veito próprio a clientela de outrem, será punido, naedianta
queixa, com detenção até três meses e com multa.

CRIMES CONTRA CREDORES

Falência
Art. 203. Punir-se-á o comerciante falido com detenção

por seis meses a dois anos, si, no juízo comercial, tiver sido
a falência qualificada culposa, e com prisão por um a quatro
anos, quando fraudulenta, clêsde que, no juízo criminal, a
culpa ou a fraude ficarem provadas.

Fraude contra a execução
Art. 204. Aquele que, na iminência da execução, ou do

vencimento de título executivo, para prejudicar o eredor, alie-
nar, desviar, sonegar, deteriorar,, ou destruir bens, será pu-
nido, mediante queixa, com detenção até seis meses.

Com a reparação do prejuízo perime a ação e se extingue
a condenacão.

CAPITULO III

DOS CRIMES CONTRA A HONRA
CALÚNIA

Art. 205. Aquele que, conciente da falsidaTe da impu-
tação, ou de sua veracidade não ministrando a prova, embora
a lei o permita, ou não a podendo ministrar, porque a lei o
vede, dirigindo-se a terceiro, imputar a alguma pessoa fato
que a exponha à ação do Ministério Público, ou à desconside-
ração social, será punido, mediante queixa, com detenção por
seis meses, no mínimo, e com multa.

Propalar o fato, equivale a imputá-lo, e sujeita às mes-
mas penas quem o propalar.

E' punível a calúnia contra os mortos.
5 1,.° 0. mínimo da pena será, respectivamente, aumenta-

do cie metade, de um terço e de um quarto, quando o fato
fôr imputado:

I, ao presidente da República, ao chefe de nação estran-
geira, ou membro de govêrno estrangeiro em caráter oficial
no país, ou aos seus representantes acreditados perante '.o
govèrno brasileiro;

II, ao presidente de um Estado da Federação;
III, a autoridade ou funcionário público, em razão do .

cargo, ofício, ou função.
Nêstes casos, o Ministério Público agirá, mediante re-

presentação.
§ 2.° Qualquer que seja • a pessoa ofendida; a Circuns-

tancia de ter sido feita a imputação pela imprensa, Ou por.
outro meio de fácil divulgação, oral ou escrita, considerar-
se-á como agravante.

Exceção da verdade •
Art. 206. A prova, na exceção da verdade, será sempre.

contraditória, e não poderá o juiz, para julgar provada a ,ex-
ceção, ba.ser-se na que não tiver sido submetida à apreciação

Dividendos fraudulentos
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do ofendido, nem substituir a pericial, quando a lei a vede,
pela prova testemunhal.

Limitação da prova
Art. 201. A verdade da imputação de qualquer fato,

punível, mediante ação pública, não admite outra prova que
a do caso julgado no juizo competente, e, si nêste a ação
respectiva estiver em curso, e o interessado o requerer,
sobrestar-se-á na de calúnia, até que naquela o caso julgado
se produza.

Parágrafo único. Da regra nêste artigo estabelecida,
quanto ao caso julgado, excetuam-se:

I, o caso em que se imputarem atos ou omissões con-
trários aos deveres oficiais, ou forem êles imputados a cor-
porações, ou indivíduos revestidos de autoridade pública, ou
exercendo função pública;

II, o caso em que o próprio ofendido requerer que a prova
se faça por outro meio;

III, .9 caso em que provar o ofensor haver procurado,
com a imputação, garantir interêsse público pelo qual lhe
cumprisse q legalmente velar, ou exercer a legítima defesa de
um seu direito privado relevante que, sem ela, inevitàvel-
mente, perIclitaria.

Proibiçáo da prova
•

Art. 208. Não se admitirá a prova da verdade:
I, quando o fato fôr imputado a qualquer das pessoas

Indicadas no n. 1, do § 1°, do art. 205;
quando a prova depender de ação privada, e não se ti-

ver dado queixa, ou tiver sido retirada;
quando houver caso julgado, pelo mesmo fato ab-

solvendo o ofendido;
TV, quando a imputação versar sôbre fatos da sua vida

familiar.
Parágrafo único. Não se poderá provar, mediante perí-

cia médica, vexatória ao ofendido, ou a pessoa de sua fami-
'lia,.o . fato imputado, nem poderá o juiz deferf-la.

Retratação

Art. 209. A retratação inequívoca e cabal do ofensor
juizo, reconhecendo, por têteno nos autos, a falsidade da im-
putaeão, seeá, depois de pagas as custas, nestas compreen-
dido o necessário para a publicação do têrmo, homologada pelo
juiz para, reconhecendo a calúnia, excluir a nena, sem pre-
juízo do disposto no art. 32.

TNJÚRIA

Art. 210. Aquek que agravar pessoa a quem se dirija,
na sua honra, reputação, ou decoro, quer pessoalmente o
faça, de viva voz, por vias de fato, ou por gestos, quer o
faça publicamente, de viva voz ou por escrito, quer o faça
por bilhete, carta, cartão, telegrama, ou desenho, que lhe
remeta, ou apresente, será punido, mediante queixa, com de-
tenção por três meses, no mínimo, e com multa.

E' punível a injúria contra os mortos.
Parágrafo único. Comete injúria, e será punido com de-

tenção, até três meses ou com multa, aquele que, para hu-
milhar alguém, lançar-lhe publicamente em rosto pena já
cumprida, ou fato compreendido na anistia, ou indulto.

Vias de fato
• Art. 211. A injúria, por vias de fato, se caracteriza pelo

fim exclusivo de injuriar, mas êste se presume quando o
gesto • ou o instrumento, de que se tiver usado, forem por si
mesmas aviltantes.

Si das vias de fato resultar lesão corporal grave, pro-
ceder-se-á de oficio.

Art.- 212. A queixa por injúria,. uma vez retirada, não
poderá repetir-se, nem • poderá ser dada depois de iniciada a
ação do Ministério Público, mediante representação.

'Impunibilidade
Art. 213. Poderá o juiz isentar de pena o injuriador

quando, por um procedimento repreensível, tiver o ofendido
dirétamente provocado a injúria.

Retorsão
Art. 214. A retorsão imediata, quand6 consistente noutra

injúria, ou em vias de fato, autoriza o juiz a isentar de pena
ambos os contendores. ou sémente um dêles, conforme as cir-
cunstáncias.

Agravantes especificas

Art. 215. Considerar-se-á como agravante da injúria:
I, tê-la infligido o ofensor a pessoa a quem devesse obe-

diência ou respeito;
II, tê-la infligido, mediante vias de fato, a quem, por en-

fermidade ou velhice, não se podia desforçar;
III, tê-la infligido pela imprensa, ou por outro meio de

fácil divulgação oral ou escrita.
-

Proibição da prova•
Art. 216, Não se admitirá em juízo a prova da injúria,

serão nos casos expressos; nestes mesmos, porém, não se po,
derá invocar, para prová-la, a notoriedade pública. ..

Disposições comuns

Critica literária

Art. 217. Nas disposições dêste capitulo, não se com-
preendem as opiniões desfavoráveis da crítica literária, cien-
tífita, ou artística, salvo quando inequívoca a intenção de ca-
luniar ou injuriar; neste caso, porém, tratando-se de pessoa
já falecida, nenhuma ação ou queixa será admissivel, decor-,
ridos trinta anos da morte.

Ofensas contra os mortos
Art. 218. O direito de . dar queixa, por calúnia ou injúria

contra um morto, compete ao pai ou nãe, filho ou irmão, ou
cônjuge sobreviventê, sem dependência de ordem sucessiva.

As pessoas acima indicadas subrogam-se no direito do que
em vida não tiver dado queixa, ou representado, ou que, Dm-.
dente a lide, tiver falecido.

Ofensas em juízo
Art. 219. As ofensas orais ou escritas, irrogadas etri

juízo pelas próprias partes, ou seus procuradores e advoga-
dos, quando referentes à causa, serão reprimíveis com as san-
ções disciplinares previstas nas respectivas leis, regulamentos
e regimentos; todavia, o juiz que encontrar ofensas em autos
mandará riscá-las, de modo a terná-las ilegíveis, independen-
temente de requerimento do ofendido.

Parágrafo único. Quando a ofensa consistir em calúnia,
é direito do caluniado impedir que ela se risque, e fazendo
extraí' as peças necessárias, proceder criminalmente.

Ofensas equívocas
Art. 220. Quando as ofensas forem equivocas, é direita

do ofendido exigir explicações em juízo, e o ofensor que as
não der satisfatórias, ou a dá-las recusar-se, ficará sujeito às
penas da ofensa resultante do equívoco.

Ofensas mercenárias
Art. 221. Aquele que tiver caluniado, ou injuriado al-

guem por paga, recebida ou prometida, será punido com pri-
são até três anos e com multa.

Aumento da pena
Art. 222. Além das circunstâncias especificadas no ar-

tigo 215, as que, em se tratando da calúnia, determinarem o,
aumento da pena, também o determinam, c o tratando da
injúria..

CAPITULO TV

CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL

Violência privada

Constrangimento ilegal

Art. 223. Aquele que, usando de violência ou de ameaça
grave para com alguma pessoa, ou depois de, por qualquer ou-
tro modo, lhe haver tolhido a Capacidade de resistir, a cons-
tranger a praticar, não praticar, ou a deixar que se pratique
algum ato, será punido com detenção até seis mêses, ou com
prisão por seis mêses a dois anos.•

A pena será a de prisão por um a três anos quando, para
que o crime se cometesse, algumas pessoas se tiverem retinido,
ou se tiver recorrido a armas, disfarces, escritos, anônimos,
avisos simbólicos, ou à fórça intimidativa de associações se-
cretas, reais ou imaginárias.

Parágrafo único. Na disposição clêste artigo não se com-
preende a intervenção médica ou cirurgica, à revelia do pa-
ciente ou do seu representante legal, quando justificada por
iminente 'Perigo de vida.

1



• Entrada arbitrária
Art. 234. O funcionário público que, com usurpação ou,

abuso de poder, ou fóra dos limites de sua competência, ctu
dos casos previstos em lei, ou nêstes não observando as fora
malidades nela prescritas, entrar na casa alheia contra a von-
tade do morador, será punido com detenção por três rnêses,
no mínimo, ou com prisão por seis mêSes a dois anos, e, em
ambos os casos, com interdição relativa.

Casa alheia — compreensão
Art. 235.-Na expressão — casa alheia — compreende-ae

a construção estável, ou móvel, destinada ao repouso noturno
da pessôa e. bem assim, numa casa de habitaçao coletiva, os
aposentos ocupados, e num edifício, •o compartimento em que
alguem exercite a sua profissão ou atividade.

Casa alheia — exclusão
Art. 236. Na expressão — casa alheia	 não se com-

preendem:
I, as casas de habitação coletiva, como hoteis, hospeda-

rias e estalagens, quando abertas, salvo a restrição do artigo
precedente;

II, as casas -de jôgo e as tabernas, que se considerarão
sempre abertas às autoridades, embora funcionem de portas
fechadas.

CRIMES CONTRA A INVIOLABILIDADE E SEGURANÇA DA CORRESPON-
DENCIA

CAPITULO VI
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Crime 'mediante constrangittlento

Art. : 224. Aquele. que, usando de violência ou de ameaça,
contranger alguem a cometer crime, será punido cora as pe-
nas agravadas do crime cometido.

Equipara-Se à violência o recurso ao hipnotismo, ou a
substâncias por meio das quais possa uma pessoa dominar a
vontade de outra.

e	 Ameaça

Aquele que alarmar, ou aterrar alguem .com a
ameaça de causar-lhe injusto dano, ou de causá-lo a pessoa
de sua 'familia, será punido, mediante representação, com de-
tenção..ou'multa.

• Quando a-ameaça tiver sido feita por meio de simboloe
de associação perigosa e secreta, ou o seu autor a tiver feito
como filiado a quadrilha ou bando, ou, por quaisquer outras
circunstâncias, "se revelar particularmente perigoso, a pena
será a de prisão por seis mêses a dois anos, e se procederá de
oficio,

. Sequestração

Art. 226. Aquele que, ilegalmente, privar alguem de sua
liberdade, será punido com detenção. 	 .

• A pena será a de prisão até cinco anos-:'
1, 'si o, criminoso tiver sequestrado unia pessoa para. dela

abusar, entregáala à prostituição, ou por meio dela obter van-
tagem pecuniária;

II, si a tiver se:questrado, ou feito sequestrar, sob o falso
preteato de tratar-se de doente mental;

si, -durante .a : sequestração, a tiver maltratado, ou,
conseqüêneia dela, a saúde da vitima se alterar de modo a fa-
zer-lhe perigar a vida;

'IV, si a pessoa sequestrada for ascendente; descendente
ou conjuge do sequestrador;

. V,. si, tiver a 'sequestração durado mais de um mês,
Rapto

Art. 227. Aquele que, usando de violência, de ameaças,
ou de artifícios, raptar alguma mulher, ou, tilhendo-lhe a de-.
fesa, a retiver, será punido com prisão por seis mêses a dois
anos, si tiver tido em mira o casamento, ou por um a trêe
anos, 31 tiver tido em mira comércio sexual fora do casa-
mento.

§ i.° O casamento do raptor com a raptada rareai° os
seus efeitos para excluir a criminalidade 'do rapto, salvo 'quan-
do tiver sido anulado. (Cod. Civil, arts. 183, n. X, e 209).

§ 2.? A maior de 16 anos pode, por si, exercer o direito
de re'presentação contra o raptor, mas' si com êste tiver ca-
sado, o prazo da representação começará a correr do dia em
que passar em julgado a sentença anulatória do casamento.

Rapto de doentes mentais
Art. 228. Aquele que, conhecendo o estado da vitima,

raptara para fim libidinoso ou 'casamento, mulher que sofra
de doença mental, de idiotia, de grave alteração da consciên-
cia, ou que êle tenha previamento reduzido à incapacidade de
resistir, será punido com prisão até cinco anos.

Proceder-se-á de oficio, quando ao rapto não seguir o
casamento.

Restituição h, liberdade
-Art. 229-..- Quando o raptor, ilesa na pessoa e intacta no

pudor a raptada, lhe restituir expontanêamente a liberdade,
pondo-a em lugar" "seguro, à disposieão da familia, poderá o
juiz diminuir a pena até metade, e converte-Ia em detenção,
si o art. 61 for aplicável. 	 •

Rapto de menores
.,

e, saart. 230. Aquele que 'raptar menores para lucrativa-
mente explorá-los, ou submetê-los a resgate, será punido
com . prisão.,até cinco anos e . com multa.

Detenção arbitrária
, At. .2

,
31. 'O funcionário público preposto à direção ou

vigilância de - estabelecimento onde se cumpram penas, ou
ge executem medidas de segurança, ou se detenham indicia-
dos, que nele receber e detiver alguem, sem ordem escrita da
autoridade judiciária, -será-punido caiai detenção até três me-
ses ou com multa e, com qualquer destas penas, a interdição
ractiva.

Parágrafo único: Neste artigo não se compreendem os
cases de flagrante delito, os em que a prisão é legal antes
de formada.a culpa, ou se prendem suspeitos, que não pude-
ram r ansesentados imediatamente ao juiz.

'Ene,arceramento excessivo

Art. 232. O funcionário público que, respondendo pela
	custódia de algum internado, detido, ou sentenciado: 	 -.- • .

I, não o puser imediatamente em liberdade, quando o
tiver ordenado juiz competente;

II, protrair a execução de alguma pena, ou medida de
segurança;

será punido com detenção pok, três a nove mêaes, mais
a interdição relativa.

Parágrafo único. Quando, para cometer o crime, tiver
cedido o funcionário à imposição de superior hierarquic.O,
ficará êste sujeito às mesmas penas.

CAPITITLO V
CRIMES CONTRA A INVIOLABILIDADE DO DOMICILIO

Entrada era casa alheia
Art. 233. Aquele que:
I, entrar em casa alheia, ou nas suas depedências, sela

que o consista o morador, o petrmita a lei, ou se observem
as formalidades nela prescritas;

tendo entrado na casa alheia com o consentimento -
do morador, nela permanecer contra a vontade do mesmo; •

III, clandestina, ou insidiosamente, se introduzir na casa
alheia:

será punido, mediante representação, com detenção ou
multa.

§ 1.° A pena será a de prisão por seis mêsee a dois anos„,
e se procederá de oficio, quando a entrada se realizar duran-
te a noite, ou com violência, com armas, ou com o concurso
do duas ou mais pessiâas.

§ 2.0 Nenhuma pena se aplicará àquêle que:	 .
I, .tiver entrado na casa alheia para acudir a vitima do

crimes ou. desastres. Ou para impedi-los, quando iminentes;
II. tiver entrada de dia na casa alheia, com observância •

das formalidades legais, para prender criminosos, ou efetuar
diligências necessárias à justiça.

Violaffio da corrêspondêrwia

Art. 237. Aquele que, por qualquer meio, devassar o can-
teúdo da correspondência fechada dirigida a outrem, que lhe
tenha vindo acidentalmente às mãos, será punido, mediante
representação, com multa, ou com detenção até seis mêses:

Êste será o mínimo da pena e o seu máximo o genérico,
mais a multa, quando, com o devassamento da correspondên-
cia, ou com a revelação do seu conteúdo, vier alguem a so-
frer relevante prejuízo material ou moral.

Assenhoramento da correspondência
Art. 238. Aquêle que se apossar da .correspondência

alheia será punido,. mediante representação, com multa, ou
com detenção até seis mêses.
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Proceder-se-á de ofício, e se punirá o infrator com de-
tenção por seis . mêses, no mínimo, ou com prisão por seis
méses a dois anos, quando, para se apossar da correspondên-
eia,*tiver êle recorrido à violência ou a ameaças, ou tiver
previamente reduzido o seu portador ou detentor à impossi-
bilidade de resistir-lhe.

Sonegação da correspondência
Art. 239.' Aquêle que, sem lhe devassar o conteúdo, so-

negar, suprimir, ou destruir, embora parcialmente, a corres-
pondência alheia que, por qualquer modo, lhe tenha vindo
às mãos, será punido, medianté representação, com multa, ou
com detenção até seis mêses.

Si da infração resultar para alguem relevante prejuízo
material ou moral, a alínea do art. 238 será aplicável.

Correspondência comercial
Art. 240. Aquêle que, abusando da condição de sócio,

interessado, empregado, ou preposto em estabelecimento co-
mercial ou industrial, -lhe desviar, sonegar, subtrair, suprimir,
ou destruir, no todo ou em parte. a correspondência, ou a
estranhos revelar-lhe o conteúdo, será punido, mediante re-
presentação: com detenção por três rnêses, no mínimo, ou com
prisão até dois anos.

Publicação não permitida

• Art. 241. O destinatário que, sem permissão do autor da
correspondência, seus herdeiros ou cônjuge sobrevivo, lhe
publicar o conteúdo, de nattireza intima, ou cujo sigilo lhe
tenha sido recomendado, ou que diretamente concorrer para
que alguem o publique, será punido, mediante representação,

-com detenção até seis mêses e com multa.
Èste artigo é aplickvel a todo aquele que tiver aciden-

talmente em seu poder papeis, ou documentos particulares de
outrem.

Impunibilidade
Art. 242. Não se tratando de correspondência, papeis, ou

documentos de natureza íntima e confidencial, ou cujo sigilo
tenha sido recomendado, não se punirá a publicação ou a re-
velação das quais nenhum dano possa resultar.

Correspondência. Compreensão
Art. 243. Na palavra — correspondência — tanto se com-

preende a epistolar, como a telegráfica, a radiográfica e à tele-
fônica. quando reduzidas a escrito para a sua transmissão ao
destinatário.

Segrêdo profissional
Art. 244. Aquêle que, sem justa causa, revelar segrèdo

-dr natureza privada, do qual tiver tido comunicação ou no-
ticia em razão do próprio estado, ou da profissão, arte, ofí-
cio, cargo. ou murius público que exercer, será punido, me-
diante representação. com - detenção até seis meses, ou com

.• A justa causa stimente excusará quando se tiver limitado
a revelação ao mínimo indispensável, para que se evitasse o
mal maior previsível do sigilo.

CAPITULO VII

CRIMES CONTRA ,A LIBERDADE E ORGANTZAOÃO DO TRABALHO

Coação imposta ao trabalho
Art. 245. Aquele que constranger alguém:
I, a exercer, ou a não exercer a sua indústria, arte, ou

profissão:
TI, a abrir, ou fechar o seu estabelecimento comercial

ou industrial, salvo a ação da autoridade no cumprimento da
lei, regulamentos e posturas municipais;

a trabalhar, ou a deixar de trabalhar durante um
oerto período, ou em determinados dias;

•será punido com detenção até seis mêses.
Suspensão maliciosa do trabalho

Art. 246. Aquele que. como patrão, e com o fim de for-
ar os seus operários a submeterem-se a condições mais du-

ras, ou menos compensadoras de trabalho, ou de impedir que
em favor dêles se modifiquem as existentes, total ou parcial-
mente suspende.r o trabalho em seu estabelecimento, fábrica,
ou usina, será punido com multa.

Suspensão inopinada do trabalho
•Art. 247. Aquele que. corno patrão. total ou parcialmente

auspender o trabalho em seu estabelecimento, fábrica, ou

usina, sem avisar, com quinze dias ao menos de antecedência,
os operários a serem dispensados, ou sem lhes pagar uma quin
zena adeantada de salário-s", será punido com multa, que
poderá exceder à totalidade das quinzenas que devesse pagar.
, § 1.° Quando, com a suspensáo do trabalho,, tiver obe-

decido o patrão a fins políticos, ou tiver procurado exercer
pressão sôbre o govêrno no sentido de determiná-lo a.expedir,
ou suspender a execução de certos atos de sua iniciativa ou
alçada, aplicar-se-á a pena de detenção até trinta dias, 'mais
a, multa.

§ 2.° Cessará a aplicação déste artigo, quando a suspen-
são fôr determinada pelo estado de insolvência, e quando o
que nele se dispõe colidir com a legislação especial -sôbre
o trabalho.

Aliciamento para a parede
• Art. 248. Aquele que, estranho ao' trabalho de algum
estabelecimento, fábrica, ou usina, ou não sendo brasileiro
legalmente habilitado como representante de sindicato a que
pertençam os respectivos operàrios, procurar induzi-los a
declararem-se em parede, será punido com detenção até seis
meses.

Si, para obter o seu fim, tiver o aliciador usado de amea-
ças, ou exercido violência contra as pessoas ou contra as cor-
sas, a pena será a de prisão por seis a dezoito méses, e mais
a expulsão, tratando-se de estrangeiro em condições de ser
expulso do país.

Violências durante a parede
Art,- 219. Aquêles que, tendo-se declarado em parede, pra-

ticarem atos de violência contra as pessoas ou contra as coi-
sas, ou com gritos subversivos, ameaças, tiros, ou explosões
de bombas alarmarem a população, serão punidos com deten-
ção até três meses.

A parte final da alínea do artigo antecedente será fa-
cultativamente aplicável.

CAP/TULO VIII
CRIMES CONTRA A LIBERDADE DOS CUIJTOS E A PAZ DOS MORTOS

Perturbação do culto e ultraje a sacerdote
Art. 250. Aquele que:
I, impedir, embaraçar, ou perturbar com manifestações

hostis ou ruidosas, o exercício dalgum culto religioso no re-
cinto em que êle se deva celebrar;

II, ultrajar publicamente algum sacerdote, em razão de
sua crença, ou dêle escarnecer na ocasião em que estiver
oficiando;

Menoscabar dos símbolos religiosos e dai coisas • con-
sagradas ao culto, por ocasião e no recinto em que o mesmo
se celebrar;

será punido com detenção até seis mêses ou com multa.
A pena será a de prisão até dezoito meses quando se

tiver, para cometer algum dos crimes acima enumerados, re-
corrido à, violência.

Art. 251. Aquele que:
I. públicamente ultrajar cadáver insepulto:

.profanar, ou violar algum túmulo;
II/, perturbar qualquer cerimônia funerária, ou procurar

vedar o acesso ao cemitério a quem o demande Para regular-
mente sepultar algum cadáver:

será punido com detenção até três mêses.
A alínea do artigo antecedente é aplicável.

Subtração de cadáver
Art. 252. Aquele que subtrair algum cadáver, alguma

de suas partes, ou os restos mortais de alguém, da sepultura
ou urna que os encerre, ou do po-der da pessoa- que os vele
ou guarde, será punido com prisão até dezoito meses.

Si tiver tido por fim alterar, ou frustrar diligências que
interessem à justiça, substituir, ou suprimir o estado civil
de alguma pessoa, a prisão será por um a três anos, salvo
quando o o, por outro artigo. fôr pass'vel de pena mais
grave.

,CAPITULO IX

CRIMES CONTRA OS COSTUMES

ffonra e liberdade sexual
Estupro de maior de 16 anos

Art. 253. Aquele que, por- violência ou ameaça grave.
constranger mulher maior de dezesseis anos à conjunção carnal,
será punido com prisão por um a quatro anos.

1
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A prisão sa•! .a por dois a seis anos:
I, si', para cometer o crime, tiver o inculpado reduzido

\ ia men te a vítima à incapacidade de resistir, ou ao es-
 inconcient e:

si o tiver cometido, sabendo ser a vítima doente, ou
' L. iente mental:

III, si, abstraindo da fraqueza inerente ao sexo, a vi-
ei-a incapaz de resistir, por deficiência física, perrna-

•die ou transitória, acidental ou congênita;
IV, si a vítima era sua pupila, ou curatelada, ou para

um 'ele estas a eni relação de parentesco que impedisse o ca-
,amento.

Atos contrários ao pudor
Art. 254. Aquele que, por violência ou ameaça grave, ou

aproveitando da incapacidade de resistir a que previamente
lenha reduzido mulher -maior de dezesseis anos, a constranger
a praticar, ou a tolerar, atos contrários ao pudor, será punido
com prisão até três anos.

Estupro de menor de 10 anos
Art. 255. Aquele que constranger menor de- dezesseis

anos à conjunção carnal, será punido com prisão:
I; por um a quatro anos, si a vítima fôr menor de de-

7.SPiS anos e maior de quatorze;
II, por dois a seis anos, si ainda não tiver quatorze anos

cumpridos.
A pena será aumentada:
I, de um terço, si a vítima fôr pupila do afensor, ou

para com èle estiver em relação de , parentesco que impeça
o casamento;

II, de um quarto, si, por motivo de tratamento, educa-
ção, instrução, doinesticidade, patronagem, 'vigilância, ou
custódia, a vítima lhe tiver sido confiada, ou 'habitar sob 'o
mesmo teto.

Parágrafo- único. A favor das menores de dezesseis anos,
ha presunção relativa de violência; e das menores de quatorze,
presunção absoluta.

•Atos contrários ao pudor
Art. 256. Aquele que constranger menor diz dezesseis

anos a praticar ou tolerar atos contrários ao pudor, será pu-
nido com prisão até quatro anos.

O parágrafo único do art. 255 é aplicável, e, bem assim
o será a respectiva al'nea quanto ao aumento da pena, si
ocorrerem as circunstâncias previstas nos seus 11S. 1 e II, ou
fôr o inculpado ascendente da vitima.

Parágrafo único. .Será punido com detenção. até seis
meses, e com multa, aquele que constranger menor ,de de-
zesseis anos a assistir à prática de atos contrári los ao pudor.

Sed-ikão
krt. 257. Aquele que tiver conjunção carnal com mulher

virgem, menor de dezoito anos e maior de quatorze, da qual
notôT e iamente seja noivo, ou á qual tenha feito promessa de
casamento, em cuja seriedade a vítima devesse raioávelrnente
acreditar, será punido com prisão por-um a três anos.

Homo-sexualidade
Art. 258. Os atos libidinosos entre indivíduos do sexo

masculino s'irão reprimidos, quando causarem escândalo pú-
blico, impondo-se a ambos os participantes detenção até mn
ano.

Punir-se-á somente o sujeito ativo, e a pena será a de
prisão:

I, por um a três anos, quando, por violência ou ameaça
grave, tiver ronstrangido o outro partici pante a tolerar o ato.
ou êste, por Ilefici Ap eia física, permanente ou transitória,
acidental ou congênita, fi.Nr incapaz de resistir, ou tiver sido,
por qualquer outra maneira, previamente reduzido a esta si-
tuação;

II, por dois a seis anos, quando a vítima fôr menor de
quatorze anos, caso em que, para a punição, se prescinde do
í s scandalo públ ico.

Parágrafo único. Tratando-se de anormais por causa
patológica ou degenerativa, poderá o juiz, baseado em perícia
médica, substituir a pena por medida de segurança adequada
às circunstâncias. -

Exploração da libidinagem e da prostituição
Art. 259. Aquele que induzir menor de dezesseis anos

a ter conjunção carnal com terceira pessoa, ou a praticar com
esta atos contrários ao pudor, será punido com prisão até três
anos.

Verificadas as circunstâncias dos ns. 1 e 11 do art.. 255,
ou a de ser o inculpado ascendente da vítima, observar-se-á
(.4 disposto na alínea do mesmo artigo sare o aumento da pena.

Concurso à corrupção de menores
Art. 200. Aquele que acolhèr menores, com ou sem dis-

tinção de sexos, para, efitre si ou com terceiros, carnalmente
se unirem, ou praticarem atos de libidinagem, será punido
com prisão até três anos e com multa. .

A pena será aumentada de um terço até metade, quando
se tratar de exploração habitual ou hierativa.

Exploração da prostituição
Art. 261. Aquele que, com o. fim de lucro. Tavoracer ou

explorar a prostituição. será punido com prisão por um a
quatro anos, e com multa.

Parágrafo único. Éste artigo só se aplicará ao locador
de prédio em que se explore a prostitoïção, quando o mesmo
participar dos seus lucros.

Proxenetismo
Art. 262. Aquele que aliciar mulher honesta para a

prostituição, ou a esta entregar mulher sôbre quem exerça
ascendência legal, será punido com prisão por dois a quatro,
anos.	 -

A pena poderá ser livremente atenuada quando maior
a mulher. e o inculpado, um seu ascendente inválido.

Parágrafo único. .?4, mesma pena cominada neste artigo
estará sujeito aquele, que coagir alguma mulher a .permanecer
na prostituição, ou por qualquer modo procurar impedí-la de'
tomar ocupação honesta.

Disposição comum
Art. 263. Quando, cometendo qualquer dos crimes pre-

vistos neste capítulo:
1, praticar o inculpado atos de perversidade sôbre a

pessoa da vítima;
II, transmitir-lhe infecção venérea ou sifilítiea;
III, a fizer sofrer alguma das conseqüências previstas

nos ns. 2 a 5 do art. 45, a respectiva pena será aumentada
de um terço até metade.

Ofensas públicas ao pudor
Art. 264. Aquele que, por atos, palavras, ou gesto,

ofender ptblieamente o pudor, será punido com aetezição até
três meses ou com multa.

Atos e palavras obcenos
Art. 265. Aquele que:
I, fizer pela impensa publicação obcena;
II, vender, expuser à venda, ou, por outro qualquer modo

concorrer para que circule livro, folheto, periódico, jornal,
desenho. estampa, ou Pintura que, por obeenos, ofendam a-
moral pública;

• III. fabricar ou importar, para vender ao público, os
objetos acima enunciados ou quaisquer outros igual-mente
°burlo::

será punido com detenção até seis mêses, ou com multa.

CAPITULO X

CONTRA A FAIMLIA

Casamento

Bigamia

Art. , 266. Aquele que contrair casamento (sendo ca-
sado, ou, não sendo, contraí-lo com pessoa que saiba ainda
ser casada, será punido com prisão por um a quatro anos, na
primeira hipótese, e, na segunda, com detenção até um ano.

Na primeira hipótese, quando o inculpado fôr polígamo,
a prisão será por dois a seis anos.

Parágrafo único. Nenhuma pena se aplicará àquele que
se tiver novamente casado induzido em 'Urro, sôbre a sua
capacidade nupcial, pelo outro contraente, mas a dêste será
aumentada de um têrço. 	 •

Êrro essencial
Art. 267. Aquele que, ao contrair casamento, tiver in-

duzido em erro essencial o outro contraente, ou lhe tiver
ocultado impedimento que não seja o resultante de casamento
anterior, será punido com prisão até quatro anos.
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A ação penal dependerá da representação do contraente
lesado, e só se iniciará depois de passar em julgado a sen-
tença que anular o casamento por algum daqueles motivos.

Estado civil

Falsa inscrição. Ocultação e substituição de recemnaseido
Aquele que:
I, fizer inscrever no registro civil, nascimento que se não

tenha verificado;
11, suprimir, ou alterar o estado civil de algum recemnas-

eido, ocultando-o, ou substituindo-o por outra pessoa;
será punido com prisão por um a quatro anos.
Verificada a circunstãecia do n. 1 do art. 101, a pena será

livremente atenuada.
Supressão do estado civil mediante abandone

Art. 269. -Naquele que, obedecendo a móvel de vingança,
ou do lucro, para si ou para outrem, deptizer. ou fizer internas
alguma criança, cru estabelecimento de cardade ou de assis-
tência, atribuindo-lhe falsa filiação, ou concientemente ocul-
tando a verdadeira. será punido com prisão por um a quatro
anos, e cum multa.

Supressão fraudulenta de cadáver
Art. 270. Aquele que, para se investir em direitos que

lhe não compitam, ou investir terceira pessoa ilegítima, ocul-
tar o nascimento. ou o óbito subseqüênto de alume pessoa. es-
condendo, fazendo desaparecer, ou subrepticiamente enter-
rando o cadáver, será punido com prisão por dois a seis anus,
e com multa.

Ofensa ao pátrio poder, tutela, ou curatela
Art. 271. Aquele que subtrair menor ou interdito à au-

toridade dos pais, do tutor, ou curador, será punido com de-
tenção por três a nove meses.

Salvo as exceções previstas na Parte Geral, a representa-
ção é necessária.

§ 1.° A' restituição do menor ou interdito, antes da sen-
tença, extingue a ação penal; depois da sentença, faz cessar
a execução da pena,.e, com esta, todos os seus efeitos.

2.° A restitifição só p.roduzira os efeitos acima es-

pecificados, quando o menor ou interdito não tiver sido ví-
tima de maus tratos e privações, ou de atentado ao seu pudor.

. CAPITULO XI

DOS CRIMES DE PERIGO COMUM

Incêndio
Art, 272. Aquele que causar incêndio será punido com

prisão.
O mínimo da prisão será de tres anos, quando o crimi-

noso ciênteniente tiver posto em perigo a vida, ou a saúde de
algum, ou quando tiver causado o incêndio:

I, de edifícios, monumentos, registros e arquivos públi-
ccis:

de ediffcios destinados ao culto religioso, à beneficência
pública, à cultura do espirito. citIfica, literária, ou artfsCca;

Ia, de edifícios de habitação coletiva, ou em que habi-
tualmente trabalhem numerosas pessôas;

IV, do navios da marinha de guerra ou da marinha mor,-
cante nacionais, ou dos estrangeiros, encorados em pôrto bra-
sileiro;

V, de estaleiros, arsenais, depósitos de material bélico,
fortificações e quarteis;

VI, de aerodromos, estações ferroviárias, ou edifícios des-
tinados à construção, reparação, ou guarda dos respectivos
aparelhos, maquinismos e material.

VII, de depósitos, ou reservatórios de explosivos, combus-
tíveis. ou inflamáveis;

VIII, de pôço petrolífero ou carbonifero, ou de galeria de
mineração;

IX, do matas e florestas.
Si a incêndio fôr culposo, aplicar-se-á a detenção até

seis meses; êste será o mínimo da pena, podendo numular-se
a multa, quando os conseqüências do incêndio culposo forem
graves.

Incêndio da coisa própria
Art. 273. Aquele que causar o incêndio da coisa pró-

pria, ou da coisa albeia de conivência com o dono, para au-
ferir lucro, ou fazer jús a premio ou indenização, será punido

.com prisão até três anos,

It'ste será u da pena, quando o 'inculpado ciente-
mente tiver posto em perigo a vida de alguem, ou quando
as consegiálkwias do inc n ndio forem graves.

Inundação, desabamento e outros casos de perigo comum
Art..274. Aquele que puzer em perigo a vida ou a

saúde das pessoas. ou a propriedade d .e outrem:
1. provecando inundação;
II, fazendo, total ou parcialmente, desabar edifício ou

construção, ou determinando deslocamento de terra:
Hl intervindo cm instalações, ou aparelhos destinados à

captação. •produção. transformação e !ransmissão cle forças
naturais, ou agentes químicos;

IV, intervindo nas instalações. material e serv,ço da via-
çae Térrea, da navegação, ou da aviação: .

V, intervindo em obras de proteção e defesa contra ele-
mentos e forças naturais;

será punido com prisão até três anos.
.1p1icar- z e-a a dettqaAo até sPis meses ou. a multa, ou

ambas cumuladas. no raso de culpa.

Uso de explosivos e .substâncias tóxicas
Art. 275. A.quêle que puzer eiêniemente em p•srigo a vida

ou à saúde das pessoas, 011 a propriedade de nutrem, usandn
de. explosivos, iii'lamáveis, ou substancias tóxicas, será pu-
nido cum prisão por dois anos, tio mínimo, ou com detenção.
até seis mêses e multa, se sômente responder por culpa.

Atentados com dinamite
Art. 276. Aquele que .puzer em perigo a vida ou a saúde

das pessõas. ou IL propriedade de outrem, colocando, lançando,
ou fazendo explodir bomba de dinamite, ou doutra substância
que nos seus efeitos se lhe equipare, será punido, quando em
pena mais grave não incorrer, com prisão por um a tios anos.

O mínimo da ptisão será de três anos, quando a coisa ou
e; local. visados ou atingidos, se compreenderem na enume-
ração da alínea do art. 272, ou quando se tiver posto em pe-
riga a vida ou a saúde de -várias pessôas.

Fabricação de bombas e gazes tóxicos
Art. 277. Aquele que:
I, fabricar bomba de dinamite, ou doutra substância MIO

nos seus efeitos se lhe equipare;
fabricar gazes tóxicos ou substâncias inflamáveis;

ui, fornecer a alguem, ou para fornecer-lhe, adquirir, ou
procurar adquirir, as substancias necessárias à fabricação das
coisas acima especificadas;

IV, ensinar alguem a fazricá-las;
V, se prestar a guárdá-las, tratisportá-las ou transmiti-

las a terceiro;
sabendo, ou devendo presumir, que tais coisas se destinam

'a fim criminoso, será punido com 'prisão até três anos, quando
erra pena mais grave não incorrer.

CAPÍTULO XII

CRIMES CONTRA A SAÚDE PÚBLICA

Periclitação da saúde

Germens patogênicos
Art. 278. Aquele que difundir bacilos, germens, ou quais-

quer micro-organismos patogênicos, cuja nocividade conheça,
ou deva conheeer, será punido com prisão até tres anos.

Este será o mínimo da pena, quando resultar da difusão
a morte de alguem, ou epidemia.

Aplicar-se-á a detenção mínima de três Mses ou a multa,
no caso de culpa.

. Propagação nociva à pecuária e à lavotire
Art. 279. Aquele que der causa ao surto de epizootia

entre animais domesticados, ou difundir parasita ou germen
nocivo à lavoura, será punido com detenção e multa.

Si do fato resultar grave prejuízo para algum criador
ou agricultor,' ou prejuízo generalizado à pecuária ou à la-
voura, a pena será a de prisão por um a cinco anos, mais a
multa.

Apllear-se-á a detenção m'nima de três méses ou a multa.
no caso de culpa.

Envenenamento alimentar
Art. 280. Aquele que envenenar fontes e reservató-

rios de água potavel, tanques e viveiros de peixes, gêneros e
v'íveres destinados ao consumo público, será punido cum
Prisão até três anos..

à
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Éste será o mínimo da pena quando resultar do envene-
namento a morte de alguem, ou doença grave para várias pes-
soas.
• Aplicar-se-á a detenção mínirna de três meses ou a
multa, no caso de culpa.

Poluição da água potavel
Art. 281. Aquele que poluir a água potável, de uso co-

mum ou particular, de modo a torná-la imprbpria ao consumo,
ou de consumo prejudicial à saude, será punido com detenção
até um ano..

Aplicar-se-á a multa no caso de culpa.

Fabricação de produtos nocivos
Art. 282. Aquele que fabricar, manipular, ou tratar qual-

quer produto, de modo que o seu uso ou consumo, prováveis
e normais. façam perigar a saúde das pessoas, será punido
com detenção ou multa.

A pena será de prisão até três anos, mais a multa:
1, quando o inculpado habitualmente fabricar, manipular,

ou tratar pela forma acima indicada, produto destinado ao con-
sumo público;

II, , quando o fabricar, manipular, ou tratar, sabendo ser
grave o' perigo que êle acarretará à saúde da pessoa que o
consumir ou usar.

. O mínimo da prisão será respectivamente de dois e três
anos quando, verificada a hipótese do n. II, 'do consumo ou
do uso de tal produto resultar doença grave, ou a morte de
alguém.

Aplicar-se-á no caso de culpa, a detenção ou a multa, mas
guando resultar do fato culposo qualquer das conseqüências
previstas na parte final da alínea precedente, as duas penas se
cumulam, e o mínimo da detenção será de três meses.

Em todos os casos, os produtos' nocivosserão confiscados,
e no caso de dolo, a sentença será publicada.

Vênda de produtos nocivos
Art. 283. Aquele que vender, ou expuser à venda, impor-

tar, ou tiver. em depósito para vender, qualquer produto, sa-
bendo que o seu uso ou consumo, normal ou provável, é pre-
judicial à saúde das pessoas, será punido com detenção até
três meses e com multa, •ou ~ente com esta, no caso de

Quando resultar do uso ou consumo, normal ou provável
do produto, doença grave ou morte, aplicar-se-á a pena de
prisão,cujo mínimo, respectivamente, será de dois e três anos,
sendo o máximo de seis.

Fabricação de.produtos nocivos•
Art. 284. Aquele que, sem licença legal, ou contravindo

aos regulamentos sanitários:
I, comerciar em grosso ou a varejo, estável ou arnbulan-

k emente, com tóxicos de natureza analgésica ou entorpecente,
como sejam o ópio, a diamba, a cocaína, os seus congenéres,
, • ómpostos e derivados, ou qualquer outra substância que, nos
seus efeitos, se lhes equipare;

II, os detiver com o fim de fazê-los circular, clandestina
ou fraudulentamente;

III, -cientemente os guardas, ou receber em depósito, por
conta de .terceiros;	 . .

IV, os ministrar ou fornecer a alguem, embora o faça
gratuitamente:

será punido com prisão até ires anos e- com multa.
§ 1.° Quando os tóxicos e substfincias,- a que se refere

' te artigo, forem ministrados, fornecidos, Ou vendidos a menor
de dezoito anos, a doente mental ou toxlédmano. a pena será
agravada.

§ 2.* Da simples detenção, no caso do número II, decorro
a presunção de clandestinidade e fraude. que ~ente poderá
ser elidida pela exibição de licença legal para o comércio de
tóxicos e entorpecentes.

§ 3.° NO caso do n. III. a plicar-se-á somente a multa, ao
guardador ou depositário, quando .provada • a sua Na fé.

Locais apropriados ao uso de tóXicus
Art. " 285. Aquele que, gratuita ou remuneradamente, puser

algum local, público ou privado, à disposição de pessoas que
a •êle concorram' paradar-se ao uso de tóxicos •e entorpecen-
ites, será punido com prisão até dois anos; . e com multo.

Favorecimento ao uso de tóxicos
Art. 286. Aquele que, fora dos casos previstos' neste ca-

pitulo, por qualquer modo concorrer para alimentar ou difun-
dir o uso de tóxicos ou entorpecentes. será punido com de-
mola.° até seis meses e com multa.

Disposição comum

Art. 287. Quando qualquer dos crimes previstos neste
capitulo for cometido por médico, farmacêutico, ou dentista,
ou da profissão, arte, ou indústria se tiver aproveitado quem
as exercia, para cometê-lo, se' aplicará a interdição adequada.

CAPITULO XIII

CRIMES CONTRA .4. SEGURANÇA DAS COMUNICACÕES
TRANSPORTES

Segurança doi transportes	 •

Art. 288. Aquele que, innpedindo ou embaraçando a cir-
culação pública por terra, por água, ou pelo ar, puser em pe-
rigo a vida ou a saúde das pessoas, será punido com detenção.
até sei frs meses. ou com prisão- até ,um ano'. .

A pena será a de prisão por um a cinco anos, si. do fato
resultar desastre, e por três a nove, se dêste resultar a morte
ou lesão corporal grave, lesões corporais em diversas pessoas,
ou prejuízo material considerável.

'No caso de culpa, aplicar-se-á a detenção par três •inês.es..
no mínimo.

Em todos os casos compreendidos neste artigo, a multa
poderá ser cumulada.

Estradas e vias públicas
Art. 289. Aquele que, alterando as condições normais da

estrada pública ou da via pública de comunicação, impossibi-
litar, ou tornar perigoso o transito, será punido com detenção
até seis meses ou•com prisão até um ano.

As alíneas do artigo precedente são aplicáveis, e o incul-,
pado também está incurso na penalidade da primeira delas
quando tiver danificado ou destruído obras de arte dalguma
estrada ou via Pública, inutilizado ou removido qualquer apa-
relho indispensável à segurança das mesmas.

Desastre ferroviário
Art. 290. Será punido com prisão por um -a cinco arfas'

aquele que causar desastre ferroviário.
O mínimo da prisão será . de três "anos e o seu máximo

o genérico, quando, para provocar o desastre, tiver o incul-
pado:

I. danificado o material fixo ou rodante da viaférrea, ou
diminuído a sua resistência e eficiência;

IT, inutilizado instalações, aparelhos e instrumentos de
sinais, ou alterado o seu funcionamento;

III, transmitido aviso falso sobre o movimento dos trens;
IV. causado a morte de alguem, ou grave lesão corporal,

lesões corporais em diversas pessoas. ou prejuízo material con-
sideravel.

	

Proteção de corpos contundentes	 -
A1.4. 291 . Aquele que lançar corpos contundentes ou pro-

jetis contra veículos em movimento, destinados ao transporte
público norlerra, por água. ou pelo ar. será punido com deten-
ção por três meses no mínimo, ou'com prisão até um ano. •

Segurança tias comunicações'
Art. 292. Aquêle que:

• I, impedir, ou • embaraçar serviço público destinado à se-
gurança das comunicações entre as pessoas, por via terrestre.
aérea, ou submarina, por sinais gráficos, ou transmissão oral;

II. impedir, ou embaraçar o funcionamento de serviços e
instalações destinados à distribuição piiblica de agua.• enerzia
e luz:

será punido com detenção até seis mêse,s ou com, multa.
Pena será a de prisão afê três anos quando, para.impe-

dir ou embaraçar o serviço, se tiver usado de violência ou. de
ameaças contra as pessoas, ou danificado as cousas.

A multa pode ser cumulado..
Perigo creado à navegação

Art. 293. AquMe que. •s.ôbre escolhos, arrecifes, bancos de
areia, ou eminências que dominem o mar, acender fogos, fin-
gindo faróes, ou usar de qualquer outro artificio capaz de des-
viar os navegantes, ou de arrastá-los a naufragio e perdimen-
to. será punido com prisfio por um a. cinco •anos.

Aplicar-se-á a . detenção • até seis -meses ou a multa, .no
caso cie culpa.

Afundamento de embarcação
Art. 294. A.quêle 'que, fazdndo ilegalmente afundar ou ,

encalhar'alguma embarcação, destriiindo-a, clanificaudo-a, ou
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pUier em perigo' a vida ou á saúde das Pes-
soas, ou a seguranoa dá navegação, -será punido com prisão
por dois a seis anos.

•Plratária de direito inferno .
Art. 2s95. Aquéia que, em aguas brasileiras, praticar-atos

de pirataria contra alguma embarcação naoional ou estrangei-
ra, seus tripulantes, passageiros, ou carga, será punido Ciain
prisão por doia anos, no mínimo.

Disposi08es comuns• •
Art. 298. Na aplicação dos-arfigOi'desto capitulo, ter-se-á

em atenção o seguinte:
I, na expressão "estrada de ferro" ou "via férrea", se com-

preende qualquer via de oomunicação e trarigihrte sóbre bri-
lhos metálicos fixos, movida a vapor, 'eletricidade,- ou qual-
quer .maio mecánico;. • 	 •

G, a 'estrada de ferro particular, de estabelecimentos in-:
clusitriais ou agricolas, quando utilizada na condução do res-
pectivo pessoal, será Considerada como estrada de ferro pú-
Meai;

III, quando empregados na condução das pessoas, os 'CM-
bus-automóveis, c qualquer serviço- semelhante, por meio de
cabos, entre altitudes, equiparam-se ás estradas de ferro par-
ticulares á que se refere o n.

CA:PrrULIO XIV

EMILDA PAuSA9 PAanSDPICAÇÃO DAS MARCAS 010IOLLAIS, Si DOS PESOS
E MEDIDA8

Fabricação da moeda metilita
Art..297. Aquele mie, iratando-se de Moeda de ouro ou

pr.ata, de ounso legal ou comercial, dentro ou fora do país:
. t sana catar legalmente autorizado, , a . falaticar;	 •

j.4 por qUalquer . modo- alterar a 'moeda .. gernina, dando-
lhe , Valor aparênte maior, do que na. realidade tenha;

121, do concerte com quéin tiver fabricado ou alterado as
referidas moedas, ou com algutin intermediário, as introduzir
CO pais, as detiver, despender, ou, por qualquer outro Modo,
lançar na circulação;

IV, as adquirir ou receber, tom o fina de lançá-las na .Cir-
eulação, de quem as tiver fabricado ou alterado, ou de algum
Intermediário :

será punido com prisão por trôs a doze anos, e cont
Multa.	 •	 .

Paragrdo único. Este artitço é aplieaVel as .. irioedas• ddv-
ir. ° inata! que não o ouro e a prata, caso em que a pena será
a de prisão até três anbs, mata a Multa.

Falsificação do papel moeda e valores equivalentes
Art. 298. Arqueie que falsificas papel de• crédito público

revestido do curso legal cia moeda, ou que, nas repartiçOes do
Estado, tiver o mesmo poder liberatório, quer - de novo intei-
ramente o faça, quer em parte somente o altere, será punira,
com prisão por três .a doze a•os;-.e com multa.

§ s i e : Para os efeitos penais,eonsidera-se papel de crédi.
to palie° não só o que, emitido pela União; ou pelos bancos„
legalmente autorizados, ..tiver o poder liberatório da moeda,
como também o que representar moeda estrangeira.

§ 2.° Fazem parte ialtegrante deste artigo' aa alíneas na. III
'e IV cio art. 297.	 •

Nota falsa com elementos genuínos — Notas recolhidas.
Art. 299. Aquele .que:
T. formar cédulas ou notas do gove.rno da União, cédulas

ou bilhetes do Tesouro. Caixas ou Institutos federais, ou de
bancos legalmente autorizados a emiti-los, com fragmentos de
outras notas, cédulas. ou bilhetes verdadeiros. de modo a po-
der fazê-los passeie corno germinas; 	 •

II, suprimir o carimbo com que se tiverem inutilizado as
cédulas, notas e bilhetes recolhidos, ou trile os restituir frau-
dulentamente à circulação;

III, subtrair ao carimbo cédulas, notas e bilhetes, que per
ele devessem ser inutilizados para a 'circulação;

será punido com prisão por dois a . seis anos e com multa,
Parágrafo -único. Considerar-se-á como agravante a eir-

cunstância de ser o inculpado ftmcionário da repartição em que
se achavam as cédulas, notas ou bilhetes de que neste artigo
se trata, ou de nela ter faoil -ingresso em razão do seu cargo.

Moeda falsa recebida como verdadeira
Art. soo. Aquele que, depois de conhecer que são falsos,

restituir à:circulação moeda, papel moeda, ou valores equiva-

akaaaaa~a~a~a~~
•"'

-lentes; queada••bed--tia tiVesse recebido; cenateriladeiroS,-Sará-
punido com deteução ou com multa, e na reincidência, com
prisãb titá três.. anos; e coin multa.

Instrumentos de falsificação s da. moeda . .

Art. 301. Aquele que fabricar, explorar, possuir, ou
guardar maquinismos, aparelhes e' instrumentos •especialibea•-
te apropriados à' fabricação, falsincaoão; ou .alteração.da moe-
da nacional on estrangeira, de curso legal 'ou comercial dentro,.
ou Sola de pais, sabendo; ou devendo presumir que a.'sua'.des-
tinação é criminosa, será punido com prisão por um a cinco
anos.

Marcas oficiais

Art. 302. Aquele que, fabricando ou alterando, falsifiez,-:
(I, as marcas de que use o Estado pata o contraste do •en't

e da prata trabalhados, ou na fiscalização aduaneira; 	 . •
II, as de que use na fisealização sanitária . ou hiiênlc : •

as que, apostas pela autoridade selara alguin, objeto.
servirem pata encerrá-lo, identifidá-lo, licencia-1o, ou iSentá-
lo de formalidades e onus, ou que g.arantirem o resoltado do , •
exame-a que tiver sido O mesmo submetido;	 e

será punido, na hipótese do n. i, com: prisão por doia a
seis anos; nas demais, com detenção até um ano e, na reinei-
dóncia, com prisão até dois anos.

Em todos os casos a multa é cumulável. .
Parágrafo único. incorrerá nas penas acima cominadas

aquele que, cientemente, usande marcas falsificadas, e,.to cato.
de culpa, incorrerá em multa.

Pesos e meditIns. ,

Art. 303. Aquele que, em pesas,. balanças, znedidae,,.;e
quaisquer instrumentos oficiais de mensuração, capacidade, ,ou
gravidade:

I, fizer puntura, sinal, ou cunho falsos, ou alterar Os Ver-
dadeiros;

II, modificar os próprios objeto acima referidos, -de modo
a poder lesar terceiros com quem venha a tratar;

Será punido com prisão ate dois anos, e com multa.
Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas aquele nue,-

cientemente, usar dos objetos referidos neste artigta e, no caso
de culpa, incorrerá em multa.	 .

,
Dispos1ollo,o0MUM

Art. 304. Nos erithes previstos neste capitulo, embora de-
terminada pessoa não possa ser inculpada, aplicar ase-á o con-
fisco, que compreenderá não só a cousa falsificada, como os
instrumentos o o material utilizados, ou utilizáveis, para co-,meter-se o crime.	 „

•

CAPITULO XV

DA FALSIDADE .ESá DoCUIVIEN ;1'0S , FÚBLICOS Ou 'PRIVADOS

	

.	 .
Falsificação sio selo público ,	 •

qualquer documento 	 '	 •
Art. 305. Aquele que, para fazer passar , ceznb público.

II, falsificar, fabricando ou alterando, o selo •público	 • .
União, dos Egta,dos,. :Municípios e Prefeituras;	 •	 •

II, falsificar, -fabricando, ou alterando, o selo ou sirial pú-
blico -por lei atribuídos a qualquer institutonficial ou aidori-
dada, ou o sinal público dos tabeliais de notas; •

PII; cientemente fizer usO de selo Ou sinal público Per'çafa
tro "falsifitado;	 ...1

será punido com prisão por um a três anos, e, com Multa:
O máximo da prisão será de cinco anos,' quando '.o crie

for cometido por funcionário público .. • -

Falsificação de documento PfibliéO ' •
•

Art. 30,6. Aquele que, com o fim de' Prejudicar tero
ou de obter, para si ou para outrem,- vantagem •ilejítima, fa-
bricar, no todo ou em parte, documento público falso„
tarar .documento público -verdadeiro, será Punidn.colfi prisão
por um p, quatro anos, e com multa:

A Prisão .s.erapor doia a seis anso„ quando o -èrinie:.for..cO-
metido por funcionário 'publico.

Parágrafo único. Este .artigo aplicar-se-á^ desde que o
documento, falsificado ou alterado, puder . pausar prejuízo.
nas suas penas incorrerá quem, cientemente, .09:mesSmo..fizer
uso.	 •	 -•

o	 ,	 • •
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Certidões e atestados administrativos

Art. 307. Aquele que, fabricando ou alterando, fabriear:
I, certidões ou traslados dos registres e . ofícios públicos

concernentes ao estado civil das pessoas, à propriedade imo-
e aos títulos e documentas;

II, certidões, certificados, atestados e autorizações de
carater administratilve,.ou deles falsamente fizer constar como
cumpridas condições êssenciais à sua validade;

III, sem ter falsificado, ou concorrido para que se falsi-
ficasse qualquer dos referidos documentos, dele cientemente
fizer uso;

será, punido com prisão até três anos, e com multa.
A ,prilsão será por um a.quatro anos, quando o crime for

cometido por funcionário pública. .

Cópias autênticas
Art. 308. O funcionário público que

simular 'cópia autêntica de documento público ou
uri\ ado inexistente e fornece-la a alguem devidamente lega-
lizada;

11, fornecer a alguem cópia autêntica diversa, no todo ou
em pentb êssencial, do documento originário, público ou
privado;

será punido com prisão por um a quatro anos.
A pena será a de prisão até dois anos, para aquele que

cienteniente fizer uso de cópia compreendida nos as. I e II
dêsle artigo.

Falsidade ideológica
Art. 309. O funcionário 'público que, no exercício de

suas funsões, recebendo ou fazendo algum documento:
I, falsamente atestar haver praticado o ato, ou preenchido

a formalidade, sem os quais não teria êle validade;
II, atestar, como reais, de,darações falsas, ou omitir as

verdadeiras, que lhe cumprisse declarar;
III, atestar, como passados em sua presença, fatos a que

não tiver as•sistidu, ou, como reais, fatos imaginários, quando
da existéncia deles depender a validade do ato jurídico, ou
.da obrigação;

IV, substanc;ialmente desfigurar os fatos verdadeiros, que
atestar;

V, por conhecimento pessoal, reconhecer firmas falsas
como verdadeiras;

será punido com prisão por um a quatro anos, e, no
caso de culpa, com detenção até seis meses, ou com multa.

. Aplicar-se-á somente a multa quando não resultar pre-
juizo do áto culposo, ou for êle insignificante, ou tiver sido
reparado.

Abuso de assinatura em branco

Art. 310. O funcionário públ,ko que, por dever .de ofício
ou autorização do interessado, tendo de encher papel assinado
em branco, escrever ou fizer escrever cousa diversa da que
devesse ser • escrita, ou lhe preencher os claros com dizeres
diversos dos que devessem ser lançados, ou que estivesse
autorizado a lançar, será punido- com prisão até três .anos,
ou com prisão por um a .cinco anos, • quando resultarem do
ato conseqüências graves. Poderá o juiz atenuar livremente
a pena quando, circunstâncias especiais favorecendo o incul-
aado, o prejuizo tiver sido reparado, ou for insignificante.

Afirmação particular falsa em documento público
Art. 311. Aquele que em documento público destinado

a provar algum fato, falsamente o afirmar ou atestar ao
funcionário que tiver de escrevê-lo ou subscrevê-lo, será
punido com detenção até seis meses.

Nenhuma pena se aplicará quando da afirmação ou ates-
tação falsa não puder resultar lucro ou proveito para alguem,
ou prejuizo de terceiro.

Aplicar-se-á somente a multa quando, com a declaração
falsa de filiação legítima, não se tiver visado ao prejuizo
patrimonial de terceiro, mas o fato será comunicado à auto-
ridade competente para retificar o assentamento,

Falsidade em documento particular
Art. 312. Aquele que, com o fim de causar a alguem

prejuizo patrimonial, social, ou moral, imediato ou futuro,
ou de obter, para si ou para outrem, vantagem da mesma
natureza:

1. falsamente fizer títulos pignoratícies ou, no todo ou
em parte, qualquer outro documento nrivado, atribuível a
determinada -pessoa;

II, alterar documento privado verdadeiro, de modo a
mudar-lhe substancialmente o sentido;

III, crear algum documento privado, abusando da assi-
natura ou da chancela reais de outrem, ou dos timbres, eti-
quetas e monogramas impressos, quer de todo lhe forme o .
contexto, quer somente lhe preencha os claros;

será punido com prisão por um a cinco anos.
Falsificação de títulos pignoratieibs

Art. 313. Aquele que falsificar warrant, ou emiti-lo sem
dispor da mercadoria, falsificar flui°, transferência, ou endósso
dos quais resulte garantia pignoraticia, será punido com prisão
por um a cinco anos.

Cheques sem provisão de fundos
Art. 314. Aquele que, para desobrigar-se, ou desobrigar

terceiro, emitir cheque sem provisão de fundos, será punido,
quando não responder por estelionato, com detenção até seis
meses e com multa.

A representação' é necessária.
Parágrafo único. O resgate do título pelo emitente, antes

da denúncia, perime a ação; e antes da sentença, • tornará o
inculpado passível stymente da pena de multa.

Falsidade em escrituração fiscaillsada
Art. 315. Aquele que em escrituração e registros sujeitos

à inspeção da autoridade, ou em documentos informativos que,
sÔbre a profissão ou indústria, que exercer, for obrigado a
ministrar-lhe. cientemente consignar alguma falsidade, ou
consentir que outrem o faça, será punido com detenção até
três meses, ou com multa, e sóme,nte com esta, no caso de
culpa.

Supressão de documentos
Art. 316. Aquele que, com o fim de prejudicar alguem

nos seus bens ou direitos, ou de obter vantagem ilegítima para'
si ou para outrem, destruir, subtrair, sumir algum documento
ou instrumento, particular ou público, ou de tal modo tratá-lo
que êle perca o seu valor probante, será punido com prisão
até três anos, ou com detenção por seis meses, no mínimo, e,.
em ambos os casos, com multa.

Falsificação de passaportes
Art. 317. Aquele que, fabricando ou alterando, falsificar

passaporte, ou documento destinado a atestar a identidade
pessoal de alguem, ou cientemente dêles fizer uso, será punido
com detenção até três meses, ou com multa.

Êste artigo é aplicável àquele que se utilizar, como
próprio, de passaporte ou doetunento análogo verdadeiro,
pertencente a outra pessoa.

Alteração de Emites
Art. 318. Aquele que alterar a situação juridita

propriedade imobiliária, suprimindo, removendo, ou substitu-
.Mclo os marcos, testemunhas e sinais que, oficial ou judicial-
mente, lhe fixarem os limites, será punido com prisão até uni
ano, ou com detenção por dois meses, no mínimo, e, em ambos
os casos, com multa.

Disposikão comum
Art. 319. Para os efeitos penais, previstos nêste capitulo,

considerar-se-á também como documento todo o objeto que,
por lei, convenção, ou costume, se destinar a provar, ou for
apto a provar, qualquer fato de conseqüenefa jurídica.

Considerar-se-á, outrossim, como funcionário público, todo
aquele que, escrevendo, subscrevendo, ou firmando qualquer
documento, ou ,lhe apondo o seu `.`visto", o revestir de fé
pública, ou lhe imprimir cunho. oficial.

CAPÍTULO XVI

DA FALSIDADE CONTRA AS RENDAS PÚBLICAS .

Papeis oficiais de valor

Art.. 320. Aquele que, fabricando ou alterando, falsificar:
I, papeis de crédito público, ou títulos da dividi pública,

sem o curso permanente e legal da moeda;
bilhetes e •letras 'do Tesouro;

III, coupons da dívida pública;
será punido com prisão pbr dois a seis anos e com multa.
Parágrafo único. As mesmas penas serão aplicadas ao

que fizer uso de .papel ou título das espécies acima indicadas,
sabendo serem falsos e, Do caso Cie culpa, aplicar-se-á a multa.

,
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Selos e estampilhas

Arta 321. Aquele que, fabricando ou alterando, falsificar
selos adesivos, estampilhas, ou qualquer outro valor de emis-
são legal, com . que o particular se quite de imposto ou taxa,
será punido com prisão por dois anos e com multa.

Parágrafo único. As mesmas penas serão aplicadas, mas
no caso de culpa sómente a multa, aquele que emitir valores
das especies acima indicadas, dele fizer uso, ou os adquirir
ou guardar para lançar na circulação.

Art. 322. Aquele que, fabricando ou alterando, falsificar
vales postais ou cautelas do Monte de Socerro, atu deles fizer
uso, sabendo serem falsos, será punido com prisão por um
a quatro anos e com multa.

A pena será a de multa, no caso de culpa.

Guias de arrecadação
Art. 323. Aquele que, fabricando ou alterando, falsificar

talões, recibos, ou quitações, guias, alvarás e outros quais-
quer documentos concernentes à arrecadação da renda pú-
blica, ou a 'fianças e depósitos pelos quais o Estado responda;
assim lhe causando, ou podendo causar prejuizo, será pu-
nido com prisão por um a cinco anos, e com multa.

Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas aquele
que os vender ao Público, sabendo serem falsos, ou terem
sido falsificados, e sómente em multa, no caso de culpa.

Passagens de estrada dç ferro
Art. 321. Aquele que, fabricando ou alterando, falsificar

passes. e billmtes de estrada de ferro, ou doutra via pública
de transporte do Estado, ou de empresa concessionária, ou

que os vender ao público sabendo serem falsos, ou terem
sido falsificados, será punido com prisão até dois anos e com
multa.

Nos casos de. gravidade in'niana, aplicar-se-á somente a
multa.

Disposição comum
Art. 325. Na aplicação dos artigos deste capítulo, en-

tenderLse-á que, na palavra "Estado' se compreendem, nã'o
só a União, como tombem os Estados, Municípios e Prefei-
turas.

CAPITULO XVII

CRIMES DOS PARTICULARES CONTRA A ADMINISTRAÇÃo PÚBDICA

Oposição execução das leis

Art. 326. Aquele que, diretamente e por fatos, se opuzer:
I, à execução das leis, resoluções e decretos do Congresso

• Nacional, ou de Congresso dos Estados.
II, à execução dos decretos, regulamentos e instruções

expedidos pelo poder executivo da União, ou dos Estados, para
a fiel execução das leis;

à execução das convenções o tratados internacionais
concluídos com a União;

• IV, à execução dos atos legais dos poderes de algum mu-
nicípio;

será punido com prisão até três anos.
Oposição aos atos legais da autoridade

Art. 327. Aquele que, usando de violencio ou de ameaças:
se opuzer à execução.de . ato legitimo, ou ao cumiaef-

mento de ordem legal da autoridade competente;
II, impedir, ou tentar impedir, a cobrança de taxa ou

imposto legalmente exigiveis;
será Punido com prisão até dois anos.

Desobediência
Art. 328. Aquele que:
I, desobedecer à autoridade em ato de suas funções, ou

não cumprir as suas ordens legais;
1I, infringir, as proibições de edital expedido por auto-

ridade competente. devidamente publicado, ou que o arrancar,
riscar, apagar, ou :ruitilizar quando afixado em lugar público;

será punido com detenção até três meses, e na reinei.
dencia;Com detenção por três meses, no minimo.

Violência contra funcionário público
Art. 329. Aquele que, usando de violência ou de ameaças:
I, impedir que o funcionário público, munido de titulo

tonle vosso do -cargo para o qual tiver sido nomeado;
II, constranger funcionário público a abandonar o cargo.

a pratiear, deixar de praticar qualquer át,o' do ofício, ou •a
'praticá-lo -no sentido, ou vela maneira, eme, lhe impuzer; •

III, agredir,- ou por palavras ou gestos ofender, sem ter
sido provocado, qualquer funcionário público na Sua repar-
tição, ira em ato.do.eficio;

será punido ;com detenção por três a nove meses, ou com
• prisão até dezoito .meses..	 .

Arrebatamento de cousas apreendidlas
Art. 330. Aquele que, das macia. de autoridade,' ou funa

cionário público, do seu poder e guarda:
I, arrebatar, ou subtrair abjetos apreendidos, confiscaidOs,

ou depositados;
II, arrebatar, ou tarar algum individuo legalmente 'preso

ou detido:
será punido com detenção por três meses, no mínimo, ou

com prisão até um ano.
Parágrafo único. Na aplicação deste artigo, considerar-

se-á como autoridade ou funcionário público:
I, o particular quando, por unia ou por outro requerido,

lhes prestar auxílio, ou quando prender em flagrante Q cri-
minoso;

II, os inferiores e agentes da fôrça pública, quando cum-
prirem ordens;

III, o depositário legal ou judicial, quanto ao depósito'.

Subtração de elementos de prova •
Art. 331. Aquele que, de repartição pública, ou da séde

de algum serviço público:
I, tirar documento ou qualquer outro objeto que se des-

tine a provar, ou seja apto a provar qualquer fato de conse-
quencia jurídica;

tirar livros de serviço, autos, ou processos;
rir, suprimir,. ou danificar algum documento, livro de

serviço, auto. ou processo, de modo a torná-lo imprestável
como .elemento de prova;

será punido com prisão até dois anos.
A prisão será por um a quatro anos, quando, para Perpe-

trar o crime, se tiver usado de violência, ou tiver sido ele-
perpetrado publicamente, comarruido é meara

Indébita' intervenção no serviço' público'
Art. 332. Aquele que indebitainente intervier, para nasas

lográ-lo, em ato oficial ou de serviço, que o funcionário pú-
blico deva praticar contrá terceiro, será punido com detenção.	 .até seis meses, ou com multa.

Usurpa0,0 • de funções •
Àrt..333. Aquele sitie, visando a fins ilícitos, usurpar o

exercício de função pública, civil ou militar, será punido com
detenção por seis meses, no Mínimo, ou com prisão até dois
anos.

Parágrafo único. Na aplicação deste-artigo entender-se-á
que -lambem usurpa função, ou poder, quem lhes antecipar -o
exerciciO, sem : preencher as formalidades legais da posse, ou
nele continuar embora oficialmente saiba já ter sido suspenso,
ou demitido, ou' se recusar a passá-lo ao substituto' legítimo,
quando removido; nestes casos, porém, aplicar-se-á a multa
e, acessóriarnente. a • interdição relativa.

Violação do selo público •.	 .
Art. 334. ' Aquele que violarsquebrass destruir, rasgar,,ou

inutilizars o selo público, ou as marcas, distintivos, -timbres e:
carimbos oficiais, que a autoridade apuzar a qualquer..objéto
para encerrá-lo, ou identificá-lo, ou que, por outro- modo, pri-
var de efeito aqueles sinais, será punido com detenção poa
trás a nove meses, ou com multa.

Corrupção ativa
Art. 335. Aquele cjue afrontar 'o representante de um

dos poderes do Estado, a autoridade civil ou militar; ou o
funcionário públibo, oferecendo-lhes. • dando; -ou '.prometendo
retribuição pecuniária, .ou qualquer-vantagem ilícita, aaara: de-
termina-10s a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, mesmo
quando, assim procedendo, não violarem os deveres da- função
ou cargo, será punido coM detenção pop seis -meses, no:mí-
nimo, e com multa.

is.
Paragráfo único. A restituição, antes da sentença do

objeto tirado, sem estrago ou dano substancial, ou diminuiçãb.
do Seu valor probante, e sem que tenha obtido o criminoSo o
fim a que visava, produzirá os seguintes efeitos:.

I, aplicação da detenção até três meses ou da multa, em
vez da pena de prisão primeiramente cominado, neste artigo;

II, redução ao máximo de um ano, da pena de prieão co-
minado, na sua alínea final.
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CAPITULO XVIII

CRIMES FUNCIONAIS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Usurpação e abuso do poder

Art. 336. A autoridade ou funcionário público que, para
favorecer ou prejudicar a alguem, se arrogar competência
ilegítima, da própria competência abusar, ou exercê-la com
preterição das formalidade legais, será punido com detenção
até três meses, ou com multa.

Condescendência criminosa
Art. 37. O funcionário público que, por indulgência dr

negligência não responsabilizar os subordinados, ou não dili-
genciar por que se lhes apure a responsabilidade pelos abusos
e omissões que cometerem, no exercido de suas funções, será
punido com multa.

Infidelidade ao interesse público
Art. 338. O funcionário público que, com o fim de obter

vantagem ilícita, para si ou para outrem, transigir em ne-
gócio jurídico ou administrativo, em prejuizo do interesse pú-
blico, que lhe cumpria resguardar ou defender, será punido
com detenção por seis meses, no mínimo, ou com prisão até
dois anos, e mais, em qualquer hipótese, a multa.

Si a nenhuma vantagem ilícita tiver visado o funcioná-
rio, mas sèmente pela influência ou peditório de alguem se
tiver decidido, a pena será a de detenção até três meses, ou a
multa.

Interesse privado em negócio público
Art, 339. O funcionário público que, direta ou indire-

tamente, se reservar qualquer interesse material em negócios
da sua repartição, ou em processos que por ela corram, será
punido com detenção até três meses e com multa.

Concussão
Art. 340. O funcionário público encarregado da arreca-

deoão, cobrança, ou administração de quaisquer rendas ou di-
nheiros públicos, ou da distribuïção de qualquer imposto que,
direta ou indiretamente:

I, exigir dos contribuintes e deles receber o que souber
não ser devido;

II, se apropriar do que assim indevidamente tiver rece-
bido;

III, transigir contra o fisco, mediante vantagem ilícita;
IV, usar, na cobrança de impostos e direitos, embora le-

gítimos, de meios mais gravósos do que os autorizados em lei,
ou impuzer aos contribuintes vexações injustas;

será punido:
a) no caso do n. I, com multa, e, se tiver recorrido à

força armada, com detenção por três meses, no mínimo;
b) nos casos dos ns. II e III, com prisão até ires anos e

multa;
•c) no caso do n. IV, com detenção por três meses no . mí-

nimo, e, si tiver havido apropriação, com prisão até quatro
anos e multa.

• Exigência indébita
Art. 341. O funcionário público que, para cumprir com

o seu dever, exigir direta ou indiretamente, gratificação, emo-
lumento ou premio não determinados por lei, será punido com
multa. e, se de fato tiver recebido o que indevidamente exigiu,
com detenção e multa.

Corrupção passiva
Art. 342. Aquele que, no exercido de autoridade pú-

blica ou no desempenho de função pública, para praticar qual-
quer ato de ofício, que imlique à violação dos seus deveres,
tiver solicitado ou aceitado retribuição, ou obtido a promessa
de retribuição, será punido com prisão até três anos e multa,
ou com detenção por três a nove meses e multa.

A prisão será até cinco anos, e a detenção por seis meses,
no mínimo, se o ato a que a retribuição visava se tiver efe-
tuado.

Parágrafo unico. Intencionalmente omitir ou retardar
ato de ofício, tendo-se em vista retribuição ilegítima, equi-
vale a praticá-lo.

Desvio da coisa depositada
Art. 343. Aquele que, pertencendo à repartição pública,

0 1 1 a estabelecimento de carater oficial, em que tenha sido
(tepositada ou empenhada alguma coisa, indebitamente a dos-

viar para uso pessoal, será punido com detenção" até seis
meses, ou com multa.

Esta disposição é extensiva àqueles que, mediante auto-
rização do Estado, publicamente operarem sôbre penhores,
salvo disposição contratual autorizando o uso.

.Peculáto
Art. 344. O funcionário público ou encarregado de ser-

viço público que, em razão do cargo ou serviço, tiyer sob a
sua guarda ou depósito, arrecadação ou administração, coisa.,
bens, valores e dinheiros do Estado, ou do particular, e deles
se apropriar, subtraí-los, extraviá-los, ou consumi-tos, ou por
culpa der ensejo a que outrem o faça, será punido com prisão:

I, por um a cinco anos, se o prejuizo não passar de dez
contos de reis;

II, por dois a Seis anos, se não passar de cem contos-de
reis;

III, por três anos, no mínimo, se ultrapassar e,sta, impor-
tância.

Para que se tenha por ultrapassada qualquer das quan-
tias acima fixadas, nãô serão computadas no prejuizo as fraf
ções de cem mil reis.

Em qualquer hipótese, a multa será • cumulada.
Parágrafo único. Embora não se verifiquem todas as

condições acima especificadas, êste artigo será aplioavel desde
que o inculpado:

pertença à repartição em que se tiver cometido • o 'pe-
culato;

II, nela. em razão do cargo ou função, tenha• facil in-
gresso;

III, exerça cargo ou função que particularmente respeite
às rendas e dinheiros públiéos.

Peculato mediante o erro de outrem
Art. 345. O funcionário público que, no exercício

cargo, aproveitando-se do erro de alguem, indébitamente re-
ceber ou retiver, para si ou para outrem, dinheiro ou qual-
quer outra utilidade, será punido com prisão até trem anos e
multa,

Resarcimento
Art. 346. Quando o resarcimento, no peei:1W°, ocorrer

antes da sentença, a pena, sem prejuizo da interdição ade-
quada, será livremente atenuada; quando ocorrer depois; cOn-
ceder-se-á o livramento condicional.

Sigilo funcional
Art. 347. O funcionário público que revelar o conteúdo

de documento reservado ou secreto, ou da correspondência re-
servada ou secreta, que pertença à sua repartição, ou por ela
transite, será punido com detenção até seis meses, ou com
multa.

Sigilo das propostas
Art. 348. O funcionário público que, para conhecer-lhe

o conteúdo, abrir, antes de tempo, proposta de concorrência
pública, ou por outro qualquer modo lhe devassar o segredo,
ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo, será pu-
nido com detenção por três a nove meses, ou com prisão até
dois anos, e, em ambos os casos, com multa.

Correspondência postal
Art. 349. O funcionário ou empregado do correio que:
I, abrir correspondência ou volume fechados, para se

inteirar do seu conteúdo, ou comunicá-lo a terceiro;
II, destruir, extraviar, sumir, ou interceptar corespon-

dência ou volume em trânsito postal;
III, por qualquer outro modo violar o sigilo postal ou

proporcionar a alguem o ensejo de violá-lo;
será punido com detenção por três a nove meses, ou com

prisão até um ano.
Correspondência telegráfica

Art. 350. Aquele que, pertencendo.à repartição ou ser-
viço público encarregados das comunicações telegráficas, ra-
diográficas, ou detefdnicas:

1, revelar a outra pessoa, que não o destinatário, o con-
teúdo de telegrama, radiograma, ou conversação telefônica,
ou a outra pessoa proporcionar o ensejo de conhece-lo;

II, falsamente crear, ou inexatamente transcrever, mo-
dificar, suprimir, ou sonegar ao destinatário comunicação
dessa natureza;

será punido "com detenção por três a nove meses, ou cern
prisão até um ato.
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Parágrafo único. Êste arttigo é aplicavel às empresas
parbleulares, que explorarem serviço público de comunicação
da natureza dos acima especificados.. -

Agravação da pena
Art. 351. A pena será agravada quando:

. 1, para, cometer algum dos crimes previstos nêste ca-
pítulo, o • inculpado falsamente se disser munido de ordem
.superior;
." 11, nos crimes previstos nos arts. 341 e 342, a ação,
omissão, ou retardamento tiverem por efeito:

a) o pagamento, ou a concessão de estirpendios, subsidios,
ou pensões;

b) á estipulação de contrato em que seja interessada a
repartição a que pertencer o inculpado;

c) o favorecimento; ou o prejuízo de alguma parte em
processo civil, penal, ou administrativo.

Disposição comum
:Art. 452. 'Para os efeitos penais previstos nêste cap'-

tulO, aos 'funcionários Públicos se equiparam os particulares.
por qualquer título encarregados de cobrar,. guardar, ou
administrar, bens, direitos, impostos, taxas e rendas do 'Es-
'tedii::	 .

'Para' os efeitos do art. 341, na sua disposição Se com-
preendem os arbitradores, peritos, tradutores e interpretes,
~quer 4U-e seja à autoridade perante que funcionem.

- -CAPÍTULO XIX

cet.Mos . CONTRA Á' ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA

'Violanoia contra tribunais e juizes
Art. 353: "Aquele' que, usando de violencia ou de amea-

leal, ;impedir, ou tentar impedir que livremente funcione, de-
191ere,,. .e„julgue qualquer, tribunal d'a União, dos • Estados; ou
(jO,,Distritb Federal,. ou que livremente. exerça qualquer .juiz
ge;exigs..`funeões, será punido com prisão por um a cinco anos:

Desacato
Art.. 354. Aquele que, por palavras, atos, ou gestos, de-

sacatar algtm .iribuual em sessão, ou algum juiz ao exercer
.stssa lianções, , será punido com. detenção por um a 'seis

meses e- ooin muita, ou com prisã'o até um ano.
Perturbação dos trabalhos judiciários

Art. 356. Aquele que:
.	 tumultuariamente no recinto de algum tribunal

eia. jáNs , , .8 1,91' ' este medo perturbar o uinterromper a sessão,
o adiênCia;	 .

.11,.-prorneyer, ou temer parte em desordem, tumulto, ou
aSS-uáda, fio recinto em que algum tribunal ou juizo realizar
sessio, ou der audiência;

será punido com detenção até seis meses e com multa.
• •	 'Ultraje e agressão, a juizes

• • -Árt.. 356, Aquele que, pelo despacho, sentença, ou voto
de algum juiz, publicamente ultrajá-lo de viva voz, ou por
gestos, ou fisicamente agredi-lo, será , punido :

I, pelo ultraje, com a.penalidade cominada para a injúria,
aumentada da terça parte;

II, pela agressão, quando em pena mais grave não in-
correr, com detenção por dois a seis meses, ou com prisão
até niu ano e, em ambos os casos, com multa.

Quando incorrer em pena mais grave, e se verificarem,
quanto. à qualidade do 'agredido e os motivos da agressão, as
condiçOes previstas neste artigo, a mesma pena será aumen-
tada .de. um têrço.

Justiça privada
Art. 357. Aquele que, para fazer vingar direito, embora

ou liquidar alguma relação jurídica, recorrer às
proprias forças, dispensando a intervenção da justiça, fora
doa, casos sm. que. a lei o. permite, será punido com detenção
até seis IneEe& e com . multa.

Oposição à execução das sentenças
Art..358: Aquele, que, usando de violência ou ameaça, se

Opuser à execução. de sentença da justiçado pais, ou de sen-
tença estrangeira depois de homologada, será punido com
prisão .até três: anos"e - dOM multa.

Recusa ao cumprimento de sentença
'

Art. 35.9. Aquele que, contra o seu dever _legal, se re-
cusar a cumpri; ou fazer cumprir, algália sentença com-_ _

preendida no artigo -precedente, será punido com detenoão
até seis -meses, eu •com .multa e, em ambos os DUOS, 'e0111
interdição adequada.

Oposição a diligência judicial
. Art. 360: Aquele que se opuser a alguma deligência ju-

dicial, Ou às que a autoridade competente promover a bem
da justiça, ou que lhe tiverem sido requisitadas por juiz ou
membro do Ministério Público, será punido com detenção até
seis meses e com multa. 	 •

Parágrafo único. Quando, com a oposição, se conseguir:
1, obstar à verificação da causa da morte, havendo sus-

peita de crime;
II, impedir o exame de sanidade, ou corpo de delito,

afim de diminuir, ou elidir a responsabilidade criminal.;
• III, malograr a diligência, e assim irremediavelmeute

prejudicar a ação da justiça;
a pena será a de prisão até dois anos, mais a multa.
As mesmas penas serão aplicadas quando se tiver usado

de violência.
Asilo a criminoso

Art. 361. Aquele que, para frustrar a ação da justiça,
acolher ou ocultar criminoso, . que responda por crime co-
mum, será punido com detenção até três meses, ou com
multa.

Nenhuma pena se aplicará quando, entre o criminoso e
quem lhe der asilo, existir parentesco próximo.

- Parágrafo único. Quando o crime previsto neste artigo
consistir no -couto e asilo, habitualmente dado a bandoleiros
a malfeitores no interior do país, aplicar-se-á a pena de
detenção por três meses no mínimo, ou a prisão até dois anos
e, em ambos os casos, a multa.

Neste caso, só o parentesco no primeiro gráu eximira da
pena-o asilador.

Evasão
Art. 362. Aquele que der evasão:
I, a quem estiver cumprindo pena;
II, a quem tiver sido prêso em flagrante de .orimo ina-

fiançavel, ou o estiver preventivamente, por decisão.jUdi0141.;
III, a quem estiver submetido a medida .ditentiva de

segurança;
será punido:
a) nos casos dos ns. T e II, com detenção por seis meses

no mínimo, ou com prisão até um ano, mas a pena Poderá
ser livremente atenuada quando o inculpado for pai, filbk
irmão, ou conjure do evadido, e não tiver usado de vlolénoia;

b) no caso do n. III, com detenção até três MOEM, .OU
com multa. •

Parágrafo único. Qualquer que ,seja a hipótese, quando
se tiver usado de violência, a pena aplieavel ser* a de prisão
até três anos, e a relação . de parentesco da letra a cera con-
siderada atenuante.

-Acometimento de prisão
Art. 363. Aquele que.

'
 para dar evasão a senteneiados.

ou subtrair aiguem à ação da justiça, acometer estabeleci-
mento erri que se cumpram penas, ou se executem medidas
de segurança, será puni-do com prisão por um .a três anos,
se a evasão se frustrar, e por dois a seis, no caso contriferlo.

-• Falsa denunciação. 
Ari. 364. Aquele que, sabendo ser alguém inocenta, ou

de sua -culpabilidade não tendo veementes indícios: .
I, imputar-lhe, perante a autoridade, a prática do

crime;
II, maliciosamente fizer com que contra êle se abra in-

quérito policial;
será punido com. prisão até dois anos.
Aplicar-se-á a detenção até três meses s a multa, quando

a imputação falsa se referir a contravenção..
Parágrafo único. A prisão será por dois a ?Seis . . anos,

quando a falsidade da imputação só .se reconhecer em. juízo,
depois de ter' sido a vítima -condenada à pena privativa da li-
berdade.'

Falsidade em laudos -e perícias
- Art. 365. Aquele que, em juízo, como perito; arbikatior,

Lrácotor, ou intérprete, cientemente apresentar latido,- perí-
cia, ou relatório falsos, fizer tradução ou .der,' interpretação
falsa, será punido core prisão até dois anos, ou com deten-
ção por três meses, no 'mínimo.

.. Aplicar-se-á ~ente a multa, quando a falsidade não ta-
f.lun: na decisão da causa. 	 . •	 .

-
'Parágrafo único. Aquele que subornar. alguma dás. pes-

soat,s indidadas liaste artigo, para cometer qualquer dos . cri•
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nes tune prévistos, será punido com as mesmas . penas do su-
)ornado.

Depoimento falso
Art. 3.66. Aquele que, com o fim de imhair a justiça, ou

prej u di car a lguém . d er ela juiza depuilneulu falso, será pu-
nido com prisão até uni ano.

A retratação judicial da falsidade, antes da sentença de
primeira inslãneia, exclue a pena.

O parágrafo único do artigo precedente é aplicável.
Disposição comum

Art. 367. Na aplicação dos arts. 365 e 3136. entender -se-
á que a expressão "em juizo" também se refere à :jurisdição
administrativa, ao juizo arbitrai, às comissões internacionais
de arbitragem ou de inquérito e às parlamenlares, desde q
no que COIICIWIR3 à testemunha, tenham elas coo- 	 enra
lhe tomar o depoimento sob compromisso.

CAPITULO XX

viumEs GOMIL\ A ORGANIZAÇÃO SOCIAL E P. 01.iTICA

Associações ilícitas

.1r1.. 368. Aquele que promover a constituição de socie-
dade. cujo fim seja destruir. por meios criminosos, as bases
econômicas da organização soai e política do país, será pu-
nillo com delf , nção por trè.s a nove meses.

.\ sociedade será dissolvida e os seus membros impedidos
de deliberar coletivamente.

Èste artigo é aplicável à sociedade similar estrangeira
que operar no país.

Apologia do crime
Nri . 369'. Aquele que. como provocação indetermina"

f-?er publicamente, a apologia de crime, cometido no pais ou
no . estrangeiro. que Se compreenda na qualificação do artigo
ttrec.edente; será punido com detenção por tres n a noVe meses,
, na rA.neidência. com prisát) até dois anos.

• Tratando-se de reincidente V111 condições de ser admi-
nistrativamente expulso do país, poder-se-á, em vez de prisão,
aplicar a expulsão.

Crimes contra a organização política
Art. 330. Aquele que, diretamente e por fatos, tentar

pela violência:
I, abolir a forma de govêrno estabelecida na Constituição

da República;
mudar, ou modificar • a Constituição da República, ou

a de algum Estado;
Ift separar de qualquer deles parte do seu b:rritório,

para incorporá-la ao de outro, ou constituí-la ein Estado au-
tónomo;

IV, erigir em Estado autônomo algum Território Fe-
deral, ou parte Me;

será punido com prisão por três a nove anos.

Insurreição
Art. 371. — Aqueles que se levantarem armados contra

os poderes censtitucionais da União ou dos Estados, serão
punidos:

E, os promotores e cabeças, com prisão por três a nove
anos;

ff, os compartes, com prisão por dois a seis anos.
Parágrafo único. A pena será livremente atenuada a

favor daquele que se render à primeira intimação da autori-
dade..depondo as armas, dissolvendo o bando, ou se retirandc
da insurreição.

Impedimento, à posse do Presidente da República
Art. 372. Aquele que, diretamente e por fatos, impedir, ou

tentar impedir:
E, que se empossem nos seus cargos os cidadãos re-

conhecidos e proclamados, pelo poder competente, corno pre-
sidente da República e seu substituto legal;

Tf, que o Presidente da República exerça livremente as
suas funções, ou que se observe a ordem constitucional de
sua substituição, no caso de impedimento, ou falta;

será punido com prisão por dois a seis anos.

,Alentado contra o Presidente da República
Art. 373. Aquele que, por motivos políticos ou sectá-

rios:
1, atentar contra a vida do Presidente da República;
II, fisicamente o agredir, em público;

ou, em público, diretamente ultrajá-lo;

, será punido:
a) na hipótese lio n. E. com a pena agravada do homicí-

dio, ou Leni:Uiva de homicídio, consoante o atentado se con-
some, ou malogro;

O) na hipótese dos it. II e III, com prisão por um e
wialre ;MOS.	 •

Art..374. Aquele que, usando de violência, ou de
inena:

•1, obstar, ou tentar obstar, a constituição de qualquer das
casas do Congresso Nacional;

lf,on 'tentar coagir. o Congresso Nacional, ou
qualquer das casas que o constituem, no exercício de suas
runções;

111, impedí-los.. mi tentar impedi-los, embora temporã-
p iamente, de exercê-las;

será punido com prisão por dois a seis anos.
Invasão- tumultuária do Congresso

Art. 375. Aqueles que:
E. invadirem tumultuàriamente o recinto de alguma das

casas do Congresso Nacional, durante as suas  sessões;..
II, promoverem desordem, assuada e algazarra rio recinto

de qualquer delas, de modo a impedir a continuação dos seus
trabalhos;

resistirem à ordem de evacuar o recinto dada pelo
presidente da sessão;

serão punidos com detenção até três meses, ou com
multa.

Agressão e ultrage a congressistas
Art. 376. Aquele que, pelo voto, opiniões, ou palavras

de algum membro do Congresso Nacional, no exercício do
mandato, fisicamente agredi-lo em público, .ou diretam'ente
ultrajá-lo, será punido, quando em pena mais' grave não in-
correr, com prisão até dois anos, ou com detenção,por três
meses no mínimo.

Vilipêndio do poder público
Art. 377. Aqueles que, para expô-los ao desprézo pú-

blico, abranger em 'injúria coletiva, publicamente irrogada,
c Governo da União. o Congresso Nacional, ou alguma de
suas casas, corporação judiciária, o Exército ou Armada na-
cionais;

será punido, mediante representação, com detenção por
seis meses, no mínimo.

Conspiração
Ari. 378. Quando se eoreertarenn mais de cinco pessoas

para cometer algum dos crimes previstos neste capítulo, e a
conspiração se descobrir antes de iniciada a. execução; apli-
car-se-á a pena de prisão até três anos, ou a de detenção por
seis meses, no mínimo.

A pena será a de prisão:
I. por cinco anos, no mínimo, quando o crime concertado

for algum dos previstos no art.. 379;
II, por dois a oito anos,' quando for dos previstos no

ligo 370;
III, por um a quatro anos, quando previsto no arti-

go 372.
A condição de militar considerar-se-á como agravante.
Parágrafo único. A desistência •dos conspiradores, antes

de descoberto o seu projeto, ou de revelar-se por atos exte-
riores; extingue a conspiração e impede que contra êles se ins-
taure processo.

A impunidade é assegurada ao desistente, ainda que a
cro-, oiracão continue entre os outros.

CAPITULO XXI

CRIMES CONTRA A NMÃo
Independência. Território. Soberania

Art. 379. Aquele que, diretamente e por fatos:
I, tentar submeter a Nação, ou parte do seu território,

ao domínio estrangeiro;
II, tentar separar da Nação parte do seu território, para

incorporá-lo ao de outra, ou proclamar-lhe a independência;
111, provocar a intromissão de Estado estrangeiro nos

negócios da Nação, de modo que se lhe quebrante a sobe-
.rania;

será punido com prisão por cinco anos, no mínimo.
. Violação do território

Art. 380. Aqueles que penetrarem armados no territó-
rio nacional, para nele jurisdicionalmente proceder em nome
de soberania estranha, serão punidos com prisão até três
anos.

4
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Auxílio à invasão
•

Art. 381. Aquele uue favorecer a invasão do território
nacional por forças estrangeiras, servindo-lhes de guia, ou
doutra maneira lhes prestando ajuda, e auxilio, será punido
com prisão por três a nove anos.

Art. 382.. Aquele que, diretamente e por fatos, provocar
alguma nação a cometer hostilidades contra a Brasil, ou a
declarar-lhe guerra, será punido com prisão por três anos,
no mínimo.

Si as hostilidades se -iniciarem, a•guerra se decl•arar, ou
só -se frustar com grave sacrifício material ou moral .da
nação, o mínimo da prisão será de cinco anos.

Auxílio e cooperação com o inimigo
Art. 383. Aquele que, •estando o Brasil em guerra, ou na

iminência de guerra:
1, fornecer ao inimigo, declarado ou previsto, dinheiro,

gente, armas, .munições, provisões, meios de transporte, de
comunicação, ou agressão;

11, entretiver com o inimigo, ou com os seus agentes,
inteligências por que se lhes •ministrem informações sôbre a
capacidade de resistência da nação, seus recursos econômicos
e elementos de ataque e de defesa, sôbre a mobilização, dis-
tribuição e concentração . de suas forças, e sobre os seus -pla-
nos de campanha;

• III, entretiver ,pom o inimigo, ou com os seus agentes,
.inteligências porque se lhes dêm• a conhecer documentos
niapas, desenhos, ou plantas, que devam, ficar secretos no
iuterê,sse da defesa nacional;

TV, .dér entrada e auxilio a espiões ou a emissários ini-
migos, conhecendo-os como tais, que os acoitar, ocultar, ou
proteger, quando não o faça por dever de parentesco, com o
único fim de subtraí-los à ação da autoridade;

V, secundar o progresso das armas inimigas no terri-
tório nacional, divulgando notícias, verdadeiras ou falsas,
capazes de . deprimir o animo do soldado brasileiro, ou de
aterrar a população civil;

VI, Poopérar com o inimigo, procurando deteriorar ou
,tlestruir, deteriorando ou destruindo, meios de comunicação
e de .informação, instalações e objetos a , serviço do govêrno,
ou das fôrças nacionais;

vil, cooperar com o inimigo, procurando 'obstruir,, ve-
dar, ou destruir, obstruindo, vedando, ou destruindo, rios,

-estradas, pontes, viadutos, tuneis, vias férreas, carros, rnáqui-.
mas, locomotivas, e quaisquer meios de comunicação ou de
transporte, terrestre ou aéreo, fluvial ou marítimo;

VIII, cooperar com o inimigo, procurando impedir ou
perturbar, impedindo ou perturbando, a exploração' ou o
sfuncionam•ento de estabelecimentos, fábricas, uzinas, cultu-
ras„ minas, ou depósitos naturais, necessários ao • abasteci-
mento ou aprovisionamento das fôrças combatentes, ao bem-
estar da população civil, ou à economia nacional:

• IX, cooperar com o inimigo, procurando deteriorar ou
destruir, deteriorando ou destruindo, uzina,s de fabricação
de gás, ou geradores de energia elétrica, seus reservatórios.
barragens, represas, material, rêdes e instalações;

X, cooperar com o inimigo, procurando noluir. envene-
nar, 01.1 destruir, poluindo, nv enen and o , nu destruindo, fon-
tes, rios e reservatórios dagua, que sirvam -ao abastecimento
da população, ou das forças nacionais;

. XI, cooperar com o inimigo, provocando incêndios, e: g
-plosões -e inundações, com o fim, de implantar a desorienta-a

ção e o terror;
XII, cooperar com o inimigo, mondpolizando, retendo,

Ou encarecendo gêneros alimentícios;
• XIII, cooperar com .0 inimigo, provocando motins, insur-

reições e levantes, ou incitando à deserção':
será punido com prisão por três a 'nove anos, ou com

detenção até um ano, no caso de culpa.
Detenção de armas

Art. 384. Aquele que, em tenipo de guerra . civil ou es-
1,rangeira, detiver armas e munições de guerra, bombas, ou
substancias explosivas. -sem que o saiba a autoridade, nem
lhes conheça o- local do depósito, será punido com detenção
por um a três meses e com multa.

O confisco é aplicavel.
Inexecução de contratos

Art. 385. Aquele que, em tempo de guerra civil ou es-
trangeira, não executar intencionalmente contrato de for-
necimento militar, ou lhe mão cumprir lealmente as cláusulas,
será punido com prisão até cinco anos, ou, 'si sõmente res-
'puder por culpa, COM detenção ou mi.11t,•

Nas mesmas penas incorrerãa os ,sub-contratantes, agoa.
tes, ou empregados, a cuja falta se deva a inexecuçao, ou
desleal execuçau tiu contraiu.

•Traição militar

'Art. 386. O brasileiro que tomar armas contra a nação,
debaixo de bandeira inimiga, ou .que, nas fôrças inimigas
arrolado, não as abandonar ao rompimento. das hostilidades,
será punido com 'prisão:

I, por dois a cinco anos, si nas fileiras inimigas era
simples soldado, ou pri'stava serviços auxiliares de cam-
panha;

II, por três a dez anos, si tinha posto de oficial;
II, por trás a dez anos, -se tinha posto do oficial; •
III, por cinco anos, no mínimo, si exercia posto de co-

mando, ou de direção técnica.
Art. 387. Aquele que, ainda dispondo de meios sufil-

êntes .de defesa, abandonar, ou entregar ao- inimigo, externo
ou interno, qualquer porção do território nacional, ou do
território estrangeiro ocupado por forças nacionais, ou a po-
sição que lhe cumpria defender, será punido com prisão por
três a. nove anos.

Evasão de prisioneiro

• Art. 386. Aquele que fizer evadir-se prisioneiro de
guerra, ou- lhe dér assistência na evasão, será punidO com
detenção por três meses no mínimo, ou com prisão até dois
anos.

Espionagem militar

Art. 389. Aquele que, sem permissão da autoridade
competente:

I, tirar fotografias, esbôços, ou desenhos, ou levantar
plantas de fortificações, -navios e aeronaves de guerra, -e-na-
helecimenTUS, estradas e obras militares; 	 •

II, se introduzir, ou fôr surpreendido nêsses logares, ou
em zonas de terra, do ar, ou do mar, compreendidos os rios
e lagos, de acesso reservado, ou nas suas imediações, na
pósse injustificada dos meios idôneos à prática dos atos de-
- finidos no n. I;

será punido com detenção ou multa, em tempo de paz,
e com prisão até três anos, em tempo de guerra.

Os aparelhos, instrumentos, máquinase papeis, que se
relacionarem com o crime, serão confisca -s.

Fraude contra o serviço militar
Art. 390. Aquele que:
I, para subtrair-se, temporária ou permanentemente,

ao serviço militar, se mutilar ou deformar, ou permitir que
outro o mutile ou deforme;

II, consentindo interessado, ;mediante -mutilação, de-
formação ou qualquer outro -processo, inabilitar alguem,
temporária ou permanentemente, para o serviço militar;

III, para isentar-se, a si ou a outrem, do serviço
recorrer a meios artificiosos ou fraudulentos, capazes de in-
duzir as autoridades em erro ou engano;

IV, der -asilo ou tilansporte a insubmissos e desertores,
como tais os conhecendo:

será punido com detenção por um a três meses, ou com
multa.

Nenhuma pana se aplicará quando, entre o asilado .e
quem lhe dér asilo, existir parentêsco próximo.

Provocação à desobediência militar.

Art. 391. Aquele que, publicamente, provocar militares
a desobedecer à lei, violar o juramento, infringir a discipli-
na, subverter a hierarquia, , recusar o serviço, rebeliarLse,. ou
desertar, será punido com prisão até três anos,

(Si, por fôrça da 'provocação, algum motim ou rebelião mi-
litar se tiver produzido, o mínimo da prisão será de um ano.

Parágrafo 'mico. A sanção do artigo precedente. aplicar-
se-a àqueles que:

I, distribuir, ou procurar distribuir, entre soldaos, quais-
quer papeis, impressos, manuscritos, dactilografados,- ou gra-
vados, em que se contenha incitamento diréto à indisciplina;

II, lançar para dentro de qualquer estabelecimento mi-
litar, ou vaso de guerra, ou neles subrepticiamente insinuar ou
procurar insinuar, semelhantes papeis;

apregoá-los, ou vendê-los nas imediações de estabeleci-
mento de qaráter militar, ou de lugar em que os soldados se
reúnam, se exercitem, ou manobrem.

Os papeis serão confiscados.
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Zr-doo diplomática

&Ia 392. Aquele que:
. 1, revelar, ou Concorrer para que se revele ao público, eo-

aiuniear, ou concorrer Para que se coneuneque a govêrno es-
trangeiro, segrédo de Erstadoque, no interesse da Nação, lhe,	 .
cuniprã, guardar;

destruir, falsificar, sumir, ou subtrair títulos, documen-
tas 4? meios de prova -relativos a questões entre o Brasil e Es-
to tsuil'allgej.rO, assim prejudicande os interesses nacionais;

Ira como delegado,.ou representante do • Brasil, em ne-
gociaçees com Estado estrangeiro, se afastar, em detrimento
da Nação, 'das instruções recebidas.

Gen:1 prisão até cinco anos.
aa, será a de detenção até um ano, no caso de culpa.

Pelpienagem política
Art. EM. Aquele que, com Intuito de delação a govêrno

eateangeiro, de publicidade, ou de Nego, nroeurar• senhorear-
ee de segrêdo de 13s!Ado que, uma vez divulgado, possa expôr
a Ração a Perigo, sacrifício, ou dano, ser4 nuntitio corn prisão
até tres amas.

81 o crime tiver cicie cometido estando o Brasil •em guerra,
ou na ineinêntia de guerra, a prisão será por um a cinco
anos,

Traio económica
Art. 394. O brasileiro que, no país ou fora dele,. por si

ou por interposta'. pessoa, agenciar, faVorecer,, ou ,subscrevea
C.Wpréfltier.io =de naotto estrangeira em guerra, ou na iminência

301±1 o Brasil, -será punido tom prisão por um _a
.r."ê3 anos 3 1;ora Multa.

Teaição sanitária
Art. 393. Aquele que, em desacordo com os dados ofi-

aises, puelicar sobre o estado sanitário -de qualquer parte de
ea'is noti.J.à.s alarmântes que possam determinar, por parte dos
goVirr_tos estrangeiros, medidas prejudiciais à economia da
Naoào, ou ao seu comércio, será punido com detenção por trée
a nove meses .e com multa.	 .	 •

Traição ,comereiale •
Árt..3a. O brasileiro que, em tempo de guerraa por Si

ou por interposta pessoa, comerciar com súditos de Esteou
inimigo, ou cem pessoas residentes eu domiciliadas em-terri-
torio inimigo, será punido com prisão por um a tres anos, e
com multa.

Zstrangairez domiciliados ou residentes 	 •
Art. 397, Nos crimes de traição Militar ou diplomática,

peasefstoe mete capítulo, incorrera° os estrangeiros ao ser-
viço da Naeão, e, nos de traição . econômica ou comercial, w-
: 7 c2Ii5iliados, our..esidenles no Brasil.

ex,i)ule:lo corá aplítável ao estrangeiro em condições de
Ear administrativamente expulso do Paia,

Vili-oentlio da : bandeira e alo-hino nacional	 .
Art. 398. Aquele que, em públiop, acintemente assumir,

para com a bandeira e o hino nacionais, atitude ofensiva de
sentimento popular, será punido com detenção até, um mês e
com multa. •

A pena será a . de prisão até um ano, quando acintemente
se tiver, em público, dilacerado,- quoilunclo, ou conspurcado á
bandeira nacional

CAnTUU.10 XXII

caics CONTAA . AS 5.ÏAnS .Siá,,LAiNieEntAS

Zntzgridade...territerrial e regitaen.polítioo.

Art. 399.- Aquele que, em território brasileiro, procurar,
slieétamente e por fatosa.	 .

dosnazmbrav de alguma nação , estrangeira parte do seu

11, 07W- r violentamente o seu regímen político;
se:fá	 cem deten0Se ou cem multa

Ofensai 3nerania térritorial
•'Art. Aquelas que, partindo ;26.t.erritório braAeiro,

inVadiremí. arrdades 'o de paia vizinho, eu, tendo-o invadido
par fronteira estranha, nele, â falsa fé, praticarem atos ofidíais
em nome da soberania brasileira, serão Punidos com deteneãn

dek	 •

Atentado contra chefes de Esta-do

Art. 401. Aquele 41.18, em território brasileiro, atentar
contra a- vida de -chefe, -de Estado estrangeiro, agredi-1o, ou ul-
trajá-lo em -público, será punido com as mesmas penas qm se.
lhe aplicariam se h vítima fosso o Presidente de República.e.

Ultraje a diplomatas 	 :
•

Art. 402, Aquele - que ultrajar Estado estrangeiro, na
pesara do seu -embaixador ou ministro acre,ditados no país,
ou membro do seu govêrno que, oro caráter oficial, se
contra no -país, será punido com deteneão até um ano.

Parágrafo único. Na mesma pena incorrerá aquele que
atentar contra a imunidade das legações e embaixadas.

- Vilipêndio dos símbolos de soberania estrangeira
Art. 403. Aquele que, pública e aeintemente, arranca4

a bandeira, os distintivos e córes emblemáticas da soberania:
de nação em pez com o Brasil, da sede de seus consulados, *le-
gações e embaixadas, ou que, tendo-os em seu poder, os de,s-
truir, dilacerar, ou c onspureae, -será punido com as penes coe

	

minadas no art. 398.	 • '
Violação da neutralidade brasileira

Art. 404. Aquele que:	 •
I, praticar • ou favorecer, do -território neutro do Braeile

atos .de hostilidade- contra qualquer beligerante;
; • II, hostilizar tropas estrangeiras que, 'devidamente auto.',

rizadas, transitem pelo território nacional; •
será punido com prisão até três anos....	 .

Espitmagem contra Estado estrangeiro
Art. 405.- Aquele que, no território braSileiro, exercer

eSpionagem militar, por conta de Estado estrangeiro, contra
nação em paz com o Brasil,- será punido com detenção ou eOln
multa.

O ;material e a correspondência referentes à espionage'm
serão confiscados.

Disposição comum
Art. 400. A repressão dos crimes previstos neste cauí-

tulo, salvo o do art. 401, primeira parte, dependerá da condi-
ção de reciprocidade penal, mas ainda que esta ee verifique,
poderá o go-vêrno impedir que a ação criminal se inicie, ou
nela se prossiga.

Quando o crime consistir em ultraje ou injúria (arts. 401,
segunda parte, e 402, excetuado o parágrafo) a desistência de
e-fendido, antes da sentença, porá tênue ao processo, e depoie
da condenação, lhe anulará os efeitos.

7.

CAPITULO XXIII
InimUS CONTRA A Paz INTENAMONAL

Provocação h guerra
Art. 407. Aquele que, em renniões públicas bu pele im-

Prensa, falando ou -escrevendo, procurar arrastar o Brasil O;
guerra de agressão ou de conquista, será punido com deten-
ção ate um ano e, na reincidência, com prisão até três anos;

Pressão a favor da guerra
Art. 408. Aquele que, no curso de negociações diploma-.,

Coas. para a. solução pacifica de conflito internacional, pree
mover agitação popular cara -exercer Pressão sobre o gnvêrno
no. eentido,da, guerra, será punido com detenção até seis meses
'e com multa.

-Relações internacionais
Art. 409. Aquele que, baseando-se em documentos fale

aos ou' . falsificado, em notícias inveridicas ou adulteradas,
proceder de forma a fazer perigar as boas relações do Brasil
com outra nação, será punido com detenção por três meses,
no mínimo, o com multa.

LIVRO SEGUNDO

DAS coN.retAveNções.

.DISPOSIWES GERAIS

.	 •.,Aplicaçao. da parte get-al

. Art. 41.0. Os Princípios da .Parte Geral deste código
caiu-se 'às contravene'des, com as ressalvas em seguida útide
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Dólo e tentativa

Art. 411. Nas contravenções, abstrair-se-à -:do : dólo, e
a tentativa não é a:ai:nivel.

Suspensão da . pena
Art. ;112. O período de prova, na suspensão, da pena,

será de um ano, mas nas contravenções .permanentes redu-
zir-se-à àquele que fôr marcado ao contraventor para inter-
romper-lhes a continuidade.

Reincidência e tentativa
Art. 413. Nas contravenções, o conceito da; reincidência

é. objetivo, e esta se verifica com a prática de . .nova, contra-
venção.

Prescrição da ação
Art. 414. A ação criminal prescreverá em seis • meses,- e ,em

um ano a pena ou. medida I lo , segurança, inw,, quanto a esta,
nas . contravenções -permanentes, contar-sé-à o prazo do. dia
em que• a sua desnecessidade. tiver sido reconhecida pte•
cisão judicial. ,

Pena de detenção	 •
• Art .. 415. A pena de detenção, nas contravenções,. terá

por mínimo três dias e por . máximo seis -meses. , • •
Legislação estadual .

•Art. 416. Não é lícito aos Estados reprimir as contra-
venções locais com penas diversas daquelas com.. que, • neste
Código, são reprimidas as gerais, nem adolar . -critério dife-
rente para. a fixação da multa (art. 53), nem impôr :pena
priValiva da liberdade por mais de três meses..

DAS CONTRAVENÇÕES EM ESPÉCIE -

Vida., integridade corpórea e saúde

• Vias de fato

Art. 417. Aquele que exercer vias de fato sôbre..algtán,
não lhe *causando leaso corporal nem ofensa à ,sa sera
punido, mediante representação, com multa. ou •com deten-
ção. até vinte dias.

•

• ,, Parágrafo único. ii:ste artigo • é aplicável, áquele que for
encontrado • cair qualquer • das substâncias- ou tóxicos referi-
dos fio artigo 284, e lhes não puder justificar o uso com
Prescrição .'lliedica anterior, que o autorize..	 .

Patrimônio

•

'Posse suspeita de -;',..alores
- Art. - 421.. Aquele que, em estado de vadiagem, vagabun-

dagem, , ou mendicância,, ou mais duma vez processado porfurto,. for 'encontrado na posse de objetos. valores e (babei-
ro, ,, SeM ., 130Cley . justificá-la, será sujei•td.a. uma 'medida deten-
Uva de .segurança. 	 •
. Parágrafo único. ,  objétos, valores e dinheiro serão

confiscados e—dePositdos,• pura se restituirem ao legítimo
dono, • por ordem, do juiz, ou ao próiprio contraventor, desde
que como , tal. se legitime.

• Nêste ' caso, será ela imediatamente pôsto em liberdade,
dando •-se4he -baixa na culpa.

Choves falsas e .azas
. Art. -422. Aquele QUe fôr encoutrado na posse de gazúa.s,

chaves falsas ou limadas, e doutros objátos de que habitual-
mente se utilizam os ladrões,. e lhes não justificar a destina-
ção • atual e . 1l. ,gítiina, será punido cum detenção por quinze
dias a . dóis meses. Os objetos' Stispeitos serão confiscados.

— • • Forçamento•de fechaduras
Art. 423: Aquele que. como serralheiro, com chave di-

versa.' ou qualquer7outro instrumento, ou por meio mecânico,
abrir porta oiá objeto ao litando de tikrut:iii. sem previamenl e
certificar-se estar tratando com pessoa legitima para reque-
rer-lhe a intervenção,, será punido vem detenção até quinze
dias. desde •qu'e : asSini • tiver 'inconscientemente concorrido
para.:a prática de , um , ato ilícito, ou prejuízo de alguém. -•

Mercadorias , contrafeitas
• Art: • 424-: 'Aquele -que acpitar an depósito. •ou para guar:-

• dar,' mercadorias • Cófitrafeitas ou deterioradas, 'sabendo que
as rrieSnias. podem servir . para enganar terceiros em relações
comerciais, • será punido, com detenção até um mês ou com
multa. ,••	 :	 .	 .	 .

••	 •	 Dinheiro 'de procedência criminosa
. Aquele que, _tendo recebido dinheiro ou valo-

-,res. • adquirido- ou obtido cousa.s provenieilte de algum crime,
.sem -1ries . conhecer, • nem dever presumir a p rocedência ilí-
cita, não. comunicar) O . fato à autoridade, logo que a conheça,
será' punido .noin' •detenção.. até' dois • meses, ou com multa.

• •	 : Exploração da. credulidade •
Art. 426: :Aquele que.. , como profissão ou meio de vida,

explorar	 -orar a crechiliilade publica:
1, , . com- sortilégios, feitiços, bruxarias e práticas da cha-

mada:.magia negra: . • • ,	 ••
. II, com filtros, ou elixires .misteriosos;

com a revelação do • pasSado, predição do futuro, ex-
plicação . dos sonhos, , localização de tesouros imaginários, seja
evocando espíritos,' seja' tirando cartas;

'será' punido;.nos casos dos ns..I e II com detenção ate
um ales,' e- no • do' n... 111, com multa.

Usurpação de alimentos

	

.	 .
• Art. '427. Aquele' que se tiver -feito servir alimentos ou

bebidas, em. restaurantes, confreitar)p.s, e estabelcirontes do
an.smo gênero, deliberado a não pagar a despesa, ou .sahendo
não poder: faz&-lo, 'será punido com detenção até seis dias.

• - 'Infrações -relativas- a sociedade.
Art. 428: Aquele - que. • como fundador, administrador,

ou meinbroAC • :Conselho Fiscal , de . sociedade, cujos títulos
sejam suscepliveis de cotação na Bolsa:

.1, não ,fizer arquivar, registrar, ou publicar no devido
prazo' documentos 'e deliberações, que por lei deverem ser ao.N.
quiVaidos, • registrados,' ou- publicados;

-11, •."-negociiír • coin 'as' ações •da	 sociedade por conta da
mesma,, salvo a faculdade legal , de .amortizá-las;

•.será :punido : com multa..

. .*Estado. civil e identidade pessoal

,; . ..Itegistro. de nascimento
,Art...'429....Aquele •que,. no pl •azo legal, não der a rekistro

nascimento; que lhe • cumprisse fazer registrar, será punido
com 'multa.	 • .

.	 .

Deshumanidade
Art 418. Aquele que:

sem expôr a própria vida, não acudir a quem estiver
na uninencira de perde-la;	 •	 -	 • •

11, não assistir a menor expôsto ou abandonado, ou adulto
inanido ou malferido, que asssim tiver encontrado, ci.W•tão
levar imediatamente o fato ao conhecimento da - autoridade;

111, abandonar ao desamparo pessoa que casualinente
ferisse . ou prostrasse, ou 4ue o tenha sido pelo veículo , ou
animal de que se servia;

IV, impedir que alguem assista ou socorra a pessoa nas
condições acima especificadas, ou lhe criar dificuldades, ao
cumprimento 4 Ièste dever:

será : punido, nos casós dos ..ns. I e II, • com .detenção por
cinco a quinze dias, e nus dos as. 111. e 1V com • detenção por
qUinze a trinta dias.

Bebidas alcoolicas
Art. 419. Aquele que servir ou fizer servir bebidas al-

coolicas :
T. a menor de dezoito anos:
11, a quem . já estiver . einbriagado, ou em via de- ernbria-

' g5r-se;
III, a pessoa que pareça sofrer das faculdades mentais;

•a pessoa que o contraventor saiba, estar preíbida,Por
sentença, de freqüentar lugares onde se forneçam tais,•be-
bidas:

'• será punido . com multa; na reincidência, com detenção
In Mima de quinze dias e com multa; na reiteração, coior estas
mesmas penas, e mais a interdição de comerciar a varejo com
bebidas alcoolicas.	 .

•Tóxicos e entorpecentet
• -Art. 120. Aquele que frequentar local posto, à disposi-

ção de quem se queira dar ao uso de téxicos, ,,m. entorpo-
centes, será punido com multa, ou com detenção a te'•oito•
dias.	 ,	 .

• • Na .reincidência, aplicar-se-à Sómente a detenção, por
oito a trinta dias.

Tratando-se de entoxicado habitual, .aplicar-lhe-á'• o 'juiz
mediante - exame medico, a medida de segurança adequada.
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" Enterramento irregular

Art. 430. Aquele que, antes de registrado o 'óbito, en-
terrar algum cadaver, ou, sem permissão da autoridade com-
petente, o enterrar em logar privado, ou incinerar, será pu-
nido com multa,

• Quando circunstâncias excepcionais favorecerem o cole
traventor, poderá o juiz deixar de imeiõr a pena.

Infrações relativas ao casamento
Art. 431. Nas contravenções concernentes ao casamen-

to, ob-• ervar-se-à o dieeosto no Código Civil, ares. 227 e 228,
embora, no que respeite à ação pública e à multa, se tenha
disposto diferentemente neste Código.

Trajes inadequados. Nome suposto
Art. 432. Aquele que:
I, trajar de modo a fazer-se passar na vida diárea como

pertencendo ao sexo oposto ao Seu;
II, trajar de modo a fazer-se passar como exercendo

profissão que não é a sua, ou pertencer a classe a que não
pertence, ou usar de insígnias e distintivos particulares de
alguma classe ou profissão, sem título que lhes legitime o
uso;

III, usar de nome suposto ou muclado,esein que a mu-
da'nça ao tenha feito por forma regular, nem tenha tido a
devida publicidade;

será punido com detenção até quinze dias, ou com multa
Os distintivos e insígnias serão confiscados.

Exercido Ou profissões

Exercício ilegal
Art. 435. Aquele que, sem preencher as conoições a que

a lei lhes subordinou o exercício:
I, exercer qualquer arte., indústria, ;meter, ou profissão;
II, exercer profissão liberal, ou por meio da imprensa,

ou de indicações fixas destinadas ao público, anunciar que a
exerce; .

será Punido com multa, e, na reinoidência, com deten-
ção até trinta dias e com multa.

Parágrafo único. As penas da reincidência serão opile
veadas na primeira infração, quando do exercício da profis-
são se puder originar perigo comum.

No caso do n. II, os letreiros ou placas serão apagados
ou confiscados, imputando-se ao contraventor a respectiva'
despesa, como custas.

Profissão interditada
Art. 434. Aquele que exercer arte, profissão, indústria,

ou comércio depois de haver passado em julgado a sentença
que lhe interditou o exercício, será punido com detenção por
luinze dias no mínimo.

• Escrituração irregular
435. Aquele que não observar as prescrieões legais

quanto aos livres, escrituração rentabilidade e regi tio con-
cernentes à profissão, arte, indústria, ou mester que exercer.
,scra punido com muita, salvo qthindo, tratando -se de comer-
ciante, com a infração se qualificar a falência como culposa
ou fraudulenta, ou para ela, em lei especial, se cominar pena
mais grave.

Joalherias e casas de penhor
Art. 435. Aquele que, estabelecido para vende, reven-

der, comprar, ou permutar joias, relógios, e outros objetos
de valor intrinseco, ou que o tenham pela sua antiguidade,
lavor, ou arte, ou para empresar, mediante penhor de tais
objetos, não mantiver devidamente escriturado o registro a
que por lei. fôr obrigados ou sonegá-lo ao exame da autori-
dade competente, quando exigido, será punido com multa,
e na relecidencia, com detenção até quinze dias e com multa.

Hotels e casas de pensão
Art. 437. Aquele que, como dono ou gerente de hotel

ou casa de habitação coletiva, não mantiver registro contí-
mio das entradee e pertidas dos hospedes ou pensionistas,
com os .seus nomes, nacionalidade, estado, profissão, proce-
dência e destinação, ou que o sonegar ao exame da autori-
dade, quando exigido, será punido com as pênas do artigo
precedente.

Vçnda de armas
Art. 438. Aquele que, autorizado a vender armas, não

mantiver registro contínuo das que forem vendidas, com a
respectiva hora, dia, mês e ano, a individuação precisa de
cada uma delas, e o nome, nacionalidade, profissão e resi-

dência -do comprador, ou que sonegar o registro* ao exame
da autoridade competente, quando exigido, será punido com
multa; na reincidencia, com detenção por dez a trinta dias
e com multa, e -na reiteração, com as mesmas penas, mais a,
interdição de comerciar com armas.

Objetos coafundiveis COM moeda

Art. 439. Aquele que, como meio de propaganda ou .pre-
conício de qualquer processo, produto,. ou marca, usar de
emblemas, desenhos impressos, ou gravuras que possam ser
confundidos com a moeda por um homem ignaro e simples,
será punido com multa, e os objetos suscetiveis de confusão
confiscados.

• Máus tratos a animais

Art. 440. Aquele que:
I, tratar com crueldade algum animal, ou submetê-lo a

carga ou trabalho excessivos;
TI, organizar eeribições em que animais combatam uns

com os outros, ou cone homens, ou que sejam maltratados ou
sacrificados;

III, promover diversões em que se atire sabre animais
domesticados ou cativos;

IV, infringir as posturas legais de proteção aos animais,
ou as que, editadas per sociedade que se proponha a pro-
tege-los, 'tenham sido aprovadas pela autoridade compe-
tente;

será punido com detenção até quinze dias ou GOITI multa.
Na reincidência, cumular-se-á a multa com a detenção

por dez a trinta dias.
§ I.° Nestas penas estará incurso aquele que, visando

embora a fins didaticos ou científicos, se entregar a expe-
riencias dolorosas ou' crueis sôbre animais vivos, fóra dos
lugares em que as mesmas sejam permitidas.

§ 2' Nos casos previstos nos ns. I e IV, dêste artigo,
ao cocheiro, carroceiro, ou condutor, que neles incorrer, apli-
car-se-á, na reincidência, a •interdição.

Aves de pequeno porte ,

Art. 441. Aquele que se entregar à caça de aves de pe-
queno porte, de rica plumagem, ou canoras, ou que nas ci-
dades, povoados, e seus arredores, perseguir, maltratar, ou
matar as aves, ou não impedir que o faça menor sob a sua
guarda, será punido com multa, e na reincidência, com de-
tenção eté quinze dias e com multa.

Moralidade púbiico

Jôge

krt. 442. Aquele que:
I, montar, mantiver, ou explorar casa de jôgo, ou 'for-

necer local para que outrem O faça;
II, desempenhar em tais casas o pa pel de banqueiro de.

jôgo, ou para este concorrer como auxiliar indispensável;
III, atrair pessoas para o jógo, ou procurar mantê-lo

ou animá-lo, jogando sóm risco, de conluio coin o banqueiro;
IV tomar parte no jôgo que em tais casas se fizer;
será punido tom detenção até dois meses, ou cone multa.
Na reincidência, a detenção será. por dois a seis Meses,

e a multa, dobrada na primeira, será triplicada . nas reinci-
dências posteriores.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, impor-se-á
accessoriamente o confisco, que compreenderá:

I, os aparelhos, instrumentos e utensílios de jôgo;
II, os móveis e adornos da ealá de jôgo, salvo tratan-

de-se de residência particular, e êles não destoarem, pelo
seu luxo e confórto, do mobiliário e decoração .do resto da
casa.

Casa de .jôgo
Art. 433. Casa de jôgo, para os efeitos penais, .é todo o

lugar accessível ao público, pague-se- ou não a entrada, em
que se realizem jogos de azar.

Parágrafo único. Consideram-se acessíveis ao público:
1, a casa particular em que se realizem jogos de azar,

quando deles hrbitualrnente participem pessoae que .não.
sejam da família de quem a ocupa;

os hoteis e casas de habitação coletiva, a cujos hósl-
pedes e moradores se proporcionem jogos de azar;

III, qualquer estabelecimento aberto ao público, em que
se disfarce. sob a aparência de negócio lícito, a realidade do
jôgo de azar.
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Jógo de azar

Art. 444. Jógo de azar é aquele em que o ganho e perda
dependem exclusivamente da sorte.

Nesta categoria compreende-se a aposta;: não, • porém,
as que forem feitas nu mesmo lugar e DO mesmo dia, em
que Publicamente se realizem exercícios ou desportos, que
concorram para a cultura física, no homem, ou para o apu-
ramento da raça, nos animais.

Menores
Art. 445. Aquele que admitir menor em casa de jego,

o incitar a jogar, ou com èle se aparceirar para esse fim,
será punido com detenção por um a três •meses.

Loteria ou rifa
•Art. 446. Considera-se loteria ou rifa:
1, toda a operação em que se faça depender da sorte a

obtenção de premio em dinheiro ou em bens, sem atenção
ao nome que àquela se dê, nem ao processo de sorteio, re-
corra-se embora a súnbolos, figuras, ou projeções visuaisA

1.1, a venda de bens, mercadorias, e quaisquer outros
objetos por meio da sorte, seja qual for o processo de sor-
teio, ainda que, sucessivamente às extrações, todos os joga-
dores possam, mediante pagamentos totais ou parciais, vir
á receber algum prêmio.

, Parágrafo único. Não se compreendem nas disposições
deste artigo as operações para o resgate dos títulos de com-
panhia, que legalmente funcione, ou para o cumprimento pe-
riódico, de suas obrigações.

Equiparação ao jógo de azar
. Art. 447. A loteria ou rifa não autorizada por lei, ou
que, 'sem autorização, correr anexa a outra lottkria ou rifa
autorizada, compreende-se na definição do jogo de azar, e
aquele que a empreender, organizar, ou promover, a fizer
Correr, ou extrair, libe distribuir, ou vender os bilhetes, lhe
servir de agente, ou, por qualquer outro modo, salvo o cas6
do 'n. 2, do artigo anterior, nela tomar parte, será punido
com as penas do art. 44;2.

Os bilhetes, •registros, e aparelhos do sorteio, os bens
móveis e valores, sobre que • versar a loteria ou rifa, serão
con riscados .

Parágrafo único. Serão punidos com multa:
1, os que intervierem em tais loterias ou rifas, com o in-

tuito de obter o prêmio prometido;
• II, os gerentes e administradores de jornais ou oficinas

tipográficas, os impressores de listas avulsas, e os que, por
qualquer outra fórma publicarem, ou fizerem publicar pro-
gramas e avisos de loterias ou rifas não autorizadas, os re-
sultados de sua exiraç-ão. ou néles indicarem os lugares
onde as respectivas apurações se realizam.
. A multa, dobrada na reincidência, será progressivamente

aumentada nas subseqüentes reíterações.
Loteria estrangeira ou dos Estados

Art. 448. Aquele que vender no país bilhetes de loteria
Ou rifa estrangeira, ou que introduzir ou vender, fóra do
território . do Estado que fez a concessão ou contrato. bi-
lhetes de loteria ou rifa estadtlal, será punido com multa,
qu- se dobrará na reincidência.

Embriaguez pública
• Art. 449. Aquele cuja embriaguez causar escandalo pú-
blico será recolhido pela policia, até que volte ao estado
nOrmal, e punido com multa. Ao invés desta, ao ébrio ha-
bitual aplicar-se-á a medida de segurança adequada.

Importunar mulher na via piública
Art. ' 450. Aquele que, por palavras que lhe dirija, ou

pelá insistencia com que a siga, importunar alguma mulher
na via pública, de maneira vexatória a seu pudor, será pu-
nido com detenção até dez dias, ou ,com multa.

Solicitação libidinosa
.Art.. 451. Aquele que importunar .alguem na via pü-

blicâ com solicitações libidinosas, será punido com detenção
até vinte dias, ou com multa:.

Desregramento de prostitutas
, Art. 452. A mulher que, vivendo na prostituição, per-
turbar o repouso ou ofender o pudor dos inquilinos do mes-
mo. prédio, ou dos moradores vizinhos, será punida com de-

tenção aé oito dias, ou lhe imporá o juiz a medida de se-
gurança adequada.

Anúncios escandalosos
Art. 453. Aquele que, de maneira indecente Dll ofen-

siva ao pudor, anunciar, ou expuzer ao público, drogas, pro-
cessos, ou objetos que se preconizem como aptos a impecOr
a gravidez, provocar o aborto, ou prevenir o contágio ve-
nere° ou sifilítico, será punido com multa.

Insistência punivel
Art. 454. Aquele que não retirar, ou convenientemente

não modificar anúncio, ou não encerrar exposição pública,
que já lhe tenham acarretado condenação criminal, será pu-
nido com detenção até um mês e com multa.

Retirado ou modificado o anúncio, ou encerrada a ex-
posição, a detenção cessará, mas voltara o contraventor a
cumpri-1a, aumentada de um terço, se novamente publicar
o anúncio, ou reabrir a exposição.

'Neste últim° caso, 'os objetos expoStos serão confiscados.,

• Segurança pública

Animais perigosos

Art. 455. Aquele que:
1, detiver, sem permissão da autoridade, .animais sel.

vagens perigosos, ou não trouxer devidamente prêso aquele
que esteja autorizado a deter;

H, não resguardar conveinentemente os transeuntes, ou
as pescas que tenham o dever .de lhe ir à casa, das investi-
das de algum cão de fila, ou não avisar a autoridade de que,
em cão que lhe pertença, se manifestarqm sintomas de hl-
drofobia :

será. punido com multa.
O juiz poderá ordenar que o animal seja abatido, e, no

caso de perigo iminente, poderá abatê-lo a policia, ou qual-
quer pessoa do povo.

Condução de veículos
Art. 456. Aquele que conduzir veículo na via pública,

ou em lugar de transito público, sem estar devidamente. ha-
bilitado ou licenciado ; ou não exibir, se a autoridade ou um
seu agente o reclamar. a prova da habilitação ou da licença,
será -p unido vom multa.

A multa será aumentada de um terço, se o veicule fôr
automóvel, e. de nielade. se o confravenlor ,iá havia sido inha-
bilitado para conduzi-1o, ou, pol. acidente ou desastre Ti a via
pública, desta facultado havia sido privado.

Direção de aeronaves
Art. 715;. • .1quele que:
1. em lugares habitados, MI onde O POVO se Iglomere,

imprimir velocidade excessiva a qualquer veiculo, especial- .
men/e a automóveis;	 •

g r,' sem eslur devidamente habilita:1o, nem lireliciado,
a(ironaves;

Hl. fora da zona d estinada a ex.e rcicios, .se , entregar à. •
acrobacias, que i.iumeni e n: os riscos da viação aérea;	 .

será punido com detenção até uni Ws c com nona.
Na reincidência, a multa será dobrada, e na reiteração,

o aparelho será confiscado.

Alienados perigosos
.Art..4õ8. Aquele que não exerce, a devida vigilância O-

bre alienado -perigoso, ou sôbrc pessoa que entlermasse de do-
ença perigosa Kansmissivel por simples contacto. ou não avi-
sar à autoridade de terem (^:les fugido. será punido com tio,-
tenção até urn mês, ou com multa.

Moléstias de notificação compuli.,Ória
Art. 4r) 9 .	 que	 rail :11	 ii .dever de donúnelar.

autoridade mconeteule doença cuitlauiosit, de molificação com-
pulséria; será punido com multa, que se lhe dobrará na

i d ene i a .
A interdição, facultativa na reincidência, será obrigató.

ria na reiteração.
Perigo na via púbiica 1

Art. 460. Aquele que:
1, tendo o -dever de fazê-lo, não prevenir os transeuntes,

por meio de indicações e sinais adequados, do perigo que Ihe4:
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•

possa advir de • ciiiiStruç,ões, demolições e obras, ou objetos
depositados na via pública;

II, retirar, remover, apagar, ou inutilizar qualquer indi-
cação, ou sinal com que se previnam as pessoas contra pe-
rigo para, o transito público; •

será punido com multa e, na reincidência, com deten-
ção até trinta dias c com multa.

'	 Projeção de objetos sare a via pública
Art. 461. Aquele que projetar, ou deixar cair sare a via

pública, ou lugares por onde se transite, cousas que possam
ofendes, sujar, ou molestar as pessoas, ou que provocar, sem
legalmente poder fazê-lo, emissões de gaz, vapores, ou fumo,
capazes de produzirem aqueles resultados, será punido com
multa, e, na reincidência, com detenção até quinze dias, e
com multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrerá aquele que,
sem as devidas cautelas, colocar ou suspender em ..tias casas
objetos que, caindo, possam ofender, sujar, ou molestar os
transeuntes.

Perigo resultante do estado de um prédio
Art. 462. Aquele que não tomar as providências devidas,

para acautelar o público do perigo oriundo do estado de al-
gum prédio, do qual se,lia locatário ou proprietário, será pu-
nido com multa.

Disparo de armas — Baldes o fógos de artifício
Art. 463. Aquele que:
7, disparar arma de fino em lugares freqüentadas, ou na

via pública;
/7, infringir as paescrições regulamentares no fábricar,

manipular, removey, ou transportar substâncias inflamáveis,
explosivos, ou corrosivos, ou os seus produtos, ou produtos
químicos suscetíveis de causar estragos;

soltar, ao sabor do vento, balões acesos, ou artefatos
piratCsanicos que, ainda não apagados, possam cair ao acaso,
em lugar incerto;

será punido com detenção até um mês, ou com multa e,
na reincidência, com detença° por em a dois meses o com

Detenção de armas e munições
Ari,. 461. saqu.ele que, em tempo do paz, nos lugares pu.

voados e imunes, por policiamento eficaz, ás incursões de
bandidos e salteadores, detiver armas e munições, cuja pos-
se, pela quantidade e qualidade das mesmas, se não justifi-
que -com o fim exclusivo da caça, será punido com multa e
confisco.

Porte de armas
Art. 465. Aquele que, sem licença da autoridade, nem

a exercendo, transitar pela via pública com armas ofensivas,
de fogo, perfurantes, ou cortantes, embora as dissimule ou
oculte em objeto de uso necessário e comum, será punido com
detenção até vinte dias, mais a multa e o confisco.

• Uso permitido de armas
Art. 466. Não cometerão a contravenção acima prevista

aqUeles que viajarem pelo interior do pais com a conduta
abonada por documentos, ou pelo testemunho de homens bons,
ou legitimamente conduzindo haveres, valores, ou quantias,
cuja conservação ou guarda reclamem vigilância armada.

Não a Cometerão também, quanto as armas brancas,
aqueles que as trouxerem durante os trabalhos de campo, ou
conduzindo tropas e•rebanhos, ou produtos da lavoura ou da
indústria, contanto que não entrem armados nas povoações
onde tenham de demorar-se; nem as ostentem naquelas que
atravessarem.

'Comércio ambulante de armas
Art. 487. Aquele qu'e, como mercador ambulante, ven-

der armas, será punido com multa.
Na reincidência, a pena será a de detenção por um a três

meses e multa, podendo ser imposta também a interdição.

Tranquilidade pública

Boatos

Art. 468. Aquele que:
espalhar boatos, publicar, difundir, ou apregoar no-

tfoiaa exageradas ou falsas, que possam gerar na população
desassocego ou temor;

II; perturbar o trânsito 'público, ou a tranquilidade das
pessoas. C0111 eülTeriaS,	 tuniuhos na aia piaJlicti;

será punido com multa. ou com detenção ata quinze dias.
Na reinciueric ia, a detenção será por quinze dias, e a

multa se cuirmla.
Parágrafo único. Si o fato ocorrer durante comoção in-

testina, grave perturbação da ,nalem pública, perigo publico,
calamidade, ou desastre, a detenção será por • um .a irts
ses, mais a multa.

• Perturbação do repouso
Art. 469. Aquele que:
I, com gritos, altercações, ou algazarra;

• ou exercitando profissa,, ou rnestér, incomodas ou rui-
dosos, em hora ou lugar imprópios;

III, ou abusando de campainhas, gramofones, alto-falan-
tes, ou de quaisquer outros mecanismos, 'instrumentos e .ob-
jetos, perturbar o repouso dos particulares durante a eaite,
ou não atender ao dos . doentes durante o dia;

será punido com multa, podendo na reincidênc:a, apli-
car-se também o confisco.

Parágrafo único. Quando a perturbação provier .de..ani-,
mais domésticos, na mesma pena incorrerá aquele .(111$4	 (14-,
tiver, ou guardar.

Vlagabundagem e mendicância
Art. 470. Aquele que:
I, sem rendas de que viva e sem habitação certa, por oci-•

osidade vagabundear;
II, mendigar em lugares públicos, ou franqueados ao pú-

blico, sem licença da autoridade, ou, por ociosidade,ou cupi-
dez, explorar a caridade pública ou privada;

será punido com detenção por quinze dias a dois meses, -
ou se lhe aplicará a medida de segurança adequada.

Exploração de menores
Art. 471.. Aqueles que explorar menores de quatorze

anos, Ou pessoas inimputáv•eis, na prática da mendicância,
será punido com detenção mínima de um mês. •

. Tais sejam as circunstâncias, a pena poderá ser subati-
lufda por medida do segurança.

Em qualquer hipótese, a sentença terá por efeito a in-
terdição do pátrio poder, ou da tutela, que o contraventor
exercia sobre o menor explorado.

• Autoridade pública

Medidas de polícia.
'Art. 470. Aquele que não observar as prescrições' re-

gulamentares sôbre a ordem pública, a segurança geral e . a
higietie, ou recalcitrar contra as medidas e ordens legitimas -
da autoridade a quem incumba por élas velar, será punido
com detenção até dois meses, ou com multa, e, na reincidên-
cia, com detenção por um a três meses e com. multa.

Recusa de auxílio
• -Art. 473. Aquele que recusar à autoridade o auxílio gusa'
em dada emergência, sem dano ou risco, lhe poderia prestar,
ou as informações qu.e esteja habilitado a dar-lhe, ou as der
com inexatidão ou falsidade, será punido com detenção até
dois meses, ou com multa, e, na reincidência, com detenção •
por um a três meses e com multa.

Identidade pessoal
• Art. 474. Aquele qu.e não fornecer à autoridade os da-
dos concernentes à sua identidade pessoal, estado, profissão,"
domicílio e residência, ou sabre qualidade inerente à sua pes-

. soa, quando aquela justificadarnenta e inquira, ou os exijai
será punido com detenção até dois meses, ou com multa, e,
'na reincidência, com detenção por um a três meses e com
multa.	 •

. Vigilância sôbre alienados
Art. 475. Aquele que embaraçar ou frustrar a vigilância

sôbre alienados, enfermos e menores, que estejam hospitalia;'
zados, será punido com .detenção até dois meses, ou com mula
ta, e, na reincidência, com detenção por um a três meses 'e
com multa.

Falso alarme
Art. 476. Aquele que por gracejo fizer mover-se á Pos •

'faia,. o Corpo de Bombeiros, a Assistência Pública, ou qual-
quer •outra corporação de fins análogos, mediante solicita-
ção leviana, ou falso sinal de alarme, será punido com de-
tenção por cinco a quinze dias ou com multa.

•
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impontualidade volumlária
477 .	wiasidade, não pagar a

que lhe tiver sido imposta por sentença, seva internado e
submetido a reginli , tiaIrabalho, por nuni a três meses.

Frequência a lugares proibidos
Arl. 478. .\qtuola que freqi!entax lugar que, por senten:.

ça passada trio julgado, lhe foi inlerditado, ,,era • punido UM

detenção até dois meses, ou com multa, podendo o juiz, tais
sejam as ctrcunstUcias, substituir a pena por medida de se-
gurança.

Afixação de cartazes
Art. 479. Aquele que. em lugares páblicos, nas paredes

• M I IPO S das casas, afixar cartazes, estampas, desenhos, ma-
TruScritos, ou escrever dfsticos .ou letreiros, sem licença da
autoridade ou do dono, será punido com multa.

Recusa de auxílio à Justiça
AJA. 480. Poderão ser conduzidos debaixo de vara e se-

rão punido com multa:
1, a testemunha que, com falsos motivos, deixar de com-

parecer em juízo;
Tf, o jurado que, sem justa causa, faltar ao serviço do

juri;
1n11, o auxiliar da Justiça que, sem justa causa, se recu-

sar a servi-la;
IV. o parente, o conjugo, ascendente, tutor, ou curador

(P ie , seni justa causa, não se apresentar ao juiz quando con-
vocado. para dizer sobre negócio em que seja interessado in-
capaz, menor, ou pessoa que deva ser internada.

Trajes indevidos
Art. 481. Aquele que:
,r, trajar de militar sem o ser, ou usar farda a que. lhe

não de direito o seu .posto;
rr, usar o uniforme do pessoal de repartição ou corpora-

ção oficial a que não pertença
indebitamente fizer uso de distintivo com que a au-

toridade ou os seus agentes se façam reconhecer como tais;
MV, fingir-se de empregado público;

será punido com detenção por dei; dias á uni rriC.:,; ou
com multa.

A farda, u uniforme e o distintivo serão confiscado,.
sendo este entregue á. autoridade,. e aqueles restai idos a
faiem provar ser en sen legitimo dono, ou recolhidos a corpo-
ração OU repartição próprias.

Sociedade secreta

•• Art. 482.. Aquele que, em número de mais de cinco pes-
soas, se reunirem era dias certos e lugar determinado, sob o
compromisso de ocultar à autoridade os seus fins, serão pu-
nidos com detenção até um mês, ou com multa.

Declarações verdadeiras, embora posteriores, elidirão a
Pena, se os fins eram lícitos, mas , as falsas a dobram, quan-
do ilícitos êles forem.

Ao disposto neste artigo estará sujeito o dono ou loca-
tário do prédio que o tiver cedido para a reunião, quando
souber que os fins eram ilícitos. •

Titulos com promessa de pagamento

Art. 483. Aquele que, não estando. por lei autorizado.
•einitor notas, bilhetes, fichas. vales, papel, ou titulo, • que
contenham promesso de pagamento em dinheiro ao porta-
dor, ou -com o nome deste em branco, será punido com deten-
ção por um a três meses e com multa, sómente com esta seu-
dó punido o portador.

§ 1°: Incorrerão nas mesmas penas os administradores
das sociedades que emitirem títulos de obrigação (debentu-
res) ao portador, sem os requisitos do decreto n. 177 A, de
15 de setembro de 1893.

§ 2°. O disposto neste artigo não compreende as letras
de cámbio ao portador, as endossadas em branco, as notas
promissórias assim endossadas, os recibos e mandados ao
portador, em virtude de contas correntes . bancárias, saldo
exigivel de contas correntes contratuais, ou soma proveni-
ente de abertura de crédito.

§ 3°. O disposto neste artigo também não compreende
as apólices e títulos ao portador que os Estados e os Muni-
cípios .emitam.

Diretoria do • Interior

Expediente de 31 de outubro de 1933

Atos do Sr. ministro:

Requerin(entos despachado

Osvaldo d'Az-evedo Coutinho e outros,
porteiro, contínuos e servtintes do Ar-
quivo Nacional, pedindo equiparação de
Vwteimentos.	 O presente momento fi-
nanceiro não comporta •equiparaç)ções.

Por portarias de 31 de outubro cor-
rente. foram ,declaridos icidadãos bra-
sileiros:

Albino liodrigues da Costa, natural de
Portugal, nascido ia 27 de outubro de
1878, filho de Manuel Rodrigues da Costa
e de Ana d.e Jesus, casado, residente nes-
ta Capital;
-Joaquim Alves Ferreira Junior, natu-

ral de Portu.glal, nascido a 24 de janeiro
de 1890, filho de Jc!aquim Alves Fer-
reira e de Luiza Martins Ferreira, casa-
do, residente nesta capital; •

.o merco Pu'cci'uelli. natural da Itali a,
nascido a 9 de maio de 1817, 'filho
Seratim Puccinelli e ide Eugênia Pucci-
nen. casado, residente no . Estado de Silo
Paulo.

Remei.eu-se ao Govêrno do Estado de
S. Paulo a respectiva portaria. .

EXpediente de • 1 de novembro de 1933

Requerimentos despachados
Oetillio Vin. recorrendo do áto do in-

terventor federal no Esta.do de Goiaz.—

Coniplete o selo do recurso e.junte segun-
da via do mesmo, devidamente selada.

José Martins da Costa, residente nes-
ta capita!, solicitando naturalização. —

'Junte prova de residência no Brasil ha
mais de cinco anos, e atestado de bons
anitec adentes .

Álvaro •Maritins . Soares. residente nes-
ta capital, solicitando naturalização. —
Junte Rilha do Instituto de Identifica-

. c.a°.
Manuel :Rodttliguai Alves, 1ww3sidlentle

nesta capital, soncitiando naturalização.
—Requeira com . o seu nom:e civil que é
Joaquim Rodrigues Alvarez, e junte nova
documentação co:m essw3 nome.

João Pastor. residente nesta capital.
solicitando naturalização. junte ates-
tado de bons antecedentes e 'declare si
tem filhos do casamento.

Ernest reisidente neWja leabitatl,
solicitando naturalização. — Junte nova
Rilha corrida e novo atestado de bons
antecedentes.

Alexandre Cristo, residente nesta
solicitando restituição de docu-

mentos. — Sim, Miediante recibo.
Por pontarias de 1 de 'novembro

.1933,. foram declarados cidadãos brasi-
leiros:

Francisco Pereira, natural de Portu-
gal. 'residido a 12 de. junho de 1888, filho
de Vital Pereira e de Inéz Rosa, casado,
residente neRtia canital.

Jacob Volorh, natural da B.umania,
nascido a 29 de janeiro •de 1907: filho ,de
Moisés Voloch e de Maria Voloch. casado,
residente nesta capitai!.

Diretoria de Contabilidade

Aditamento ao expediente der 27 de ou-
tubré de 1933

ATOS DO SR. MINISTRO

Primeira secção
Avisos:

	

À Guerra:	 ••
N. 2..011 . — Solicitou-se. a relação de

oficiais do Exército à disposição dêste
ministério.

— Ao chefe de Polícia do Distrito Fe-
deral:

N. 2.010 Solicitou-se a relação
dos oficia-is do Exército que servem na
Polícia.

— Ao juízo Federal da Terceira Vara
do Distrito Federal:.

N. 2.009 — Comunicou-se não aten-
der o pedido de fornecimento' de .rnobi-
liário por falta de crédito.

Expediente de 30 de outubro de •193,3
ATOS DO -St. MINISTRO

Primeira secção
Avisos:

	

Fazenda ....	 •
N. 2.027 — Solicitaram-se providên-

cias para ser anulada a importância de
918700 da maior de 90900 mandada en-
•regar ao capitão pagador do Corpo de
Bombeiros &oídio Dias Vieira im pa pa-
gamento de soldo ao bombeiro Satur-
nino Fernandes dos Santos.

N. 2.029 — Transmitiram-se as in-
formações presraU;s- pelos dTretores -da
Imprensa Nacional e da Casa de Corre--

1
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xvão e pelo depositário geral, doclaran-
do-se que as duas áltimas rendas são
relativas ao título "Runtlasindustriai
do orçamento da Receita Pública.

— Ao chefe- de Policia do Distrito Fe-
deral:

N. 2.0130 — Solicitaram-se informa-
çOs 	 a estimativa da renda da re-
partição, no exercício de 1934.

ATOS DO SR. MINISTRO

Segunda secção

Avisos:
▪ Fazenda:
N. 2.028 — Transmitiu-se a demons-

tração da aplicação do adeantamento de.
6 :900$ concedido ao bacharel Guilherme
Catrarnbi, para despesas, nos meses de
julho a suembro dêste ano.

--- Ao diretor-presidente da Caixa
Econêmca do Distrito Federal:

N. 2.031 — Solicitou-se a restituï-
4vão da importância de 2008, à Casa
Mayrink 'Veiga S. A., depositada para.
garantia de proposta, em concorrência.

N. 2.032 — Solicitou-se a restituï-
ção à Casa. Mayrink Veiga S. A., da
quantia de 5008, depositada para garan-
tia de proposta em concorrencia.

• Fazenda:
N. 2.033 — Transmitiu-se a demons-

tração do adeantamento de 4,4:78943,
concedido ao major Antônio de Sousa
Nunes Filho, diretor da Casa de Corre-
ção do Distrito Federal.

Atos do Sr. diretor gera,

Primeira Secção

(Meios:
Ao procurador da República na Sec-

ção do Estado do Rio:
N. 1.579 — Comunicou-se que as

despesas judiciárias para pagamento de
mandado de intimação nos autos de de-
sapropilação das terras do rio Sumi
devem correr por conta do crédito de
1:25, cuja distribuição .foi solicitado
à respectiva Delegacia Fiscal.

— Ao diretor de Contabilidade do
Tesouro Nacional:

N. 1.5,83 — Restituiu-se o processo
relativo à comprovação do adiantamento
na importância de 10:790$ concedido ao
engenheiro chefe do Escritório de Obras
do Ministério.

— Ao diretor da Casa de Detenção:
N. 1.584 -- Solicitou-se a remessa h

Directoria da Despesa Pública do Te-
souro Nacional da fôlha de pagamento
do bacharel °lindo Pinto Coelho e a
Macedônio Rodrigues da Silva, relativa
ao exercício corrente e a esta diretoria
as do ano de 1932.

Ates do Sr. diretor geral •

Segunda Secção
Ofícios:
Ao :--crente da Time Western Telegraph

C. Ltà.:
N. 1.580 — Transmitiurse a 1 via

do pedido 75.

— Ao diretor-secretário do Tribunal
de Contas:

N. 1.S'i1 — Transmitiu-se a 2' via
do pedido n. 75; do acordo com o re-
gulamento do Código de Contabilidade.

— Ao 'chefe de Polícia do Distrito
Federal:

N. 1.582 — Transmitiu-se o oficio
do presidente do Tribunal de Contas
sObre recusa do registro do contrato de
arrendamento do prédio à rua Marrecas
n. 19, pedindo esclarecimentos.

N. 1.585 — Convidou-se a apresentar
proposta de preços para consertos da
máquinas.

— Ao representante da Casa Edison:
N. 1. ,586 — Solicitou-se a apresen-

tação de proposta de preços para con-
sertos de máquinas. •

—Ao representante da Casa, Pratt:
N. 1.587 — Convidou-se a apresen-

tar proposta de preços para consertos
de máquinas.

Expedient.e de 31 de outubro de 1933

Atos do Sr. diretor geral

Ofícios:
N. 3.176 — Ao delegado fiscal em

Minas Gerais, remetendo o conhecimen-
to n. 17.771.

N. 3.177 — Ao inspetor da Alfânde-
ga de Porto Alegre: idem, idem, número
16.498.

N. 3.178 — Ao -presidente da C. C.
de Compras . do Govêrno Federal, recla-
mando sôbre a falta da entrada do pedi-
do n. 624.288.

Requerimentos despachados

Joaquim Augusto da Costa e Moisés
António Mendes. — Certifique-se.

Ministério da Educação

e Saúde Pública
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-

vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em 1431ha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em 1 de julho a 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-.
qina.

GABINETE DO ENGENHEIRO

EXPEDIENTE DO SR. ENGENHEIRO DO
MINISTÉRIO

Expediente de 30 de outubro de 1933

Sr. diretor geral de Contabilidade:
N. 572-1M — Remetendo as ,declaraoões

para o alistamento militar feitas pelo
pessoal que trabalha neste Gabinete.

— Sr. diretor geral de Assistência a
Psioónatas:

N. 574-1N1 Enviando a fôlha de oa-
gement° do Sr. Francisco Imperial, en-
carregado do material do Hospital de
Clínicas.

Dia 1 de novembro de 1933

Sr. diretor geral de Contabilidade:
N. 573-M — Remetendo cópia do ofí-

cio em que o senhor diretor da Facul-
dade de Medicina pede seja aberta con-
corrência pública para a construção do
pavilhão destinado á transferência do
serviço de oftalmolo gia do Hospital São
Francisco de Assis, cuja sede atual será
anexada á Cadeira de Terapêutica Clíni-
ca. Outrossim, solicitando providências
no sentido de ser feito o empenho do ser-
viço relativo á parte de fundação do re-
ferido pavilhão, que será feito pelo ar-
tigo 249, letra B, do Código de Contabili-
dade da União.

— Sr. diretor geral do Expediente:
N. 574-M —,Pedindo providências no

sentido de ser autorizado o Departamen-
to Nacional de Saúde Pública a entregar
a êste Gabinete o Hospital de Triáge,m,
para que tenleíni início as obras de ter-
minaeão déste prdprio.

— Sr. diretor tio Hospital-Colónia de
Curupaití:

N. 575-M Comunicando que o se-
nhor ministro ordenou a entrega a essa
Diretoria do material existente no Hos-
pital de Clínicas e que ali se acha a dis-
posição da mesma diretoria.

Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 21 da outubro de 1933

Ofícios:
Sr. interventor federal na Baía
N. 3.433 — Em relação ao assunto

de que trata o telegrama do diretor da
Faculdade de Medicina da Baía. infor-
ma que o duodécimo para pagamento do
pessoal da aludida faculdade, referente
ao mês de agôsto, foi entregue ao tesou-
reiro, na Baía, conforme aviso do Banco
do Brasil, n, 27.809, .de 1 do corrente.

Telegrama:
Ao presidente do Tribunal Regional

Eleitoral em Porto Alegre, Rio Grande
do Sul:

Solicito vossência providências senti-
do ser esta diretoria informada se Vital
Meyer d'Augustin, porteiro desse Tri-
bunal, transferiu domicílio afim assu-
mir exercício dito cargo.

— A D. Guilhermina Soledade Vale,
Porto Acre:

Comunico-vos haver sido atendido
pedido constante requerimento 6 junho
último quanto distribuição Mesa Ren-
das importância destinada pagamento.
alugueis prédio ocupado orum têrmo
daquela comarca.

n•••1Ie19

Imprensa Nacional

Expediente de 1 de novembro de 1933
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Quanto ao duodécimo para o mês de
setembro está dependendo da abertura
do crédito solicitado para custear a des-
pesa com pessoal nos quatro últimos me-
ses do ano e com material de todo exer-
cicio, em vista de exiguidade da renda
produzida pela taxa de Educação e
Saúde.

Dia 25

Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Saúde Pública:

N. 3.442 — Comunica que a Junta
Administrativa do Fundo de Educa-
ção e Saúde, a quem foi submetido o
assunto constante do oficio n. 5.685, de
13 de setembro findo, resolveu fossem
feitas despesas até a importância de
30:00(4000, em proveito do Hospital-
Colônia de turupaiti.

Requerimento despachado

Maria Amélia de Moura Rios Soares,
viuve de Luiz Manuel Soares, propondo
vender o prédio onde se acha instalada
a Escola de Aprendizes Artifices do
Piauí. — Indeferido. (S. E. 1a.871,
do 1933) .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL,

Dia 24 de outubro de 1933

Sr. engenheiro do ministério:
N. 3.431 — Comunica que o auxiliar

doesse gabinete, João Malkeiros dos
Santos, servindo nesta Diretoria Geral,
teni exercício integral de 5 do mês
sorrente até a presente data.

— Sr. diretor da Despesa Pública':
.N. — Solicita providências,

afim de ser paga no Tesouro Nacional a
fôlha na importância de 5:515000,
do pessoal mensalista do gabinete do
en,genheiro deste ministério, relativa
ao mês de outubro do corrente ano -

Dia 25

Or. diretor geral de Educaçâo:
N. 3.434 — Solicita providências,

afim de que seja enviado a esta Direto-
ria Geral o requerimento da Société
Anonyme du Gaz de Rio. de Janeiro. eob
a. 5 798, apresentado a 15 de abril de
1929, ao Departamento Nacional de Fin.
eine, referente ao pagamento de luz
elétrasa forre-ida ao 'Instituto
nal de Musica em 1926.

— Sr. diretor geral de Contabilida-
de — Ministeario da Justie,a e Neeócias
'Interiores:

N. 3.435 — Solicita providência,
afim de que sejam mandados a estsa
lairetortia Geral os • requerimento
Ts 683 e S 804, que a 15 de abril e 24
de maio de 1929, as empresas The RO
de Janeiro Tramway, Light an.d Power
C°., Ltd. e Socié.té Anonyme du Gaz de
ltio de Janeiro apresentaram a esse mi-
nistéério para o pagamento de forneci-
mentos.

— Sr. inspetor da Alflandega desta
Capital:

N. 3.437 — Solicita providências' no
sentido de ger despachada, com aseação
de direitos e demais taxas aduaneiras,
una encomenda postal .vinda da Ale-

manha pelo vapor "Monte Rose" com
os números de ordem 29.568 e de en-
comenda 303, destinada à Biblioteca
Naciotial, repartição deste ministério.

N. 3.438 — Solicita providênélas no
sentido de serem despaohadas, com
isenção de direito e demais taxas adua-
neiras, quatro caixas vindas de Nolsaa
York pelo vapor "Southern Gross", des-
stinadas à Bibliotaea Naaionaa (repar-
tição dêste ministério.

N. 3.440 — Solicita providências no
sentido de ser despachada com isenção
de direitos e demais taxas aduaneiras,
uma caixa contendo livros, vinda de
Budapest pelo vapor "General Artigas",
destinada à Biblioteca Nacional.

Sr. diretor geral de Educação:
N. 3.443 — Afim de poder esta Di-

retoria Geral dar andamento ao requeri-
mento em qup o Dr. Luiz de Castro
pede mie sua disponibilidade seja regu-
lada pelo decreto n. 16.782, de 15 de
janeiro de 1925, solicita providências
afim de serem remetidos a esta Seare-
teria de Estado os papeis relativos à
concessão da aludida disponibilidade,
que foi processada nessa Diretoria Ge-
ral.

— Sr. diretor de Contabilidade do
Tesouro Nacional:

N. 3.445 — Transmite o processo re-
ferente a comprovação do adeantamen-
to na importância de 30:889000 rece-
bido pelo engenheiro deste Ministério
Dr. Eduardo Duarte de Sousa Aguiar
em virtude do aviso n. 2.295 de 30 de
junho do corrente ano.

— Sr. diretor do Instituto Osvaldo
Cruz:

N. 3.448 — Comunica que o senhor
ministro resolveu autorizar a modifica-
ção do orçamento interno desse Institu-
to, de acôrdo com a proposta constante
do citado oficio.

— Sr. inspetor de Aguas e Esgotos:
N. 3.447 — Comunica que o senhor

ministro resolveu aprovar a minuta de
ratificação e retificação do termo de
ajuste lavrado em 27 de agasto de 1895,
eatre essa Inspetoria e Manuel Jose
Coelho da Rocha e do termo de ajus-
te sôbre as novas doações de terras pa-
ra construção das estações "Coelho da
Rocha" e "Coqueiros", hoje "Agostinho
Pintei".

N. 3.448 — Solicita ser concedido um
taleantamento de 4:000$000 ao senhor
José Matoso de Castro e Silva, tesourei-
ro dessa Inspetoria, solicita informar se
foram enviadas a esta Diretoria Geral
as comprovações de dois adeantamentos
de 3:000$000 cada -Sim concedidos ao te-
soureiro dessa Inspetoria, o 1° em virtu-
de do aviso n. 843 de 20 de março e o
20 do aviso n. 2191 de 30 de junho
deste ano.

— Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 3.449 — Transmite a Mina de

pessoal desta Secretaria de Estado re-
ferente ao mês de outubro do corrente
ano.

Dia 26

Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional -s- Florianópolis — Satilat Cata-
rina:

N . 3.451 — Coinanica que foram so-

licitadas as necessárias *providencia S
junto ao Ministério da Fazenda no seu
tido de ser distriburda a quantia de reis
5:000$000, para pagamento da segunda
parte da subvenção concedidr.

'
 no se-

gundo semestre de 1932, ao Asilo de
Mendicidade "Irmão Joaquim".

— Sr. diretor geral do Departamen-
to Nacional de Saúde Pública:

N. 3.453 — Transmite para as neces-
sárias informações a respeito, o proçesso
encaminhado a esta Secretaria de Es-
tado pela Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional na Bafa, com o oficio n. 7, de
30 de setembro último.

— Sr. provedor do Hospital de Ca-
ridade S. Vicente de Paulo — Aiuruoca.
Minas Gerais:

N. 3.454 — Transmite os ddeumen-
tos de comprovação do emprego dado à
subvenção federal de 2:000$, concedida
para o 2° semestre do ano findo para
preenchimento das formalidades.

— Sr. inspetor da Alfândega desta
Capital:

N. 3.455 — Solicita providencias no
sentido de. ser despachada, com isenção
de direitos e demais taxas aduaneiras.
uma caixa vinda de Rotterciam pelo va-
por "Zeelandia", com a marca — Rio de
Janeiro — e o número 232, contendo li-
vros, destinados à Biblioteca Nacional,
repartição deste ministério.

- Sr. superintendente do Ensino Se-
cundário:

N. 3.457 — Comunica que o Sr. mi-
nistro resolveu autorizar a contratar
mais um auxiliar para os serviços dessa
Superintendência.

Sr. gerente da Caixa Econômica do
Rio de Janeiro:

N. 3.458 — Solicita a restituição de
5 apólices pertencentes à firma J. Pi-
nheiro Irmão & Comp.

Dia 27

Sr. engenheiro deste ministério:*

N. 3.459 — Comunica que . o Sr. mi-
nistro resolveu autoriza êsae Gabinete
a ceder, mediante as formalidades le-
gais, à Inspetoria de Engenharia Sani-
tária do Departamento Nacional de Saú-
de Pública 3.000 kge. de vergalhões ae
1 114" e .7.500 do 1" existentes no noa-
pitai de Clinicas.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Saúde Pública:

N. 3.460 — Comunica que o Slarni-
nistro resolveu autorizar o engenheira
deste ministério a ceder, mediante as
formalidades legais, à Inspetoria de En-
genharia Sanitária, 3..000 kgs, de rei.
galhões de 11 114" e 7.500 de 1" exis.
tentes na Hospital de Clinicas.

Requerimento despachado

Dia 23 de outubro de 1933

José Augusto Leal, foguista da Inspe-
toáa dos Pertos do Estado da Bafa, pe-
dindo providências para que lhe eejain
pagos os seus vencimentos de disponib:-
lidado. — Apresente certidões do tempo
de serviço público. (S. E. 11.086, de
1933).
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Conselho Nacional de Educação

ATA TAQUIGRÁFICA DA OITAVA SESSÃO DA TERCEIRA ikEUMÃO ORDI-
NÁRIA DE 1933, ne.siazana EM 7 DE AGÓSTO

Presidência do Sr. Dr. Washingnon Pires, Ministro de Estado
des. Negócios da Educação. e Saúde Pública, tendo como
Secretário o Sr. Dr. Américo Lacombe

Conselheiros presentes: professor Leitão da Cunha, isaias
Alves, padre Leonel Franca, Delgado de Carvalho, Guerra
Blessmann, Joaquim Amazonas,•Cezário de Andrade, almirante
Ainérico Silvado, Reinaldo Porchat; marechal Marques da
Cunha e João Simplieio.

O Sr. Presidente — Havendo número legal, declaro aberta
a sessão. Vai ser lida a ata da sessão anterior. (E' lida e apro-

a a *ata da sessão anterior) .
Passa-se ao expediente.
O Sr. Joaquim Amazonas — (Lendo):

COMISSÃO CIE LEGISLAÇÃO E.CONSULTAS

Parecer n. 86
"Manuel Amancio. de Oliveira, em petição ao Sr. superin-

tendente' do Ensino -Secundário, • requereu • permissão para
transferir para um instituto de internato • sua filha Ivone Al-
bertós Craveiro, •alegando não poder tê-la, em externato, por
terem falecido sua mulher e irmã, que moravam em sua com-
panhia.

A ;lei não permite essa transferência em: meio do ano. A
Muitos, poderia parecer de equidade a concessão; assim, po-
rém, riao é em face •do próprio conceito do que seja a equi-
dade.
, Decide-se pela equidade 'aquilo que, não constando ou não
sendo . clararaente definido na lei, não ofende ao preceito des-
ta. No caso tal não acontece, porque o deferimento, sendo con-
trário à lei, ofende-a de modo' positivo, não sendo, portanto,
equidade.	 • .
. Por .tais fundamentos, entende a comissão que, além de
não ter o requerente provado os fatos que alegou o seu pedido
não -pôde ser deferido."

Rio de Janeiro, 7 de agósto de 1933. — Joaquim Amazo-
'nae,, relator. — Raul Leitão da Cunha. — Regnaldo Porchat.

COMISSÃO INE LEGISLAÇÃO - E CONSULTAS

Parecer n. 87
No processo da representação que ao Sr. Chefe do Govèr-

no Provisório da República dirigiu Leão Jaime Ohadia, dizen-
do-se representante de seu pai Inácio Obadia, pai do menor
Daniel Obadia, mas sem apresentar mandato algum, se veri-
fica o seguinte:

Daniel Obadia, menor, aluno do segundo ano do curso se-
cundário seriado, no Instituto Nazareth, em Belém, capital do
Estado do Pará, submeteu-se - a exame das matérias, que
constituem o mesmo ano em fevereiro de 1932, acontecendo
que sua prova de aritmética foi julgada com-a nota-três, a qual
foi posteriormente, , e na insciência de dous dos- examinadores,
emendada para nota quatro.

E' de se notar que as demais notas, isto é, as notas das
demais provas devem ter sido tõdas muito baixas, porquanto

,t em a diferença de 1 ponto, da nota emendada, é que o aluno
atingiria a nota mínima de média necessária a se considerar

..aproyado.ein téclas -as matérias do ano, para poder ter promo-
' OtO ao terceiro do curso.

Conservada a nota três, estaria reprovado em Mas as
matérias; emendada para quatro finda então aprovado em
tôdas.
. • Verificada a emenda, dois dos examinadores protestaram,
declarando abaixo da mesma -nota, não concordar com a emen-
da. Akas depois. êsses mesmos dois examinadores, que haviam
protestado contra a ilegal emenda, concordaram com o ter-
ceiro que, assim parece ter sido quem fez a emenda referida,
concordara com a mesma, cancelando todos a nota anterior,
conforme declaração feita, e lançando -na prova nova nota —
quatro.	 •
• E' evidente a intervenção indébita de terceiro, e a fra\--
queza dos examinadores). cedendo a injunções, afina de apro-
var um aluno já muito justamente reprovado.

O inspetor federal junto ao Instituto Nazareth, notando a
'irregularidade tudo comunicou ao Departaniento,Nacional
Ensino, negando desde logo o seu visto, à nota emendada, como
a resultante da emenda, e deixando por isso de ser expedido
• certificado da indevida aprovação.

O deritor do Departamento resolveu o caso mandando
prevalecer a nota primitiva. irreguarmente modificada,
e indeferiu ainda a reclamação que Leão Jaime Obadia
fez em favor do irmão, Apareceu então a petição ao Sr. mi-
nistro Campos, em grau de recurso, sendo indeferida e, depois
a do próprio pa t do menor Daniel, ao Sr. diretor geral
Educação, reclamando novamente, a qual foi encaminhado ao
atual 'Sr. ministro que, em despacho de 17 de fevereiro do
corrente -ano, mandou arquiva-la, por ser recurso de' recurso,
que não cabia mais.

Veio agóra novamente, o primitivo requerente Leão Jai-
me Obadia, ainda sem juntar mandato algum de seu pai Iná-
cio Obadia: com a reclamação submetida ao Conselho, por or-
dem do Sr. Chefe do Govêrno Provisório.

A reprovação do aluno Daniel Obadia em arimética pela
nota três à prova que produziu, e que se acha junto ao pro-
cesso, não foi ~ente justa, foi justisSima, aquele julgamento,
três tendo sido muito benevolente.

De fato, de três questões propostas para a prova, duas ti-
veram solução totalmente errada.

E quanto à terceira, bem que o resultado esteja certo, pe-
los cálculos feitos e anexados à prova, se verifica que o aluno
fgnorava totalmente como fazê-lo; basta dizer que ali escreveu
e calculou:	 •

X igual a 180
e a seguir logo:

3 x mais 2 x mais x —igual a 180
para se chegar à evidente conclusão de que nada sabia êle
assunto, ignorando até que fossem igualdades.

Dêáte modo, dando a nota O a' cada um dos dois quesitos
totalmente errados, e a nota seis, àquele outro de resposta
certa. mas de cálculos errados, teriamos:

O mais O mais 6 — igual a 6
nota esta que. dividida por três, tal o número de questões
propostas, daria como resultado a média dois, que 'tal deveria-
ser a nota.

• Mas quando mesmo se desse a essa questão certa no re-
sultado mas errada nos cálculos, a nota dez, nem assim pode-
ria ser dada a nota quatro, porquanto teria

O mais O mais 10 — igual a 10
nota esta que, sendo dividida pelo número de questões, três,
daria o resultado

3,3. isto é três por se ter de desprezar a fração inferior
a 1/2. Sinnente se a fração fosse de 1/2 ou superior, é
que a nota subiria para o ponto superior.

Conseqüentemente, mota que poderia ser atribuída à
prova do aluno Daniel Obadia, não poderia, nunca, ser elevada
a quatro. Por demasiada benevolência, como acima explicado,
poderia -ser julgada nota três, como o foi, antes da indevida
intervenção 'de terceiro, como evidentemente houve para sal-
vá-lo do naufragio.

Irmão e pai do aluno Daniel. antes de querê-lo a todo o
transe aprovado sem nada saber. deveriam pensar no futuro
dêsse rapaz, aconselhando-o a estudar, em vez de insistirem
em pretender um absurdo e uma imoralidade.

Não houve, não pode ter havido perseguição alguma a
Daniel; o inspetor federal junto ao Instituto Nazareth cum-
priu bem o seu dever, denunciando a fraude que se pretendeu
erigir em verdade.

Em conclusão, pois, a representação, reclamação, ou re-
curso cie Leão Jaime Obadia ao Sr. Chefe do Govêrno Provi-
sório. não merece ser conhecida, por falta de mandato da-
quele em nome de quem quiz falar; e, quando conhecida, me-
rece ser indeferida, pois que não houve lesão de direitos, nem
injustiça de espécie alguma no julgamento das provas de Da-
niel Obadia.

Rio de Janeiro, 7 de agõsto de 1933. — Joaquim Amazo-
nas, relator. — Reynaldo Porchat. — Raul Leitão da Cunha,
de acôrdo com a conclusão, mas, à vista da gravidade da de-
núncia apresentada ao Sr. Chefe do Govèrno Provisório, pa-
receedne deveria -ser ouvida a Diretoria Geral de Educação
sare èsse ponto, antes de pronunciar-se o Conselho sare ésse
caso.

O Sr. Cesdrio de.Andrade — (Lendo):

Indicação ,

"Propomos ma,, o Conselho Nacional de Educação reco-
mende aos diretores dos institutos de 'ensino superior oficiais
e equiparados a observância dos artigos 70 e 77 do decido
n. 19.831, de 11 de abril de 1931; devendo os respectivos con-
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Cursos, nus institutos que iiinda . não posánirein regulamento.
reger-s,: pelos da Universidade do 114 0 de •Janelro."'

llie de janeiro, G de agto de 1933. -- Ccsario k ln
aparte • — Guerra Ele,smann.

O r. Retnaldo Porchat	 Lcudo :

COMISSÃO DE LEUIsLAÇÃO E CONSULTAS

Parecer n.
A' Comissão foram presentes vários processos de registro

de diploma de arquitetes. conferidos , Isor institutos' de etiSITIO
superior estrangeiros. 	 •

O que se quer saber. é si e 'registro de tais diplomas,
requerido pelos interessados: . na vigência dos decretos núme-
ros 19.851 e 19.852, de 11 de abril de 1931, e antes de pro-
mulgado e regulamento da Escola Nacional de Belas Artes a
que se refere o art. 112, do primeiro dos citados decretos,
Ode, ou não, ser ordenado, independentemente da revalida-
ção mencionada no mesmo artigo. Esse artigo está redigido
nestes têrmos:

"Art. 112. A revalidação de diplomas e certifica-
dos, conferidos por Universidades ou institutos de
ensino superior de paízes estrangeiros, obedecerá aos
dispositivos instituidus nos . Regulamentos dos institu-
tos universitários que conferem diplomas e certificados
equivalentes".

E o art. 114, do mesmo decreto, assim providência:
"Art. 114. A. adaptação da presente reforma' do

ensino superior incumbirá ao Conselho Universitário,
• ouvidos os Conselhos Técnicos-Administrativos e pro-

postas ao ministro da Educação e Saúde Pública a:
medidas adequadas ao regimen de transição".

• No regimen anterior à reforma .de 1931, a Escola Nacional
de Belas Artes estava sujeita ao decreto n. 16.782-A. de 13
de janeiro de 1925, mas ainda governada pelo seu Regulamento
aprovado pelo decreto n. 11.749, de 13 de outubro de 1915,
que continuou vigorando, no que não foi alterado.

Foi o citado decreto n. 10.782-A, chamado vulgarmente
"Lei Rocha Vaz" que incluiu no Conselho do Ensino Secundá-
rio e superior a Escola Nacional de Belas Artes, a qual até
então funcionava sob a ação do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, mas corno instituto isolado e autônomo, fóra
da esfera do Conselho Superior do Ensino que tinha sido crea-
do pela chamada "Lei Rivadávia", de 1911.
• A "Lei Rocha Vaz" dispoz,. em seu art. 278, § 4 0, man-
tendo, aliás, o mesmo siStôma do decrete 11.530, de 10 de
março de. 1915, ,chamado vulgarmente "Lei Maximiliano", que,
"Os diplomas expedidos por institutos de ensino superior es-
trangeiros só poderão ser revalidados em institutos federais
congêneres".

• • E assim, continuaram a ser sujeitos à •revalidação me-
diante exames de habilitação com provas estabelecidos nestes
dois decretos, os diplomas conferidos por institutos estran-
geiros a médicos, advogados é engenheiros. E os regimentos
dos respectivos institutos • brasileiros reproduziram, em ,Sells
artigos, os dispositivos desses dois decretos, relativos ao exa-
me de habilitação para revalidação de diplomas estrangeiros.

A Escola Nacional de Belas Artes-s-porém, a despeito de
já fazer parte do Conselho Nacional do Ensino, desde 1925,
continuou regida pelo seu Regulamento de 13 de outubro de
1915, no qual não havia disposição alguma sôbre revalidação
de diplomas ou sobre exame de habilitação de diplomados no
estrangeiro.

A' vista dessa omissão no Regulamento da Escola, apesar
de a "Lei Rocha Vaz" já exigir a revalidação dos diplomas
estrangeiros, o regimen, quanto-ao registro de diplomas de ar-
quitetos, continuou o Mesmo, isto é, a ser ordenado pelo mi-
nistro, independentemente de exame de revalidação, pois
sempre se considerou que não era possivel, sem regulamentação
especial, aplicar à Escola Nacional de Belas Artes o regimen de
provas de exame adotado para as Escolas de Direito, de Me-
dicina ou de Engenharia, que •são institutos de natureza . in-
teiramente diversa.

Veiu, por último, a.reforma Francisco Campos (decretos
19.851 e 19.852), e exigiu tombem a revalidação dos diplo-
mas estrangeiros, determinando, ao mesmo tempo, que essa
'revalidação obedecerá aos dispositivos dos regulamentos dos
institutos congêneres. (Art. 112, do decreto 19.851:)

Essa reforma regulamentou a revalidação a ser feita nas
Escolas de Direito, (art.. 51 e seguintes, do decreto 19.852),
de Medicina, (art. 132 e seguintes.),. e cle• Engenharia, (ar-
tigo 191 e seguintes),..estabelecendo. as provas do exame .de
habilitação a que se devemasujeitar'oS pretendentes. •

ifto viCIPTICi011.quanto it Escola Nacional de Belas Ar-
cuja itiaplação veto-ruiu &OU. dependendo.. do Consolhc

fliv p rs. iliti - o. envido o Conselho Unice-Administrativo e o
mirusti . o. art.. 114. do decreto 49,851), ,e que ficp,u. ..seni noVe•
regulamento. para adaptar-se à reforma até 6 dejtiihe do cor -
:ente ano de 1933, data ore' que o Govèrne promulgou .o dsa
ereto n.	 .897, publicado do "Diário Oficiar. de .8 ; .‘crge
gulamentuu (hz' cursos e o regime esco14i` d0 Inst i ttSID, e. esta-
beleceu especialidades .e Processos de revalidação dos
mas de arquitetos cai engenheiros arquitetos, conferidos por
institutos estrangeiros congêneres, processo que está detalha-
damente' traçada com a indicaçãd das respectivas provas para
6 . exarrie no ,iirts. 35. 36 e" 37:

E' claro que emquanlo'não . veiu éste reggjOmento,
visto no 'art. 112, do' decreto '19.851, o' aSsuntNequeernente
revalidação de diplomas de arquitetos conPintien'kua mesma
situação jurídica cru ,que se achava depois cia . "Lei Rocha Vas"
que lambem ó exigia sem que entreta.nt,o houVesse•a necessária regulamentação. 	 •	 •

vista do exposto. a comitssãe é de parecer que Pedem
ser -registrados, independentemente de 'revalidação, o' diplo-
mas estrangeiros de arquitetos que requereram registro antes
da vigência do decreto n. 22.897, de 6-de julho de 1933, o qual
estabeleceu processo para a revalidação de tais diplomas na
Escola Nacional de Belas, Artes".

Rio de Janeiro. 7 de agiisto de 1933. — Reynaldo Porchat,
— Joaquim, kmazonas: — Raut Leitão da Cunha,' com

a restricção de reconhecer-se esse direito somente aos 1,eque-
rentes cujos - diplomas , foram mandados registrar antes .do-ex-
pedido o regulamento da Escola Nacional de. Belas Artes.' ".

O Sr, Leitão da Cunha	 (Lendo):

•comissÃo'DE LEGISLAÇÃO:E, CONSULTAS'

Parecer n. 89 •
"O requerimento em que à Faculdade de Farmácia 7'

Odontologiit de Santos solicitara, em 1 de .jkilho
"fiscalizaçao preliminar necessária à sua' equiparação", fór1f,
indeferido, no dia 20 dêsse mesmo mês, sob o fundamento- Os
que ainda vigorava a exigência do interstício de dois „any:.
entre a recusa da inspeção preliminar e o pedido para .nova
inspeção prévia.

A Escola uni causa recorreu dêsse despacho e assim pra-
tendeu justificar-se:

a) a referida Escola é, boje, uma Fundação, c.on-
forme se verifica pelo documento anexo ao seu últi,•
mo requerimento .e em mão de - (Esclitura de
25 de fevereiro de 1933);

b) outras pessbas prociiram dar à Faculdade ori-
entação inteiramente nova, de 'acordo com 'os.loodernos
métodos pedagógicos;

c) cursam,. atualmente, as suas' aulas, 70: 'altano:s
matriculadosams dois cursos, no' de Farinada' e no•de.
Odontologia; ,

 o seu ap'areldàmento está completo, estando na
•Alfandegu de Santos à espera de despacho,- b- Gabinete-
de :Tísica; •	 • 	 • '

.	 e) na direção- da Escola se •ncentram pessoas-
clic:lidas pelos' magistrados locais; que- procurariti,. asSink
iibprimir , à grande Escola 'direção nora,.. 4necu1a-odu,-
lhe nas veias sangue novo capaz de elevá-lii.einda-inais

•no' conceito do ensino superior em nosso Estado.,
-.Parece, enti'etanto, 4 -Comissão devei' ser 'negado .nrovii.

mento . ao recurso, Porque, uma das duas:' 'ou a Faculdade-é:
á inesma, remodelada, e nês.se caso não poderia 'exi"mir-se
prazo acima referido; ou é nova, e, então,' estaria obviada ti
que determina o n. 1 do art. 8" do decreto n. 20.170,•
de julho de 1931:

"ter tido funcionamento regular e efetive, pelo menbs
nos dois anos imediatamente anteriores ao pedido de.
inspeção."

Sala das Sessões, 7 de agôsto de 1933. 	 Raul Leiter° dl
Cunha, relator.	 Joaquim- Antazonas,	 Reyrialdo'Por'
chat.

COMISSÃO -DE ENSINO SUPERIOR

Parecer n. 90
"Refere-se ao pedido de inspeção 'preliminar , pela-: Fa-

culdade de Odontologia do Pará, antiga Escola Livre de 0,don-
tologia, o processo que justifica -êste parecer.

Tem sido agitada, no particular das relações. entretiírin
com as autoridades federais do ensinei, a vida dessa Escola,
FiScalizada, em 1919, -por- deliberação do 'Conselho- SuPeri
do Ensino, de '16 de fevereiro- dêsse ano;s.:assim, permancocts

1
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até 23 de janeiro de 1920, "quando a Congregação, por mo-
tivos imperiosos, foi forçada a recusar esse favor"; equipa-
rada, em agósto de 1922, Pelo mesmo Conselho, assim conti-
nuou, até 1927, "quando a Faculdade passou a ser vítima de
perseguição política do então Governador . do Estado, que não
contava com a aprovação da Congregação para os seus atos
de violência contra a liberdade de imprensa e os seus opo-
sitores", e "na iminência de perder a equiparação por falta
de depósito da taxa de fiscalização, julgou a Congregação no
imperioso dever de, confessando a circunstância, pedir a sus-
pensão dos favores da equiparação, como consta de telegra-
mas arquivados no Departamento Nacional do Ensino". (Fô- •
lhas 5,6 e 7) .

Não admira que os interesses da égo-politIca, tenham
perturbado a marcha regular dos trabalhos nessa Escola, pois
as fotografias juntas ao processo, do "frontespício da sede da
Faculdade de Odontologia do Pará* (fls. 11 do processo inicial
• 14 do relatório de inspeção prévia), indicam funcionar • o
estabelecimento de ensino na sede tio Partido Republicano
Federal.	 .

. Solicitada a inspeção prévia, para efeito da reequipara-
ção, pelo diretor da Faculdade, em nome da Congregação res-
pectiva, e amparado esse pedido por ofício do Sr. Interven-
tor Federal no Estado do Pará, foi nomeado, para realizar
essa inspeçãto, o Sr. Eldonor Magalhães Lima, indicado pelo

. Sr'. Interventor, em resposta a 'telegrama da Diretoria Geral
de Educação.

O relatório apresentado pelo inspetor especial, Dr. El-
donor Magalhães Lima é favorável à concessão das regalias
pleiteadas pela Faculdade, mas não permite, por deficiente,
que .o Conselho se pronuncie definitivamente .sôbre o caso em
apreço.

Minucioso, embora, sôbre certos pontos, como, por exem-
ple. no que tange ao revide a uma denúncia anexada ao pro-
cesso, e incompleto relativamente a outros, que não poderiam
'deixar de ser •devidamente estudados por esta egrégia As-
sembléia. para a .elucidação conveniente dos seug membros.

Conclue, por isso, a Comissão, dever a Diretoria Geral
de Educação remeter ao inspetor o questionário já estabele-
cido para o relatório de inspeção prévia, e recomendar-lhe
deverem as respostas ser acompanhadas pela documentação
que as ratifique."

Sala das Sessões, 7 de agôsto de 1933. — Raul Leitão da
Cunha,. relator.	 Reynaldo Porchat.

O Sr. João Simplício . — Sr. Presidente, o Conselho Na-
cional de Educação deve acompanhar todos os propósitos da
vida social em pról da instrução e da educação nacionais, su-
gerir as medidas capazes de estimulá-las e promove-las, e
opinar sôbre assuntos didáticos e técnicos a êle submetidos
pelo Governo. Tem se limitado porém a essa última incum-
Lencia, e ao exame de relatórios sôbre a fiscalização dos es-
tabelecimentos de ensino creados. Ainda não se animou a
Jugerir medidas e diretrizes e tem sempre evitado de colo
car-ee em contato com o ambiente, para conhecer de suas'
atividades. Desejo porém provocar. O poder público do Dis-
trito Federal, por um decreto recente instituiu, medida de
grande alcance social, interessando, a educação popular e,
principalmente, a instrução daqueles que não dispõem de re-
cursos nem de tempo para aperfeiçoar •seus conhecimentos.
Refiro-me ao decreto expedido pelo Governo do Distrito Fe-
deral sôbre a creação de cursos noturnos que permitam aos
adultos não só o desenvolvimento e aperfeiçoamento da cul->
tura que precisam, como possibilidades de preparo para o
acesso dos cursos chamados superiores. No Brasil, creio, é o
primeiro passo que o puder .público dá 'para a educação das
massas, dos trabalhadores e dos 'operári'os. A iniciativa de
Governo municipal ainda promete' a forrriação de colégios para
adultos. É, portanto, um grande acontecimento para a edu-
cação popular. E, por isso, apresento a seguinte indicação:
(Lendo) .

"Proponho que o Conselho Nacional de Edu--
cação consigne na ata de seus trabalhos um voto de
aplauso ao poder público do Distrito Federal pela
expedição do decreto que ampliou os cursos noturnos
para adultos, concorrendo, dessa forma, para uma
melhor, mais vasta e mais justa. instrução e educação
Popular."

O Sr. Presidente — Antes de.passar à ordem do dia, tenho
um pedido a fazer aos Srs. Conselheiros. Desejaria, para que
não se interrompesse essa .função que está estabelecida entre

Conselho .0 a ad.iginistração, que fôSse escolhida uma co-

missão de membros residentes no Distrito Federal para que,
Permanentemente, pudesse ser ouvida nuns tantos assuntos.

Essa comissão seria um orgão consultivo, tal qual o Cm-.
selho, partilhando das responsabilidades do ministro. Si o
Conselho pudesse escolher essa confissão, que se retiniria aqui
à medida que o Ministro julgasse necessário, para orientá-lo
na solução de certos assuntos, isso seria de grandle alcance..
Seriam representantes do Conselho, conhecedores da sua orien-
tação e talvez muitos problemas que se adiam de uma reilnião
para outra da Assembléia pudessem ser i/asolvidos com mais
urgência. Poder-se-ia estabelecer que tudo quanto fôsse re-
solvido pela' comissão ficasse ad-referendum do Conselho, mas,
em todo o caso, não se interromperia, durante êsses do¡s me-
ses, o contato da administração com o seu órgão consultivo e
superior. Pelo Regimento, posso consultar os membros do
Conselho por telegrama. Geralmente, porém, quando tenho
qualquer dúvida, peço o parecer do meu assistente técnico do,
ensino. Ás vezes, porém, opina êle que se •ouça o Conselho.
Essa comissão ficaria, assim, como um órgão coordenador des-
eas consultas. A maioria das decisões dadas singularmente
reveste-se de caráter odioso. Basta que sejam 'ouvidas duas
ou três pessdas para que esse aspecto desapareça.. Por isso,
consulto ao Conselho se me dá essa comissão que deverá man-
ter a continuidade do contáto com o órgão da administração.
Si o Conselho vir nisso qualquer inconveniente, nada terei a
'objetar.

O Sr. almirante Américo Silvado — Sr. Presidente, acabo
de ouvir a bela proposta do eminente general João .Simplieio,
com a qual estou de pleno acôrdo e à qual já fiz urna refe-
rência aqui, a proposito dos trabalhos que são cometidos ao
Conselho. Como estou de acerdo com a proposta do Sr. gene-
ral João Simplicio, tive a audácia de apresentar uma seriação
sistemática do eneino, sôbre a qual não tive oportunidade de
falar a V . 'Ex. e pretendia, no último dia de sessão, fazer uma
exposição ao Conselho, porque V. Ex. não ponde atender ao
meu pedido de mandar incluir esse estudo no programa dessa
reunião.

A razão porque queria fazer essa exposição era simples-
mente a seguinte: todos os membros do Conselho são profes-
sores notáveis e juristas ilustres. Sou o único que não tem
essa prerogativa. De maneira que, como considero tôdas as
funções como uma delegação da nação e tenho sido procurado
por inumeras pessoas desta capital e dos Estados dizendo que
justamente porque não sou academico é que estou em condi-
ções de tomar certas iniciativas, visto não tenho preconceitos
nem solidariedades academicas, animei-me a fazer a sedação,
na qual colaborou o eminente professor Teodoro Ramos, sim-
plesmente para pôr em vigoa a letra f do artigo 50 do decretei
eine creou o Conselho. (Lendo):

"Firmar as diretrizes gerais do ensino primário,
secundário, técnico e , superior, atendendo, acima de tu-
do, os interesses da civilização e da cultura do país."

A razão por que fiz essa sedação foi apenas para provar
que tenho a competência mínima para ser membro do Conse-
lho Nacional de Educação. Não quero •impôr doutrinas nem
me salientar. Adóto a moral católica de que os últimos são
os primeiros, e de que nos devemos considerar sempre infe-
riores áquilo que dizem que somos.

Veio agora V. Ex, com esta proposta, que considero da
maior importância, porém perigosa. Peço licença para dizer
porque: parece-me que essa comissão poderia usurpar atri-
buições da Diretoria Geral de 'Educação. Desde que essa Di-
retoria, que age com o Sr. ministro, resolve as questoes
eundárias, acho que para essas questões de eq ui p araçõ es, que
estão dentro la lei, não era preciso manter o Conselho. Para
es assuntos importantes de alta relevando, corno por exempla
ao resultantes de registro de, diplomas, justifica-se a ação do
Conselho. Tenho receio de que essa comissão que 'V. E. pro-
põe seja uma invasão de atribuições. Peço licença a V. Ex.
para falar como republicano. Si o Conselho é consultivo é para
dar opinião que o Govêrno aceita- ou não, e assume a respon-
sabilidade. Não queria dizer uma palavra para não tomai
tempo, estava me reservando para a última sessão, mas:
idéia de V. Ex. 'me incitou a falar.

A reforma do ensino foi feita à revelia do Conselho. Ha-
via o Conselho antigo, o Conselho Nacional do Ensino, que nãci
foi ouvido, e de que fizeram parte os 'Srs. professores Reinai-
do Porehat, Joaquim Amazonas e .Cezário de Andrade. Esta-
mos, aqui, resolvendo problemas dificílimos por causa dessa
reforma. Ela é que ereou as dificuldades. A questão da seria-
ção do curso secundário é uma cousa incompreensivel. Como
riisse o professor Joaquim Amazonas, os alunos que têm grau
3 em uma matéria, são repeovados em todas. Era só o que
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queria dizer. Como tenho um temperamento dinâmico, por.
mais que queria ficar calado, quando vejo uma proposta bri-
lhante como a do .Sr. general João Simplicio, seguida da dó
Sr. ministro, não. pósso deixar de me manifestar com tôda a
sinceridade.

O Sr Presidente'— Desejo dar uma explicação ao ilus-
tre almirante Américo Silvado. Relativamente ao ensino su-
perior, principalmente quanto à matéria referente à regula-.
mentes e interpretações da lei, tudo está afeto diretamente ao
ministro. Os Srs. conselheiros, melhor do que eu, estão .ao
par da quasi impossibilidade de uma revisão ser feita pelos
orgaos existentes no Ministério. Si tivesse, aqui, uma comis-
são do Conselho, descansaria sôbre essa comissão, principal=
mente 'quanto à matéria de regulamentação e legislação. Te-
nho um consultor técnico no. gabinete, para matéria de ensino.
Esse homem, que desdobra a sua atividade, por mais que rn
produza não consegue atender a todcrs os assuntos. Essa co-
missão prestaria um grande serviço ao ensino. Não haveria
nisso uma, invasão de atribuições alheias porque, depois que
a Diretoria de Educação manda o processo para o gabinete, •
ou o ministro vai lê-lo e vai se transformar em mau administra-
dor, ou, então, tem de ouvir o assistente técnico. E esse
assistente técnico tem apenas 24 horas por dia. De vez em
quando surgem as reclamações por demora, por atrazo, e os
interessados atribuem uma intenção que não existe. Na ques-
tão de regulamentos, é impossivel andar mais depressa do
que se está 'andando. No entanto, está se andando devagar.
Um dos processos sujeitos ao Conselho e cujo parecer acaba
de ser lido foi instruido com documentos em que os próprios
interessados que reclamaram vieram declarar que ainda não
tinham fornecido a esse Ministério os regulamentos. Uma vez
que não :foram fornecidos, cabe ao Ministério fazê-los. Des-
conheço si há, na Secretaria de Estado, um orgão capaz disso.
O Ministério estava mal composto. O ministro estava redu-
zido ao "visto". Tinha, de um lado, um Departamento de
Saúde e, de outro, um Departamento de Ensino, com todas as
suas prerrogativas de orgãos autônomos. Os processos .trênl
com ó visto e os Srs. conselheiros devem ter notado que é a
própria Diretoria de Educação que sugere a sua apresentação
ao Conselho. Nem isso fica ao critério do ministro, de Mime
que o Conselho -Nacional de Educação não está sendo o orgão
consultivo do ministro. Ainda outro dia o Sr. professor Joa-
quim Amazonas achou estranho que viesse• um processo sem
ter passado pela Diretoria de Educação.: Quer o Departamento
de Ensino, quer o Departamento de Saúde estão ainda até o
presente memento, na mesma situação em que estavam quan-
do pertenciam a um Ministério que não era especializado.Uma
vez que se arcou .0 Ministério, os Departamentos de Ensino e
de Saúde deviam mudar de feição. Eles é que são o Ministé-
rio. Assim, não ficaria o ministro na situação em que está:
ou põe o visto ou discorda. Si põe o visto, age automatica-
mente e qualquer funcionário exerceria, talvez, melhor a fun-
ção d'e ministre. Si discorda, estabelece-se o atrito. Na in-
tenção de contorear essa dificuldade é que proPónho, não
alienar'a minha autoridade, repartindo-a com o Conselho, mas
reforça-la.. Não. há invazão.de atribuições. Pelo centrará, re-
correndo à autoridade técnica do Conselho, fortaleço a minha.

•Dado esse perfeito entendimento, esta perfeita união de vis-
tas que está, felizmente para todos nós, reinando entre a ad-
ministração e o Conselho Nacional de Educação, pediria a
colaboração dessa Assembléia. Na hora em que dispuzer de
uma organização capaz de inc auxiliar, darei por finda a ta-
refa dessa' comissão. O Sr. almirante Américo Silvade ressal-
vou os seus escrúpulos, mas não haverja, a meu ver, invasão
de atribuições. Essa comissão seria consultiva. Sempre que
fosse solicitada uma apinião da comissão, a responsabilidade
seria de quem a pedisse. Quando despachar o processo não
diréi que o faço de acôrdo com o parecer da comissão; direi,
o Meu despacho sugerido pela comissão, fazendo minha a re-
solução dela,

O Sr. almirante Américo Silvado — O perigo que 'acho
na Comissão especial, não é somente o da invasão de atribui-
ções da Diretoria Geral de.Educaçãol E' a confusão dos dois
poderes. V. Ex. é o representante do poder temporal, da
força. Não aconselha; manda. Nós somos honrados pelo Go-
verno da República, com a designação de representantes do
poder espiritual. Aconselhamos; não mandamos. V. Ex. tem
a liberdade de recorrer à competência dos consultores, como
reeorreu à do eminente professor Leitão da Cunha para a
redação' da modificação do decreto de 6 de julho. Foi justa-
mente êste conselheiro que lembrou aqui a conveniência de
ser modifioado o art. 22, que é um artigo histórico. V. Ex.
tefn á liberdade de chamar o diretor geral de Educação, que
dispõe de funcionários conhecedores perfeitos da matéria, de
mede que essa comissão especial, para mim, agrava a confu-
são do poder temporal com o espiritual, causa de toda a anar-
quia' ocidental. -Rcitou falando com toda a sinceridade e sei

que não serei escolhida para • a dita comissão. • Não estou,
assim, me sangrando em saúde. Falo cerne republicano, como'-
positivista e como homem, enifiin. • • ..

O Sr. Leilão. da Cunha — Sr. Presidente, a' sugestão.feitapor V.' Ex., inquestionavelmente muito honrosa para o Con-
selho Nacional de Educação, pelo . desejo de ter V. Ex. .um
contato mais amiudado cem os 'seus meiribros,. parece-me nãodeveria . ser aceita •pela Assembléia com ó. caráter • geral pro-
posto, porque isso poderia acarretar infrações 'do regimento
interno do Conselho ou. talvez pro-n;ocar desentendimentos fu-
turos 'entre a comissão e o Conselho, 'quando reunido.

Mesmo as . assembléias contituidos' por profeasores, hos.
mens amadurecidos — não digo encanecidos — no magistério,'
são,.via de regra, ciosas de suas • prerrogativas; e qualquer de-
liberação definitiva tornada por algúns de seus membros, em-
bora com a responsabilidade exclusiva deles, • poderia consti-
tuir • motivo de atritos diiran te as sessões p lenárias, e isee .•prejudicaria a harmonia que , deve haver 'em nosSos • tra-balhos.	 •
• A sugestão feita por V. Ex., entretanto, não deveria ser'
recusada pelo Conselho. Talvez puçléssemos aceitar . *essa co-
missão, desde que lhe fôsse dado o 'caráter de elemento' co-
ordenador que 'solicitaria, quando oportuno, • a' opiniãodos'
demais membros do Conselho, 'de acôrdo com o § 2" do arti-
go 80 do nosso regimento.

Urna vez sujeita à sua- deliberação, pelo Sr. Ministro,
qualquer problema, a comiSsão ou lavraria parecer interlo•-
cutório ou, quando houvesse de tomar uma resolução defi-
nitiva, se entenderia com os demais membros 'do Conselho, 1
pelo telégrafo, e redigiria, de acôrdo com as respostas obtidas,'
o parecer coletivo.	 •

De outro modo, não vejo como possa essa comissão con-
correr para beneficiar o ensino, sem que perigue á força,
moral . do Conselho Nacional de Educação. A consulta feita
pelo Sr. Ministro, em carater particular, a cada qual doe'
membros' do Conselho, não envolveria a mesma. responsabili-
dade no parecer privado, que: viesse a ser emitido. que
caso de tratar-se de uma comissão nomeada para êsse fim.
Si V,	 Sr. 'Presidente, não viu nisso qualquer inconVe-
niente, ' sugeriria ao Conselho que essa comissão, uma voz'
arcada' tivesse atribuições .restritas, de modo a não deliberar' -
em matéria de importância, sem prévia consulta aos mem-
bros ausentes do Conselho, pelo telégrafo,' em casos urgentes.

. O Sr. Presidente — A minha intenção era de que' cadauma das comissões pelas quais se repartem os trabalhos
Conselho tivesse um seu representante na capital. ;Isso i
portaria na simplificação do trabalho. É cpuittni o Censel ()-
converter algúns julgamentos em diligência, por' falta *de do,.s.-
cumentos. Essa comissão notaria ,essas falhas, faCilitapdo o
trabalho do Conselho nas suas reilniões ordinárias,.., Nen te-
mos nenhum órgão com poder para isso, e rara é a sessão em
que não transformamos egyililigência vários julgamentos: A
comissão estaria aqui • Mais em função do próprio. 'Conselho
do que da, administração, e justamente para evitar o atrito,
como • muito bem • lembrou cr'eminente professor „Leitão da
Cunha, ela deliberaria e regularia a sua vida independente-
mente do conhecimento do Ministro. Consultaria ou dèixaria
de consultar' os cense/heiros ausentes, e o Ministro não teria •
a mínima ingerência na sua maneira de agir.	 '	 •' •

O' Sr. Reynaido Porchat — Estou de perfeito acôrdo com'
a proposta .feita .por V. Ex., o acho que essa 'providência é
de grande interesse.e • de alto valor. 0, Sr. Ministro quer ter
a seu lado uma comissão de técnicos do Conselho Nacional de .
Educação. Ora, ás pessoas indicadas para constituírem• a re-
ferida comissão conhecem a orientação desta Assembléia, e; .
portanto, mais facilmente poderão opinar junto ao Minis-;
tro, de acôrdo com a maneira pela qual costuma deliberar o
Conselho. Por isso, .acho 'muito .justo. e louvável o.projeto
apresentado por V. Ex. 	 .

O Sr. marechal Marques da Cunha — Sr. Presidente; es-:
tou de perfeito acôrdo com a opinião manifestada pelo Sr..
professor Reynaldo Porchat e por outros colegas que acabam
de falar a respeito da proposta apresentada a êste Conselho
pele Sr. Ministro.

• Não vejo, realmente — com licença do' meu digno colega
Sr. almirante Américo Silvado — guill o inconveniente
designação dessa comissão, porque .a colaboração do 'Conselho
Re dará do mesmo modo. Assim como, êrttiii--o
S .Ex., existem relações permanentes, que, aliás, se intensi -
ficam por ocasião das sessões, essas relações continuar.
de um modo mais p.ermanente por meio dossa çoinissão, que,
nos interrégnos das Sessões, 'agirá de acórdo com O Conselho..
Concordo pois, plenamente, corá o mie disse o' nosso Pin ?Juin
colega, professor Leitão da Cunha, se:ihre a neéessidade de ha-
ver uma ligação constante entre essa' . d'Orni .sisilo e o Conselho,

é
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por meio de telegramas aos colegas ausentes. Além disso, en-
contro, na letra a do art. 50 do decreto que creou o Conselho,
uni dispositivo, no qual .se acha enquadrada perfeitamente a
proposta do Sr. Ministro: (Lendo)

"Art. 5.° C .onstitilem atribuições fundamentais do
Conselho: a) colaborar com o Miniitro na orientação e
direção superior do ensino".

O Sr. Presidente — Quanto . k proposta do Sr. general
João Simplício, penso poder dá-la como unanimemente apro-
vada,.dado o silêncio que acolheu a justificação feita pelo
eminente conselheiro.

Quanto à minha proposta, despertou, como era natural, o
interêsse de todos, o que me honrou bastante.

Assim, consulto o Conselho, em primeiro lugar, se me dá
a comissão. Uma vez isso feito, desejaria saber qual, a me-
lhor forma de se compor essa comissão, se de acôrdo com a
proposta do Sr. Joaquim Amazonas, com três membros, ou se
com um representante de cada urna das comissões. A minha
intenção, como disse, era pedir que essa comissão se compu-
zesse de um representante de cada uma das comissões nor-
mais do Conselho.

Consulto o Conselho sôbre a primeira parte. (Pausa). Foi
concedida a comissão. Passemos à sua composição.

Penso, que a comissão permanente poderia ficar assim
constituída: Prof. Leitão da Cunha, pelas Comissões de En-
sino Superior e de Legislação e Consultas.; Prof. Delgado de
Carvalho, pela Comissão de Ensino Secundário; Rev. Padre
Leonel Franca, pela Comissão de Regimentos; Prof. Isaías Al-
ves, pela Comissão de Ensino Primário, e Almirante Américo
Silvado. pela Comissão de Ensino Profissional.

O Sr. Almirante Américo Silvado — Com essa organiza-
ção, que resultou da discussão magnifica travada no Conse-
lho, não ponho dúvida em fazer parte da comissão. Quero tra-
balhar.

O Sr. Presidente — Consulto o Conselho se aceita essa
comissão. Que poderá estabelecer as suas normas de trabalho.
Se não houver observações em contrário; darei por aprovada
a minha proposta. (Pausa). Foi aprovada.

—
Requeiro urgência para imediata discussão e votação dos

pareceres lidos tio expediente. (Consultado, o Conselho conce-
de a urgèneia solicitada).

Tem a palavra o Sr. Prof. Leitão da Cunha, relator do
parecer n. 89, da Comissão de Legislação e Consultas, sôbre a
Faculdade de Farmácia e • Odontologia de Santos.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. Presidente, lembra-se o
Conselho de que a êsse Instituto fôra negada a inspeção pre-
liminar. EM organizada depois, em fevereiro dêste ano, em
Santos, com personalidade jurídica, uma fundação para assu-
mir a responsabilidade do funcionamento da Escola, e sob o
fundamento de ser unia fundação nova, a Escola se supoz
isenta da subordinação ao interstício de dois anos entre a re-
cusa da inspeção preliminar e o novo pedido de inspeção. A
comissão conclue pela negativa, porquanto, em se tratando de
unia escola remodelada, estaria obrigada a êsse prazo, e em se
tratando de uma escola nova não poderia ser inspecionada si-
não depois de dois anus de vida regular, de acôrdo com a le-
gislação vigente.

O Sr. Presidente — Está em discussão o parecer. Não ha-
vendo quem se manifeste, passa-se à votação. Os senhores que
o aprovam, queiram conservar-se sentados. (Pausa). Foi
aprovado.

—
Tem a palavra o Sr. Prof. Leitão da Cunha, relator do

parecer n. 90, da Comissão de Ensino Superior, sôbre o pe-
dido de inspeção preliminar feito pela Faculdade Livre de
Odontologia do Pará.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. presidente o parecer é o
seguinte: (Lê o parecer n. 90, apresentado no expe,diente).

O Sr. Presidente — Está em discussão o parecer.
Não havendo quem se manifeste, passa-se à votação. Os

senhores que o aprovam, queiram conservar-se sentados (Pau-
sa)- Foi aprovado.

Tem a palavra o Sr. professor Reinaldo Porchat, rela-
tor do parecer t.. 88, da Comissão de Legislação e Consultas,
sôbre o registro de diplomas de arquitetas, conferidos por ins-
titutos de ensino superior estrangeiros.

O Sm, Reinaltio Porchat — Sr. Presidente, trata-se do
parecer referente ao registro de diplomas de arquitetos, con-
feridos por institutos de ensino superior' estrangeiros, e cha-
mo a atenção do Conselho para a importância . da conclusão

adotada por 'esse parecer. O assunto tem sido amplamente
discutido e, na qualidade de relator da Comissão de Legisla-.
ç. ão e Consultas, devo informar à Assembléia que tem havido
opiniões divergentes da que é hoje sustentada pela comissão.
O Conselho Universitário do . Rio de Janeiro já unanimemen-
te manifestou-se em sentido contrário, 'declarando que, dèsde
que está em vigor o decreto n. 19.851, que, em seu art. 112,
manda que todos os diplomas sejam revalidados para depois
serem registrados, não é possivel que se faça o registro de
diplomas de arquitetos estrangeiros sem a prévia revalida-
ção. A comissão estudou detalhadamente, todo o assunto e
tomou na consideração merecida todas as opiniões Manifesta-
das a respeito. Contra a opinião do Conselho Universitário
do Rio de janeiro manifestu-se, em parecer, o notável juras-
consulto Clovis Bevilaqua, respondendo a uma consulta que
lhe fez o Sr. ministro das Relações Exteriores. E esse pare-
cer opina no sentido de que tais diplomas devem ser dispen-
sados da revalidação enquanto a Escola Nacional de Belas Ar-
tes não tiver o seu regulamento em vigor .determinando o pro-
cesso e a fôrma do exame de revalidação. Postas em confron-
to as duas opiniões, a comissão meditou muito sôbre como
havia de concluir a respeito do assunto e, conforme o Conse-
lho observou pela leitura do parecer, que ha pouco foi feita,
estudados os latos tais como estão e estudada a legislação no
seu estado atual, pareceu à comissão que não era possiVel
deixar de concluir Lambem pela possibilidade do registro de
diplomas independentemente da revalidação. E a razão que
deu lugar a essa conclusão está siteticaMente, ex-iposta no pa-
recer. -Vou resuini-lu ou explica-lo cm alguns pontos para
que mais facilmente o Ceryselho fique esclarecido sób: . e o as-
sunto.	 -

A Escola Nacional de Belas Artes funcionara sempre como
intituto autónomo sujeito ao Ministério da justiça, não ten-
do nunca pertencido à organização dos institutos que foram,
colocados sob a fiscalização do Conselho Superior de Ensino,
creado pela chamada Lei Rivadavia em 1941. Mais tardo veia
a lei chamada Maximiliano, de 1915, e esse decreto não co-
gitou da Escola Nacional de Belas Artes, a qual, por isso mes-
mo, continuou o seu regimen anterior de vida autônoma ,e
independente do Conselho Superior do Ensino. •Posteriormen-
te à chamada Lei Maximiliano, o Govêrno decretou e Regu-
lamento da Escola Nacional de Belas Artes, iegulmento que
foi promulgado no ano de 1915. Nêsse regulamento da Es-
cola Nacional de Belas Artes não se cogitou de revalidação de
diplomas nem mesmo do registro de diplomas de arqugetos
'ou de quaisquer pessôas formadas por escolas estrangeiras, de
modo que a Escola Nacional de Belas Artes continuou na mes-
ma situação anterior: vida autónoma, sujeita ao 'Ministério
da Justiça,, independente do .Conselho, não tendo nenhum
dispositivo a respeito da revalidação de diplomas estrangeiros
correspondentes aos -cor..feridos por ela no Rio de Janeiro.
Em 1926, foi promulgado o decreto n. 16.782-A, chamado
vulgarmente lei Rocha Vaz. Essa reforma do Ensino chamon
a Escola Nacional de Belas Artes para o gremio por éla insti-
tuído, do Conselho de Ensino Seri:tildado e Superior.

A lei chamada Rocha 'Vaz dispõe no seu art. 278, § 4°,
sôbre a revalidação do diploma e, assim dispondo, manteve
o mesmo regimen que, já estava estabelecida na anterior . lei
Maximiliano. O decreto Rocha Vaz determinou que os diplo-
mas expedidos por institutos de ensino superior estrangeiros
só poderiam ser revalidados em institutos federais eongeneres.
Em virtude •dêsse •dispositivo geral da lei Rocha Va ..!, é claro
que todos os diplomas de institutos estran geiros de ensino•su-
perier .ficaram submetidos à revalidação para poderem Vi-
gorar no Brasil. Mas es ,-ri let Rocha Vaz. na sua parte regula-
mentar diSpõe especialmente sôbre revalidação de diplomas
de bachareis em direito, médicos e engenheiros. Nada dis-
põe sôbre a revalidação de- diplomas na Escola Nacional de
Belas Artes e, assim, ao passo que os diplomas desses •ou-
tros profissionais continuaram sujeitos à revalidação, os di-
plomas concernentes à função de arquiteto, correspondentes
à Escola Nacional de Belas Artes, continuaram sob o regimen
da Escola, em cujo regimento não havia processo traçado
para sua revalidação. Aconteceu, então, que . a despeito • de
haver a lei Rocha Vaz determinado que todos os diplomas
devessem ser revalidados, os diplomas de arquitetos,. exata-
mente por falta de uma regulamentação a respeito, continua-
iam não sendo sujeitos a provas de revalidação e apenas re-
gistrados, conforme ordem do Sr. ministro da Justiça e Ne-
gócios Interiores. É essa a situação dos diplomas em face da
legislação então vigente.

Em 1931 foi promulgada a nova reforma do ensino, cha-
mada reforma Francisco Campos, e, pelo artigo 112 do de-
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ereto n. 19.851, foi determinado que a revalidação de diplo-
mas e certificados conferidas por Universidades ou institu-
tos de ensino superior de paises estrangeiros obedeceria aos
dispositivos instituidos nos regulamentos dos institutos uni-
versitários que conferem diplomas e certificados equivalen-
tes. Ficaram, portanto, todos os diplomas sujeitos à revali-
daçã.o,. da mesma forma que o estavam durante a vigência da
anterior, lei Rocha Vai. Assim como, no tempo da vigência
da lei Rocha Vaz, os diplomas de arquitetos não eram revali-
dados, por não haver regulamento na Escola Nacional de Be-
las Artes, assim também, depois da reforma 'Francisco Cam-
pos, os diplomas de rquitetos continuaram não sendo revali-
dados . por não haver regulamento naquela Escola, pois que o
regulamento 'era o mesmo anterior, de 1915, que nada dispu-
nha, sôbre o assunto.

• •Aqueles que opinaram afirmando a necessidade da reva-
lidação respondiam à objeção de não haver regulamento, su-
gerindo que se aplicasse para a Escola de Belas Artes o mes-
mo, sistema d.e ,provas adotado para Os outros institutos de
ensino superior. Era, portanto, uma aplicação por analogia.

• A COMiSgi,Q ' de Legislação e Consultas, porém, não se im-
pressionou com êsse•argumento, porque é de tal maneira di-
versa' a natureza dos institutos de ensino de engenharia, me-
dicina e direito, comparados com o instituto artístico da
Eseela Nacional de Belas Artes, que não fôra possivel adotar,
nem por, analogia, para essa última Escola, o sistema de pro-
vas' estabelecido para os outros estabelecimentos de ensino.

De modo que a Escola Nacional de Belas Artes continua-
va com seu regulamente anterior, de 1915 e não era possível
adõtar, por alalogia, qualquer dos sistemas de provas adota-
da para • os outros institutos de ensino de natureza completa-
mente diversa.

• Os diplomas . estrangeiros concedidos a arquitetos conti-
nuavam, portanto, na mesma situação jurídica em que se
achavam em face da lei Rocha Vaz. Desde que havia falta
de regulamento, não •era possível . submeterem-se os 'interes-
sados a um exame de revalidação, para o qual não estavam
estabelecidos provas.. Argéle-se; mas existe a lei e a lei de-
clara . que a revalidação deve ser estabelecido para todos os
diplomas. Evidentemente, a lei declara isso, mas, nesse caso,
a lei 'depende de regulamento, porque a revalidação é um
processo de prova e, para que haja o processo de prova., é
preciso :que haja um ato•da autoridade pnblica,determlnando
qUM é êsse processo.

Á lei n. 19.851 determinou, no seu artigo 114, que "a
hdata.ção 'da presente eforma de ensino superior incumbirá
ao 'Conselho Universitário, ouvidos os Conselhos técnico-ad-
ministrativo, e propostas ao ministro da Educação e Saúde
Pública as medidas adequadas ao regimen de transição". Es-
tava, perianto, a regulamentação da Escola Nacional de Belas
Artes depende do Conselho Universitário. ste, porém, não
elaborou o regulamento; nem êle nem o Conselho técnico ad-
tninistrativo. De modo que não foram propostas medidas ao
Sr. midistro sôbre a matéria. Continuou, por isso, a Escola
Nacional de Belas Artes na mesma situação, até que mais
tarde o Próprio Govérno tornou a si a função de regulamen-
tá-la;promulgaúdo . o decreto n. 22.897, de 6 de julho do cor-
rente- ano, no qual traçou detalhadamente o processo . de re-
validação, proceSsO que está delineadO nos artigos 35, 36 e
37". Neste . momento, depois do aludido decreto, é evidente
ceie Ledes os diplomas estão sujeitos à revalidação, porquanto
existe o regulamento que promove os meios de ser posta cio
execticão a lei Francisco Campos. E, portanto, aqueles arqui-
tetos que antes clêsse regulamento requereram, como era do
sistema 'antigo, e reconhecimento de seus diplomas indepen-
dentemente' tio •revaliciação, podiam obter, e 'muitos deles ob-
tiveram' despacho favoravel, porque procediam 'de acordo
corei os dispositivos em vigor na Escola equivalente no Bra-
sil', viste; Ilão*estar regulamentada a lei que exigia a revali-
dação de seus diplomas. Por isso, a Comissão concluiu que
todos aqueles que requereram o registro antes da vigência
nevo regulamento podiam obter o deferimento, de conformi-
dade com a situação legal dominante.

O ilustre professor Leitão, da Cunha apresentou uma
ressalvai dizendo que.concordava com o parecer. porém, "com
a rrestrição de reconhecer-se êsse direito sômente aos roque-
rentes cujos diplomas foram mandados registrar antes de ex-
pedido o regulamento da Escola Nacional de Belas Artes.".

g *Compreende o Conselho que houve requerimentos feitos
antes da lei nova, que obtiveram, deferimento e foram man-
dados registrar Os respectivos diplomas. E houve requeri-
mentos também apresentados antes do novo decreto e que
14G-44g= elle.44c!

O Sr. professor Leitão da Cunha entende que só se deve
reconhecer que ha direito para aqueles que requereram e
obtiveram deferimento.

A Comissão ponderou sôbre essa situação estabelecida
pela desigualdade de fato entre as duas classes de requeren-
tes, mas, ponderando, concluiu que decidir de modo contrá-
rio ao da sua conclusão seria estabelecer uma desigualdade
para os pretendentes, resultante de fato do qual êles não
tinham culpa alguma. Porque uns houve que requereram re-
gistro e, depois de processos e informações, vários obtive-
ram-no. Portanto, agiram antes do novo regulamento de.
1933 e a sua pretensão foi acolhida. Outros houve que re-
quereram também na mesma época ou piarmo depois, emfim,
dentro do período anterior ao novo regulamento, mas esses

tiveram os seus processos mais demorados, ou porque se pro-
curassem mais informações ou porque dúvidas houvesse se..
bre a conveniência de se deferir logo.

A Comissão pergunta: esses, que requereram dentro do
mesmo período, podem ser colocados em situação diferente
daqueles que requePeram também nesse período e tiveram
seus requerimentos deferidos? Parece que não. Não se trata
aqui de uma questão de direito adquirido, importante insti-
tuto de direito que tanto se discute. Estabelecemos um pe-
ríodo em que se concluiu que as pessoas tinham direito de
ter o seu diploma registrado independentemente de revalida-
ção. Todos quantos requereram dentro dêsse período teem
êsse direito. Seria injustiça qne se desse a um o direito à
revalidado, só porque o Sr. ministro apressou a dedisão
não se desse a outros porque o Sr. ministro, por qualquer
motivo, a demorou.

Eis aí porque a Comissão concluiu entendendo que o re-
conhecimento do direito deve estender-se a todos que reque-
reram registro antes da vigência do novo regulamento. E foi
nesse ponto apenas que manifestou o seu desacôrdo o nosso
presaclo colega e amigo, o douto professor Leitão da Cunha.

Assim exposta a questão, o Conselho julgará o assunto,
estando o relator à disposição dos eminentes colegas • para
qualquer informações que sejam necessárias.

O Sr. Joaquim Amazonas — Sr. Presidente, também assinei
e parecer e estou de pleno acÔrtio com a sua conclusão. Devo
declarar que a minha _primeira impressão, ao'ter ciência do
caso, mesmo depois de ter tido conhecimento do parecer do
Dr. Clovis Bevilaqua, era contraria. Repugnava-me dispensar
provas a arquitetos, quando somos forçados a exigi-las, e te-
mos obrigação de assim proceder, a bachareis, engenheiros 'e
médicos. Por isso, estando o processo distribuído ao Sr. Pro.
fessor Reinaldo Porchat, pedi ao mesmo que, antes de lavrar
o seu parecer, me remetesse todos os documentos, pois queria
também estudar o caso para depois, trocando idéias, formu-
larmos um parecer em comum. O Sr. Professor Reinaldo
médicos. Por isso, estando o processo distribuído ao Sr. Pro-
cessos, que examinei, verificando que cinco arquitetos tinham
iequerido, depois da lei de 1931, o registro de seus diplomas,
que tinham sido mandados registrar e floram, efetivamente,
registrados. Verifiquei mais que divarsos outros requereram
registro de seus diplomas, os quais foram mandados registrar
antes do' atual regulamento mas não foram registrados. E pa-
rece que apenas três, tendo requerido o registro também antes
do atual regulamento, não tiveram os processos ainda despa-
chados. Havia ainda um, que tendo requerido antes do atual
regulamento. teve o processo, primeiro deferido, mas depois
reconsiderado o despacho com justa razão, porque se trataVa
de um arquiteto, e sim de um simples construtor de sobdàsi.

A minha primeira impressão sondo contrária ao registro,
tive necessidade de maior estudo. Teria "o maior 'empenho
em achar um meio de opinar contra o deferimento désses pe-
didos. Não foi possível. Não pude encontrar por onde firmar
as razões para justificar o indeferimento.

Não existia uma lei em vigor exigindo a revalidação. E
o caso se explica muito facilmente, quando se sabe que há leis
ou artigos que dependem de regulamentação para entrar em
vigor. O artigo da lei de 1925.,portanto, que exigia a revall•
dação do diploma de arquiteto, dependendo da regulamen-
tação, não chegou a entrar em vigor. E a lei de 1931, lio ar.
tigo que exigia a revalidação, no que concerne ao diploma de
arquiteto, não tendo havido a „regulamentação, também não
tinha entrado em vigor. Se não entraram em vigor, nem a lei
de 1925 nem a de 1931 até que veio o decreto de julho de
.1933,..ó . claro que s6 nesse momento entrou em vigor a lei que
exigia a revalidação do diploma de arquiteto.

Por conseqüência, haveria, positivamente, se houvesse una
conflito de leis entre a anterior e a posterior, um direito ed.
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quirido. Êsse conflito, como disse o eminente professor Rei-
[elido Porchat não se verifica, porque a lei anterior não es-
lava em , vigor. Conseqüentemente, a tinica concluSÍA) a que
pude chegar fui a cio parecer. Em conseqüência, fui lavrado
o parecer que acaba de ser lido.

A restrição formulada pelo Sr: Professor Leilão da
Cunha não tem, para mim, uma importáncia muito grande,
quanto aos seus efeitos. Cinco ou seis diplomas já foram man-
dados, registrar e estão fora da sua restrição. O receio que
S. 'Ex, tem é de que venha uma avalanche de arquitetos es-
trangeiros solicitando registro. Ora, há três requerimentos
que dependem de despacho. De modo que èsse receio não
existe, porque tudo quanto vier agora vem depvis do regula-
Mento e, por conseqüência, está sujeito à revalidação. Ares-
trição não trás nenhuma conseqüência com relação ao nú-
mero, mas êsses, que requereram ausência de lei, têm o mesmo.)
direito do que os outros, que tiveram seus requerimentos de-
feridos.

Essa é a razão pOrque estou de pleno acôrdo com o pa-
recér.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. Presidente, antes de justi-
ficar os motivos que me levaram a assinar o parecer com es3a
pequena restrição peço ao meu eminente colega, professor
Reinaldo Porchat, que me permita referir que o ai azo na
expedição do regulamento, da Escola Nacional de Belas Artes
não cabe ao Conselho Universitário. Não lhe competia, abso-
lutamente, intervir no caso senão como fez: solicitando ao
Govêrno que apressasse a expedição dêsse regulamento. Os
regulamentos, de acôrdo com a legislação vigente, são expe:
.didos pelo ministro. O regimento interno da Escola Naciont
de Belas Artes, deveria ser feito pela Escola e subordinado
aprovação do Conselho Universitário, mas não poderia esst;
Escola desorganizada como ainda está, elaborar seu regimento
interno, e mesmo que estivesse organizada não deveria tê-lo
leitd antes da expedição do respectivo regulamento. Já o Con-
selho está inteirado dos motivos que determinaram essaipro-
telação na expedição do. regulamento da escola, de modo que
não ha necessidade de voltar a referir-se a ele no momen.
Queria apenas resalvar a responsabilidade do Conselho Uni-
versitário nêsse 'incidente.

A restrição que 'fiz ao parecer da comissão foi baseada no
seguinte: em consequência da situação anormal resultante da
falta de expedição do regulamento da Escola Nacional de Belas
Artes. foram feitas revalidações de diplomas pelo processo até
então em vigor despacho, anteriormente do ministro da Jus-
tiça e Negócios Interiores e posteriormente o da Educa& e
Saúde Pública. Como sempre acontece, porém, nesses periodos
de indecisão, os diplomas não eram subordinados à mesma
verificação cuidadosa que é feita quando se submete a revali-
dação nos processos normais da realização de provas de capa-
cidade técnica para. esse fim. Poder-se-ia aLí duvidar da
tenticidade de alguns. desses .diplomas registrados por quanto.
além de outras formalidades preteridas, eles não estão devi-
damente reconhecidos pela autoridade competente para o fa-
zér, que de acôrdo com a lei é a autoridade consular brasilei-
ras da capital do pais onde o diploma for expedido. Ha diplo-
mas autenticados pela embaixada da nação respectiva no Bra-
sil e ha outros autenticados pelo Ministério do Exterior.

Nenhuma dessas duas entidades tem competência legal
para.dizér sôbre a regularidade desses documentos, porquanto
jú referi que sómente a autoridade consular da capital do país
onde, o diploma fôr expedido é que, perante a lei, tem essa au-
toridade, porque é a Unica em condições de verificar a auten-
ticidade das assinaturas e do mais que os documentos conti-
verem.

Quanto aos registros, já realizados considerei-os um fato
consumado e nada opuz ao parecer da comissão, porque acho
que se trata de matéria vencida. Penso, entretanto, que de-
veria ter sido feito estudo meticuloso sare todos os diplo-
Mas que foram mandados a registro.

Nos que ainda se encontram sem despacho, notam-se la-
cunas. Nalguns processos nem consta que haja o reconheci-
mento pela autoridade consular.

O Sr. Joaquim Amazonas — Realmente, há uni que não
está reconhecido, mas foi justamente o indeferido. Há um
outro que não tem despacho. A inforrilação diz que . o titulo
não está reconhecido pelo cônsul. No entanto, encontrei êsse
reconhecimento.

O Sr. Leitão da Cunha — Nos processos que ainda se
encontram por despachar faliam formalidades essenciais, • e
eu receio que o voto do Conselho neste particular permita
que, com a responsabilidade desta Assembléia, sejam feitos
registros benevolentes, ainda pelas mesmas razões gine jus-
tificaram igual concessão. em período anterior à regulamen-
tação de matéria.

• O Sr. Joaquim Amazonas — Está claro que o voto do
Conselho não dispensa as formalidades necessárias. Apenas
ri i% (pie serão atendidos os que fizerem o requeri incuto em
tempo útil. Si faliam formalidades nos documentos; o seu
registro não está autorizado por esta Assembléia.

O Sr. Leitão da Cunha — Tratando-se de uma questão
em (pie a revalidação com dispensa de provas fôra feita, às
vezes. pelo processo original da concessão de um prazo de to-
leriincia para o exercício profissional, para depois dêsse pra-
zo set feita a revalidação legal; não posso admitir • que esse
Processo de revalidação pudesse beneficiar a quem simples-
mente o requeresse, como • algáns dêsses requereram sem ins-
truir convenientemente o respectivo requerimento...

O Sr. Presidente — Justamente por que não são devida-
mente instruídos, é que não tiveram despacho. •

O Sr. Leitão da Cunha — Parece-me que o simples fato
do indivíduo requerer, não justificando o que pretende, não
deveria dar êsse direito, que, evidentemente, só foi outorgado
aos outros por um acidente comum na expedição das leis
novas, e não por uma conseqüência de lei promulgada, ,já
de acôrdo com a orientação geral em vigor, nem particular.

O Sr. Adalberto Szilard, por exemplo, apresenta o se-
guinte requerimento:

O abaixo asinado vem por meio dêste muito res-
peitosamente . pedir o registro do diploma junto INDE-,

PENDENTEMENTE DE REVALIDAÇÃO conforme V. Ex. tem
concedido aos arquitetos Srs. Henri Sajou, Robert R.
Prentice e Antônio Tosco. Junto ao presente requeri-
mento, além do diploma, um atestado do ministro da
Austria certificando que a Academia de Belas Artes de
Viena é um instituto oficial e outro atestado do arqui-
teto Robert R. Prentice confirmando o trabalho nesta
praça praticamente ha mais de seis anos."

Nada informa o processo sôbre se o diploma está devida-
mente autenticado; diz apenas que está em igualdade de con-
dições do dos Outros arquitetos.

O Sr. Joaquim "ozonas — Se estiverem de acôrdo com
a lei, o ministro defere o pedido. Se não estiverem de acôrdo
com a lei, não serão atendidos.

O Sr. Presidente — O ministro não deferiu nenhum re-
querimento sem essas formalidades. •

O Si'. Leitão da Cunha — Não encontrei em um só dos
processos que examinei nem a vida escolar do diplomado, nem
provas de identidade de' pessoa, nem fôlha corrida que pro-
vasse ter bem procedido em sua terra natal.

O requerimento do Sr. Antônio Tosco, ainda para exern..
pio, está redigido nos seguintes termos:

"Antônio Tosco, brasileiro, natural de São Paulo,
engenheiro arquiteto pela "École du Genie Civil", es-
cola reconhecida e subvencionada pelo Govêrno francês,
conforme se verifica no diploma que junta à presente
petição, na conformidade do que foi concedido ao ar-
quiteto Sajou Henri, diplomado pela École de Beaux
Arts de Paris, vem solicitar a V. Ex. o prazo de um
ano para exercer a sua profissão no Brasil, findo o qual
se submeterá às exigências regulamentares para a re-
validação do seu diploma na Escola de Belas Artes ou
noutro instituto,, conforme a legislação que vigorar na
época."

Triamos, registrando êsse diploma, assim sumariamente
revalidado, dar ao requerente um pouquinho mais do que êle
pedira.

O Si'. Joaquim Amazonas — lia, no processo, uma outra
petição do Sr. Antônio Tosco.

10 Sr. Leitão da Cunha — Depois foi o processo devida-
Mente instruido, para- o amparo de uma petição a meu ver in-
justificada.

Assim, Sr. Presidente, desejava dizer perante esta as-
sembléia, para justificar a restrição, com que assinára o•pa-
recer ,que, tendo considerado um fato consumado o registro já
feito de alguns desses diplomas, acreditava e acredito ainda
podermos defender os arquitetos brasileiros contra êsse re-
gistro sem revalidação de diplomas estrangeiros, maximé por-
que, em condições análogas, estou certo de que nenhum ar-
quiteto brasileiro conseguiria registrar o seu diploma nos
países de origem dos que estão em debate.

O, Sr. Cesário de Andrade — Sr. Presidente, inicialmente
sou contra as facilidades para a revalidação dos diplomas es-
trangeiros, mas vejo que a questão aqui é puramente jurídica.
O Sr. ministro, quando autorizou o registro dos diplomas, agiu
de acÔrdo, com a lei, porque está provado que 'não 'Will ainda
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regulamento nenhum pelo qual se pudesse fazer a revalida-
ção. Supús mesmo que, com referência aos outros requeren-
tes,,não havia bem um direito líquido e certo. Pensei que ha-
via, antes, urna espectativa de direito, uma presunção de di-
vette, mas não se pode, absolutamente, negar que, por urna
miestão de equidade, pois não ha absolutamente, justiça sem
equidade, não se poderia deixar • de autorizar o registro asses
diplomas.. Era, portanto, uma questão de ordem jurídica mais

.transcendente do que a . questão de interpretação de direito.
Quando, por outra parte, o parecer conclue por que se . mande
fazer o registro dèsses diplomas, parece que não teve á co-

.missão a. intenção de conceder . essa regalia àqueles que não
satisfizessem os requisitos legais. E o Sr. ministro,- agora
mesmo, acaba de dizer que não deferiu todos os requerimen-
'tos. .É claro que só o fará se êsses requerimentos estiverem
.11e atuirá) com os requisitos legais. Portanto, louvando-se in-
teiramente na- opinião da douta comissão, apóio integralmente
as suas conclusões e, como tal, voto aprovanclo.o parecer.

O Sr. João Simplicio — Sr. Presidente, estou de acôrdo
dom o parecer do eminente professor Reinaldo Porchat.' Tra-
ta-se do registro de diplomas, e tem havido certa confusão en-
tre registro, expedição e revalidação de títulos. Pela legisla-
:'o atual, o exercício de determinadas profissões exige umas
tantas condições de capacidade que são dadas por um título ou
diploma. Essas condições de capacidade são fornecidas :por
estabelecimentos de ensino, porém, o registro dos títulos ou
diplomas deve ser efetuado na repartição que superintende o
trabalho.

•'Ao Ministério' do Trabalho deveria caber todos os ,regis-
tais.

O Sr. Reinaldo Porchat — Pela lei Rocha Vaz, todos de-
viam ser registrados no Departamento Nacional do Trabalho..

O Sr. João Simplício — A Universidade do Rio de Ja-
neito expede e revalida títulos e diplomas. É o que a lei dis-
põe.Nada mais. A .fiscalização da atividade . profissional ou
icniea. no sentido de direito ao exercício dessa autoridade,

deve caber ao Ministério do Trabalho. Quando muito, cumu-
lativamente ao da Educação.

O Sr.' Reinaldo Porchat — Compete à Diretoria Geral de
Educação.
' O Sr. João Simplício — A universidade do Rio de Janeiro

e •gxicle diplomas de médicos, engenheiros e bachareis . ou os
revalida. Õ registro, porém, não lhe compete.

O Sr. Cesdrio de Andrade — É uma aberração.
O Sr. JoaOtint, Amazonas — O parecer não declarou qut

1,:tiiversidade deve registrar diplomas. Referiu-se à repar-
t i ção em opetente.

• O Sr. João'	 — O patecer, magistralmente feito,
a tende a todos àqueles que requereram antes da promulgação
ria nova lei, uma vez que seus títulos sejam reconhecidos idô-
neos, Quem deve reconhecer essa idêneidade ?

O 8/ .. Reinaldo Porchat — Pelo sistema antigo, era o Mi-
nistro. Depois da lei de-1933 é a Escola de Belas Artes.

O . Sr. 'João Simplicio — A Escola Nacional de Belas Artes
registra os títulos ?

O Sr. João Simplício — '0 Ministério do Trabalho deverá,
em . ' face da legislação vigente no país, conhecer da idoneidade

titulo para registrá-lo. Quando muito, .como disse, em .
vista da clareza na legislação o exame dessa idoneidade 'e o

• registro poderão* caber ao. Ministério da Educação.
O Sr. Presidente — A observação de 17. Ex. tem thda a

procedência. A Diretoria de Educação registra todos os di- •
plornas, excéto os da Universidade. De fato, porém, não há,
nenhuma disposição legal a respeito. É uma situação que de-
cerre da compreensão que a Universidade tem da sua aut8-•
nomia.

O Sr. João Simplício — A autonomia compreende-se nos
assuntos que lhe são próprios. A questão é de autorizar o
exercício da profissão. leu voto, portanto, é pelo parecer
firmado pelo eminente professor Reináldo Porchat: Ao Sr.
ministro d g Educação compete deferir os pedidos feitos ante- .

Àtrunente	 lei ou exigir a revalidação.
Acho jue o caso não tem dá ser aféto a Conselho algum.

É urna questão de registro de títulos e não de revalidação.
O Si .. Leitão da Cunha — Se. Presidente, peço a palavra

para esclarecer a assembléia relativamente à situação do Con-
selho Universitário nesse particular. Não houve por parte
desse Conselho o deseje de absorver, de incorpora'' às suas
11)H.2:).(:i-ws mais .a de registrar diplomas. O Conselho .liniver.:
s " lai :io interveio na questão do registro de diplomas de arqui-
tetos estrangeiros porque fôra solicitado e não por querer in-
togvj,r, Aluna osféra, de ação alheia..

•Foi ouvido e pronunciou-se a respeito; suas deliberaç6e4
nesse caso foram uniformes do primeiro ao último dia.

O fato de não serem registrados os diplomas' expedidos
pelos Institutos da Universidade do Rio de Janeiro ha Direto-
ra Geral de Educação também não corre rfor conta do Cm,
selho Universitário; foi um caso resolvido entre a Reitoria a
Ministério da Educação e Saúde Pública.

O Sr. Reinaldo Porchat — Sr. Presidente, quero apenas
esclarecer algumas dúvidas que surgiram a respeito do caso,
em virtude das palavras proferidas pelo douto professor Leitão
da Cunha.' No parecer que o Conselho vai votar não ha ne-
nhuma referência ao Conselho Universitario.

NO discurso que proferi, em sustentação do parecer, tam-
bém • não empreguei nunca a palavra culpa. De modo que
não acusei o Conselho Universitário de coisa alguma. Apenas
declarei que, pelo art. 144 do decreto n. 19.851, a adtação
da reforma do ensino superior feita pelo Sr. Francisco de
Campos incumbe ao Conselho Universitário e ao Conselho
Technico, que proporão medidas ao Sr. ministro. E como as
medidas de adaptação não foram propostas e, portanto,* não
houve regulamentação, nem disposição alguma quanto à cons-
tituição das provas para exames de revalidação, a situação
dos diplomados estrangeiros em arquitetura continuava a
mesma.

O-Sr Leitão da Cunha — A Escola Nacional de Belas Artes,
desorganizada como estava não tinha Conselho Téchnico que
pudesse propor legalmente ao Conselho Universitário-um re-
gimen de adaptação.

O Sr. Presidente — Não havia Conselho Técnico porque
uma portaria do Sr. ministro Francisco Campos entregara a
Escola Nacional de Belas Artes ao Sr. reitor da Universidade,
nomeando, nesse inesmao ocasião, uma commissão incumbida
da adaptação da lei e da organização do regulamento, corais-
são esta com funções do Conselho Técnico Administrativo.

O Sr. Reinaldo Porchat — As observações feitas pelo ilus-
tre colega a respeito das formalidades que,devem ser .preen-
chidas pelos diplomados obrigam-se a declarar — e o faço em
nome da comissão — que a conclusão cio parecer só se refere
aos diplomas que contém essas formalidades legais.

O para que não haja dúvida alguma sobre êsse ponto, em
nome da mesma comissão, peço que figure na ata o seguinta
esclarecimento:

"A comissão esclarece que a conclusão do parecer
bem em vista ~ente os diplomas revestidos de todas

• as formaidaldes legais, formalidades estas que precisam
ser verificadas previamente 'pela secretaria, sob a fis-
calização do Sr. ministro."

O Sr. Presidente — Não havendo mais quem se manifeste
sobre o assunto, passa-se à votação. Os senhores que apro-
vam o parecer n. 88, da Comissão de Legislçaão e Consultas, .
com os esclarecimentos feitas pela mesma Comissão, queiram
conservar-se sentados. (Pausa.)

Foi aprovado unanimemente.	 •
Tem a palavra o Sr. Jo/quim Amazonas, relator do pare-

cer n. 86, da Comissão de Legislação e Consultas, sare a pe-
tição feita por Manuel Amâncio de Oliveira.

O Sr. Joaquim Amazonas — Sr. Presidente, o parecer é
o seguinte: (Lê o parecer n. 86, apresentado no expediente.):

O Sr. Presidente — Está em discussão o parecer. Não ha-
vendo quem se manifeste, passa-se à votação.. Os senhores
que o aprovam queiram conervar 7se sentados.;

Foi aprovado unanimemente.	 •
Tem a palavra o Sr. professor Joaquim Amazonas, rela-

tor do parecer n. 87, da Comissão de Legislação e Consultas,
sobre a representação feita ao Sr.. Chefe do Govêno Provisório
por Leão Jaime Abadia,

O Sr. 'Joaquim Amazonds — Sr. Presidente, to parecer é o
seguinte: (Lê o precer n. 87, aresentado no expediente.)

O Sr. professor Leitão da Cunha está de acordo com a con-
clusão, mas, à vista da gravidade da denúncia apresentada
ao Sr. Chefe do Govêrno Provisório, acha que deceria ser •
ouvida a Diretoria Geral de Educação. Já declarei aqui en-
tencler,que os processos deviam transitar pela Diretoria Geral
de Educação, mas sucede que, no caso presente, a reclama-
ção foi feita diretamente ao Sr. Chefe do Govêrtio Provisório,
enviando-a êste ao Conselho Nacional de Educação. Foi por
isso que não .fiz referência, no parecer, a êsse ponto. Quanto
à.acusação, foi ela a seguinte: que foram retiradas folhas do
processo onde estavam pareceres favoraveis à pretensão de
requerente. Verifiquei, porém, que não falta uma só f6Tha
no processo e que os pareceres que deviam ter desaparecido
tinham Ra própria ô,lha o prece, 034 11-iLain 914 911 318r119
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d$ mesma, os despachos dos Srs. Aloísio de Castro, Francisco
Campos e Washington Pires. Lógo, esses pareceres não fo-
ram retirados, pois aó poderiam desaparecer com os aludidos
despachas.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. presidente, todos nós es-
tamos fartos de • verificar a leviandade com que, em nossa
terra, fie fazem por vezes, acusacae" s das mais graves sem o
mínimo fundamento, acusações ora de oarater particular, ora
veiculadas pela imprensa e até pelo intermédio de .doourrien-
toe oficiais. Verifica-se neste processo que foi levada ao
Chefe do Govérno Provisório tuna denúncia grave sobre uma
injuatiça' que reiteradamente se teria praticado contra de-
terminado estudante e sôbre a substituição de um parecer
existente no processo. Quanto à primeira parte — da injus-
tiça feita ao estudante — está claro que ela não foi praiti-
cada, porquanto a nota atribuida inicialmente à prova em
questão, fôra justa e até benevolente e a segunda nota não
poderia ser ratificada por este Conselho, que verificou em
tal substituição uma transigência conclenavel da mesa exami-
nadora, saião algum fato mais grave. Quanto à segunda
parte, entretanto, penso que o Conselho deveria elucidá-la
para que dernonstraasemos não podermos permitir que ho-
mem de responsabilidade prossigam no sistema de acusar
injustainente outros ou cometam graves deslises 'funcionais

fiados na impunidade, Se de fato houve substituição, deVe
haver .um responsavel por ela, e êsse deverá ser punido. Si
não houve essa substituição, o acusador deverá ser castigado.

O Conselho não deveria passar por alto sobre um fato
dessa gravidade, desde que veio ao seu conhecimento. E foi
por êsse motivo que, inteiramente de aoórdo com o indeferi-
mento do recurso no particular da correção da injustiça, que
não fôra realmente praticada contra &Ge aluno, acho que ao
Conselho não ficaria bem encerrar esta discussão e devolver

processo ao Chefe do Govarno Provisório, como um fato
consumado antes de apurar . devidamente a veracidade dessa
acusação, para indicar os culpados à punição merecida.

0 Sr. presidente — Não havendo mais quem se pro-
nuncie sôbre o caso, passa-se à votação. Os Srs. que apro-
vam o-parecer, com a sugestão lembrada pelo professor Leitão
•da Cunha, queiram ter a bondade de conservar-se sentados.
(Pausa) Foi aprovado, unanimemente.

Não havendo mais nada a tratar e não me sendo pos-
sivel comparecer à sessão de encerramento, por motivo de
força maior, despeço-me dos Srs. conselheiros, agradecende
a colaboração inteliAgente e eficaz que vêem prestando ao Mi-

•nistério da Educaçao e Saúde PKblica.
Está encerrada a sessão.
(Levantae a sessão).

Superintendência do Ensino
Comercial

'.111,13DIIIWPE DO B. SUPERINTENDENTE

))01.81 de outubro de 193:'•

Itequerlinentos despachados:

Diplomas:	 •
Airton Nunes Pinto, contador pela

Academia de Comércio do . Rio le Janeiro
e Crase da Cruz Soares, contador pain
;Liceu, Comercial da Associação dos Em-
pregados no Comércio do Rio de janairo.
— Itegistraclo.

Títulos provisionados:
Mario. Cardoso, alinea •V11. --satag,iga

irado.
Expediente da Secretaria

•
Ofícios:
a3.8190 — Ao fiscal João Evangelis-

ta da Costa, acusando o recebiment o de
seu ofício n. 9i de 18 do corrente.

N. 8.881 — Ao diretor da Academia
da Comércio de Araraquara. comunican-
do a extração de guias para pagamento
sias quotas de fiscalização em atraso,

N. 8.882 — AO diretor lia
de Comércio de Araraquara,,aeu sando o
pagamento da quantia comprovante
quota de fiscalização.

N. L63 — Ao diretmada Acadeniia
f• ;úmero ial . de Araraouara.
riagamento da quantia ,'OMP1.4.1V n i'

quota de fiscalização.
iN

'
 8,884 — Ao diretor *da F, , cola .de

Comércio Alvares Pautando sabia: a te-
orasentação do çcntro Aearlpolic4, n . ,de
Ciências Econômicas.	 "

N. 8.885 — Ao diretor de Conlabi'li-• ..
"de do Tesouro Nacional.

N. 6.886 — Ao diretor da Conttibili-
dade do Tesouro Nacional. 	 1

N. 8.887 — Ao fiscal geral Aristoteles
Poeta acusando o recebimento , de seu
ofício ai. 66, de 26 do corrente... , ' •

N. 8.888 — Ao fiscal José
Graça Veiga, acusando o recebinnento
das atas das primeira e . segunda provas
parciais.

N. 8.889 — Ao fiscal geral António
Bulcão Giudice, acusando o •rebabirnento
de seu ofício n. 287 de 2 do corrente.

N. 8.890 --a Ao fiscal geral Aristóte-
los Poda comunicando haver sido •defe-
rido o requerimento de-Valter..Delmont.

Ni 8.891 Ao diretor geral. do Ex-
uerlianto do Ministério da Educação e
Salada Públicas sobre o:requerimento de
Arnaldo Costa Cruz.	 .

N. 8.892 Ao . Sr. Almir Veloso,..!o-
manieando haver sido exarado no reonaa
simonia de 17 de agôsto proxirno pas-
oido o seguinte despacho: "Prove o:que
a lega".

N. 8.893 — Ao fiscal Astor Pereira
remletendo o questionário pára

-. , r devolvido capeado por-nm 'oficio..
N. 8.894	 Ao fiscal Antonio

Cainpos, remetendo o questionário pára
sor devolvido capeado por um ofício.

N. 8.895 — Ao Sr. João Batista de
Castro, respond ando suas. consulta de 19
.10 corrente.

N. 8.896,— Ao diretor da Escola Prá-
tica de. Corhércio de Florianópolis, *acu-
sando o pagamento da quota' de fiscali-
sacão.

N. 8.897 — Ao diretor da .Faculda.dt
de Ciências Econômicas de - Ribeirãe Pre-
to, acusando. o , pagamento da Anota de
fiscalisação.

N. 8.898.— Á diretora da Escola Se-
vándaria Técnica A.máro Cavalcanti, .re-
lativo a consulta. referente .ãpromoção.	 .
do alunos.

N.. 8.899 fiscal geral Casar pe-
reira de Sales„ relativo a, cOnaulta reto-
r( ŝ ote a promoção' de alunos.

N. 8.900 — Ao fiscal geral António
Bulcão Giudice, sôbre o assunto de seu
oficio 0.• 283, de 28 de setembro pró-

i ruo passado.
N.. 8.901.— Ao diretor da Academia

ao Coui.rciO "Gonçalves Dias", em re-
Siara). a seu oficio de 21. do corrente.

N. 8.902 — ..No Sr. A. Santos, refe-
rindo-ao ao ofício n. 2:635, de 23 'de
março ;do .corrente ano.

Carlos:
, N. 774 -a- Ao Sr. João :Crisóstomo
Carneiro, acusando sua carta de 25 do
corrente.

N. 775 — Ao fiscal gerai Aristóteles
Ferreira Pires,, solicitando .seu compa-
?caimento nesta •Superintendência.

N..776 — Ao Sr. Reinaldo Garibaldi
dos Santos, respondendo sua carta de, 6
do corrente. •

Departamento Nacional de SaOcie
Publica

DIRETORIA DOS SERVIÇOS SANIT.4RIOS
DO DISTRITO FEDERAI. .-

Expediente de 31 de outubro de 1933'

1° Delegacia de Saúde: •
N. 3.189 — Santiago & Kiritcheneo.,

Indeferido.
2" Delegacia de Saúde:	 •
Santa Casa de Misericórdia do Rio-de

Janeiro. — Concedo 60 dias. .
Adelino Pedroso. — Concedo .9Q:dias,
M. Gama Machado.. — Coneedo -60

dias
Manuel de Azevedo Falcão. — Conca.

do 30 dias.
3° Delegacia de Saúde:
N. 44.054 — Dr. Maniz

Indeferido.
N. 44.168 — Leopoldina Borges Ba-

lista. — Deferido, até ulterior delibera-
cão, quanto à abertura da área, devendo
cumprir as demais exigências do . laudo
de vistoria no prazo de 60 dias. • -

"Na 44.121 — Maria da' Conceição Sil-
va Manuel. — Concedo 120 dias.

N. 43.980 — Valentina Martinez Peru.
dia. — Concedo 60 dias. •

N. 45.133 — Ana Maria Pereira de
Castro. --- Concedo 90adias.

N. 44.088 — Artur Bandeira. — Pro-
ve o que alega -quanto a- impermeabili-
zação do solo da área coberta, dentro
de oito dias.

DIRETORIA DE saNBAmENTo atraiu,:
Serviço no Distrito. Federal. •

Requerimentos despachados pelo di-

retor.:

Dia 28 de outubro 'da 1983

Campo Grande:
N. 866 — Joaquim Maria da Concei-

ção. — Concedo 90 dias, di prazo solicl;-
tados.

Jacarépaguã:	 - = • '	 -
N. 880 — José ¡néon) Botelho. — Con-

cedo 8 0 dias de DraZo.

a
a
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Madureira:

: N. 863 — joão Candido da Silva. -
1ndeferido , à vi;:la do parecer do chefe
do posto.

Anquiela:

• iN. 858 — Rubens do Nascimento
— Deferido.

• :13angú:	 •
N. 861 —.Vranciseu Silva. — Concedo

1.) prazo solicitado.
N. 862 —.01iivio Maria da Conceição.

—.Concedo o que requer.
N. 868 — laias Doniingues da Cruz.
Concede o prazo de 90 dias.
Penha:

N. 863 --. Antônio da Costa Lenios. —•
Indefuriclo, 6 vista do parecer.

N. 865 — Lucia lu) Tavares. -- inde-
ferido, à vista da inPormação.

N. 867 — Raul Cepenheimer. —
ferido.

Dia 28
Baugú:

N. 837 — Dr. Álvaro Garcia Rosa. —
Deferido.

N. 849 — João Batista Lemos. — De-
ferido.

N. 850 — Saturnino Teixeira Pires.
— Deferido.

Sede:
• N. 853 — Clara Gomes de Wincenz5.
— Deferido.

N. 854 — Acácio Gonçalves Martins.—
Concedo os dias a que tem.direito.

Jacarépaguá:
N. 812 — Joaquim Ferreira da Silva.

— 'Deferido.
Serviço de latários:

N. 790 — Isaias Barbosa do Amaral.
— Deferido.

Anquieta:
N. 857 — Elidi() José dos Santos. —

Abonem-se as faltas de Wird() com o pa-
recer da Secção de Contabilidade. •

Penha:
N. 843 —'Clélio da Silva Pereira.

Deferido.
N. 844 — Norberto de Aguiar Belas.

— Deferido.
N. 845 — Dr. Carlos de Freitas En-

ricilies. — Deferido.
N. 816 — Osvaldo Sousa Carvalho. —

Deferido.
N. 851 — João Dias. — Deferido.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCf-
CIO DA MEDICINA

Requerimentos despachados

Dia 27 de outubro de 1933

N. 2.556-33 — Jacomo Pelosi. —
Remeta-se à Inspetoria de Tuberculose.

— Compareça nesta Inspetoria
• N. 6.256-32 — Antônio De Funecio.

N. 7.196-33 — Mário Alves Marques.
Deferido.

	N. 6.374-33	 Oscar Lourenço. —
Deferido.

6.932-33 Carlos Sebastião Ri-
be1i . o de Azevedo. -- Compareça nesta
Inspetoria.

N. 6.915-33 — Dr. Amoldo Flávio da
'flecha e Silva. — Remeta-se ao Insti-
tuto Osvaldo Cruz.

N. 6.855-33 — Schering-Kahlbaum
— Remeta-se aos químicos.

N. 6.628-33 — Dino Damiani. —
Deferido.

N. 3.378-33 —• José- de .Aquino Bar-
ros..	 Deferido.	 .

	

N. 3.379-33	 José de Aquiri Bar-
ros'. -- • Deferido.	 0.

	

N. .7;0.76-33	 A. S: . (:orçeia.
• Remeta-sé à Inspetoria de , Titberctilose.

N. 3..625-33 Vistreniundo,i Alves
Siqueira ....—Compareça .nesta Inspeto-
ria. .

	

4.95533	 •Mantiel''Sóárés.'Loa•-
.dres..• — Deferido.

	

N. 3.377-3d.	 José • de-Aquinkr Bar-
ros. -- Deferido.	 .• :

N. 3.376-33 — José , de.-Aquino Bar-.	 .	 .ros. — Deferido.

	

.	 .	 .
N. 3.375-33 — José d Aunino.. .Bar-

roS .	 Deferido.	 .	 .
N. 3.374.-33.:--•-• José de . Aquino-Bar-

ros. —.Deferido

.li.elação • dos diplomas.‘de,,farmaceuti-.
cos, registados, durante. o :Ines' de. outu-
bro de 1933:•

Maria Aparecida Cavalheiro.
Antenor Pamphilo dos .Santo.'
Eunice . Martagão Giesteira, 	 •.
José Ferreira Alves Júnior..

'Dulce de Araújo. Costa.
Claudionor Machado , Teixeira.
Sydney da...Costa Pereira. .
Paula EngráCia de Oliveira.
julia de Batista.	 • -
Antônio Augusto Cavalcanti de Albu-

querque. .-	 •• ..	 • '
Luiz Alves de• Oliveira,
Vicente 'Cipriano.	 •

Ulysses . Nogueira da.
Sebastião Alves Pereira:.
Francisco Grandinet. • •
João' Thienue.	 •

Manuel' Lopes -de Oliveira
Pedro. de Alcantara da- Silva' .'Coriti-

nho.	 •	 •.	 .
Jorgina. dos , Reis e Cunha. .
Adelaide. Marques Mauricio.
Leopoldo Pinto.' ROSR.S., •

Arlindo Virgílio Pereira.
João • PiOyezani.
José Manuel' da' Silveira:.
Moacir MarCondes.	 . •
Anderson "G.bmes Leal.	 •

Alípio Faria. •

INSPETORIA DE HIGIENE ' INDUSTRIAL -

Expediente . de 30 de 'Outubro 'de . : 1933

ReqUerimentos despachados

N. 518 — Cipriancb Fernandes- Sam-
paio. — Cancedo. 90 dias. •

'flia 3f

N. 517— Adelino Paiva. 	 Concedo
90 dias.

N. 520 — Otávio C. ' Gonçalves-(Dr.).
— Concedo 90 dias.	 •

IN: 521 — Napoleão .Formentini.,
Concedo 90 dias.

INSPETORIA. DE -. F.ISCALIZAÇÃO !XE -.8ÉislEnos
• ALIMENTfclos	 '	 • ••	 ,	 .	 •	 •

Expediente- de . - 30 de outubro-::de-L1923

. Requerinentas despachados

Ns. 6:094,' de' JOão de, - Deus. Amado;
6 101, de Ismael :CardóSo; , 6.102,
nuel Gonçalves .Vieira; 6.104,. de 'Irmãos
Ferreira. —Certifiquem-se. •

Dia 31

Os pedidos de assinatura oficial devem
ser anualmente renovados, por intermé-
dio' do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a'•stispensão da remessa.

Os assinantes por desconto em félba
deverão vir, também anualmente, por
intermédio • das- respectivas repartições
'zragadoras.

'As assinaturas pagas por 6 inêses serão
suspensas em 1 de julhe e 1 de janeiro.
. Vide — Expediente — na primeira Pá-

gina.
--

-Contadoria Central da República

.'Expediente de .30 de outubro de 1933
Do Sr. contador geral:

• Ofícios:

N. 3.583 — Ao Sr. diretor da Secção
Técnica da Comissão de Estudos Finan-

Ilequerinienlos despachados:
Ns. 6.111, de Máriu Camara da Mota

(Dr.).; 6.110, de José Luiz. -- Defe-
ridos.

Ns. 6.014, de Luiz da Costa Pimen-
Le1; • 6.099, de José Pereira da Silva;
6,103, de .Pedro da Costa. — Pédem

,funcionar,	 •

N. 6.083, de Conceição Rebelo.. —
Pude funcionar cum butequ

N. 6.138, de José Francisco Lourenço.
— Pode adicionar, eu ia vez que não GII-

garrafe para distribuição a domicílio.
N. 6.111, de josé Carneiro. ---•Pude

adicionar nina VCZ cite tão miga rra fe
para distribuieão'a domicílio.

N. 6.11:1 de Martins José Espindola.
— .Atendido	 titulo precário.	 •

N. 6.074, de Antônio Gonçalves Car-
valho Júnior. — Complete IN instala-
ções.	 •

N. 5.879, de Miranda & Torqu.ati.•—
Provem o alegado;

N. U.088. de Manuel Ferre,ira Maga-
lhães.. Cumpra as exigências sani-
tárias.

N. 6.115, de Manuel Lima Carmona.
—.Cumpra as exhzèneias sanitárias.

Ns. 6.031, de 17atrone & Companhia;
6,058, de A. T. Domingues; 6.060, de
Francisco Perel,ra .Martins; 6.086, de
Guilherme MN I`S. Ferreira_ Bastos; 6.061,
de José Coelho Orneias; 6.080, de Au-
gúsio NaScimento Branco: 6.065, de
Bernardo •& Luiz. — Deferidos.

N. 6.105, de Reis & Sa.ntos. — Aten-
didos caso façam es instalações refe-
rentes a restaurante, dentro de trinta

Ns. 8.063. de Casimiro Figueiredo;
6:056; de Costa Coelho. — Atendidos
por trinta' dias.

N: 6.078. de -José da Rocha Lavan-
deira; 6.068, de Antônio da Rocha La-
vandeiro. — Atendidos por sessenta
dias.	 .

Ns. 5.717, de Gonzalez & Esteves;
5.764, de Francisco Untone; 1.095, de
João Cardoso Soares; 4.167. de Domin-
gos Joaquim de Castro. — Arquivem-se.

Ns. 6.051, de Artemisia Mikapado-
polis; 6.095, de J. Fernandes Salgado
& Comp. .Lirpitada: 6.118. de Marli .Pa-
checo. &	 6.053, de Jorge Elias
& Miguel José: 6.026, de .Abesse Assem.
—•Ndeferidos..

Ministério da Fazenda
• •
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ceiros e Econômicos dos Estados e Muni-
cípios, comunicando que foi feito, pelo
Estado de Pernambuco, o recolhimento
ao Banco do Brasil, da importância de
20:000$000.

N. 3.584 - Ao Sr. chefe da Sub-
Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal
em Minas Gerais, remetendo processo nú-
mero 5.354-33, relativo à representação
tia II Divisão desta Contadoria.

N. 3.585 - Ao Si'. chefe da Sub-Con-
tadoria Seecional na Alfândega do Rio de
Janeiro, Obre demonstrações de movi-
mento de selos e fórmulas, que acompa-
nham os balanços patrimoniOs dessa
Sub-Contadoria Seccional.

N. 3.586 - Ao Sr. secretário da Es-
trada, de Ferro Central do Brsil, respon-
dendo o ofício n. 2.485, comunica que
a funcionária Maria Adelaide Fortuna
passou a pertencer ao quadro efetivo
desta Oontadoria.

- Aos Srs. chefes das Sub-Contado-
rias Seccionais:

N. 3.587 -Estrada de Ferro de Goiaz,
respondendo o ofício n. 194, declara que
o funcionário José Monteiro de Meneses
pertence ainda ao quadro, em comissão,
desta Contadoria.

N. 3.588 - Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos em Niterói, reme-
tendo processo n. P. C. 5.250-33, rela-
tivo ao ofício, de 14 do corrente, do
Banco do Brasil.

N. 2.589 - Casa da Moeda, sôbre re-
visão procedida na conta "Depósitos de
de diversas origens".

N. 3.590 - Delegacia Fiscal em São
Paulo, remetendo processo n. P. C.
4.561-33, relativo ao ofício n. 1.604,
dessa detegação.

N. 3.591 - À Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos em São Paulo,
sabre decreto de designação da funcio-
nária Itala Watson Marques.

N. 3.592 - Ao Sr. diretor regional
dos Correios e Telégrafos no Distrito
Federal, reiterando o ofício n. 2.907,
sôbre a correspondência dessa Contado--
ria, enviada às suas delegações no Es-
tado do Amazonas.

N. 3.593 - Ao Sr. diretor da Des-
pesa Pública, transmitindo, por cópia,
o ofício n. 3.081 da Secretaria do Tri-
bunal de Contas sÔbre registro do ato
constante do decreto n. 22.813.

N. 3.594 - Ao Sr. diretor-gerente
do Banco do Brasil, isôbre "coupons" de
juros do apólices da Dívida Pública do
Estado do Pará.

N. 3.595 - Ao Sr. presidente da So-
ciedade Beneficente dos Empregados do
Ministério da Fazenda em Minas Gerais,
remetendo cópia do ofício n. 134 da
Suis-Contadoria Secional na Delegacia
Fiscal em Pernambuco.

N. 3.596 - Ao Sr. chefe da Sub4Cm-
tadoria Seccional na Delegacia Fiscal
no Rio Grande do Norte, sõrre impor-
tâncias que figuram nos balanços da
Caixa de Amortizaço, relativos aos me-
ses çlo outubro e novembro, do exercí-
cio de 1932, a débito e a crédito da con-
ta Movimento de Fundos, com essa De-
legacia.

- Aos Srs. chefes das Sub-Contado-
rias Seccionais:

N. 3.597 - Da Delegacia Fiscal em
Santa Catarina, remetendo a portaria
n. 292, em ene manda servir nessa De-
legação, Afonso Augusto Magalhães Cal-
yet.,

N. 3.598 - Da Delegacia Fiscal no
Amazonas, sôbre funcionário mandado
servir em outra delegação.

N. 2.599 - Ao Sr. diretor do Lloyd
Brasileiro, apresentando funcionário
que viaja em objeto de serviço.
N. 3.600 - Ao Sr. contador 'seccio-

nal no Ministério da Fazenda, sôbre anu-
lação e expedição de ordem de paga-
mento.
- Aos Srs. chefes das SubeContado-

rias Seccionais:
N. 3.601 - Da Diretoria Regional

dos Correios e Telégrafos em Manaus,
remetendo a portaria n. 291, em que
concede licença a funcionário para tra-
tamento de saúde.

N. 3.602 - Da Delegacia Fiscal em
Santa Catarina, sôbre lançamentos que
figuram nos balanços da Caixa de Amor-
tização, relativos aos meses de outubro
e novembro, do exercício de 1932, em
Movimento de Fundos com essa Sub-
Contadoria Seccional.

N. 3.403 - Ao Sr. diretor da Im-
prensa Nacional, respondendo ofício-
circular dessa Diretoria, sôbre forneci-
mento de relação de funcionários assi-
nantes dos órgãos oficiais.

N. 3.604 - Ao Sr. chefe da Sub-
Contadoria Seccional na Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Sul, remetendo as
portarias ns. 294 e 295, em qu econ-
cede licença a funcionários para trata-
mento de saúde.

N. 3.605 - Ao Sr. diretor da Des-
pesa Pública, transmitindo, por cópia,
o ofício n. 3..157 da Secretaria do Tri-
bunal de Contas sôbre registro do ato
constante do decreto n. 23.151.

N. 3.606 - Ao Sr. diretor da Des-
pesa Pública, transmitindo, pôr cópia,
o ofício n. 3.092, sôbre registro do cré-
dito aberto ao Ministério do Trabalho
pelo decreto n. 23.164.

N. 3.607 - Ao Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional, solicitando provi-
dências no sentido de ser remetido a
esta Contadoria, requeriniento de fun-
cionário afim de que seja registrado
nos assentamentos do mesmo.

N. 3.608 - Ao Sr. gerente da Caixa
de Aposentadorias e Pensões, agrade-
cendo os exemplares do 5° relatorio,
apresentado por essa Caixa.

- Aos Srs. chefes das Sub-Contado-
rias Seccionais:

Na. 3.609 a 3.622 - Das Delegacias
Fiscais nos Estados de Alagoas, Paraí-
ba, Santa Catarina, Pará, Rio Grande do
Sul, Pernam.buco, -São Paulo, Sergipe,
Baia, Rio de Janeiro, Rio Grande do
Norte, teeiá, Minas Gerais e Maranhão,
eref	 extratos da conta do Banco

do P .	com o Tesouro Nacional.
N. i.623 - Ao Sr. diretor geral do

Teseero, abre o decreto n. 16.650, de
22 outub:so de 1924, que aprovou o
regulamento desta Contadoria.

N. 3.624 - Ao Sr . diretor da Dee-
pesa Púdica, transmitindo, por cópia,
o ofício n. 3.153 da Secretaria do Tri-
bunal de Contas sôbre registro do cré-
dito aberto ao Ministério da Justiça pelo
decreto n. 23.216.

N. 3.625 - Ao Sr. diretor da Des-
pesa Pública, transmitindo, por cópia,.

•o ofício n. 3.152 da Secretaria do Tri-
bunal de Contas *sobre re gistr o do erje
dito aberto ao Ministério da Justiça pe?.o
decreto n. 23.215.

- Ao Sr. chefe da Sub-Contadoria
Seccional:

N. 3.626 - Da Delegacia Fiscal em
Sergipe, respondendo telegrama n. 98,
sôbre a escrituração da conta "Cofre de
Órfãos".

Requerimentos despachados
Jandira Nogueira Vieira. - Conceda

a licença, a partir de 7 do corrente.
Benjamin Para Vieira. - Concedo

a licença, a partir de 7 do corrente.

• Diretoria da Receita Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 31 de outubro de 1923
Ofícios:
Ao Sr. Dr. terceiro procurador da

Republica:
N. 628-Solicitando providênciae no

sentido de ser cancelada a divida de pena
dae*,„ua, de 1928 a 1930, constante das cel.=
Lidões ns.. 9.421, F. 1., 34 e 5.061, F.
P., pelo prédio da rua da Anfandega
it. 337, à vista do que expõe o Sr, dire-
tor da Recebedoria cio Distrito Federal,
em ofício n. 7.989, de 27 de setembro

N. 629-Solicitando providências no
sentido de ser cancelada a divida de Caia
de Saneamento do exercício de 1.-927;,
constante da certidão n. 8.712, série
E., em nome de José Marques de .Almei-
da, pelo prédio da rua Sergipe n..59,
o qual foi adquirido pela munitipalidacie
segundo • expõe o Sr. diretor da Recebe-
doria do Distrito Federal em ofício nú-
mero 8.669, de 10 dente mês.

N. 63n - Solicitando providências no
sentido de ser cancelada a dívida de taxa
de Saneamento do exerciiáo de 1930,
constante da certidão n. 6.910, série F.
O., em nome de Pedro P. de Carvalho,
pelo prédio da rua Engenho de Dentro
n. 123, o qual foi" demolido, segundo ex-
põe e Sr. inspetor de Aguas e Esgotos
em ofício n. 2.402, de 17 dôste Mês.

N. 631 - Solicitando Providncias no
sentido ser cancelada a dívida de taxa
de Sancamenee do exercíciode 1929,
eánstante da certidão n. 1.062, série T.
O.. em nome de Pedro F. de Carvalho,
prédio da rua Engenho de Dentro ml-
niero 123, o qual foi demolido, segundo
expõe o Sr. inspetor de Aguas e Esgotos
ef oficio n. 2.402, de 17 deste mês.

N. 632 - Solicitando procidênciaa
no sentido de ser cancelada a divida de
taxa de Saneamento do exercício de 190
constante da certidão n. 3.344, série F.
O.. em nome de Luiz Garcia Barroso,
pefo prédio da rua Minas n. 25, à vis'a
do que expõe o Sr. diretor da Recebe-
doria do Distrito Federal. ef ofício nú-
mero 2.433, de 20 de outubro de 193.3.

N. 633 - Solicitando providências no
sentido de ser cancelada a divida de taxa
de Sairreambento do exercício de 1929,
constante da certidão n. 1.996, série F.
O.. 0111 nome de Luiz Garcia Barroso,
pelo prédio da rua Minas n. 25, à vis-
ta .d.o que expõe o Sr, dirétor da Bee
oebesforia do Distristo Federal em ofício
n. 2.433, de 26 de outubro de 1933.

N. 634 - Solicitando providencias 'no
sentido de ser cancelada a dívida de taxa
de Saneamento do exercício de. 19e8,.
constante da certidão n. 1.595, série F.
T., em nome de Luiz Garcia Barroso, pe-
lo prédio da rua Minas n. 25, á vista do.
ene expõe o senhor diretor da Recebedo-



Sexfo-feira.	 flf S llir
	

Noventbri rio
	

20929

riadu Distrito Federal em ofício numero
2.433, de 20 de outubro de 1933. I. M.

N..635 — Solicitando providências no
sentidb de ser cancelada a divida de taxa
de Saneamento do exercício de IG,24,
constante da certidão n. LS0, si'rie E.
E„ pelo prediu da rua Senador 1)(mil-
l:eu n. 60, e vista (-11:1 que expõe osenhor
diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral PM O fíci o Il. 2.397, de 17 de outu-
bro dé 1933. M. M.

,636 Solicitando providências no
sentido de ser cancelada a divida de taxa
de Saneamento do exercício de 1923,
constante da certidão n. 4.878, série E.
S., pelo prédio da rira Senador Pompeu
n. 00, á vista do que expõe o senhor di-
retor da Recebedoria do Distrito Federal
em ofício n. 2.397, de 17 de outubro de
le33. M. M.

N. 637 — Solicitando providencias no
sentido de ser cancelada a dívida de ta-

de: Saneamento do exercício de .1925.
constante da certidão n. 5.584. serie E.
V.,_pelo prédio da rua Senador Ponepeu
n. 60, á vista do que expõe o senhor di-
retor da Recebedoria do Distrito Federal
em - oficio n, 2.397,, de 17 de outubro de
1933. M. M.

N. 638 — Solicitando providencias no
se atido de ser cancelada a divida -de ta-
xa de Saneamento do exercício de 1926,
conStánte da certidão n. 9.003, série E.
Y.., •Pelo prédio da rua Senado,: leimptu
ri'. 60,.á vista do que expõe o senhor di-
retier da Recebedoria do Distrito Federal
em ofício n. 2.397, de 17 de outubro de
1933. M. M.

.N,. 639 — Solicitando providências no
sentido de ser cancelada a dívida de fei-
xe de Saneamento de exercício de „1927.
constante da certidão n. 8.694. série F.
F.. p elo prédio, da rua Senador Pompeu
ri:. 60; á vista do que expõe o seahoe di-
7•tor da Recebedoria do Distrito Federai
em n. 2.397, de 17 de outubro de
1933. M. M.

Ne 640 — Solieitandc providência:: no
sentido de ser cancelada a divida de
taxa de saneamento. •do exercício de
1928. constante da certidão n. 2.396,
série F. I., pelo prédio da rua Senador
Pompeu n. 60, à vista do que expõe o
Sr. • diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, em ofício n. 2.39;7, de 17 de
celubro de 1933.-
• N. 641 — Solicitando providências no
sentido de ser cancelada a divida de taxa
dr: saneamento, do exercido de 1999.
constante da certidão n. 2.703. série

141-0, pelo prédio da rua Senador Porn-
..~.'en. 60, à vista do que expõe o Sr.

.diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral,. em ofício u. 2.397, de 17 de ou-
tubro de 1933.

N. 642 — Solicitando providências no
,	 latido de ser cancelada a dívida de taxa

saneamento, do exercicio de 1930,
constante da certidão n. 3.434, série
F. O., pelo prédio da rua Senador Pom-
péu n. 60, à vista do que expõe o Sr.
diretor da Recebedoria do Distrito Fe-

• deral. em oficio n. 2.397, de 17 de ou-
tubro de 1933.
• Sr. inspetor da Alfândega do Rio

de Janeiro:
N: 2.033 .— Comunicando que o Sr.

Ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente ,o processo fichado sob n. 49.747,
do'ano em curso, em que The Ria' de Ja-
neiro Tramway Light and Power Com-
pany, Limited., pede redução definitiva
de direitos para o material constante da
ir via da relação devidamente autenti-

10.n~2•••nnn••n••••nnn•nn•n••

cada pelo escriturado A. Siqueira, pro-
feriu, em 17 do corrente, mês. o seguinte
,despacho:

"Deferido, de acOrtio com o parecer".
O parecer emitido por esta diretoria.

com o miai concordou o Sr. ministro, for
O seginte:

"De arl‘r rdo eurn o art. 3°, da lei nú-
mero 5.33, de 30 de novembro de 1027,
pode ser concedido o favor da redução
definitiva de . clirelos de importação".

N. 2.034 Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado s ob n. 59.668,
de5 ano. ('ir, .CUPSO, em The Rio-de Ja-
neiro, City linproyernents Company,
Limited.. pede isenção. definitiva de di-
reitos de importação c taxa de expe-
diênte para o material constante da 1"

ia da relação devidamente autenticada
pelo escriturario Almerindo Castro, pio-
feriu. em 17 cio corrente mês, o seguinte
despacho:	 •

"Deferido, de acórdo C.Onl a clausula
Cotil raleia!".

N. 2.035 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, tendo presen-
te o processo restituído com o ofício
n. 4.022, de 4 de setembro último. ficha-
do sob n. 57.898. dêste ano. em que a
The Rio de Janeiro City Emprovements
Co. .11,1d. pede isenção definitiva de di-
reitos de importação e da taxa de expe-
diente para o material constante da pri-
meira via da relação devidamente auten-
ticada pelo escriturário Almerindo Cas-
tro, o qual já havia sido desembaraçado
naquela Alfândega, mediante assinatura
de termo de responsabilidade, pela nota
n. 20.537. de março último, por despacho
prorerido em 20 de outubro expirente,
deferiu o pedido, de acordo com o pa-
recer (testa Direboria, nos seguintes ter-
mos ;'Com exclusão das obras impressas
de, uma só côr (item 11, por não terem
os característicos inherentes aos serviços
da peticionária, e do papel pautado, que
tem similar na produção nacional ; opino
pela concessão do favor da isenção defi-
nitiva de direitos de importação e da
taxa 110 expediente".

Cientifica. outrossim, de que os mate-
riais referidos no parecer acima são os
constantes dos itens 1" e 2" da citada re-
lação. que se acham assinalados com a
palavra "não" a tirita carmin.

N. 2.036 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, tendo presen-
te o processo restituído com o ofício nú-
mero 3..e52. de 28 de agosto último, fi-
chado sob a. eee.446, deste ano, em que
a Casa. Salatbé S. A. reclama contra o
ato dessa Alfândega, multando-lhe em
dôbro, pela mercadoria de sua proprieda-
de que feira devolvida do Paraná, em uma
mala, com a declaração, no conhecimento
de carga, de ser de produção nacional,
ainda que contivesse, também, mercado-
ria estrangeira nacionaliSada • — por des-
pacho proferido em 23 'dêste mês, resol-
veu nada haver que deferir, em face do
parecer desta Diretoria, nos seguintes
termos: "O caso não Ode ser soluciona-
do pela forma por que vem procedendo
a firma interessada. Cabe-lhe o dever
de recolher a importância dos direitos em
dôbro e recorrer, se isso lhe convier. O
prazo para o recurso está de muito ul-
trapassado e à Alfândega compete extrair
a certidão de dívida para a cobrança exe-
cutiva":

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Santos:

N. 1.001 — Comunicando que o se-
nhur milei stro da Fazenda, a quem foi
presente .) processo fichado sob 11(1111ero
61	 do :11W ciii eu uso,	 cri 1 limi a
Companhia elogiaria de Estralas de Fel:-
L'U 1„)Plie redução definitiva de direitos
para o (Leiteria] constante da Kinieira
via da relação, devidamente autenticada
pelo escriturário A. Siqueira, preferiu, „.
em 17. do corrente mês, o seguinte dos-
'pacho:

"Deferido de adirei° com o pa:eeer."
O parecer emitido por esta Diretoria,

com 15 qual concoroou o Sr. ministro,
foi e seguinte:

"Lie :e • orde coto u art. 3' da lei nu-
mero 5.353, de 30 de euvembee tle
pode ser cencedido o favor da redução
definitiva de direitos do • importação."

N, 1.002 — Comunicando q Ue o se-
111101 . ministro da Fazenda, a quem foi(
presente o processo fichado sob número
58.380, do ano e»1 curso, em que The
São Paulo (Braziliatt) Rathvay Compa-
ny pede redução definitiva. de direitos
para o material constante da primeira
via da relação devidame.nte autenticada
em '17 oêste MU, o seguinte despaaho:

"Deferido, de acórdo com o narecer."
. O parecer ernitido por esta Diretoria,
cum o qual concordou o Sr. ministro
foi o seguinte:

"De acôrdo com o art. 5' da lei. mi-
mero 5.353, de 30 de novembro de 1927,
-pode ser' concedido o favor da redução
definitiva de tiireitos de importação."

N. 1.003 — Comunicando que o se-
nhor ministro cia Fazenda, a quem foi
presente processo fichado sob número
e1.547. do ano em' curso, em que a Es-
trada de Ferro Sorocabana pede redu-
ção defiuitiva de direitos para o mate-
rial consante da primeira via da rela-
ção devietaniente, autenticada pelo cedi-
¡ovário A. Siqueira, proferiu, em 17
dèste mès, o seguinte despacho:

"Deferido, de acordo com o parecere"
II parecer cru II ido por esta Diretoria,

com e meai concordou o Sr. ministro,
for ri s,!rre a te	 .	 .

'Dr 5 rre , 'n . 111) com o ;111,. 30 dd *nú-
mero 5.3e3. de 30 de novembro da 1027,
pode se: . concedido o favor I Ia reemeeo
de fini t i va	 direitos de importação."

N. 1.001 — Comunicande que 11 se-

nhor m i nistro da Fazenda, a quem foi
e eesen ,.e o processo fichado sob numero
58.399. do alie eni curso, eni (yei . The,
São Paulo Itailway Company Lindh:et
pede redução definitiva ao direito:, ora
o material constante da primeira via da.
relação devidamente autenticada pelo
escriturár i o A. Siqueira, profer'i'r, em
17 rio corrente mês, o seguinte des-
pacho:

"Deferido, de acôrdo corrf o parecer."
O parecer emitido por esta Diretoria,

com o qual concordou o Sr. ministro, foi
o seguinte:

"De acôrrie corri o art. 2° de lei ná-
mero 5.353. ne 30 de novembro de 1.927,
pode ser concedido o favor da redução
definitiva de direitos de importação." •

N. 1.005 — 'Comunicando que o se-
uher ministro da Fazenda. a quem foi'
presente o processo . fichado sob 'núme-
ro 45.011, do ano em curso, em que a
Companhia Telefônica Rrasileira,
redução definitiva de direitas para o
material constante da 1' via da relação,
com três fôlhas. devidamente autenti-
cada pelo escriturário A. Sim-leira, pro-.

4
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ieriu, em . 17 dêste mês, o seguinte des-
paão:

"Deferido, .de acôrdo com o parecer."
O parecer emitido por esta Diretoria,

com o qual concordou o Sr. ministro,
foi o seguinte:

"De wcôrdo com o . iart. 3°, da •Lei
D. 5.353, de 30 de novembro de 1927,
pode ser ,eonoedido , o favor da redução
definitivaeade direitos de importação."

N. LOW — Comudcando que o se-
nhor ministro da Fazenda, a quem foi
presente o processo fichado sob núme-
ro 58.441,do ano em curso, em que a
Sociedade Anônima Fábricas Orion pe-
de iSeiição definitiva de direitos de im-
portação e taxa de expediente para o
material constante de 1 via da .relação
devidamente autenticada pelo. escritu-
rário J. J. Monteiro Mendes, preferiu,
em 12 deste mês, o seguinte despacho:

"Deferido, de acôrdo com o parecer."
O parecer emitido por esta Diretoria,

com o qual couordon o Sr. ministro,
foi o seguinte:

"De acordo a cláuaula contratual,
pode ser concedido o favor da isenção
lefinitiva de direitos de importação e
da taxa de expediente. Sugiro a con-
aeniência de se recomendar à Alçando-
a de Santos que verifique a aplicação

do material despachado arteriormente'
pela requerente, com os favores adua-
neiros."

N. 1.047 — Comunicando que e se-
nhor iniuistro da Fazenda, e quem foi
presente o processo fichado sob núme-
ro 58.443, do ano em curso, em que
The São Paulo Tramway Light and Po-
e-er Company Limited pede redueão de-
finitiva de direitos para o material
censtante da P via da relação com duas
!Olhas, devidamente autenticada pelo
ecriturário ítalo Peterle , proferiu em
17 dêste mês, o seguinte despacho:

"Deferido, de acôrdo tom o parecer."
O parecer emitido, por esta Diretoria,

jom o qual concordou o Sr. ministro,
foi o seguinte:

acôrdo cem o art. 30, da Lei
d. 5.353, de 30 de 'novembro de 1927,
Rocie ser concedido o favor da redução
definitiva de direitos de importação."

N. 1.008 — Comunicando que o se-
miniStro da Fazenda, tendo presen-

te o processo restituído com o oficio núe
mero 1:110; de 16 de setembro último,
fichado sob n. - 61.882, dêste ano, em que
a Companhia Telefônica 13rasileira pede
redução definitiva de direitos de impor-
tarão para o dnaterial constante da rela-
ção ,anexa ao mesmo peecessá, Q qual já
haVia sido desembaraçado naquele Al-
fândega, mediante assinatura de trano
dc responsabilidade, pelas notas números
27.719, 25.635, 25:922, 25.623 e 25.624,
todas do ano passado, de acordo com a
crdem desta Diretoria aquela Alfândega,
n. 301 , de 22 de junho de 11)132, — Por
des.paeho proferido em 25 raaNste mês, in-
deferiu êsse pedido, em face do parecer
desta Diretoria, nos seguintes têrmos:
"A 'expressão "destinado ao custeio dos
serviços desta- Crimpahhia", usada j}ela,
?equerente, em sua petição, não significa,
que o material por ela importado e cons-
tante da relação de fls., seja o material
de custeio a que e senhor ministro tem
natendido de negar o favor aduaneiro so-
licitado. 'Aquela expressão empregada
pela Companhia significa manutenção de
;erViços. Acto, entretanto, que no item

da relação, estão incluidas 60 garrafi-
ahas .de óleo de resíduos de petróleo. que

não merecem o favor aduaneiro, á vista.
das recentes•resoluções-nesse sentido,
noto, ainda, que o prazo de 60 dias, não
prorrogado, constante do têrmo, cuja có-
pia está ás fls. 9, foi excedido, não mere-
cendo, por êsse motivo, deferimento
pedido da requerente.

N. 1.009 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, a quem foi
presente, o processo fichado sob número
60.088, do ano em curso, em que a Com-
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro pe-
de o levantamento do tormo de perem-
pção lavrado no processo u. 13.475, do
1931, proferiu, em 19 dêsto mês, o se-
guinte despacho:

"Imponho á Coinpanhia de Navegação
Lloyd Brasileiro, de acôrdo com o artigo
549 da "Nova Consolidação", a multa do
10 °I" sôbre os direitos devidos pela mer-
cadoria discriminada em a petição de fô-
lhas 2, a qual deverá ser integralmente
recolhida a favor d'a Fazenda Naeidneli,
dentro do prazo de trinta dias, sob per&
de cobrança executiva. De conforniiciade
com o parecer, recomende-se á inspeto-
ria da Alfândega de Paranaguá tornar
efetiva a determinação constante da cir-
cular n. 141, do ano passado."

O parecer emitido por esta Diretoria,
oue se refere o despacho do senhor mi-

nistro, foi o seguinte:
"A Companhia de Navegação Lloyd

Brasileiro, pelos seus agentes em Santos,
assinou, em 9 de abril de 1931, têrnio de
responsabilidade com o prazo de três
mêses, pela baldeação de 8.500 volumes
destinados ao porto de Antonina.

Em 22 de outubro de 1932, o empre-
gado encarregado da banca de tèrreos de
responsabilidade levou ao conhecimento
do inspetor não haver sido dada :a baixa
no tênue respectivo. Intimada a Compa-
nhia, apresentou a certidão de fls. ten-
do sido aplicada a multa de 10 110 dos
direitos da mercadoria, á vista do exces-
so de prazo. Pedida 'a reconsideração do
despacho ,foi êste mantido. Interposto
recurso para a Delegacia Fiscal, a Al-
fândega considerou o mesmo perempto,
lavrando o tèrmo competente. Não se
conformando com essa resolução, a Com-
panhia pede, agora, levantamento da pe-
rempção, para que seu recurso tenha o
andamento necessário.

De acôrdo com o art. 553, da Nova
Consolidação das Leis das' Alfândegas e
Mesas de Rendas, .e decreto n. 3.678, de
16 de junho de O00, ' o prazo para a apre-
sentação dos docuinentos comprobató-
rios da efetiva, descarga de mercadorias
em trânsito, baldeação e reexportação, é
de 3 a 12 meses.

A prorrogação dêsse prazo, de acôrdo
com o parágrafo único do citado artigo,
é da competência do senhor ministro e
na forma do parágrafo 1 0, do art. 554. o
inspetor poderá, considerar virtualmente
prorrogado o prazo até a data da apre-
sentação dos documentos, quando não te-
nha havido a intimação e sempre que a
demora não haja excedido o limite den-
tro do qual teria a parte direito á pror-
rogação do prazo. No caso em apreço, a
intimação foi feita após o decurso de
um ano e ao caso só pode ser aplicado o
parágrafo 20, do art. 554, que declara
que se a demora exceder o prazo estipu-
lado na primeira . concessão, sólnente o
senhor ministro poderá resolver quanto
á penalidade á ser aplicada.

Nessas condições, a Alfândega não po-
dia mais aplicar a multa, nem conhecer
do pedido de reconsideração nem, de re-
curso, acrescendo que pela falta respon-

de o encarregado da banca de têrmos,
na forma da circular n. 141, de 3 de de"e
zembro de 1932.

Quanto á penalidade a ser imposta,''
resolvera o senhor ministro."

N. 1.010 — Para que seja cumpri-
do o despacho do Sr. ministro, resti-
túe o processo fichado sob n. 36.366,,
dêste ano, em que é interessada a Com-j
panhia Paulista de Estradas de Ferro.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado do Rio Grande
do Sul:

N. 431 — Restitue o processo fichado„
sob n. 67.990, dêste ano, em que é
interessada a Companhia Sousa Cruz.-

Portarias

Dia 31 de outubro de 1933
N. 512 — O diretor da Receita Pú-

blica do Tesouro Nacional faz publicar i
de acôrdo com o art. 68 § 30 do vigenj*.,

te regulamento do imposto de consumo
a tabela de marcas e preços dos pro-
dútos da fábrica de charutos e cigar-
ros de R. Pinheiro, sita á rua João
Pessoa na cidade de Codó, Estado dov,

Maranhão. — J. Resende Sun.
Tabela das marcas o preços da fá-

brica de charutos e cigarros de R. Pie;
nheiro, sita á rua João Pessoa, na cie,
dado de Codó, Estado citl Maranhão:

Marcas — Preços

"Industriais", cigarros em carteira,
por vintena (carteira de 20 cigaros),
selada com $020, $160; por milheiro
(50 carteiras), 8$000.

"Pery", cigarros em carteiras, por
vintena (carteira de 20 cigarros), se-
lada com $020, $160; por milheiro (50
carteiras) 8$000.

"Yvelte", cigarros em carteiras, por
vintena (carteira de 20 cigaros), sela-
da cern $020, $160; por milheiro (50
carteiras) 8$000.

"Populares", charutos, por milheiro,
4080000, sêlo em cada charuto, $010.

,Codó, 17 de maio de 1933. — R. Pi-
nheiro.

Ao Sr. agente fiscal para informar.
C. F. de Godé, 17-5-933. — Hamilton
P. dos Santos, coletor.

Sr. coletor:
Dando cumprimento ao despacho sil.2

pra, informo que verifiquei a exatida,
da presente tabela, de marcas e pre:çf“
dos produtos fabricados pelo -Sr. It.
Pinheiro, tabela esta que satisfaz ple-
namepte as exigências da circular n. 8,
de 13 de abril de 1932.

Assim, podendo ser éticaminhada na
forma do regulamento do imposto de
consumo.

'Codó, 20 de maio de 1933.
do Sampaio, agente fiscal.

De acôrdo com a informação remete-
se a Delegacia Fiscal, acompanhada do
ofício n. 03 desta data, para os devi-
dos fins.

C. de F. de Codó, 13 de junho de
1933. — Hamilton P. dos Santos, cole-
tor. Visto. — (Assinatura ilegivel),
delegado fiscal.

N. 513 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional faz publicar,
de acôrdo com o art. 68, § 3' do vigente
regulamento do imposto de consumo, a
tabela de marcas e preços dos produtos
da fábrica de cigarros "Viúva França",
estabelecida em Foz do Iguassú, no Es-

'



Cigarros a máquina -em .carteiras:
Marcas:
Mistura 80, $225, 11$250 e $060.,

,Smile, $225, 11$250 e $060.
Big, $225, 11$250 e $060.
Kitchner, $225, 11$250 e $060.
Mistura 29, $225, 11$250 e $060.

• Princesas, $225, 1 . 1$250 e $060.
Tenentes, $225, 11$250 e $060.
Club, $225, 11$250 e $060.
Cigarros a mão em maços:
Marcas:
Goianos, Papel abertas, $225, 111250

e $060.
Goianos papel, abertos	 e fechados,

$225, 11$250 e $060.
Goianos palha,' abertos, $225, 11$250

e $060.
Goianos palha; abertos e fechados,

8225, 11$250 e $060.
iGoia.nos palha, caixinha, $225. 11$250

e $060.
'Cli .poral Ouro, $225, 114250 e $060.
Acadêmicos alcaçuz, $225, 11$250 e

8060.
Aloisios. $225, 11$250 e $060.
ideal, $225, 11$250 e $060.
Mirn•osos laminados, $225, 11$250 e

$060.
Turco nS-, Caporal, cortiça, $450, 22$500

e $100.
r in(.to'co.	 Caporal, ouro, $450, 22$500e $f 

$225,. 11$250• e

'"5.11.a0.pagiipe finos, palha, $225_, .11$250
• e $060.	 •

.São Salvador, palha. abertos e fecha-
dos, $225, 11$250 e $060.

N. 7, grossos, máquina, extra, $4.50,
22$500 e $100.

N. 7, grossos, $450. 22$500 e $100..
Mistura Suave, médios, $60, 22$500

e' $100.
Mistura 29, grossos, $450, • 22$500 e

$100.
N. 7, extra, grossos, $450, 22$500 e

$100.
Mistura 'Suave, grossos, $600, 30$ e

$150.
Cigarros a máquina em carteiras:
A. 1 .• D., $450, 224500 e $100.
Lira, $450, 22$500 O $100e
D. M. 1., $450, 228500 e $400.
Jóia, $450, 22$500 'e MOO.
.L.ove-me (branca), $450,

$100..
Mistura Suave, caixas, $450, 22$500 e

$100.
Bafa, 2 de setembro de 1933. — Pela

S. A. Fabrica Leite tSG , Alves, Hippolyto
Silva Muitos, diretor.

22$500 e

Sexta-feira 3
	

DIÁRIO OFICIAL	 Novembro de 1933 2041

lado do Paraná. (Processo n. 57.739,
de 1933). — J. Resende Silva.

-Tabela das marcas e preços dos produ-
tos da fábrica de cigarros "Viúva Fran-
ça!', estabalecida nesta cidade de Faz do
lguassú.

Mamã — Preços

lauta-fogo, preço por vintena, 150 reis.
Faz cio Iguassü, 31 de janeiro de 1933.

Viuva França.
' Se. administrador — A presente ta-

bela confere com os talões, notas de ven-
das. Mesa de Rendas da Faz do Iguassii.
C111 31 de janeiro de 1933. — Paulo Pe-
reira Lemos, agente fiscal.

" N.514 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional faz publicar
de acórdo com o art. 08,.§ 3" do vigente
regulamento do imposto de consumo, a
tabela do marcas e preços dos produtos

,da, fábrica de fumos e cigarros de pro-
priedade de 11. Gomes, sito à rua Ben-
jamin Constant, ri. 676. na cidade de Pôr-
to Alegre do Estado do Rio Grande do
Sul. — J. Resende Silva.

• -Tabela das marcas e preços dos pro-
'dulos • da :Fábrica de Fumos e Cigarros
de peoprieciade de	 Gomes. sito à
Benjamin Constant n. 676, na cidade de
Pin'to Alegre do Estada do Rio Granda
do Sul.

Marcas — Prelos

Seqüência, preço por vintena, 450 réis.
• Bela gancha. preço por vintena. 450

•.Imperial. preço por vintena, 225 réis.
Guaíba, preço por vintena. 225 réis.
Curinga, preço por vintena. 225 reis.
Cinco, preço por vintena, 160 reis.
Perto Alegre, 16 de maio-de 1933.

Comes.
Visto por esta tabela. de acardo com

a circular ri. Se de El de abril de 1932.
Parle Alegre, 22 de maio de 1933. —

,i=sinalu p a ilegível, agonia fiscal.

'	 --O 1iretor da 1.teceita
Mica do Tesouro Nacional faz publicar,
da adiado com o art. 68. § 3" do vigente
regulaMento do imposto de consumo, a
talada das marcas e dos preços dos pra-
tintos da :Fábrica Araken. de preparado

fumo. cio propriedade de Diogo &
Comp., Ltda., sita à rua Santa Tereza
lis. 372-80, na cidade de Fortaleza. no
Estado do Ceará. — J. Resende Silva.

Tabela das marcas e dos preços dos
produtos da Fábrica Araken, de prepa-
rado de fumo. de propriedade de Nogo
&- Comp.. Ltda., sita à rua Santa Te-
reza ris. 37280, na cidade de Fortaleza,
Estado do Ceará.

Marca de elgarrilhoa — Preço exclusive
selos

Cigarrilhos "Carirí" (carteira), prego
por vintena. 225 rais.

Cigarrillios "Trunfo", preço por vin-
tena, 225 réis.

Fortaleza, 27 de junho de 1933. —
Pionro d'; Comp.. Lida.

Examinei a presente tabela e. confron-
tando-a coin os talões. guias e faturas,
aonstatei a exatidão da mesma, cujos
ineet.:os . e marcas coincidem!). exatamente,
com os que estã.o nela exarados, salisfa-
~0. =dm: Att ~as gegulamenta-

res e à Ordem n. 8, de 13 de abril de
1932, da Diretoria da Receita.

Alfândega dto Ceará, 18 de julho de
1933. — O oficial, J. Castellar. Visto.
— Assinatura ilegível, inspetor. Visto.
Em 21 de 9 de 1933. — I. T. Oliveira,
delegado fiscal. Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional, 31 de julho de 1933.
— J. Amond.

N. 516 — O diretor da Receita Pú-
plie.a do Tesouro Nacional faz publicar,
de acórdo com o art. 68, § 3", do vigente
regulamento do imposto de consumo, a
tabela de marcas e preços dos produtos
fabricados pela Sociedade Anônima
Leite itt Alves, estabelecida à rua Cal-
çada do Bonfim n: 148, na cidade do
Salvador. Estado da Baía. (Processo nu-
mero , 65.330, de 1933). — J. Resende
Silva.

Tabela de preços por vintena e mi-
lheiros na Fábrica Leite (5:-. Alves, Baia:

Cigarros a máquina eia maços:

Marcas -- Preço por vintena — Preço
por milheiro — Selo

E xposição, $160, 8$ e $020.
Mistura. 29, médios, $160, 8$ e $020.
1\ilistura 80, $160, 8$ e $020.
sulinos, $ .100, 8$ e $020.
Palitos, $160, 88 e $020.
Sol.us. $160, 8$ e $020.
Stanley médios, $160, 8$ e $020.
Aloísios, $100, 8$ e $020.
Ideal, $160, 8$ e $020.
Atiradores, $160, 8$ e $020..
Almofadinha. $160, 8$ e $020.
cheguei Eu,. $n100, 85 e $020.
Minha Gente, $160, 8$. e $020.
Pé de Anjo, $160, 8$ e 8020.
:mistura Azul, $160, 88 e $020.
'Linda linêisa $160. 8$ e $020

• Lira, $160, 8$ e $020.
Tenentes. $160. 8$ e •$020.
Mais 1, $1•60, 8$ e $020.
Zuavos, $100, 8$ e $020.
Violetas, abertos, $160. 8$ e $020.
Guarani, 8160, '8 e $020.
Cigarros a máquina em carteiras; -
Marcas:
Modernos, 55100, 8$ e $020.
Democratas, $160, 8$ o $020.
Delza, $160, 8$ e $020.
Schooling, $160. 8$ e $020.
Atiradores, $160, 8$ e $020.
Naipes, $160, 8$ e $020.
Solus, $160, 8$ e $020.
Lisá, $160, 8$ e $020.
Zdzi. $160, 8$ e $020..
julita. atm 8$ e $020.
Bom Dia, $160, 8$ e $020.
Sultana, $160, 8$e $020.
La Espanola, $16-0, 8$ e $020.
Baianos, $160, 8$ e $020.
Bebé, $160. 8$ e $020.
nanianos, $160. 8$ e $020.
Stanley, $160, 8$ e $020.
Cantares, $1.60, 8$ e $020.
São Salvador, $160, 8$ e $020
Lutadores, $160, 8$. e $020.
Sem Rivais, $100, 8$ e 8020:
Populares. $160, ' 8$ e $020.
Cigarros a máquina em maços

!Mistura 20. $225, 118250. e $060.
Mistura 70, 8225, 11$250 e $060.
Mistura. 77, $225, 118250 e $060.
N. 7, grossos, $225, 118250 e $060.
Mistura 29, grossos, $225, 118250 e

$060.	 •
Diplomáticos. $225, 11$250 e $060.
Mistura 31, $2725, 11$250 e $060.
Omite*. glge809. 025, 11$2.50 e go60,,

•N 517 O diretor da Receita Públi-
ca fio Tes.ouro Nacional faz publicar: de
acôrdo num o art. 68, § 3", do vigente re-
gulamento cio impoãto de consumo, a ta-
bela de marcas e preços dos produtos.da
fábrica de cigarors "São Lourenço". de
propriedade de A. Beleza & Comp. Li-
mitada, sita à rua Padre Mororó n. 67,
na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.
— J. Resende Silva.

Tabela de marcas • e preços de cigarros
da Fábrica "São Lourenço", de proprie-
dade de. Á.. BeNug. 4_5 OnIp... elia à PA%
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Padre Morara n, 67, em Fortaleza, Esta-
do do Ceará;.

Marca — Preço por vintena
Ideal Club, $225.
Fortaleza, 21 de agasto de i933 — A.

Belleza & Comp. Ltda.
Informo que, confrontando os preços

dos oigarors vendidos com o da tabela
apresentada, verifique a exatidão dos
mesmos, cuja selagem do produto está
na base do preço apresentado, e de acôr-
do com as faturas e notas de venda, nos
termos da circular n. 8, de 13 de abril
de, 19312. Assim, podendo ser encaminha-
das, na forma exigida pelo art. 68, § 30
do regulamento anexo ao decreto núme-
ro 17.4faa do 6 de outubro de 1928.

Al `Indaga do Ceará, 23 de agasto de
4933. — Francisco Pinto de Mendonça,
agente fiscal. — Visto. (assinatura ile-
gidel), inspetor. — Visto. Em 31 de
agdsto de 1933. J. V. Oliveira, delegado
fiscal.

caftn•••••70

(N. 518 — O diretor da Reoeita Públi-
ca do Tesouro Nacional faz publicar, de
acordo com o art. 68, §3 ° do vigente re-
gulamento do imposto de consumo, a ta-
bela de marcas e preços dos produtos da
fábrica de cigarros de propriedade da
Sociedade Glória de Cuba, Limitada, sita
à rua das Palmeiras n. 131, na cidade de
&as Paulo, Estado de São Paulo. — J.
'Resende Silva,

Tabela das marcas, preços e pesos dos
produtos da fábrica de cigarros de pro-
priedade da Sociedade Glória de Cuba,
Ltda., alta à rua das Palmeiras n. 131,
Sa.'o Paulo, Estado de São Paulo.:

.	 Marcas — Preço*
Glória de Cuba, $500.
Cenobitas, $500.,
Pavão Imperial, $500,
Especiais nu.
Tina, $500.
Fuasto $500.
Virginia, $500,
Turcos, $500.
Caporal Turco, grano. Stant%
Caporal Turco, fino, $4,50.

,Caporal lavado, fino, médio e grosso,
$2245.

Luiz Alves $450.
Damitas, $450.
Minerva, $450.
Ideais $450.
Caçadisres, $450.
Maiguitas, $450.
Aspazia, $450.
&pedira $450.
Lerda, $500.
São Paulo, 18 de maio de 1933. — Por

procuração da Soo. Glória de Cuba, Li-
mitada, Estevam Cargutti.

Sr. ao/ator — De acôrdo com o dispos-
to no art. 68 do regulamento n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926, e recomendação
constante da circular n. 8, de 13 de abril
de 1932, da Diretoria da Receita [Pública;
examinai os talões e notas de vendas
existentes na fábrica e verifiquei, da con-
fronte entre os talões e a presente tabela,
que os preços declarados na mesma tabe-
la são, exatamente, os faturados Aela
arica à sua freguesia.

Em 20 de maio de 1933. — C. Almei-
49„agento fiscal. — Visto. Em .8 de se-

tembro de 1933. — C. Aldar, inspetor
fiscal. — Visto. Encaminhe-se para
publicação. Quarta Coletoria das Rendas
Federais da Capital, São Paulo, 23 de
maio de 1933. — M. kl. Carvalho, co-
letor.

N. 519 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional faz publicar,
de acôrdo com o art. 68, § ° do vigente
regulamento do' imposto de consumo, a
tahéla dos preços e marcas dos produtos
da pequena fábrica de cigarros de pro-
priedade de M. S. Amado, estabelecido
à rua da Instalação n. 5, na cidade da
Manaus, no Estado do Amazonas. — J.
Resende Silva.

Alteração da tabéla -dos preços e mar-
cas da fábrica "Paraense", de M. S.
Amado, sita à rua da Instalação rt. 5,
Manaus — 20 via:

Marcas — Preços por vintena
Nos preços está excluido o imposto do

consumo.
"Principe de Gales", 600 réia.
"Chinês", 600 réis.
"Estudantes", 450 réis.
"Glarice", 450 réis.
"Elegância", 150 réis.
"Mai-Jaus SPorting", 150 réis.
Charutos "Cutubas", cento, 5$500.
Manaus, 30 de janeiro de 1933. — Par

procuração da M S Amado, (assina-
tura ilegivel) .

Conferi a presente tabéla com as notas.
talões e faturas da fábrica de proprie-
dade de M.• Andrade, estabelecido à rua
da Instalação, desta Capital, encontrando
sua exatidão; parecendo-me que satisfaz
a exigência da circular ri. 8, de 14 de
abril do ano passado, do Sr. diretor da
Receita Pública, penso que deve obede-
cer o art. 68, § 30 do decreto n. 17.404,
de 6 de outubro de 1926.

Manaus, 30 de março de 1933. ..• O
agente fiscal, Alfredo da Cunha Unelorelo.,

N. 520 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional faz publicar,
de acôrdo com o art. 68, § ° do vigente
regulamento do imposto de consumo, a
tabéla das marcas e dos preços dos pro-
dutos da fábrica de cigarros de proprie-
dade de - Oliveira Irmãos as Comp., sita
à rua do Comércio, na cidade de Mossor6,
no Estado do Rio Grande do Norte. —
J. Resende Silva.

Ao Sr. coletor federal de Moseoró:
Tabéla das marcas e dos preços dos

produtos da fábrica, de cigarros de pro-
priedade de Oliveira Irmãos as Comp..
sito à rua do Comércio, na cidade de Mos-
soró, Estado do Rio Grande do Norte,
conforme modal() XX do regulamento do
imposto do consumo:

Marcas --. Sélos	 Pteaos por vintenas

("garros Fiar de Itaú, $060, $255.
Idem Flôr de Itaú n. 1, $020, $150,,
Idem Ivanoska, $060, $225.
Idem Mocinhas, $060, $225.
Idem Nina, $060, $225.
Idem Aguia de Ouro, $060, $225.
Idem Primor, $000, $225.
Idem Mossor6 28, $060, $2250
Idem Ideal Club, $100. $450.
Idem Touro. $020, $150.
Idem Borboleta, $020, $150.

Idem'Conde, $020, $150.
Idem União Caxeiral, $020, $150.
Cigarrilhos Popular, $020, $150.
Mossord, 3 de junho de 1933. — OU-

veira Irmãos & Comp.
Visto e conferido com as notas e fatu-

ras do fabricante, conforme instruções
da circular n. 8, de 14 de abail de 1932,
da Diretoria da Receita Pública do Te-
souro Nacional,

Mossoró, 7 de junhd de 1933. — Go-
de.scordo de Bakker, agente fiscal.

Remeta-se o presente processo ao se-
nhor delegado fiscal neste Estado, acom-
panhado da nova tabéla de preços de ci-
garros da firma Oliveira Irmãos 34
Comp., desta cidade.

Coletoria Federal de Mossoró, em 7 de
junho de 1933. — Manoel Ferreira Bor-
ges, coletor federal.

Remetido com o oficio n. 248, desta
data.

Mossoró, 7 de junho de 1933. — O es-
crivão, Alfredo Castro.

N. 521 — O diretor da Receita Públi-
ca do Ilasouro Nacional faz publicar, de
,wcêrclo com o art. 6 ,8. § 30 do vigente re-
gulamento do impasto de consumo a ta-
bela de marcas e preaes dos produtos da
fábrica de cigarros "Aliança" de proprie-
dade da firma D. EaMoreira, sita a
Praça Osvalaio Cruz n. 14, na cidade de
Manaus. Estado. ala Amazonas. — 1. Re-
sende, Silva.

Tabela das marcas, e paeços dos pro-
dutos da Fábrica de Cigarros "Aliança",
de propriedade da flana D: D. Moreira,
em liquidação, sita â Praça Clavaado Cauz
n. 14, desta cidade, Estado do Amazo-
nas:

Manca de cigarros — Peso par 'milheiro
— Preço por vintena

"Princesa", 1.500 	 	 a450
"Iara", 1.500 ....... 	 	 $450
"Legionários", 1.1500	 $450
"Amazonenses", 1.500 	 	 $225
"Almofadinha", 1.500 	 	 $450

Nos preços da presenaa tabela não.
está incluído o respectivo imposto.

Manaus, 2€ de ' ;anais.° de 1933. —
Por I). G. Moreira, em ~ação, Mi-
gue/ina Carvalho Moreira.

A presente tabela dos preços e marcas
dos produtos da faliram de D. G. Mo-
reira, em liquildaoão, sita à Praça Os-
valdo Cruz, desta Capitaa, confere com
as Saturas, talões notas, !poio do oon-
fronto que fiz, encontrei suo, exatidão.

Manaus. 25 de (nom de 1933. — O
agente fiscal, Alfredo • da • 'Cunha Ma-
chado.

Visto. Em 15 de agosto de .1933.
Assinatura ilegivel elo delega.clo fiscal.

Diretoria do Domínio da União

EXP5D1ENTE DO 13a. MINISTRO'

Dia 20 de outubro de 1983

Processo n. 74.890 — Manuel Silves-
tre de Almeida, de 8 de junho de 1031,
pedindo compra de um terreno situado
à rua 12 de Maio, na Gavea. — Em face
ao parecer, indeferido.
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 1 de novembro de 1923

&feios:
Ao Sr. delegado fiscal em Mato

Grosso:
N. 2.380 — Devolvendo o , processo

encaminhado pelo ofício dessa reparti-
ção n. 460, de 10 de agósto último, rela-
tivo ao aforamento de uma área de ter-
reno, sito no "Acampamento Couto de
Magalhães", na Capital asse Estado,
pretendido por • José Anibal Bouret, re-
comenda providências no sentido de que
essa delegacia fiscal proceda de acôrdo
com o despacho desta diretoria, datado
de 17 de outubro próximo findo, cons-
tante de folhas 64 do mesmo processo.
(Processo n. 56.317, de 1933.)

— Ao Sr. diretor da Secretaria do
!Tribunal de Contas:

N. 2.381 Por já ter sido resolvido
e assunto resultante de sua aquisição,
cumpre-me restituir a Use Tribunal, o
processo encaminhado por vosso ofício
n. 398-S-33, de 31 de janeiro do cor-
lente ano, referente • aquisição pela
Fazenda 'Nacional, dós prédios e terre-
nos à rua Arguias Cordeiro ns. 43, 45
(casas 3, 4 e 5), 47„49 e 59. (Processo
n. 37.060, de 1933.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Rio de Janeiro:

N. 2.as2 — Afim de que providen-
cieis no sentido de ser encaminhado à
Administração do Domínio da União
local, transmite o processo em que An-
tônio Monteiro de Queiroz, solicita
apostila de carta de aforamento do ter-
reno de marinhas n. 928 desmembrado
do de n. 505, situado à praia de furai,
canto da rua Comendador Quiroz à mar-
gem do rio do mesmo nome, freguesia, de
São João Batista, município da Capital
dêSSO Estado. (Processo n. 44.469, de
1929.)

Sr. delegado fiscal no Estado do Pa-
raná:

N. 2.383 — Transmitindo, novamen-
te, o processo que me foi restituido pe-
lo ofício n. t.916, de 23 de dezembro do
ano próximo findo, referente à constru-
-ção do prédio destinado à Mesa de Ren-
das da Foz do Iguassú, recomenda provi-
dências no sentido de que essa Delega-
cia Fiscal forneça os elementos necessá-
rios à confecção do orçamento das obras
stiplementares; de adaptação do referido
prédio, à vista da informaçÃo e parecer
de Subdiretoria dos Serviços de Enge-
nharia, constantes de fls.. 30 do mesmo
processo. (Proc. 61.00211933).

— Sr. delegado fiscal no Estado de
Minas Gerais:

N. 2.384—Em referência ao ofício des-
ea Delegacia Fiscal, sob n. 579 de 11 de
agosto do corrente ano, remete o proces-
!Sado relativo ao pagamento de réis
123:095$387 aos sucessõres do falecido
Antônio Dias da Silva, proveniente de
serviços executados no edifício dessa
repartição e recomenda providencias no
bentido de que a Administração do Do-
mínio da União local emita seu parecer
isôbre o mesmo assunto, tendo em vista
e processo anexo. (Proc. 52.41211933).

— Sr. delegado fiscal no E. do Rio
ide Janeiro:

N. 2.385 — Atendendo à solicitação
constante do ofício dessa Delegacia Fis-
cal, n. 669. de 6 de outubro próximo
findo, remete o processo tio Arquivo
desta Dfretoria, sob n. 85, do arm. 2,

gav. 24, relativo ao terreno de acresci-
dos de marinha n. 722, desmembrado do
de n. 632, sito à antiga rua do Porto
do Coqueiro, na Capital désse Estado.
(Proc. 66.62511933).

N. 2.386 — Afim de que seja enca-
minhado à Administração desta Direto-
ria nesse Estado, envia o processo ori-
ginado pela representação do inspe-
tor regional,. Milton Ramos, sôbre a in-
timação feita à "Companhia Proprietá-
ria Brasileira" a apresentar seus títulos
de propriedade referentes à "Vila Cila-.
ritos", situada na enseada do Saco de
S. Francisco, nessa Capital. (Processo
67.50'711933).

— Sr. diretor de Publicidade e Trans-
portes da Polícia do Distrito Federal:

N. 2.387 — Havendo a Diretoria Ge-
ral do Expediente e Contabilidade da Po-
lícia desta Capital, em ofício n. 780,
C. M., de 13 de setembro último, comu-
nicado a esta repartição que na sarage
daquela polícia se acha à disposição des-
ta diretoria um automóvel "Ford", de
tipo "Nova Sedan" 1928, de motor nú-
mero 330.346, pertencente no Instituto
Médico Legal e óra considerado como in-
servível, roga se digne de providênciar
no sentido de que o referido automóvel
seja recolhido a psarage existente na
Baixada Fluminense. em Bemfica. (Pro-
cesso n. 70.478-1933).

— Sr. delegado fiscal.' nó Estado do
Ceará:

N. 2.388 Em resposta aos telegra-
mas ns. 820, 916 e 953, dessa. reparti-
ção, respectivamente, de 16 de agôsto,
8 e 16 de setembro do corrente ano, co-
munica, para os devidos fins, que, à vis-
ta da autorização do. Sr. ministro, efn
despacho datado de 20 de setembro úl-
timo, foi, pela Diretoria da Despesa Pú-
blica, classificada a despesa e concedi-
do a essa Delegacia Fiscal, o crédito de
18:0008000 destinado ao pagamento de
alugueis do prédio de que tratam os su-
pracitadoe telegramas. (Pre. 58.766, de
1933).

— Sr. delegado fiscal no Estado cio
Rio de Janeiro:

N. 2.389 — Remetendo o processo em
que Lconor Diniz Pereira pede licença
para transferir a Carolina Vinelli Reis
o domínio uti/ do terreno de marinha
onde está o prédio n. 149 h rua Coro-
nel Tamarindo na capital desse Estado,
recomenda providências no sentido de
que seja o mesmo encaminhado à Admi
nistração' do Domínio da União local,
para os fins convenientes ; (Proc. 25.662,
de 1927).

EXPEDIENTE DO SR . ADMINISTRADOR
DO D0111INIO DA UNIÃO

Dia 1 de novembro de 193h

Requerimento da S. A. Emprèsa
Uma. — Compareça a parte interessa-
da a esta administração, afim de com-
pletar o sêlo dos documentos de fls. 7,
8 e 10 recolher as importâncias corres-
pondentes aos lasidémips de 1932 e 1933.
(Processo n. 34.913, de 1933).

Requerimento de João Pais Ferreira.
— Compareça o requerente a esta admi-
nistração, para completar as exigências
regulamentares quanto a selagens dos
documentos de fls. 4, 5. 9 e 10. (Pres
cesso n. 69.409, de 1933).

aram=

Delegacia Geral do Imposto sare
a Renda

EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO GERAL
Dia 1 de outubro de 1933

Requerimentos despaohados
N. 13.668, de 1933 — M. Lira.—In-

deferido, em face do disposto nos arti-
gos 57, § 3° e 98 do regulamento.

N. 13.520, de 1933 — Noriman
Tata. — Prove o p'agamento do prêmio
de seguro de vida.

N. 13.618, de 1933 — C. G. Blakford.
— Prove que esteve no estrangeiro du-
rante o prazo de entrega das declara-
ções de rendimentos (1 de janeiro a 30
de junho de 1933) e que sê regressou
a 24 de julho.

N. 13.758, de 1983 --- Noel Barr
Is, — Proceda-se pela forma propoSte.

N. 12.901, de 1933 — Belmiro Men-
des de Vasconcelos. — Em face do que
decidiu a Delegacia Geral atábre a ques-
tão de tributação dos rendimentos dos
títulos ao portador, retifique-se o lan-
cemento estchiindo-se da renda tribu-
tavel do requerente os dividendos pro-
venientes de ações ao portador.

N. 13.460, de 1933 — Mário de Góes
e Vasconcelos. — Compróve as despesas
referentes às deduções ris. 3, O, 9 e 10
da cedula D, bem como as relativas a
impostos, conservação e comissões, da
cedula E.

N. 13.165, de 1933 — Maria José de
Mesquita Mosealdi. — Prove estar ha-
bilitado a requerer em nome de Maria
José de Mesquita Moscaldi.

N. 7.392, de 1933 — António Joaquim
Luiz Cordeiro. — Proceda-se como su-
gere o parecer.

N. 13.876, de 1933 — Aluisio Toscano
de Brito. — PróVg que contribue para
fundos de beneficência e informe o en-
derko do Banco Comércio e IndúsLria

.de Minas Gerais bem como quanto lhes
pagou de juros e si sua declaração de
exercício de 1933 abrange os bens do
casal.

N. 8.433, de 1933 — Orlando 'Ventei
Campeio. — Cancele-se o lanoemento,
como propõe o parecer.

N. 11.498, de 1933 — Pinnavinha/
Comp. Ltd. — Provem o que alegam
na petição de fls. 2.

N. 11.476, de 1933 — João de Assis
Lopes Monteiro. — Diga o-Motivo per
que solicitou a exclusão e por que não
indicou na declaração a renda total que
afirma receber da companhia que di-
rige.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Dia 1 de novembro de 1933

Requerimentos:
N. 17.846 — Inácio Dias Farinas.

— Transfira-se. Imponho ao coletando
a multa de 50000, mínimo da lei.

N. 27.528 — Idel Belfo. — Averbe-
se e, mudança. Imponho a multa de
50000, mínimo da lei.

Certidões:
N. 24.701 — The British Bank of

South América Limited. — Certifique-
se, caso o processo n. 19.773, citado, se
refira ao requerente.

N. 25.010 — Tóinaz Boray. — Diga
em que caráter pede a certidão.

a
•4.1.)



N. 13.579, de 1933 — Luciano Ben-
jainin de Viveiros. — Prove as despesas
com livros técnicos e materiais.

N. 14.553, de 1933 — José .D`Oliveira
Costa 'Pereira. — Prove que é legitimo
procurador de Emilia -Rodéz Costa Pe-
reira.

N. 13.392, de 1933 — Miguel Leo-
"carpi° Soares. — Indeferido em face do
art. 98 do regulamento.

N. 12.988, de 1933 — Gornélio Jar-
- Exija-se a comprovação das de-

4r0OõeS, que foram glosadas, bem como
a referente a seguros de vida.

N. 12.144, de 1933 — Joaquim do
Amaral Castelões Júnior.— Á vista da
coniprovação, cancele-se o lançamento.

N. 12.114, de 1933 — Juizo da 2'
Vara Cível (Alfredo de Vasconcelei
Hasse). Em face dos arts. 114 e 151
do regulamento, a prorrogação não pode
ser concedida.

Prossig.aa:se nos lançamentos, cálculan-
do-se o imposto de acórdo com os ele-
mentos do processo, sem inclusão de
multa.

CoNSELHO DE CONTRIBUINTES DO
IMPOSTO SOBRE Á RENDA

RPRUMO DOS TRABALHOS DA 345' REUNIÃO,
.REALIZADA EM 28 DE OUTUBRO DE 7933

EXTRAORDINÁRIO).

Oscar Weinchelick
13,resente nemero regai ‘1 inembrás

do conselho e depois de despachado o ex-
pediente,. são relatados e julgados os
processos seguintes:

•
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• Recurso n. 905•
Recorrente, José Maria Pontes; rela-

tar, Dr. Adalberto Corrêa. — José Ma-
ria Pontes recorre alara. o conselho da
decisão que indeferiu a sua reclamação
relativa ao exercício de 1934

,O recurso foi interposto dentro do
prazo legal. •

O recorrente pretiende - dedupõis na, ee-
dula 13 (ns. 2, 3, 4, 5, 6 e 7), no total

assim como deduções na cé-
dula E n.s. 2, 3, 4 e 6), no total de
Somadas as dexhieões acima, tem-se a
importância de lis..., sendo de lis...
oá rendimentos apresentados Das duas
referidas cédulas.

Encaminhando ao conselho o presen-
te recurso, a delegacia geral•julgou-se no
dever de salientar que 'OS elementos
reunidos no processo demonstram exu-
berantemente a má f5 com que o contri-
buinte • fez a sua d'eclaração'. Afirma
ainda que o contribuinte deduziu despe-
sas que não fez, corno •'s relativas a Pin-
postoa . e conservação, e que as suas ale-
gações, quanto a comissões, embora
"aparentemente" comprovadas com reei-
bOs de importâncias que não irão fazer
os seus recebedores ficar _:sujelte a im-
postos, não merecem fé, diante de todas
as inexatidões das demais . decluOes „ (fõ-
lhas 45, 45 v. e 48).

Penso', entretantka . que essa ¡Opinião
muito radicál. Aliás, o parecer de fõ-

llias.40 4 41 adirnite que, na cédula E
seja feita a dedução referente a coinis-
sões.pagas e a parte de seguros que foi
c,omprovada.

Na cédula E, a parte de seguros com-
inovada atinge a lis... 1:72MOO.. de
acido com os documentos de finas 2,1,

e 25a
de
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interposição de recurso desde 11 do :Dessa decisao foi ele cientificado pt, .1

prazo legal, nos térreos do art. 123, § 1° notificação do lançamento sob n. 23.607.
mesmo mês e ano. está pois. fora do

de Ode abril de 1933, fls. 3. processo
do regulamento vigente — deixa pois ti .- 5.293).

' 

d'êle conhecer o Conselho de Contribuin-

mal:	 .	 em vez de • recorrer para o Conselho, d-
Como discordas:se da quantia a pagar,

tes, segundo a sua jurisprudência nor-
Sala das sessões, 28 de outubro de rigiu-se novamente à Delegacia pedindo

1933.	
-econsideracrto da decisão. não sendo

Recurso n. 909	
atendido. Esse pedido foi apresentado

Recorrente. Francisco Lattari; relator, tificação n. 93.601. Mesmo considerado
a 20 de abril, isto é, 14 dias após a no-

'Dr. Tomé Torres. — interposta em 18 como recurso, o pedido teria sido apre-
de outubro de. 1932 de despacho publica- sentado fiára do prazo legal (art. 123
do no.Diário Oficial de 10 do mesmo mê. s do reg.)
e ano, está o presente recurso fora do 

	 .

prazo legal. nos tèrnms do art. 123, § 1° ,Sómenlie a 23 de agosto (fls. 3, pro-
do regulamento vigente — deixa pois cesso n'. 11.280); foi apresentado o re-
d'êle conhecer o Conselho de Contribu- querimento com o recurso para o Cell-
'intes, segundo a sua judsprudência nor- selho.
mal.	 .Nestas condições, sou de parecer que o

Sala das sessões. 28 de outubro de Conselho, não'tome conhecimento do ir-
1933. -	 curso. pela sua interposição féra do pra-

Re'eurso n. 910	 zo legal.

Recorrente, Dr. Pedro Maria de !Moia-	 Sala das sessões,
•ra; relatar; Dr. Adalberto Correia. — 1933.
Dr. Pedro Maria de Moura recorre para	 .	 Acordam

- o Conselho da decisão que manteve o lan-
çai-Sento relativo ao exercício de 1932.	 Os membros do 'Conselho de Contraiu-

() recurso foi interpôsto dentro do pra- lutes do imposto siibre a Renda, tendo
zu legal.	 rol vista o parecer . 1 0 relator, decidem

K.:1151:1t11 14-10~41- bruto de Bi. ,
a

Quanto a comissões, estão comprova-
das, na cédula B, as de Lis. ..,. (fõlhas
2)6), e	 (Mias 28).

Ainda na cédula B, estão comprovadas
as pareelas de lis...., de pagamento ao
guarda-livros (Mias 27), e a de
de pagamento ao servente do escritório
(fôlhas 29).

Na cédula E. está provada a parcela
de lis... de pagamento de comissão
pana recebimento de alugueis de prédios.

As comissões e salários, trás enume-
rados, impontam em lis...

As deduções coNprovadas (seguros
comia,sões e . salários), iinportam, pois,
em réis.

SÔbre as demais deduções pedidas pelo
recorrente„ nas duns cédulas, não ha- a
menor prova nos autos. Verifica-se
meSmo que .multaS despezas alegadas
pelo recorrente. entre as quais as de
imposto predial e conservação dos pré-
dios, não foram certamente por êle fei-
tas, pois os respectivos contratos de ar-
rendamento, conforme dados arquivados
na. ,. e .ceão de Gadagro, estabelecem que
''os impostos e oonserva40 do prédio
correm por conta do inquilino".

Diante do exposto, sou de parecer que
O Conselho torne conhecimento do recur-
so. para dar. em parte, provimento ao
nAeS'Ini0, consi!deratiN $conaarovadas rua
cédula B, deduções no valor de lis.... e,
na adula, E, deduções no valor de . lis...
' Sala das sessões, de outubro de 1933.

• Adárddo
Os membros do Conselho de Contri-

buintes do Imposto sõbre a "Renda tendo
em vista o parecer. decidem conhecer do
recurso e dar-lhe em parte provimento,
nos termos e de acôrdo com o - referido
parecer.

Recurso Ti 907
Recorrente, Behniro Mende de Vas-

concelos; relator, Dr. 'l'orné Torres. —
Interposto em 16 de maio do corrente
ano estando terminado o prazo para

pedindo deduções que importavam em
as. . Tendo sido solicitadõs es-
clarecimentos a respeito das deduções,
não foram prestados, o que determinou
o glozainento das deduções (ns. 3,
e 6).

O presente recurso vem desacompa-
nhado de qualquer prova, ao contrário
do que dispõe o art. 126; do regulamento.

Nestas condições, sou de parecer que
o Conselho tome conhecimento do re-
curso, para negar provimento ao mesmo.

Sala das sessões, 28 de outubro de
1933.

Acórdéo

Os membros do Conselho de Contri-
buintes do Imposto sobre a renda. ten-
do em vista o parecer do relato'', deci.:.
dem conheeer do recirso, ík negar provi-'•
mento ao mesmo:

Recurso n. 911

Recorrente, Sr. Albino Lattari; rela-
tor, Dr. Tomé Urres. — InterpUsto em
18 de outubro de 1932 de despacho pu-
blicado no Diário Oficial de 10 do mes-
mo mês e ano, está o presente recurso
fóra cio prazo legal,. nos térreos do ar-
tigo /23, § 1° do regulamento vigente —
deixa pois d'êle conhecer o Conselho de
Contribuintes, segundo a sua jurispru-
dência normal.

Sala das sessões, 28 de outubro cie

1933..
Recurso a. 917

Recorrente, Vitor Lasserre;
Dr. Adalberto Correia — Yitor Lasser-
•re, recorre para o Conselho da decisão
da Delegacia 'relativa ao . imposto d(
1931.

O recorrente, tendo sido notificado •do
lançamento do exercício de 1931, am-
sentou reclamação (fls. 2. processo Tiú-

. mero 11.148), sendo a reclamação em
parte atendida pela decisão de fls. 12.
iaroferida a 26 de DOVembro de 1932..

de outubro de

fierews,Ao lapresentar a sua declaração de reli- uão toma,r conlietaniento do recurso
te	 rat R 1

- —	 -	 .,~ou alth 4:401101	 IR 0141~100 104-00.39~ 19;i
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Recurso n. 920

Recorrente, 'Graciense -Lassard;.'..refee
tor, Dr. Adalberto Corrêa — Gracieuse
Lassarre recorre para o Conselho da
decisão ' da Delegacia relativa ao exer-
cício de 1931.

Tendo sido notificada do laneamente
em 31 de outubro de 1931 fls. 6, proc.
n. 11.149), a recorrente apresentou re-
clamação (fls. 2 proc. cit.), que foi
em parte deferida pela decisãO de fls. 14
(proc. cit.). Dessa decisão foi ela ci-
entificada pela notificação 'do lançamen-
to sob n. 23.606, de 6 de abril de 1933
(fls. 3, proc. n. 5.204).

Como disoordasse da quantia a pagar,
em vez de recorrer para o Conselho,
dirigiu-se novamente à Delegacia pe-
dindo reconsideração da decisão, não
sendo atendida. Éssa pedido foi apresen-
tado a "20 de abril, isto é, 14 -dias após
a notificação n. 23.606. Mesmo consi-
derado como recureo, o pedido teria
sido apresentado fora do prazo legal.

Somente a 23 de agósto (fls. 3, pro-
cesso 11.281) foi apresentado o reque-
rimento com, o recurso para o Conselho.

Nestas condições, sou de parecer que
o Conselho não tome conhecimento do
recurso, pela sua interposição fora do
prazo legal.

Acórdarn

•• •Ot 'membros • de ,Conselhe,:q1e,
buintes do Imposto sdbre a Renda, .à
vista do parecer do relater, decidem..não
conhecer do recurso,' pela suaeinterpe.e
sieão fora do prazo

Reeurso n..923

Recorrente, José *Carlos de Melo
Sousa; relator, Dr. Adalberto Corrêa
José Carlos de Melo e Sousa recorre
para o tonselho da decisão relativa ao
imposte do exercício de 1932.

O recurso foi interposto dentro rio
prazo legal.	 , •

Ao apresentar a sua declaração de ren-
dimentos, o recorrente .pediu na cédula
C, deduções que importavam em 'reis
	  Foram glosadas as deduções
n. 1 (-viagem e estadia	 Reis 	
e n. 5 (Livros etc. -e• Reis
Apresentada reclamação . contra o lança-
mento, foi autorizada a dedução de
reis 	  no•n. 5 e a de reis 	
nó n. 1.

No recurso, pleiteia o recorrente que
sejam mentidas as deduções que pediu.
Entretanto, não pode ser atendido à vista
dos elementos existentes no processo.
No n. 5 o redorrente comprovou .a des-
pesa do réis 	  com a aquisição de

	 AmmarPOrma.m.nnnn•n••

livros (fls. 18). Quanto ao n. 1, diz o
recorrente (esclarecimentos, fls. .
que-,,:para..a:,,Ifscalieação.,doseserviçOS;da;
Companhia onde trabalha como enge-
nheiro, viuese obrigado a adquirir um
automóvel, "o que ocasionou a eleveção.
relativa da verba do condução". Como-

-bem acentuou a decisão de fls. 5, não .
pode eee considerada como despesa ele
viagem a que provém da compra- de' um
automóvel.,

Nestas' condições, sou de parecer .que o
Conselho tome conhecimento do recurso
para negar provimento ao mesmo:

Sala das sessões, outubro de 1933 •
Acdrdam

Os membros do Conselho de Contri-e
buintes do Imposto sóbre a Renda, tendo
em vista o parecer do relatorydecidemee
conhecer do recurso o negar-lhe . rovi-
mento.

São distribuídos para julgamento ..0";
processos seguintes:

N. 939, de Domingos Demarchi;
N. 940, de Maria Jerônima Pereira/e

Calado;
N. 941, de João Lino da Silveira; . •
N. 942, de Manuel Augusto Rodriguee. •
Secretaria do Conselho de Contribuin-'

tes do imposto sôbre a Renda. em 1 de
novembro de 1933.— Oswaido 'Crespa:
Pereiro deSoulto, secretário.

e

• ,

Ministério da Marinha
Os pedidos de assinatura oficial devem ser anualmente

renovados, por intermédio do respectivo ministerio, com a
devida?, antecedencia, de mudo a evitar-se a suspensão da
remessa.

Os assinantes por desconto em folha deverão vir, tambem
anualmente, por iritermedio das respectitas repartições paga-
doras.

As assinaturas pagas por 8 MiátIAB serão suspensas em 1 de
4ulho

Vide — napediente — na primeira pagina.

Sr. diretor geral do Expediente.
Anexo: -- Original das instruções e programas.
N. 4.053 — Tendo resolvido aprovar e manaar ob-

servar as instruções que a este acompanham, organizadas por
essa diretoria, e os respectivos programas para o concurso de
terceiro oficial da mesma repartição, a girei vos declaro, paire+

	

os devidos efeitos. 	 Protogenes Pereira' Guimarães.
•n•n•n••••

Instruções para o concurso de .3° oficial da Diretoria de Ex-
pediente da Secretaria da Marinha, aprovadas pelo aviso
n. 4.053, desta data

CAPITULO
DA INSCRI0.0

Art. 1•6 A inscrição e concurso para o provimente "do
cargo de 3° oficial da Diretoria do Expediente da Secretaria da
Marinha, a que é inherente o pôsto de primeiro _tenente-hono-
rário da Armada, reger-se-ão pelo regulamento anão ao de-
creto n. 15.317, de 19 de' julho de 1928, pelas presentes ins-
truções e pelo respectivo edital.

§ 1.° A inscrição será anunciada por edital, publicado,
pelo menos, sois vezes nos órgãos :oficiais de publicidade desta
Capital e dos Estados, com antecedência de 3 mêses, dia e hora
marcados para seu encerramento.

§ 2.° Éste edital será anexado ao processo do concurso.
Art. 2.° Os requerimentos de inscrição devem ser diri-

gidos ao diretor geral da repartição e escritos de próprio punho,
com o nome inteiro do candidato, declaração do dia, mês, ene
o lugar do nascimento, filiação, profissão, estado civil e domicí-
lio e documentos que Provem:

a) . qualidade de cidadão brasileiro;

b) idade compreendida entre 18 e 30 anos;	 .
c) . a qualidade de reservista da Armada ou do Exército;

• d) bela . conduta civil' e militar;
e) o exercício do cargo, 'se fdr funcionário público, c,
f) ter . s•do vacinado •ou eevacinado recentemente.

• . § 1.° Os requisitos das letras a e b serão provados pela
certidão do registro civil do nascimento ou. documento legeC
que a supra ou ainda, quanto au da leiva a, pelo pfLulo d3 na-
turalização do candidato; o da letra c pela carteira de reser-
vista, certidão de alistamento ou de serviço militar pelo tenpo
legal; o da letra d pelo atestado do Gabinete de Identificação .e
Estatística Criminal e carteira de identidadee.o da letra e, leme.
certidão passada pela repartição a que pertencer o canditlateee.'
e o da letra f, por atestado do .Departamento Nacional dee,
Saúde Pública.

§ 2.° O candidato que estiver isento . do serviço .
deverá apresentar certidão., c.omprobatória. da . isenção t.L0111,". n
motivo que a determinou. .	 ...

§	 O candidato,. no caso de .impedimentu, poderá
crever-se por , seu; procurador legalmente eorestItu'ide: • .

Are 3.* Além das exigências dó 4.1reigó..anterio.r. es ' can ••
didates serão inspecionados por utlia'Junta .. eléoiea da Armada.
para Verificeeão da aptidão fleiée„ honsiStente.em nfió.s.4r n,,re.r
de qualquer molestia incurável ou infeto contagiósa. nein -de-,
formidade, mutilação mi lesão .orgânica .que inl'l)oSsibili'le ou
dificulte sua atiVidade ou exercício' do emprego

Art. 4.° Oe .Candidátos poderão juntar aos' soue requeriee
mentos ou exibir -oportunamente .documentes yefeeentes &ha,.
bilitações especiais ou serviços • prestados à Nação, afim dee
ser isso. levado •em conta quando houver , empate na caaesiti-el
cação.	 .	 ,	 •	 . n

Art. 5.° Não deverá-produzir efeito documento que aPrvri.
sente divergência, omissão ou vício, de qualquer natureza, sem..
que seja pelos meios regulares,. devidamente corrigido.

Art. 6.° Por ocasião dá entrega de seus requerimentos,
verificada a regularidade dos documentos que os instruirem.;
cada um dos candidatos, por si ou por seu procurador espe-
cial, datará e assinará. o termo comum de inscrição. lav.ratli
por um funcionárie da repartição, em livro..próprio, denomi-
nado. "Inscrição' para Concursos", termo Use que começará
no alto de uma página e obedecerá o modelo seguinte:

"Abertura do concurso para...
"Nesta data fica aberta. Conforme o Edite!
"publicado' hoje no Diário Oficial' a iTISCH0,1
"ao : concurso Para o cargo de...
"ao qual -concorrem os requerentes abaixo deste-dl:1e; '—

Rio 'de- Janeiro,	 de 	 de193
F. assinatura cio funcionário.
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Art. 17. Os trabalhos começarão pelas provas escritas
eliminatórias. de Português e Aritmética, seguindo-se as • de

1 ) - Data e assinatura do candidato) 	 Algebra, Geometria, Francês, Inglês. (3eografia, História do
2) - Data e assinatura do candidato)." 	 -Brasil e Direito, depois as orais, na mesma ordem e por fim
3) - Data e assinai na do candidato).	 ; l S de Ditei ilografia.
Art. 7.° Findo o prazo da insisição, será lavrado, a co• 	 Art. IR. As notas conferidas ás provas deverão constar,

meçar na linha imediata a da última assinatura dos candidatos, obrigatória iiento. do livro de atas e dos a lapas os. 1, 2, 3 .e
um termo •de encerramento. do modo seguinte: 	 4 (modelos anexos).

Art. 19. A chamada para as provas será feita por edital,
publicado no Diário Oficial, com as indicações necessárias.

• • • "Nesta data, às... horas, findou o prazo de inscrição.ao 	 • Art. 20. Será considerado inhabilitado, não podendo con-
~curse. constante do tèrmo anterior que foi assinado pes- correr ás demais provas, o examinando que:
coalmente pelos candidatos F... F... Itio di • ,iiii , cos.„.	 .	 a) não tiver nota - Bôa - na prova escrita de portti-
(Func i on ári o. ) 	 guês;

Art. 8.° A inscrição encerrar-se-á imiprorrogavehnente 	 b) tiver nota - Má - na prova escrita de Aritmética;
no dia e hora fixados no edital e finda essa hora nenhum can- 	 c) não responder à chamada para a prova escrita, salvo
ilidido poderá inscrever-se, 	 quando verificar-se a hipótese do artigo 27 e não, estiver ter-

Parágrafo unico. Não devem os candidatos.deixar a ins- minada a chamada para o exame da mesma materia;
dição vara o último dia . do seu encerramento embora lhes 	 (1) sair do seu lugar, salvo para se dirigir à mesa exami-
assista 'sse direito, afim de não perturbarem a• marcha nor- nadóra ou por outro motivo justo, mediante permissão do
mal do serviço da repartição. 	 presidente;

Art. 9:° O edital deverá indicar as condições e exigências	 c) fornecer elementos a outro candidato;	 /
que, os candidatos devem satisfazer para a inscricão; as ma-

	

	 f) comunicarem-se entre si ou com pessôa estranha -ao
ato do concurso;térias constitutivas do concurso e outros detalhes que forein 

'	 . assunto.	 •	 g) servir-se de apontamentos particulares, livros ou deJulgados necessários, atinentes ao	 qualquer auxilio alheio ao próprio preparo;Art. 10. Não será permitida a inscrição de pessõas do sexo 
feminino unicamente 'por incompatibilidade com a natureza da

	

	 h) tratar de assunto inteiramente alheio ao ponto sor-
teado;Repartição, cujos funcionários, oficiais honorarios da Armada,

são obrigados ao uso dos respectivos uniformes. 	 i) entregar a prova em branco;
Art. ,11. O preceito do artigo 2°, salvo o requisito da 	 j) praticar atos de incorreção, desacato, descortezia, ile-

letra b. relativo à idade não se aplica aos' funcionários publicos galidade ou fraude;
,

federais. militares ou civis, os quais, entretanto, devem apre-

	

	 k) recusar-se a qualquer das provas ou interromper o
examesentar, para a inscrição, uma cópia de seus assentamentos, de-	 .

vidamente autenticada. e um atestado de sua aptidão para o

	

	
§ 1.° A .exclusão do concurso. no caso de incidência do

candidato em qualquer das referidas alineas, será feita porserviço publico, passado pelo chefe da repartição ou coman- decisão da comissão ou banca examinadora respectiva.dante do quartel, corpo, ou estabelecimento onde servir o can- 2.° Quando houver divengència no modo de apreciar o
didato, atestado êsse que indicará, de modo precisei, quanto	 § 

casodisser respeito ao comportamento e merecimento do funcio- 	
, decidirá a maioria dos examinadores do concurso.
§ 3.° Não será admitido recurso no caso de exclusão porr.ário. 

§. 1.° O excesso-de idade, porém, poderá ser relevado, a qualquer dos motivos constantes dêste artigo.
juizo do ministrei. dêsde que fique constatada, em inspeção de 	 O examinando, que incidir no dispositivo da letra j

.	 dêste artigo. ficará privado de inscrever-se emn qualquer outro
saúde. a aptidão física do candidato. concurso nêste ministério.§ 2.° Não será permitida a inscrição quando as cópias de 	

.

assentamentos contiverem notas ilesabonadoras da conduta civil	 § 5." Aos candidatos excluidos do concurso pelos, motivos
ou militar do candidato.	 constantes das letras a. e b dêste artigo, dar-se-a, si o quize-

Art. 12. Encerrada a inscrição e. inspecionados os candi- rein, vista das respectivas provas,
dato, serão todos os papeis enviados ao ministro para julgar Ari . 21. A fração 0.5 ou superior, na, classificação defini-
da sua regularidade e autorizar o concurso que • será logo tiva das provas, será contada como unidade e despresada
anunciado, por edital publicado no Diário Oficial, com indi- quando for menor.
cação do dia, hora e local para o inicio das provas, a que se-
rão admitidos unicamente os candidatos legalmente inscritos
o julgados aptos cio inspeção de saúde, e cujos nomes serão.
lambem mencionados no referido , edital-	 Art. 22. As provas escritas serão secretas, realizadas a

§ I.° Poderá o ministro preliminarmente • mandar infor- portas fechadas e assistidas e fiscalizadas rigorosamente pela
mar sobre as inscrições antes de julgar. 	

comissão ou banem examinadoras, não sendo permitida a en-

§	
irada de pesseias estranhas aos trabalhos do concurso no re-

2." Na falta de alguma formalidade ou. prova legal, o cinto onde eáiverein sendo as mesmas efetuadas.
ministro mandará supri-la, num prazo breve, antes de inicio § 1." Para cada prova escrita terá cada candidato uma
do exame.

§ 3.° Os candidatos deverão conservar o número de ordem mesa separada.
da inscrição, correspondente ao seu nome, afim de tomarem,

	

	 § 2.° O examinando deve apresentar-se munido de caneta
e pena lapis e do material indispensável para a prova de

pelo Diário Oficial. conhecimento de certos atos a si referen- 
tcs, em cuja publicação poderá, a juizo do presidente, ser Geometria pratica, sendo-lhe, porém, expressamente vedadoemitido o nome, mencionando-se, ao . envés dele, o referido 'trazer consigo livros, papeis, ou quaisquer outros objetos que
número de ordem.	 possam auxiliá-lo na prova.

Art. 23. O tempo para cada prova escrita será de duas
Art. 13. No caso . de ser encerrada a inscrição sem can- horas no iraxim°, podendo as de Português e Aritmética, que

didatos algum; de não se apresentarem ou serem desciassifi- são eliminatórias. prolongar-se por mais urna hora.
cados ou inhabilitados todos os inscritos ou ainda na hipótese 	 1." Os • examinadores, na organização dos pontos, terão
de ser anulado o concurso, abrir-se-ão, precedendo sempre em vista o disposto n6ste artigo.
ordem do .ministro, novas inscrições até que, realizadas as 	 § 2.° O candidato, esgotado o tempo, fará entrega da
provas, se possam efetuar as nomeações.	 prova, terminada ou não, ao presidente da mesa examina-

CAPITULO II	 'lora.
Art. 24. As provas escritas, salvo interrupção indispe„n-

DAS PROVAS	 sável para o julgamento das eliminatórias, realizar-se-ão,
Art. 14. As provas Serão escritas. orais, e pratica e ver- observado o disposto no art. 17, em dias úteis consecutivos,

sara° sobre as seguintes materias: Português. Francês. Inglês, sempre que for possível, sendo o número de provas, CM cada

Aritmética. A/gebra elementar. Geometria pratica, Geogra- dia, fixado pelo presidente.
fia. Historia do Brasil, Noções de Direito Constitucional e 	 Art. 25. Os pontos das provas escritas, 'para o respectivo
Administrativo e• Dactilografia, èsta ultima unicamente prá- sorteio, deverão ser formulados, em número suficiente, pelos
Uca	 .	 respectivos examinadores, dentro do programa de cada maté-

Art. 15. As provas serão realizadas, de conformidade com ria, no dia e local da prova e duas horas, no máximo, antes de
os programas organizados pelos respectivos examinadores e sua realização.
aprovados pelo ministro. 	 Art. 26. Um dos examinandos, convidado pelo presidente,

Art. 16. Os programas devem ser submetidos sempre, tirará a sorte, dentre os dez candidatos 'que primeiro respon-
pelo diretor da repartição, à aprovação do ministro, que po- derem a chamada e cujos nomes serão levados à urna, por
der4 Riterá-los, principalmente, por ocasião de novos concur- meio de cédulas, o que deverá proceder ao sorteio do ponto,
aff, se assim julgar conveniente,	 que será comum . a todos que fizerem a prova no mesmo dia.

1LEQUERENTES

ENGER I ;AM ENTO

CAPITULO III
PROVAS ESCRITAS

4
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.kri. 27. Quando houver grande afluência de candidatos,
as provas escritas de cada matéria poderão ser, a juizo do
presidente, realizadas por turmas, em mais de um dia e em
anais de uma sala, observadas, porém, as prescrições destas
instruções sare o assunto.	 •

Parágrafo único. Quando tiverem de ser feitas em mais,
de uma sala, os membros das bancas examinadoras exercerão
a fiscalização, sem prejuízo de sua eficiência, podendo o pre-
sidente recorrer a funcionários da administração de sua con-
fiança, para auxiliarem êsse serviço.

Art. 28. Para as provas escritas serão entregues a cada
examinando duas Milhas de papel almaço, rubricadas, no ato,
pelo presidente e examinadores da banca respectiva; em uma,
o candidato transcreverá o ponto dado, datando e assinando,
pelo lado interno, e, na outra, fará a prova, lançando, no fim,
a data sem assinatura.

§ 1.° Será fornecido, pelo secretário, ao examinando, si
for preciso, mais papel para a continuação da prova, também
rubricado pelo modo indicado na primeira parte elêste ar-
tigo.

§ 2.° Essas folhas de papel, à proporção que os candi-
datos forem concluindo as provas, em cada 'dia, serão entre-
gues ao presidente que, identificando-as, dará, arbitraria-
mente, o mesmo número às fúlhas de • cada candidato, guar-
dando-as, em seguida,. separadamente, em envólucros apro7
limados, que serão, após 'a entrega da última prova, fechados,
lacrados e rubricados pelo presidente e examinadores.

§ 3•" Ésses envólucros terão na capa a indicação da ma-
téria sare que versou . o exame, dia em que foi êste reali-
zado, o número das provas emitidas em cada envelope e a
declaração esclarecedora das provas assinadas e não assi-
nadas.

Ari, 29.. Os examinadores, com exceção do da matéria da
prova escrita a realizar-Se e dos necessários à fiscalização,
poderão, dadas •as questões para a ,referida prova, ausentar-se
da sala dos trabalhos uma vez que voltem no mesmo dia a
tempo-de assinar a ata.

CAPITULO IV
•	 PROVAS ORAIS .

Art. 30. As provas orais serão públicas, prestadas pop
turmas 'como for julgado mais conveniente pelo presidente,
em dias úteis sucessivos e com a assistência continua de
MOS Os. membros da comissão ou banca examinadora.

Art. 31..0 ponto para a prova oral.será especial para
cada' examinando e tirado também à sorte, cabendo ao exami-
nador da matéria 15 minutos, no máximo, para a argüição.

Parágrafo único. A argüição versará sempre sare as
questril- contidas no ponto, sorteado, • do programa, ao livre
arbil r ,-, do examinador.

Art: 32. O examinador que faltar a prova oral de uma
matéria; dêsde • que não tenham sido ainda terminados os
exames da 'mesma matéria, poderá ser de novo chamado para
prestar a prova, si a razão .justificativa da falta for aceita
pelo presidente, perante quem o examinando deverá sem de-
mora justificar-se por escrito.

Art. 33. À prova oral deverá assistir thda R comissão
ou banca examinadora e se algum de seus membrip precisar
ausentar-se cia sala o exame será suspensa até sua volta.

Art. 34. O tempo de serviço para estas provas, em cada
dia, será determinado pelo presidente.

CAPITULO V
DO JULGAMENTO DAS PROVAS

Provas escritas
Art. .35. No aia, hora e local, prèviamente indicados pelo

presidente, presente a comissão ou banca examinadora res-
pectiva, dar-se:-.á início ao julgamento das provas escritas,
que será feito, em dias sucessivos, tendo-se o cuidado de ve-
rificar, antes da abertura dos envolucros contendo as provas,
se os mesmos apresentam vestígios de violação, para, no caso
afirmativo e ulterior procedimento, examinar-se a autenti-
cidade das assinaturas dos examinadores lançadas nas folhas
de papel em que os candidatos fizeram as referidas provas.

Parágrafo único. O julgamento., porém, das provas eli-
minatórias, precederá as demais provas escritas, que não Po-
derão ser realizadas sem que esteja terminado o referido jul-
gamento.

Art. 30. A escolha do local para ésse julgamento deve.
recair em depedência déste Ministério, de preferência na em
que funciona a Diretoria do Expediente, onde, sob a vigilan-
cia do respectivo diretor e lugar seguro, devem ser guarda-
dos os livres dá inscrição, atas e demais papéis do concurso:'

Art. 37. Quando tratar-se de notas eliminatórias rola-
Uvas às provas escritas de Português e Aritmética, abrir-se-á
discussão sumária, após a leitura ou critica da prova, pelo
respectivo examinador, prevalecendo o voto da maioria, que
será lançado à margem da prova pelo presidente.

Parágrafo único. Os candidatos, a cujas provas escritas
das referidas matérias ferem dadas notas eliminatórias, serão
considerados inabilitados -e não Poderão concorrer às demais
provas escritas, orais e prática.

ArL 38. O examinador da matéria dará na prova seu
parecer por escrito, sare o merecimento do candidato pelas
seguintes notas : 1 — .Má: 2 a 3' — Sofrível; 4 a 5 — Boa,
e 6 — ótima.	 • • •

§ 1.° As notas deverão ser .dada com tóda a clareza e
os êrros, omissões e enganos assinalados a lápis vermelho.

§ 2.° A prova a que tiver sido Conferida a nota —
Ótima — nenhum êrro deverá apresentar. . .

Art. 39. Em cada dia do julgamento das provas escritas,
serão as respectivas notas, com os nomes dos examinandos a
que tiverem sido estas conferidas, escrituradas no livro de
atas e lançadas no mapa n. 	 .	 •

Parágrafo único. As provas, cujo julgamento não co
efetuar no mesmo dia, serão de novo guardadas • em invólu-
cros fechados, lacrados, e rubricados pelo presidente e exa-
minadores da respectiva secção.

,Art. 40. •Terminado o julgamento das provas escritas de
',Cicias as matérias, proceder-se-á; com a presença do presi-
dente e demais membros . da•comissão ou banca examinadoras,
a apuração dessas provas que consistirá na soma dos pontos
Conferidos a 'cada examinando.

§ 1.° Ésse resultado será consignado, discriMinadamente,,
por examinando, no livro de atas e na coluna correspondente,
do mapa. n. .1.

§ 2. 0 A ata dessa .apuração deverá ser assinada pelo pre,
sidente, todos . os examinadores e secretário. 	 •

CAPITULO VI

. . Provas Orais
Art. 44. O julgamento das provas orais será feito por

meio de cédulas, que conterão, ein algarismos, as notas (ou-
feridas aos examinandos e as assinaturas dos exanninador(•s .

§ 1.° Essas notas serão, após o exame de cada candidato,
lançadas em uma urna, e findo o julgamento da última, prova.
em cada dia de exame, será a urna aberta para a contagem.
das notas conferidas aos eXaminandos á respectiva escritura-
ção no livro de atas e lançamento no mapa n. 2, o que deverá'
ser feito sem adiamento e com a assistência da comissão ou
banca examinadera respectiva.'

§ 2.° O número de cédulas deverá corresponder exata-
mente ao de examinandos . e sómente depois de nnferidos os'
nomes, as notas , e assinada a ata poderão ser aquelas inuti-
lizadas. •

§ 3.0 Imediatamente após a chamada para o exame, serão,
pelo secretário,: fornecidas com o nome do examinando, as
cédulas em que deverão ser exaradas as notas pelo modo já
indicado.

Art. 42. Terminado o julgamento • das provas orais de
todas as matérias, proceder-se-á ,dé* conformidade com o- ar-
tigo 38 e seus parágrafos' e o'. resultado será consignado no
livro de atas e na coluna respectiva do mapa n. 2.

CAPITULO VIIa.".	 •

PROVAS DE DACTILOGRAFIA

Art. 43. A prova de . dactilografia" será exclusivanienti
piática e consistirá no manejo e conhecimento das 'máquinas
de escrever mais vulgares:

Art. 44. Ao candidato será dado para escrever, com tem-
po fixado, um certo número de linhas 'de um trecho de livro
aberto ao acaso.

§ 1.° Esse trecho, comum., aos examinandos que fizerem
as provas no mesmo dia; será 'dividido em grupos de cinco le-
tras, que constituirão palavras, para o fim de verificar-se o
maior número. de Palavras 'escritas pelo examinando no tempo
fixado.	 -

§ 2.° No julgamento da prova o examinador terá em visto
o disposto .no § 1°.

Art. 45. ' Os erros' que, pcirventura, apresentarem . as 'pro-
vas, serão contados, via de regra, do seguinte' Modo:

d) sinal ou letra, de cada palavra trocada; errada Omitida.,
batida ou deslocada, '1 erro;
••	 b)' palavra mal dividida ou grafacla;_. de :Modo não acli.i5--L•
tido, 2 erros;	 •
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c) excesso ou falta de espaço nos parágrafos ou entre pa-
lavras e sinais, 1 erro;

d) palavras a menos ou a mais, 1 erro;
e) espaço a mais ou a menos entro as tinhas, ou exceden-

do as margens, 1 erro.
Art. 46. As notas serão representadas por números, con-

forme o disposto no art. 38, sendo' que a prova que contiver
mais de dez erros será considerada — Má; a que tiver mais
de cinco até dez — Sofrivel; a que tiver até cinco Bôa, e
a que não contiver erro algum — Mima.

Art. 47. O julgamento desta prova, observado o disposto
neste capítulo, obedecerá, em tudo mais que fôr aplicável, o
processo já indicado para as demais provas, devendo as Tini as
conferidas constar do livro de atas e do mapa n. 3.

CAPITULO VIII
DA comissÃo OU BANCAS EXAMINADoliAS

Art. 48. A comissão ou bancas examinadoras serão com-
postas do diretor geral do Expediente da Secretaria da 1\ larI-
nha, como presidente, de um secretário, funcionário da i • efe-
rida diretoria e de examinadores, designados entre docentes
da Escola Naval, professores normalistas da Armada e ainda
de funcionários civis ou militares deste ministério, em exer-
cício de seus cargos ou em disponibilidade, jubilados, refor-
mados ou aposentados.

§ 1.° Os examinadores serão propóstos pelo D. G. E. e
nomeados pele ministro, tendo esta autoridade o direito de
fazer na proposta a alteração que lhe aprouver. O secretário
será designado pelo D. G. E.

§ 2.° No Impedimento do presidente, por molestia ou
qualquer outro motivo atendivel, o • ministro dar-lhe-á subs-
tituto de sua confiança.

§ 3.° Das nomeações deverão ter conhecimento as autori-
dades sob cuja jurisdição servirem os examinadores que,
quando docentes, em efetivo exercício, desempenharão essa
função sem prejuízo dos próprios deveres para o que os tra-
balhos do concurso não deverão coincidir com as suas aulas.

§ 4.° Os funcionários militares ou civis ficarão dispensa-
dos de comparecer à repartição onde tiverem exercício, se os
trabalhos realizarem-se durant? as horas do expediente.

-Art. '49 .. O número de examinadores dependerá da plura-
lidade de matérias que cada um possa examinar, nunca po-
rém, menor de três nem maior de que o das matérias do con-
curso.

Art. 50. Ao examinador da matéria cabe julgar, com in-
teira responsabilidade, as, respectivas provas, sendo, entre-
tanto, facultado ao presidente, quando para isso tiver forte
motivo, divergir de qualquer nota conferida ao examinando.
Essa ocurrência será consignada na ata.

Parágrafo único. Quando verificar-se a divergência se-
rão somadas as notas conferidas pelo examinador da matéria
e pelo presidente constituindo a média aritmética a nota, que
deve prevalecer no julgamento da prova. 	 •	 •

Art. 51. Ao presidente compete:
e) Presidir a todos os atos do concurso;
b) tomar Iodas as providéncias para que o concurso se

real ise com a fiel observância destas instruções;
c) exercer, com o auxilio dos demais membros da com'is-

são ou bancas examinadoras, a mais rigorosa fiscalização dos
Irabalhos;

d) promover todas as publicações, comunicações e exe-
cução de quaisquer outras medidas que -forem necessárias;

e) prestai' informações sare os recursos e outras que lhe
forem ordenadas pelo ministro, procedendo is diligências que
julgar necessárias;

f) ter sob sua guarda e vigilância todos os livros e papeis
relativos ao concurso;

g) manter a ordem e o devido respeito entre os candida-
tos durante as .provas e sua permanência nas dependências
sob sua jurisdição;

h) submeter à resolução do ministro, com as sugestões
sue lhe parecerem convenientes, quando por sua maior im-
portância não possam ser solucionados pelos examinadores em
sessão conjunta, os casos omissos que porventura, se apresen-
tarem'na'intercorrència dos trabalhos ou qualquer alteração
nas presentes instruções, julgada necessária;

i). fixar o número de provas escritas e o terimo de serviço
para as provas orais e prática em cada dia.

Art. 52. Os membros da comissão ou balwas. examinado-
ras deverão desempenhar-se de sua missão sem parcialidade,
exagerada benevolência ou prática de atos irregulares ou ile-
gais, sendo-lhes absolutamente vedado, antes de levada ao co-
nhecimento do Ministro e publicada no Diário Oficial, a elas-

si ficação definitiva, dar conhecimento aos; interessados das
notas conferidas, parciais un totais. •

Parágrafo único. Publicada. mediante ordem do minis-
tro, a classificação, no referido diáii.j, •ficarão os mapas e pro-
vas, para conhecimento das notas, à disposição dos interessa-
dos, durante ciac..) dias, a contar da data da publicação..

Art. 53. Ao secretário, que não terá voto, compete:
a) tornar todas as providências para que as salas dos tra-

balhos do concurso estejam providas do material necessário
i'eldcoal;rendo ao presidente quando a medida escapar à sua ai-(	

b) assistir a todes os atos e provas para anotar as ocor-
rências;

e) incumbir-se da correspondência, relativa a comunica-
ções, etc.;

à) lavrar as atas dos trabalhos diários, consignando os
pontos sorteados, os nomes dos examinandos, as notas dadas
e tudo que de importante ocorrer durante o ato;

e) escriturar os mapas ns. 1, 2, 3 e 4;
i'observar as instruções verbais ou escritas do presi-

dente
Art. 54. Se ao iniciar-se ou durante o- concurso qualquer

membro da comissão não comparecer ou não prosseguir no
desempenho do respectivo encargo, por motivo superveniente
justificado, serão imediatamente suspensos os trabalhos até
que seja designado o substituto.

Parágrafo único. O substituto tomará o serviço •coino
houver ficado e não poderá alterar nenhuma das notas dadas
por. seu antecessor.

Art. 55. As bancas éxaminadoras serão organisadas por
sessões, a saber:

1 secção — Linguas e Matematica.
2' secção — Geografia, Historia, Direito e Datilografia.
Paragráfo único. As referidas bancas poderão ser ainda,

desdobradas, por conveniência dos trabalhos, em maior mi-
mero de secções, a juízo do presidente.

Art. 56. O examinador não poderá dispensar o exami-
nando de prova alguma.

Art. 57. São incompativeis os examinadores que tiverem
qualquer parentesco impediente com algum dos candidatos.

' Art. 58. Quando verificar-se um Pequeno . número de
candidatos inscritos, poder-se-á constituir uma única comis-
são examinadora, tendo-se em vista o disposto no art. 49.

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 59. Se por ventura, houver empate na apuração de-
finitiva entre os candidatos classificados em chave, nos
melros lugares e dentro do número de vagas, terão preferên-
cia os que:

a) exibirem maior número de títulos de habilitação;
b) tiverem sido bem classificados em recentes concursos;
c) forem casados ou arrimo de familia;
d) exercerem cargos militares ou civis;
e) forem filhos de funcionários públicos, militares *ou

civis;
f) tiverem melhor caligrafia e, finalmente,, decidirá a

sorte.
Art. 60. O conearrente nomeado deverá tomar posse e

entrar no exercício do cargo dentro de trinta dias, contados da
data da nomeação, podendo êsse prazo ser prorrogado, urna
única vez, por motivo atendivel, a juízo do ministro e-de con-
formidade com o decreto n. 19.582. de •12 de janeiro de 1931.

Art. 61. Si, em qualquer tempo, for devidamente pro-
vado, em processo administrativo ou judiciário, que o candi-
dato nomeado apresentou de má fé. documentos ou decla-
rações fraudulentas ou falsas para a respectiva inscrição, será
anulada a nomeação sem prejuízo da ação criminal que no
caso couber, procedendo-se a novo concurso para' , o provi-
mento da vaga si assim determinar o ministro.

Art. 62. O resultado da classificação definitiva será. tor-
nado público, por edital, publicado no Didrio Oficial.

Art. 63. Dos atos relativos aos trabalhos do concurso,
salvo os de que trata o art. 20, § 3°, que o interessado reputar
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.lesivos ou prejudiciais aos seus direitos, poderá recorrer ao
ministro no prazo improrrogavel de oito dias, contados a par-
tir da data em que fôr publicada, no Didrio Oficial, a classi-
ficação a que se refere o 'art. 62.

§ 17 O recurso deverá ser endereçado ao ministro, redi-
gido em termos respeitosos e precisar, com claresa, os fatos e
todas as Circunstâncias elucidativas cio caso, para a devida
apreciação.	 •	 • '

§ 2.° Não Será tomado em consideração o que estiver re-
digido descortezmente ou manifestar animosidade pessoal
contra qualquer membro das bancas examinadoras.

§ 3.° O recurso deverá ser encaminhado ao ministro com
informação do presidentP, que poderá proceder às diligências
ue julgar necessárias.

§ 4.° O ministro decidirá a vista dessa informação, po-
dendo, 'entretanto, quando tiver para isso forte razão, nomear
tuna coinissão, estranha ao concurso, para julgar da proce-
dência do recurso.

Dessa decisão, quando lhe fôr contrária, é permitido
ao interessado apelar, urna única 'vez, para o Chefe do Go-
verno.Provisório ou Presidente da República.

Art. 64. Quando ficar provado que houve vicio ou irre-
gularidade •ihsanavel, preterição de formalidade substancial
ou prevaricação, o Governo anulará o concurso e responsabi-
lisará o culpado si a falta, apurada em inquerito, tiver sido
intencional bom o fim de favorecer a determinado candidato.

65.• Abrir-se-á inscrição para concurso, precedendo
ordem do ministro, sempre que verificar-se qualquer vaga
nos cargos iniciais da repartição.

§ O concurso deverá iniciar-se dentro de 45 dias, no
máximo, contados da data do encerramento da inscrição, po-
dendo,.entretanto, êsso prazo ser prorrogado a juizo do mi-
nistro.

N..1
Mapa demonstrativo das notas de prova. escrita obtidas

§ 2.9 4 data e inicio do concurso e a chamada dos candi-
datos para as respectivas provas, constarão de edital que será
publicado no Didrio Oficial.

Art. 66. Os nomes dos candidatos, para facilidade dos
trabalhos de escrituração das notas, serão consignados -alfabe-
ticamente, com o respectivo número de inscrituração, nos
mapas ns. 1, 2 e 3, sendo que .êste rePresent&rá a
soma total dos pontos de cada examinando em todas as ma-
tarias.

§. 1.° No mapa n. .4, de classificação, além 'dos nomes e
número da inscrição, figurará em ordem cronologica, a soma
total dos pontos de cada examinando.

§ 2.° Nenhum candidato, seja qual .fôr o número de pontos
Obtidos, poderá ser classificado dentro do número de vagas,
nos primeiros lugares, tiver tido nota—Má— em algnalla
prova. .

.§ 3.° Quando verificar-se a hipolese do § 20, recorrer-
se-á, para a classificação, ao que seguir-se imediatamente
abaixo sem nota—Má--em prova alguma.

Art. 67. Não figurarão na classificação os que não obti-
verem pelo menos, metade do máximo de pontos que poderão
ser Conf cridos ao examinando ou 57 pontos.

DISPOSIÇÃO TRANSE15IIIA ....o. ...0.0

Art. 68. É valida, para todos os efeitos, a inscricão para
o concurso a que se refere o edital publicado, pela primeira
vez em 3 de agOsto e encerrado às 16 horas do dia 15 de se-
tenibro últimos, e que será realizado sem dependência do
prazo estipulado no § 1 0, do art. 65.

Rio de Janeiro, 31 de outubro -cia 1933. Secretariaada ia
rinha. Diretoria do Uxpediente. — Alberto Gusmclo, diretor
geral..

pelos examinandos do concurso para a D. E. da S. M.
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Mapa demonstrativo do total das notas-obtidas pelos examinandos do concurso • para a D. E. da S. M. (Classificação)•

Nome do examinando •N,o .de insc. Total das . notas Observações

C
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Rio de janeiro,	 de •	 de 193 .
(Ass.) — A Banca Exáminadora	

4

Programa de matarias para o concurso de • terceiro oficial
da Diretoria do Expediente da Secretaria da Marinha .

PORTVGUU
Prova escrita:

1. Pará essa prova deverá sortear-se o género literário
que há de constituir o seu assunto geral: narração, descrição
.nelas compreendida a forma epistolar) e. dissertação (ex-
cluída, porém, a modalidade discurso) .

2. Sorteado o assunto geral, escolherá a banca examina:-
dera, o assunto especial da prova; e, se se tratar de carta, esta-
belecerá o competente tratamento.

3. Poderá a banca examinadora exigir, a critério seu, o
emprego, na •prova, de determinadas concordâncias, formas
‘erhais e• modismos que, por serem de meneio comum entre
a gente de cultura mediana, não devem ser 'ignorados pelos
que • aspiram ao oficialato em urna Secretaria do Estado. 	 •

• 4. O sistema ortográfico que se há de empregar na prova,
é o de que trata o decreto n. 23.028, de 2 de agosto de 1933.

Prova oral:
1. Constará essa prova da' análise completa de um trecho

da Antologia Brasileira de Werneck ou de uma estrofe dos
Luziadas (de Camões), a juizo da banca examinadora.

2. Na análise lexica, dever-se-á esmerilhar suficiente-
mente o aspecto morfológico e semántico dos vocábulos.

3. Durante essa prova, a banca examinadora apresentará
aos canddiatos, para serem por • êle julgados, barbarismos so-
lecismos e outros vícios de que não deve ressentir-se nenhuma
linguagem elevada, mormente a linguagem oficial.

FRANCÊS
Prova escrita.:

Tradução de um trecho de cerca de vinte (20) • linhas
que poderá ser dado em ditado dentre as cem (1f10) primeiras
páginas do livro adotado.

2. Noções gerais de gramática, principalmente Verbos.
Prova oral:

1. Leitura e tradução de um trecho sorteado no momento
entre as cem (100) primeiras páginas do livro adotado.

2. Questões sôbre gramatica, referentes ao trecho lido.
Livro adotado: •Seleta Francesa de Roquete.
Observação — É proibido o uso de dicionários.

INGLÊS
Prova escrito:

1.•Tradução de um . trecho de cerca de 'vinte(20) linhas
que poderá ser dado em clitado,.dentre as cem (100) primeiras

gins do . ffi,ro adotado; de um verbo escolhido na hora para
ser conjugado ou de frases erradas para a devida' correção.

Prova oral:
1. Leitura (Compreensão) e tradução do um trecho•sor-

teado, nu momento, entre as cem (100) primeiras páginas do
livro adotado. em que o examinando mostre conhecimentos
gramaticais.	 .	 .

Livro adotado —	 Englihs ólass" "Grarids Commen-
cents II", por P. Dessagnes (cinquieme edition).

•

ARITMÉTICA

1. Preliminares — gTandesa; quantidade, unidade e nú-
mero . -.números inteiros e fracionários — números complexos
e incomplexos — números abstratos e concretos.

2. Numeração — nuMeracão decimal falada e escrita
convenções e regras — numeração romana.

3. Adição subtração, multiplicação e divisão de números
'inteiros — regras e algorismb — principais teoremas e sua
aplicação prática — provas das operações.

4. Poténcias dos nárneros inteiros — grau de poléncias,
poténcias perfeitas — quadrado e cubo dasoma e diferença

de dois números — formação do quadrado de um número —
multiplicar e dividir potências da mesma base.

- RadiCiação — índice de raiz — raiz quadrada do,
números inteiros, regra — provas — raiz de uma poténcia,.de
uni produto e de um quociente.

6. Divisibilidade .,— divisores e multiplos — -números
primos o primos 'entre si principais teoremas aplicaveis às
quatro primeiraS . operações — caracteres de divisibilidade por
2,-3, 4, 5, 6, 9, 10 e 11 — restos — suas aplicg-'ões — provas
das operações.

7. Máximo divisor comum e menor múltiplo comum de •
dois ou mais números — definições — regras, alegoritmos, pro-
priedades.

8. Números primos. — formação do quadro — tabelas dos
números primos e• dos menores •divisores primos — principaie

teoremas — ¡decomposição dos números em ;fatores primos
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,	 condição de intenda perfeita - condição de divisibilidade
- composição do M. D. C. e M. M. C. e seus inconvenientes.

9. Frações ordinárias - térmos das frações - frações
próprias e impróprias - números nfixtos - comparação de
frações - principais propriedades das frações -
çao das frações - operações.

40. Frações decimais - numeração falada e escrita -
principais propriedades das frações decimais - leitura de
números decimais com limite de êrro - operações.

11. Conversão de frações - dízimas - dízimas perió-
dicas, simples e compostas - conversão de frações ordinárias

.em dízimas - frações geratrizes e seus caracteres.
12. ISistema de medidas -- sistema métrico decimal

suas vantagens - principais países que o adotam - sistemas
complexos - metro - formação dos seus Múltiplos e aub-
múltiplos - convenções - medidas de comprimento - me-
didas itinerárias - milha náutica e razão de sua existência
fora do sistema decimal - medidas de superfície e agrárias
- medidas de volume - medidas de capacidade - medidas
de, peso - sistema monetário brasileiro - medidas efetivas

• e medidas de conta - tara - aferidores oficiais.
'13. Números complexos - unidade principal - unidade

de maior e menor divisão - sistemas corri•plexos em uso -
• medida do tempo - medidas angulares - sistema monetário

inglês - sistema de medidas inglesas e americanas a-- transfor-
mação de números complexos - operações.

14. Razões - Razões por diferença e quociente - razões
números inversos - razõos compostas -- propriedades das

razões - eqüidiferenças e proporções - princípios funda-
mentais - proporções contínuas - médias aratmélica e gess.
mati.ica - transformações.

15. Grandezas proporcionais - Regra de três - simples
e composta - direta e inversa - problemas usuais.

18. Divisão' proporcional - direta e, inversa - regra
de sociedade - simples e composta.

17. Regra de juros - capital, juros, taxa e tempo - juros
samples e compostos - fórmula - problemas usuais de juros
- capital e juros simples acumulados - divisores 'fixos --
descontos - valores nominal e atual - desconto por fora P
por dentro - fórmula.s - problemas usuais de desconto.

18. Regra 'de .cambio - taxa e 'cotações - operações
cambiais e problemas - tabelas de cambio saibre Londres -
mil réis (16000) ouro e papel - convensão de moeda brasi-
leira em ouro e papel.

19. Fundos públicos - divida flutuante e consolidada
- obrigações do Tesoure - apólices - cotações - sociedades
iseóninnts - ações e dividendos - debentures - promissórias
- contas assinadas.	 •

ÁLGEBRA

1. Preliminares objeto da Álgebra - notação algébrica
-;simbolos - expressões algébricas - fórmulas - monómios,
binómios e polinômios - grau de a2srinos e de polinômios -
,armos semelhantes - polinômios ordenados - polinfamios
completos.

2. Valor aurnérico das expressões algébricas - expressões
algébricas eqüivalentes - quantidades negativas.

3. Adição, subtração, multiplicação e divisão algébricas
- operações sóbre, polanumios ordenados e polinômios orde-
nados e homogêneos - fórmulas notáveis do quadrado e do
cubo de um binómio e da diferença de dois quadrados - de-
composição em fatores em casos simples -• caracteres de im-
possibilidade de divisão.

4. Divisibilkiade por x-a - expressão do resto - • divisi-
bilidade da' soma ou difereneaade potências semelhante S -
lei de formação do quociente.

• 5. Frações algébricas - propriedades - ,simplificaffflo
de frações - redução de frações ao mesmo denominador --
operações.

8. Potências é raízes dos monômios - significado dos
expoentes negativos e fracionários - potências pares e im-
pares das quantidades positivas e negativas - noção sôbre
quantidades imaginárias - cálculo dos radicaü; valores
aritméticos dos radicais - operações - racionalizar denomi-
nadores.

7. 'Quadrado dos polir-lanados - formação do quadrado
dos polinômios ordenados - raiz quadrada dos polinômios.

8. Igualdades, identidades e equação - equações algé-
bricas e transcendentes, numéricas e literais, racionais e arra-
cion•ais - grau de equação - raízes - resolver uma 'eqtação
- equações distintas e equivalentes - princípios era que
o funda a resolução das equações - resolução das equações

de primeiro grau, literais e numéricas - raízes singularea
O ?̀, u a interpretação - cases simples de indeterminação apa-
rente - problemas simples de primeiro gráu.

9. desigualdades do primeiro grau - diferenças posai
vas e negativas -.propriedades das desigualdades - operas
sôbre duas desigualdades - resolução de desigualdades -
limites superior e inferior.•

10. Equações simultâneas do primeiro grau - printípio§
em que se funda a sua resolução - resolução pelos processos
usuais do eliminação - vantagens e inconvenientes de cada
processo - sistemas de equações com número diferente de
incógnitas - sistemas indeterminados e incompatíveis.

11. Desigualdades simultâneas do primeiro ,grau -
tes - resolução.

GEOMETRIA PRÁTICA

1. Preliminares - ponto, linha, superfície e sólidos -
linhas reta, quebrada e curva - superfícies planas, quebra%
das e curvas - concavidade e 'convexidade - medir unká.
reta - ângulo, vértices e ladeia - perpendiculares e oblíquas
- ângulos adjacentes, retos, agudos e obtusos 	 bissetris.

2. TraIngulos - lados, ângulos e ,vértices - base, altura,
mediana e ,bissetrís - triângulos eqüilateros, isóceles e esca-
lenos - triângulos, retângulos, hipotenusa e catetos - pro-
priedades dos triângulos - igualdade de triângulos.

3. Perpendiculares e oblíquas - distância de um ponto a
uma reta - igualdade de triângulos retângulos - retas para-
lelas - postulado de Euclides - propriedades - ângulos de
lados paralelos ou perpendiculares - soma dos angulará dos
triângulos - ângulos externos.

4. Polígonos - lados, ângulos. vertites. diagonais e ,perí-
metro - denominação dos polígonos - polígonos côncavas
e convexos - angulos internos e externos - quadrilateros
especiais e suas propriedades.

5. Circunferência do círculo - Centro, raio e diâmetro
- setor, segmento é anel circular - arcos e cordas - prin-
cipais propriedades no círculo - perpendiculares e .oblíduas
no círculo - posições mutuas de duas circunferências.

'6. Medida dos ângulos - ângulos centrais e inscritos -
ângulos formados por secantes a por secantes •e tangentes -
segmentos capazes.

7. Linhas proporcionai- no triângulo - Teorema de
Tales expressão da bisseáis - polígonos e triângulos se-
melhantes - razão de 'semelhança - condição de semelhança
de triângulos - relações métricas entre as diferentes partes
do triângulo - Teorema de P'..tágoras.

8. Linhas proporcionais no circulo - cordas, secantes e
tangentes.

9. Polígonos regulares - polígonos" inscritos e circuns-
critos centro, raio e apoterna - propriedades dos polígonos
regulares - problemas usuais saibre polígonos regulares . -
inscrever e circunscrever polígonos regulares - cálculo do
lado e perímetro alo polígono, de número duplo de lados.

40. Medida' da circunferência - relação entre a circun-
ferência e o diâmetro - noção sôbre o cálculo pi ' a ' .

• 11. Áreas poligonais - área do retângulo - paralelo-
gramo. triângulo e dos polígonos regulares - área do círculo
e das figuras circulares.

12. Plano - posições relativas de retas e planos - inter-
secção do planos - posições relativas de dois planos - retas
perpendiculares e obliquas a um plano.

13. Retas e planos paralelos - projeções de retas e ân-
gulos sôbrer um plano - ángulos diedros e Sua medida' -
ângulos triedros.	 poliedros.

14. Prismas e pirâmides - suas propriedades - super-
fície lateral e total - volume.

15. anidros e cones - suas propriedades - superfície
lateral e total - volume.

16. Generalidades sôbre a esfera o figuras esféricas -
superfície e volume.

17. Generalidade sôbre a elipse, hiperbore e parábola.
GEOGRAFIA

1. O céu e Os corpos celestes - meteoros cósmicos - sis-
tema solar.

2. A Terra - sua forma - círculos 'máximos e mínimos
da esfera terrestre - coordenadas geográficas - dimensões
da Terra - o metro e a milha marítima - a superfície ter-
restre e a sua representação - globos e cartas geográficas :-
escalas.

3. Movimento da Terra - movimento de rotação da
Terra - dia e a noite - movimento de revolução da Terra
em têm) do sol - a eclítica obliqüidade da eclítica - desi-
gualdades dos dias e das noites - as estações - trópicos e
círculos polares - divisão da Terra em zonas.

4. A Lua'- principais movimentos dá Lua - fases da
Lua. •

•••	 ik.
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5. O Sol - noções sôbre a sua constituição - movimento
do Sol.•

6. Eclipses da Lua e do Sol.
7. Distribuição das terras e das águas em continentes e

ilhas, em oceanos e mares - acidentes de recortes das terras
e variedades fundamentais do seu relevo.

8. Continentes atuais e sua divisão em partes do mundo
caracteres gerais de formas, relevo e recorte litorâneo dos

diversos continentes as grandes ilhas do mundo e . os prin-
cipais arquipélagos.

9. Os oceanos e as suas principais formações - movi-
mentos do mar - vagas, marés e torrentes - profundidades
e relevo submarino dos oceanos e grandes mares interiores -
o litoral - águas continentais - cursos de água - lagos.

J. A atmosfera - pressão atmosférica e temperatura -
os ventos - sua classificação -- as chuvas.

.11. O clima.- classificação dos climas.
12. Tipos e zonas de vegetação.
.13. Fauna terrestre e sua distribuição geográfica, segundo

as ,zonas de vogelação - .fauna marítima.
14. Classificação .dos minerais - sua distribuição geo-

gráfica.
15. O género humano - . as raças humanas e sua distri-

buição - Linguas	 Religiões.
16. A. sociedade humana - grau de civilização - insti-.

•tuições sociais - sistemas políticos.
17. Culturas e criações - agricultura - zonas de eu!-

lura - seus limites e aipos representativos - as criações de
gado- regiões criadoras.

18. A pesca e a caça --Indústrias extrativas - explo-
rações florestais e mineração - Indústrias manufatureiras -
indústrias mecanofatureiras.

19. Meios de comunicação e transporte - navegação ma-
rítima, fluvial e lacustre - navegação aérea - viação ferrei)
e estradas de rodagem - correios, telégrafos e telefones.

20. Comércio interno e comércio -internacional - empó-
rios e entrepostos.

21. Os .continentes americanos - situação e superfície
isões - configuração geral - dimensões.

22. Relevo dos continentas . americanos - caracter geral
do relêvo americano -a- predomínio das planícies - sistemas
'orográficos.

23. Litoral americano - acidentes de recorte - golfos
e penínsulas - o Atlántieo e suas formações americanas -
correntes atiánticas - ilhas -.Oceano Pacífico.

24. Climas das Américas - influência do relevo e das
correntes marítimas. . •

25. Hidrografia americana - centros de dispersão - ca-
racteres gerais dos rios, seu regimen, extensão, volume e na-
vegabilidade - lagos.

26. Riquezas naturaisdas Américas - flora, fauna e re-
cursos minerais.

27. Antropogeografia americana - população - línguas,
religiões - divisão política - Potência americana-principais
cidades e portos de comércio.

28. O continente eurasiano - situação - configuração
geral - Ásia e Europa - superfícies respectivas - dimensões
principais.

29. Relêvo do continente eurasiano - carater geral do •
relevo da Europa - as planícies - sistemas orográficos - o
sistema Alpino e Himalaio o relêvo aSiatico - os grandes
planaltos - as depressões.

30. Litoral eurasiano - caracteres peculiares -ao recorte
europeu, às penínsulas e às ilhas - O oceano glacial ártico
-.•O Atlântico e suas formações septentrionais europeus - o
31editerraneo e suas dependências - o mar Cáspio - forma-
ções asiáticas do Pacífico - o Oceano Indico - ilhas e penín-
sulas da Ásia.

31. Climas do continente eurasiano -influência do mar e
das correntes marítimas sare o clima europeu - regiões cli-
máticas da Ásia.

32. Hidrografia do continente eurasiano - os rios euro-
aetis - seus caracteres gerais - os centros de dispersão -
regimen, extensão, volume e navegabilidade dos rios da Eu-.
ropa	 grandes rios da Ásia.- lagos.

33. Riquesas naturais do continente .eurasiafio - flora,
fauna e recursos minerais.

34. Antropogeografia da Europa - a população da Eu-
ropa e sua divisão em grupos étnicos - línguas - religiões
- os Estados - as cidades de grande pOpulação - os grandes
portos de comércio - as indústrias - o comércio.

35. Antropogeografia da Ásia - população - raças e
linguas - religiões' - partilha política - Estados indepen-
dentes - principais cidades e portos de comércio.

36. O continente Africano - situação - contorno e con-
figuração geral - dimensões, relevo, litoral, clima - Hidro-
grafia - flora - fauna - recursos minerais - população -
raças - línguas - religiões - partilha política Estados
independentes.

37. O continente Australiano e as' ilhas Oceania - dia
visão da Oceania - partilha política - flora e fauna - cria,*
ção de gado - exploração mineral - população - princihai4
cidades - comércio.

RISTÓRIA DO BRASIL

1. Os povos ilaticos - sua expansão marítima - o des-
cobrimento das Américas e do caminho marítimo das indias
- O tratado de Tordesilhas.

2. O descobrimento do Brasil.
3. Primeiras explorações da costa brasileira.
4. Fundação •das primeiras povoações.
5. As capitanias hereditárias e seus donatários - orga-

nização e deaenvolvianento das capitanias.
G. Estabelecimento do Gnvêrno Geral - Tomé de Sousa

- o bispado - os jesuitas e a catequese.
7. (iovèrno de Duarte da Costa.
8) A França Antártica - Mem ..de Sá - Fundação clça

Rio de Janeiro.•
9. Primeiras expedições para o interior *-- o Brasil sob

o domínio espanhol - extensão da colonisação para . o norte
incursões ' estrangeiras no litoral brasileiro.

10. A eacravidão vermelha e a escravidão negra.
11. A França equinocial - expedições amazónicas,
12. invasões holandesas - O Brasil holandês - a in-

surreição pernambucana - volta do Brasil ao domínio ex-
clusivo de Portugal.

13. Entradas e bandeiras - as minerações -povoa-
mento do centro cio .pais.

.14. A. exploração do Sul - A colónia aio Sacramento -
Santa Catarina e Bio Grande do Sul - Minas GeraiS
O Maranhão.

.15. Rebelião de Beckman - guerra dos Mascates -
guerra dos Emboabas - revolta de Felipe dos Santos.

16. .Duclerc e Dug.ay Trouin no Rio de Janeiro.
17. 'Lutas entre jesuitas e colonos - a abolição de es-

cravidão vermelha - expulsão dos jeauitas -•mudança•da
sede do Governo para o Rio de Janeiro.

18. Aapirações de independência - a inconfidência mi-
neira - Tiradentes.

19. A família real portuguesa no Brasil - a abertura
dos -portos e a liberdade das' ndilstrias - o 'Governo de.
D. João como príncipe e como rei - o Brasil elevado à cate-
goria de reino - a conquista de Caiena e da banda Oriental.

.20. A revolução de 1817, em Pernambuco - sua pro-
pa•ação.

- 2,1. A revolução de 1820, em Lisbôa - sua repercussão
no Brasil.

22. Regresso da família real para Portugal - a regên-
cia de D 5 Pedro.

23. A independência - o ano de 1922 - .o Fico -
primeiro de agósto e o sete de setembro - Lutas para a in-
dependência - .a formação cia esquadra brasileira - Co-
ekrane - reconhecimento da independência cio Brasil.

24. O primeiro reinado - A Constituinte e sua disso-
lução - a promulgação da Constituição - a confederação do
Equador.

25. Lutas no Rio da Prata - perda da província,. de Cis-
platina . - a abdicação de D. Pedro E.

26. Os govêrnos regenciais - o Ato Adicional - as re-
voltas - a república de Páratinin - os partidos políticos e a:
organização perlamentar - a maioriade.

27. O segundo reinado - a pacificação do Brasil e Ca-
xias - intervenções do 'Brasil na política do Prata - guerra
contra Oribe e Rosas - guerras contra o 'Uruguai e o Para-
guai.

28. O Brasil no último quartel rio século XIX -- os mo- •
vimentos abolicionistas e republicano - a questão religiosa -
a abolição da escravidão - a p roclamacão'da República. •

29. O Govèrno Provisório Repubicano - o regime cons-
titucional e a Federação - lutas políticas - a consolidação
da República - Presidentes constitucionais - o Brasil na
grande' guerra mundial.

DIREITO CONSTITUCIONAL

1. O que é Constituição - quais seus fins - de que
trata a Constituição Brasileira (títulos, capítulos e secções)

2.
.

Orgenização federal da Brasil - o que compete (1.k.
clusivamente aos Estados e à União.

á
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3. Poder Legislativo — o que lhe incumbe --;-• corno ti
exercido — o que incumbe ao Congresso — ao Senado — à

inlara — condições de elegibilidade.
1. Podei: . Executivo — como se exerce — subatituiçõas

italuraia do Presidente da Reaública — condições de eleição.
5. Atribuições do Executivo — relações entre o Exe-

cutivo e o Legislativo -- leis, decretos, resoluções) .
6. Atribuições dos Ministros — responaabilidade	 jut'-

gamento.
7. Poder Judiciário — como a'organizado na União —

juizes e Tribunais civis e militares — quando o Sehado fun-adona como TTibuntil.
. 8. Poderes Legislativo, Executivo e judiciário nos Es-

tados, perante a Constituição Federal — o que é facultado e
proibido aos Estados — organização municipal.

9. Qualidades de cidadão brasileiro — declaração de di-
reitos — (arts. 69 e 73 da Constituição Brasileira) .

10. Disposições constitucionais relativas a provimento
de cargos públicos civis e militares -I! reforma (reserva) e
aposentadoria — disposições 'relativas exclusivamente a mi-
litares.

DIREITO ADMINISTRATIVO

1. Administração pública brasileira — sua organização—
atos do Govêrno — sua denominação.

2. Ministérios — atribuiç,ões — atos de Ministros — sua
denominação.

3. Provimento dos cargos públicos.
4. Funcionários —direitos -- deveaes e garantias — atos

de funcionários — sua denominação.
5. Contratos celebrados pela administração pública —

requisitos e formalidades para sua •validade.
6. Tribunal da Contas --Sua organização seu funciona-

mento e fins.

7. Elaboração do orçamento da República -- distribuição
das suas partes pelos diferentes serviços.

8. Como se executa a fiscalização dos dinheiros aiotados
para a despesa nacional e da arrecadação das .rendas da re-
ceita.	 .

9. impastos e taxas tributados nu Brasil.
10. * Distrito Federal — organização administrativa.

PRÁTICA DE DATILOORAFIA

Conforme o que consta das instruções.
Sr. diretor geral do Expediente da Secretaria da Marinha,
E as 	, nascido	

(dia, mês, ano e lugar)
, filho de Ia 	  e F 	

do nascimento)
	

(nome dos pais)
residente à 	  ***(profissão)	 rua, número da casa e bairro)

pede ser admitido à inscrição aborta para o conaurso de ter-
ceiro oficial dessa Diretoria, para o que junta a êste 'os &ia
aumentos exigidos pelo edital de 	 , publicada

(data do edital)
no Diário Oficial de 	

(data do Diário Oficial.

(nome inteiro do candidato)

Mates termos
P. deferimento.

•	 Data e assinatura saibre estampilha federal de 2$ e 'Mo
da Educação e Saúde de $200.

Observação —O requerimento deve ser escrito de próprio
punho e com a artografia mandada tdotar pelo decreto maniera
23.028, de 2-8-1933.

Ministério da Guerra
ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em .félha
deverão vir, também anualmente, por
Intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 mêses
serão suspensas em 1 de julho e 1 de
janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pã-
gina.

Por despacho de 26 do mês findo:•
Foi transferida a incorupoaaaão I do

sorteado militar Hernienegildo Lopes
Filho, de Mato Groso para a 1° Região
Militar, onde se acha.

— Por outro de 30 do mesmo mês:
Coi designado o major Valdomiro•Pe-

reira da Cunha. para chefe do Serviço
de Engenharia da 2 Região Militar.

— Por outros de 31 do mesmo mês:
Foi concedida a permanência do ca-

pitão Ciro Riopardense cie Rezende,
corno instrutor de equitação doa alunos
do 3° ano de cavalaria e de artilharia da
Ese,ola Militar Provisória, sem . prejuizo
,ia 51.1M funções no 1° R, (3. D. -

Foi designado o capito Silvio Lisboa
da Cunha para delegado do Serviço Ele-
trotécnico do Ministério da Guerra, era
Piquete.

— Por outros de 1 do corrente:
Foram designados:
O capitão Ari: s ten de Sá Brita Porte-

ia. do 3° 11. E.. para adjunto da Dire-
toria . de Engenharia, por convenia,ncia
ttbsoluta do serVIço;

O 20 tenente da reserva, Flávio Pinto
Menezes, para adjunto da 7' Circunseri-
aão de Recrutamento, sendo dispensado
dessa ftinção o 2' tenente comissionado
Eduardo Mestseder, que devará ser man-
data? recolher à tropa;

Os segundos aténentes da reserva., Ma-
nuel Buarque Bandeira de Melo e An-
tónio Coelho Pereira, para adjuntos da
15° Circunscrição de Recrutamento, e Au-
Emsto Francisco dos Reis, Júlio Gomea
de Oliveira e Tobias de ousa Revore-
do, para adjuntos da 10' Circunscrição
de Recrutamento. sendo dispensados os
segundos tenentes comissionados Ma-
nuel Bezerra da • Costa, José Domingos
Torres. de adjuntos da 1 .5', António Ca-
sar Fernandes e Abel Cabral Batista, de
adjuntos da 46° Circunscrição de Recru-
tamento.

Ministério da Viação e Obras

Públicas
Requerimentos despachados

Estado do R. G. do Sul. — Conforme
despacho- publicado no Mário Oficial,
(h 27 de • outubro último, tompareaa,
pai' seu representante. a esta Secretaria
de Estado. .(D. O., Expediente, 3° mc-

ziini de providenciar a ptlblicaçãO
de divarsos: decretos sare a flade de que
(5 arrendatário. expedidos a 13 de outu-
bro próximo passado.

D. hialina Dias de Magalhães, pediu-
cio suspensão do deseontó de contribui-
çõ e s Para — Praive a Mex-
i-lenda de Estar.

Elio Antunes. .--- Requeira novamente
de acairelo com o que preceitila o artigo
2", do decre to n. 23.028, de a de ag,fisto
de 193:1.	 N. 20.680, de 4933).

Alice Maria Sabota Ribeiro. — Idem.
iiloni. a(N. 20.807, de 1933).

Pedro Jorge de Oliveira Filho, por
seu procurador, solicita o pagamento de
J3600. — O pagamento já foi requi-
sitado ao M. da Fazenda, pelo aviso
n. 1.222, de 25 do julho ultimo. Dirija-
se ao M. da Fazenda. (N. 17.758, de
1923).	 .a• ' a 	• •

Departamento dos Correios
e Telégrafos

.	 .
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 1 de novembro de 1933
Determinando tenham início a 6 de

novembro do ano corrente, na Diretoria
Regional do Rio Grande do Sul (Porto
Alegre). as provas do concurso para
inspetores de Inibas de 3° classe cuja
inscrição foi mandada abrir naquela di-
retoria regional pela portaria n. 944,
de 26 de julho último, designando os
seguintes Et;uncioná•ios para examinador
res: Português, auxiliar de 1" classe
Emilio Ribeiro cia Silva; aritmética prá-
tica e elementos de algebra, 2° oficial
.Ariosto Vieira Rodrigues; elementos
práticos de geometria e trigonometria,.
inspetor de linhas de 2' classe latindo*
Ferraz; elementos de topografia e piai-
tica dos serviços de linhas, inspetor de
linhas de 24 classe . Libindo Ferraz; co-
rografia do Brasil, 3° oficial Arlindo
Nunes. .(Port. n. 1.285, de 1 de novem-
bro de 1933).

Dispensando- o telegrafista de 1° clas-
se Artur Mendes :Nogueira, da chefia da
Sucursal de Tijuca e transferindo-o
para a Estação Central.

Tranaferindo o a° oficial Flaalano
Cruz Pinto, ala chefia da Sucursal da Ci-
dade Nova para a da Sucursal de Tijucal.

laainsferindo o 3' oficial Orlando Fer-
nandes da Silva, da chefia da sucursal de
Praen Duque de Caxias para a de Cidade
Nov.

l '.aesignando o a& oficial Pedro Grey
Tavaras, para exercer, provisoriamente,
as funções df?, chefe da sucursal de Praça
Duque da Caxias. Port. n. 1.2884.
1 de novembro de 1933; .

Desianando os funcionárioa Braz Bal-
tazar da Silveira e Camilo Flávio de Al-
buquerque Maranhão, terceiros oficiais:
António Carlos da Silva. Jos;5 Luiz Ra-
niari, João Camara laitencturt e Ari Frei-
tas Nate iro ele Araújo, auxiliar de 3'
classe; Cànclido Dutton, diarista a José
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Paula Pires, continuo; José Luis Pache-
co e Sebastião dos Santos Costa, serven-
tes. para, em comissão, sob a imediata
dir eç ã o do primeiro. fúra das horas do
expediente e orientação do chefe do Pro-
tocolo:

a) dar nova organizarão aos serviços
executado- nu arquivo da extinta Repor-
tieiio Geral dos Telõgrafos;

b' apurar o tempe de serviço de todo
o pessoal até 31 de dezembro de t931,
xruando possivel, bem como do total do
selo pa g o por nomeação. promoeão .ou
melhoria, levantando os quadros indivi-
duais que senão colecionados pelo siste-
'Ma de fichas;

c'. catalogar todos os documentos re-
ferentes a tomadas cie contas de exato-
res ou de quaisquer responsáveis peran-
te a Fazenda 'Nacional pendentes de j111-
ganiento pelo Tribunal de Contas; e.
separadamente. ode todos os documentos
que encerrarem assunto histórico;

d) 'catalogar todos os livros de pio ..
to•colo. pagamento e quaisquer outros
papeis cuja conservação seja julgada
ind ispensavel ;

separa.r . todos os papeis julgados in-
se: •vieis, os quais. depois de inulilisados.
serão ensacados para efeito de venda por
concorrência, de. acordo com o Código ue
Contabilidade da União. devendo asses
papeis ser organizada uma relação, em
triplicata, -que deverá ser assinada pelos
-membros da comissão e visada pelo che-
fe do Protocolo.

O chefe cio Protocolo proporá novas
bases, para o prosseguimento 'dos traba-
lhos após 31 de dezembro cio corrente
ano, tendo uni vista a conveniência 'de se
regular por larefaeo pagamento asse ser-
viço extraordinário e urgente 'portaria
n. 1.286, de 1 de novembro de 1933);

Aprovando, pels presente. novas ins-
t ili eões para o Serviço de registro de re-
ceptores de radiodifusão e tornando sem
efeito a portaria n. 725, de 25 de julho
de 1932.

— As inscrições de receptores de ra-
diodifusão, onde quer que se deem, se-
rão feitas em duas vias cio talão R 134,
constituindo a primeira documento do
inscrito e a segunda cio arquivo das Di-
retorias Regionais, às quais serão men-
salmente remetidas pelas estações ou
agências.

2.° — A estação ou agencia manterá.
em fichário, Ide registro dos receptores
de radiodifusão. do qual constarão ape-
nas o- nome e a reeidênc ia cio possuidor e
a data da inscrição ou cia renovação.

3° — Os 'encarregados de estações ou
agentes fiscalizarão o mais rigen-osamen-
te possível o serviço de inscrições locais
e concitarão os possuidores de aparelhos
a ubedienciá à lei, elo próprio benefício e
no interesse rio pais.

— As Diretoria Regionais fiscaliza-
rão as inecrieões procedidas nas estações
e agências. confrontando os mapas com
as segundas vias do-, talões: e farão um
mapa mensal que contenha a reprodução.
cio ordem alfabélica. do que constar dos
mapas das estações ou agências. e o re-
meterá à -Segunda Senão da Diretoria
Técnica de Telégrafos.

5" — Nesse • mapa. que obedecerá o mo-
dèlo abaixo, as localidades figurarão tam-
bém em ordem alfabética, à margem da
página. em caracteres fortes. bani desia-
cactus, de modo a serem facilmente en-
~cias.

6° — É facultado ao interessado soliei- DIRETORIA GERAL DO DEPARTAME.S-
tar a inscrição por meio verbal ou es-	 TO Dos coRamos E TELEGRA-.
crito.	 :EDS

	

7e — Em qualquer dos dois casos, fica 	 ecorstExTo INTERNO DO CONSELHO
sujeito. apenas. ao pagmento de dois mil	 Disposição preliminar
réis (Rs. 2$00O, em selo postal.
8". As diretorias regionais. estações ou Art. 1' — O Conselho instituido pela
agências ficam autorizadas a aceitar ' a portaria ri. 1.137, de 28 de setembro
inscrição daqueles que, residindo em ju- de 19:33. adota o presente regimento:

. geres não servidos per Correio ou Te- Parágrafo único. Sendo função, p-
légrafo solic,item' a inscrição por meio cipua do Conselho dar parecer sôbr•e
verbal ou eserito, por si ou por inter- processos, a critério da Diretoria Ge-
médio de terceiros. . ria, somente serão apreciad.os os ca-

sos9°, Uma só pessoa pode, portanto, sob- que, diretamente. por essa autori-
citar a inscrição de apareli:ws de vários dade lhe foram enviados e a qual,
interessados, quer verbalmente, quer por oportunamente, serão restituidos.

•escri'ce	 Da arganisacaio do Conselho
	10. É obrigatória a renovação anual-	 Art	 O Conselho tem sécio na Di-

de toda inscrição. 	 retoria Geral do Departamento.

	

A renovação está sujeita a mesma taxa	 Art.. 3'. Consta o Conselho de cinco
de 2$000, em selos.	 membros, os • quais terão iguais atri-

11.. As inscrições pagas valem por um buições, isto é: funcionarão como re-
ano dentro do pais,	 fatores ou • vogais nos proce s sos

em afetos a estudo dés	 órgão.seP. Os licenciados ou inscritos. sem- for
rire que mudarem de residência, darão	 Art. 4°. Exercerão ae: frinçÕee de

ciênda á Diretoria Regional estação ou presidente e secre t ário do Conselho.
membros que tiverem. yeepectivamenteagènciii mais próxima da nova instala- observada a h

m	 ierarquia, o cargo supe-ção, exibindo no ato o último recibo e
seu poder.	 mor o o inferior.

Parágrafo único -- .5 hierarquia será
13. A repartieão que receber essa ao- aferida petos veneimentoe e.quem!,

municaeão	 averlatuii•em Helio provisó- 	 louvei' coincidência. peevalecéá, para
ria, anotando a data da última licença	 tal efeito. e caiegoria	 funcional. A-
p ag a, para os efeitos do 11. Li e dará	 9ubstitukões obedecerão ao mesmo cri-
ênCia á re.partieão de origem da licença. 	 tério:
Esta cancelará u seu registro.	 Art. 5'. O presidente ri o secretário.

14. No mapa mensal da repartição que além das atribuições pró-o p ine cresses
recebeu a comunicação do interessado, s a cargos, terão as -se caracter geral,
mudança só figurará quando se fizer . a fatores e vogais.

renovação; mas. no limpa da repartição 	 Art. (r. Dado e volume cio encargo.
ria licencia original será feita rr devida ficarão Ds M embro'	do	 Con'i,e11/0.
aoolação, : logo que receber . a comunica- .lUtzo da Diretoria (ora]. afastados n ,a,
ção da mudança.

15. O funcionário encarregado da exe-
cução dos serviços constantes desta por-
taria, manterá um controle que lhe per-

Da secretaria19. Nessas petições as Sociedades for-
Art. 9.° Terá ex.ereicio	 Secretari..tneeerão indicaeões completas, referento,

do Conselho. nas horas normais do fr.:-a cada sócio. de modo a permitir o re-
gistro perfeito.	 pediente. sômente um auxiliar que,

20. A Diretoria Técnica de 'i'els-raro: das funções de dactilógrate. 	 ineumni:.,À
fornecerá ás Direlori„s Regionais:e es- de "trilei. ' °UI Perreita Urdi".	 Pr°t„s „s sua,: sobordi nad „ s. 	das•8"0.,, tueolu e	 arquivo da Secretaria, órga-
eiedade,s licenciadas. (Port. 1.282, 	 nizando os necessários registros de Pa
0-933).	 cores e deliberações. •

Aprovando o regimento interno do 	 .Da ordem dos trabalhos
Conselho, crendo pela, portaria nines , -	 Arl . 10. O conselho funcionará. emro 1.137. de 28 (ir setembro do cor- ,,,,es,:ão plena, doas vezes por semana; ntiesímile ano, e ceie baixa anexo à pre- podendo reünjr..s	 sem a presença daOt.4e3.4,af, . 41..e. açus ~ME.)

.	 funçoes que normalmente exercera, pce
prazos, prefixados. .	 .

Das atribuições

. Art. 7', Compete ao presidente; •
mita advertir, individual ou coletiva- 	 a, abrir e encerem as sessões:
mente, a todos os inscritos, que, decorri- .	 b; dirigir os trabalhos do Conselho.
. dos trinta dias do prazo de validês da apurar a votação e proclamar vuto vens'licença, não a tenham renovado. ,	 cedor;

10. Os avisos de adveraincia serão en--	 c) fazer a distribuição dos -processo,:
viados aos interos;iados por via postai 	 d) propeli . quaisquer providências ile
ou por portador. quando individuais; e, importância as quais só ecrã() ai-Medite
pela imprensa local, quando coletivos. apôs a aprovação do • f.lonselbo; ... ...

17. Decorridos trinta dias do aviso de 	 e) convocar sessões extraurdinária.
advertência pessoal oq coletiva, o encar- 	 Das atribuições do secretário:
regado do serviço promoverá "pelos-meios 	 Art. 8.° Ao secretário compete:
loaais", a apreensão e respectivo reco- . a) mandar fazer a corresounancia do
Ihimentb ao depósito da Diretoria Re.- Conselho;
gional. da estação ou da agência, do apa- 	 b) ler, em sessão. o expediente e dar-
relho ou aparelhos cuja renovação não se lhe o despacho indicado pelo ores,-
tenha feito.	 dente; •

18. Os sócios das Sociedades de Ra-	 c) fazer entrega aos membros do Coa-
diodifusão gosam de gratuidade de regis- selho dos processos a relatar;
Iro. Para lauto, porém, ê necessário que - d) minutar as alas das . sessões;	 .a imselicçÁo seja reeumeda, pela,: Soeis- 	 c) receber os proceseos remetidos pe; r
iludes, para seus sócios, individual ou Diretoria Geral.
coletivamente.
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DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO

OUVINTES pE RADIÓ

Modelo

1933
Outubro

Data	 pata
da	 ,	 da

I
inscrição renovação

Local e nome Residencia

Abadia :

Aariio Reis 	
José Pedro Junior 	
Zacarias de o: es 	

Rua Eunice, 215 	
Praça 1 0 de Março. 	
Fazenda União 	

2-10-931
5-10-933

Babilonia

Carlos Augusto Pestana 	
Quirino Gomes 	

Loanda

	I 	 —	 1-10•933
Praça 15 Novembro, 211 	 20-10-233

Elesbão Soares 	  Serro Alto 	 	 1-10-933
Sofia Antunes 	 	 2-1N93:
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" Parágrafo único. Rehrtir-se-á ent
sii.-sites extraordinárias, quando houver
loa léria urgente a tratar.

Ar:. I I. Os membros do Consellat,
eu! caráter sing4ar. procederão a es-
tudo dos processos que lhes. tenham sido
di s tribuídos, os quais deverão ser rala-
1:Hos segundo a ordem cronológica..

Art. 12. Os processos serão estudados
pelos relatures que, em sessão pleno.
lerão o seu parecer. devendo, por essa
oeusião manifestar-se tantbárn os outros
membros do Conselho.

Art.: 1:3. A distriuição dos processos
ieem.:•ros do Conselho será feita pelo
idente no fim da sessão.

§ l. U relatorlera o prazo máximo de
dias para apresentar seu parecer.,

§ 2." Aos demais membros do Conse-
lho, que desejarem••ter vista do iprocesso
ia relatado em sessão, o que lhes é fa-
coltallo. será concedido, para fundamen-
tar o seu \ otu. utprazo máximo de 5 dias.

§ 3.° Quer o relato'', quer os sub-reda-
love:, . deverão sempre anotar. em anca-
t-4), as paginas dos processos que conte-
: liam os princ i pais elementos em que se
itiniarnentaretii para emitir o seu juizo.

\ri.. 14. Na distriuíção dos proees-
-iis t2 atenderá. quanto possível. à espe-
c:ali/ação dos membros do Conselho,

de modo ..-pfe não haja sobrecarga
pa..a nenhum. o que será fácilm.ente

ficado our meio de uma pauta da dia-
•. ibuição. na qual se levará em conta
tonbont a natureza ou complexidade do

.iirocesso.
Art. l5. Dos pareceres dos relatores
cará sempre uma cópia no arquive do
,:iselliu
Art, 10; Ao iniciar-se a sessão • será

, ia a ata da sessão anterior, que. apro-
N :ela. Crsá ruhriOada pelos membros de
(„tasrllio.

Parágrafo único. Qualquer membro
,.0 conselho poderá requerer prefertki-
la para discussão de uni processo. desde

ei • le haja justo fundamento.
stfit. 17. .1 chamada para discussão

casos submetidos ao Conselho °be-
ta:cera à ordem de antiga idade de en-
¡ raia na Svcretaria. salvo em 'casos ex-
i:eitamente urgentes.

Ari. 18. Feito o relatório e dado
arem.. o presidente abrirá discussão

sObre u mesmo e, finalmente, colherá
\ atos pür escrito.

Parágrafo único. Os votos de acôrdo
coro o parecer serão chulos por simples
assinatura abaixo da do relator.

Art. N. Aprovado o parecer vence -
cor. será o processo. dn'pois da assinatu-
1;, tio todos Os membros do Conselho.
cucaiminhado ao senhor diretor geral,

1rt. 20. Todos os pareceres elabora-
Co .. pelos relatores, por terem de figu-
rar como resolucóes - do Conselho,
til obter maioria absoluta de votos.
§ I.° Quando houver empate de vota-

cãe, por funcionarem apenas quatro
oombrus lio Conselho. será adiada a 50-

1 tio	 P n 10 em discussão.
2: Si o relator fôr voto vencido, o

7.1 . Psi1?ri t e designará quem deve substi-
i para redigir o • voto que então
l'!u ,Arai á como parece'.

Disposições geatis

Art. 21. us casos omissos neste regi-
incuto serão sujeitos à deliberaçã.o do
Conselho o li aprovação da Diretoria
kzie-r al .

(Portaria n. 1.283, de 1 de novembro
fic 1933.)•

Vila S. José:

Marinho tionçalves, Dr 	
Xisto Boaventura 	

DIRETuRIA Ou PESSOAL,

Liceneas concedidas:
Rely ilio Martins Lia Silveira, auxiliai'

tli. 2" classe da Diretoria Resiux,a1
Minas (levais, dois meses, csnn ordena-
do, para tratamento de saúde, a contar

i de outubro findo:
José Maria cie Andrade, condutor de

ruma , . linha. da Butueatá a Santo
tar. iu, subordinada à Diretoria Regional
ek; .Botticatti, três meses, cru prorroga-
ção. sendo dois meses e quinze dias rolo
2i3 da diária. e o restante C0111 metade,
Tara tratamento de saúde. a contar de
15 de outubro findo;	 •

,Manuel Nicoláu dos Santos, condutor
de malas de linha fle lmbituba, subor-
dinada à Diretoria Regional de Santa
Catarina. :ais meses, em prorro2-ai:km,
com metade da diária, para tratamento
de saúde, a contar de 13 de setembro
último;

Ana Coeiho Romeiro, auxiliar de
classe daDiretoria Regional do Rio
Ch'ancle do Norte, uni ano, sendo seis
meses com ordenado e o restante com
2/3, para tratamento de saúde, a contar
de 1 de ikovembro corrente;

Gerilino cio 2‘liiia •nicla Gosta, auxiliar
de 2' classe da Diretoria Regional de
São Paulo, três meses, era prorrogação,
sendo três dias com ordenado e o res-
tante com 3/4; para iraamento de saú-
de. a contar de 19 de df;tembro • táilimo

Durval Manhães de Almeida. condu-
tor de inalas da linha de GamPoS c Pi-
nheiro Machado, subordinada à Direto-
ria Regional do Rio de ,Janeiro, um ano,
com 2/3 da diária, nos termos do art 36
do decreto n. 14.063, de . 1 de fevereiro
de 1921, combinado com o art. 1° do
decreto n. 21.233. de . 1 de abril de
1932, a contar de 28 de outubro riT.110;

Floberval .Pragana Toseano, agente
baáã.51ifl a 1 	 d9

31-10-933 i

31-10.-033

.,-mazonas e Acre. três meses, com cr-
oenado, para tratamento de , saúde; com
30 dias para ser iniciada;

Joaquim dos Santos, servente de 2'
classe da Diretoria Reeional de S. Pau-
lo, três meses, com ordenado, para tra-
tamento de saúde, a contar de 1 de ou-
tubro..findo:.	 .

Lúcio , Fontes. 'auxiliar de 3' classe
da Diretoria Regional do Rio Grande do
SuL três meses. em prorrogação, com
ordepado. • para.. tratomentn di siule, a
contar de 16 de seterribro findo:

Luiz Valter do ;Couto e Silva. auxilia
de 3" classe da Diretoria 'Regional do
Rio urancle. do Sul. dois meseS, em
prorrogação. com ordenado, para trata-
mento de s.aúde, a contar de 26 de se-
tembro
• Rafmuncin Pinheiro. • carteiro de
classe da Diretoria Regional do Amazo-
nas e Acre: cinco meses sendo três me-
ses e dezenove dias com ordenado e o
restante com 3/;.. para tratamento de
saúde, com 30 dias para ser- iniciada;

Requerimentos despachados:
Alteio. Nur. nes Rosa. conJutor de ma-

las da linha de Alegrete, a Estaç"ão de
•everino Ribeiro, pedindo licença . —
Concedo o afastamento do s ,e,rviee pelo
prazo requerido, sem vantagens pecuni-
árias, nos termos do informado:

-Valetim Sabino, pedindo nomeação.—
Com.parea A 2' secção da Diretoria do
Pessoal, para prestar esclarecimentos

—
Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados:

José Fertandes. Júlio Antônio Sam-
paio, Francisco Gomes Ribeiro, Alber-
tina do Espirito Santo Pereira, Aimei
da. Fontes & Com.—Comparecam à
Secretaria.

trio de .Azevédo Leal. Euclide da
Spu,64	 Rocirnr.urzsgi
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Antônio Mareelino, Antônio Júlio, Adal-
berto José • Vieira, pedindo Pagamento.
— Paguem-se as guias anexas.

Joana 'Maria da Conceição Vidal, Ge-
raldo Ribas Júnior, Felix -B-Miarra,
Francisca Madalena de Almeida, Caixa
ni" .Aposentadoria e Pensões. Bianor Vi-
eira, Peter Schage,m, Ana Macedo Ma-
fra, Américo Leal - Pacheco. Antenor
Coelho da Silva, Corina Macia da -Silva,
•ramis Paeobaíba, pedindo certidão.—
Certifique-se.

Alfredo -Von Dollinger, pedindo baixa
de fiança.— Dê-se baixa à . fiança e
eertifique-.se.

Augusto do .Amaral Rocha, Joaquim
Rodrigues 'Martins, Francisco Assunção,
propondo fiadora.— Aceito a fiadora.

Hornani Pinto.— IResiitra-se a cer-
tidão, mediante recibo,

Eugênio Alves.— Restitúa-se o depó-
sito.
• Júlio Feital, pedindo cancelamento
-de • inscrição na Caixa de Pensões.--
Deferido.

Francisco -Magalhães. pedindo altera-
ção de nome.— Deferido.

Enedina Augusta Sampaio, pedindo
pagamento.— Deferido.

Arquimedes Rosa, .pedindo alteração
de nome. -- Deferido. para produzir
efeito a partir desta data.

Poroina Martins da Silva, pedindo
baixa de fiança.— Aguarde a expira-
ção do prazo regulamentar.

João Ka!'n1 Neto, pedindo. readmissão.
— O requerente será aproveitado. opor-
tunamente, na ordem de antiguidade e
merecimento em . que ficar 'colocado en-
tro os demais- -dispensados.

Dilermando Pimenta de Oliveira.—
Concedo um mês de Metem, de adido
com o laudo médico.

Ministério da Agricultura
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministéri.), com a de-
vida antecedência, de =do a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em ftilha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

Diretoria Geral de Pesqutisat
• Cientificas

Secção de Expediente e Contabilidade

EXPEDIENTE DO S. MINISTRO

Dia 28 de outubro de 1933

Ao Sr. ministro da Fazenda:

N. 1.313 — Declara que a amostra
de gazolina para 'aviação, desembarcada
no porto de Natal, não poude ser anã-
Usada no Instituto de Tecnologia, por
Lerem vindo apenas 80 c. e.. quando a
quantidade mínima deve ser de 300 c. c.

— Ao Sr: interventor federal no Es-
tado de Santa Catarina:

N. 1.314 — Declara que, em vista das
nformações prestadas pelo Instituto de

Meteorologia, sobre o Sr. Max Leite, não.
lia motivo para • destituil;:lo -do cargo que'
ocupa.

— Ao Sr. ministro da Fazenda;

N. 1.315 — Solicita providências, no
sentido de ser a. Alfândega desta Capi-
tal autorizada a desembaraçar, livre de
quaisquer impostos ou taxas aduaneiras,
um caixote contendo 5.100 • balões de
borracha, destinados ao Instituto de Me-
teorologia.

EXPEDIENTE DO SP, DIRETOR GERAL ..

Dia 27 de outubro de 1933

Ofícios:

Ao Sr. diretor do Instituto , de Q01-
mica: .

N. 1.298 — Comunica que, em res-
posta ao oficio n. 551, de 23 de setembro
último, o Sr. ministro exarou o seguin-
te despacho: "De acôrdo. Consigne-se
no próximo orçamento (para 1934), a
verba total necessária para os estudos
previstos, não só no Brasil, como no
Paraguay e Argentina. A criação re-
cente da Pagadoria poderá facilitar o
início da execução cientifica, abrevian-
do-o para janeiro próximo".

— Ao diretor do Instituto de metco-
rologia, Hidrometria e Eeonologia Agri-
cola :

N. 1.29.9 — Solicita a remessa a esta
diretoria geral, de proreso em que co-
ram apurados os fatos referentes à Dona
Atalá Paraiso Miranda, observadura de
2 classe da Reda Meteorológica. com
exercieio em S. Luiz, no Maranhão.
Técnologia:

N. 1.300 — Apresenta o assistente-
tocnic.o da Diretoria de Estatistica e
Publicidade da Secretaria de Estado
deste ministério, Dr. Otávio Martins,
para que lhe seja facilitada a obtenção
dos elementos indispensáveis à reorga-
nização. dos serviços de publicidade da
referida diretoria.

Idêntico aos institutos de;
Biologia Vegetal. ri. 1.301;
Biologia Animal, n. 1.302;
Química. n. 1.303;
Meteorologia, ri 1.304.

— Ao Sr . diretor cio instituto de
Técnoloeia:

N. 1.305 — Solicita a remessa de
uma relação do mobiliário da sala que
se destinava ao diretor da 'extinta Es-.
tação Experimental de Combustiveis e
Minérios, afim de que possa ser lavrado
o têrmo de cessão do mesmo, a esta di-
retoria geral.

— Ao Sr. diretor do Instituto de
Química:-

N. 1.306 — Transmite o decreto de
nomeação do sub-assistente técnico,
Dr. Rubens Castro Avies do Nascimento.
para exercer, interinamente, e cargo de
assistente-técnico .e o do de química in-
dustrial, Leandro Vettori. para exercer,
interinamente, o cargo de sub-assistente
téctico daquele instituto.

— Ao Sr. Dr. Jorge Augusto Petiz.
Rio:.

Comunica que o Sr. ministro, em res-
posta ao memorial de 25 de julho
deu o seguinte despacho: "Ao p eticio-
naria podem ser concedidos os favores
de ordem geral, já esboçados em lei, que
devem beneficiar 55clas as empresas que

se .. propuzerem industrializar materias
primas nacionais. O atixilib finan-
ceiro pedido não deve ser fornecido pelo
Tesouro Nacional, mas por qualquer
tabelecimento de crédito".

Ao Sr. ministro da Agricultura:
— Solicita providencias, no

sentido de ser resolvida a situação do
naturalista. viajante, adido ao Sardinx
Botauieo, Manuel Pio Corrêa, que não
recebe seus vencimentos desde novem-
bro de 1931.

Dia 28.

Ao diretor de Expediente e Contai-
lidado:

N.. 1.309 — Transmite o requeri-
mento em que José Machado Costa, au-
xiliar de escrita, contratado, dessta Di-
retoria Gerai, solicita a sua inscrição
no concurso para 3° oficial daquela di-
retoria.

— Ao diretor do Instituto de Meteoro-
logia, Ilidrometria e Ecologia Agrícola:

N. 1.310 — Transmite, por cópia, o
teor da .papelela do' gabine',e do Sr. mi-
n , stro, data de 18 deste mês.

Idêntico aos institutos:

De Química	 N. 1 .3 .
De biologia Vegetal — N. 1.312

Diretoria de 'Plantas Têxteis

EXPEDIENTE DO SR. I)IRETOR

Dia 30 de outubro de 1933

Ofícios:

Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 2.051 — Comunica que Alberto

Inácio da Silveira, foi contratado da ex-
tinta Superintendenela do Serviço do Al-
godão até dezembro de 1930, não So-
frendo nenhum desconto na sua grati-
ficação mensal.

— Sr. contador geral da República:
N. 2.053 — Remete a 2' via da guiaa

do recolhimento de renda na importân-
cia de 708000, feito por esta Diretoria.
em 30. do corrente, ao Banco do Brasil.

— Sr. diretor . do Campo de Sementes
de Plantas 'ré:deis no Estado do Piauí:

N. 2.05/1 — Comunica que. por por-
taria do Sr. ministro, de 18 do col.-
rente mês. foi criado um Campo de :7,o-
mentes de Plantas Textei‘s no município
do Flariano. nesse Estadd, com a dono-
midnacão de, Campo de Sementes de
Plantas Téxleis em "Dr. Sampaio".

— Sr. inspetor de Plantas Téxteis no
Estado de Minas Gerais:

N. 2.055 — Envia, para que seja in-
formado pelo chefe da Comissão de Clas-
sificação Oficial do Algodão nêsse Es-
tado. com quem jil . serviu o interessado.
a carta em que o Sr. Armando Morais .
Sarmento, solicita ao Sr. ministro o seu
aproveitamento na 3' Secção "Drnica
desta Diretoria.

-- Sr. diretor da Defesa Sanitária
Vegetal:

N. 2.056 — Transmite, por se tratar
de assunto da alçada dessa Diretoria,
a telegrama de inspetor desta Diretoria.
em Pernambuco, sare o eximis.° de
mil sacos de sem-entes "Mocó" porton-
Gentes a Boxwell & Companhia.

-- Sr. diretor geral de Agricultura
N. 2.058 — Pede franquia telegrá-

fica para o assistente chefe da Estação
Experineental de Surubim, diretor - do
Campo de Sementes de. Plantas Texleis
ern Correntes, diretor do Campo de se-
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mentes do Plantas Téxteis em Vila Bela
e diretor do Campo de Sementes de
Plantas Têxteis em Cartiarki, lodos no
Estado de Pernambuco.

— Sr. inspetor de Plantas Téxteit
no Estado de Pernambuco:

N. 2.059 — Remete o decreto de no-
meação do engenilieiro agramonio ,a1a-
nuel Carneiro de Albuquerque Filho,
para exercer, em comissão, o cargo de
chefe de culturas da Estação Experi-
mental em Surubim, nesse Estado.

— Sr. inspetor de Plantas Te-Xleis
Estado de Minas Gerais:

N. 2.060 — Remete o decreto de no-
meação de Luiz Monteiro, para exer-
cer, em comissão, o cargo de escriturá-
rio da Estação Experimental de Plantas
Téxteis em Sete Lagoas.

— Sr. diretor geral de Agricultura:
N. 2.061 — Remete, afina de ser re-

gistrado, o diploma do agrônomo larsu-
lino Veloso, funcionário dessa Diretoria.

N. 2.062 — Pede franquia telegrá-
fica para o mesmo funcionário.

N. 2.064 — Pede seja c encarregado
do Posto de Classificação do Algodão
Penedo, Estado de Alagoas, Sr. Manuel
Cavalcanti Lins, autorizado a requisi-
tar, durante o corrente ano, passagens
e transportes de materiais na Estrada
de Ferro Great western Railway e
Companhia Fluviat Baixo São Fran-
cisco.

Ministério do Trabalho, In-

dústria e Comércio
• Os pedidos de assinatura oficial devem
ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida autecedència, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fõlha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensos em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

O ministro de Estado dos Negócios do
Trabalho, Indústria e Comércio:

Resolve transferir o inspetor r egional
interino fiscal do Trabalho contratado)
engenheiro João Fleury, ia ia rape-
tona (Minas Gorais), para a 6 (Par-
nambuco e Alagôas).

Rio de Janeiro. 28 de outubro de 1933.
— Joaquim Pedro Salgado Filho.

Diretoria -Geral de Expediente

'Primeira seccüo

EXPEDIENTE DO 811.MIN  ts-rno
Processos despachados

Dia 30 de outubro de 1933
Federação Proletária do Estado do Rio

de Janeiro, solicitando franquia postal e
telegráfica (D. G. E. 10.685-933). —
Como parece à Diretoria Geral de Expe-
diente. (O parecer a que alude o despa-
cho é contrario à concessão porque esta
não encontra aplaio na lei).

Ministério das Relações Exteriores, so-
licitando a designação de um funciona-
rio dèste ministério para proceder ao es-
tudo do programa do certame inter-
nacional (D. O. E. 11.152-933. —
Designo o Dr. Afonso de Toledo Ban-
deira de Melo, diretor geral do Departa-
mento Nacional do Trabalhe; sem pre-
juízo de suas funcões.

Presidente da comissão incumbida de
elaborar o regulamento do trabalho na
indústria Frigorífica, propondo a no-
meação de mais uni membro para a mes-
ma comissão e consultando acerca dos
encargos atribuídos à comissão D. G.
E. 11.137-933) . — Convide-se tambémi
o Dr. Carlos Kiel, estudando a. regula-
mentação do trabalho e o seu horário.

Aliança Operária das Fábricas de Te-
eidos de Magé, fazendo considerações a
respeito do acôrdo entre a dita Aliança
e a Companhia Magéense. (D. G. E.
11.136-933). — Ao Dr. Sá Freire. O
ministério não deve intervir nos acôrdos
diretos entre o sindicato e ó empregador.

Diretoria Geral de Contabilidade

ExPEDIENTE DO SR. MINISTRo

Dia 30 de outubro de 1933
Requerimentos despachados

N. 9.870, de 1933 — Raimundo de
Paula Pereira, servente desta Secreta-
ria de Estado, Pedindo abono de faltas.
— Indefiro. O atestado não se refere
aos •dias cuja ausamcia procura justifi-
car, e sim 2 de agósto, .26 _e 29 de se-
tembro.

N. 10.651, de 1933 — Anastácio Quei-
roz, porteiro-arquivista da 4° Inspeto-
ria Regional, solicitando ajuda de custo
por ter sido designado para servir no
Ceará. — Concedo a ajuda de custo em
50013000.

N. 10.833, de 1933 — João Oscar da
aawaseca, 3" oficial desta. diretoria geral,
pedindo abono de faltas. — Abono as
faltas.

Pia 31
'Avisos:
N. •1-C-470 — Ao ministro da Fa-

zenda — Solicitando providèncias no
sentido de, ser anulada a. in:portancia
10:000$ no crédito à disposição da De-
legacia • Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Paraná, para pagamento do
pessoal contratado no núcleo colonial
"Cruz al achado" .

N. I-C-471 a 474 — Aos diretores da
The Great Western of Brasil Railway
company, Compttnida Ferro Viária Este
Brasileiro, Navegação Mineira de São
Francisco e Companhia de Navegação
.Baiana Autorizando-os a atender às
renuisiç()e.3 de passagens feitas, pelo
funcionário contratado engenheiro Luiz
J. da Costa Leite.

Ofícios:
N. 2-Cs2.351 — .10 diretor geral do

tepartan rente Nacional do Povoamento
-- Comunicando haver o Tribunal de
Contas ordenado o registro do contrato
celebrado entre ztquelD departamento e
a firma .los(; Coelho Garrido, para
ronatruções de casas paira colonos no
Niaeleo Colonial ''São Bento"..

N. 2-C-2.3.52 --- Ao diretor geral do
Departantento Nacianal do Povoamento
— Idem. idem e a firma J. S. Freitas

Coma). para a construção de casas
para colonos no Centro Agrícola de
Santa Cruz.

N. 2-G-2.353 — Ao presidente do
Tribunal ' do Júri -- Remetendo a nela.:
cão dos funcionários do Departamento
Nacional•Je Indústria e Comárocio ern
condições de falier parte do eorpo de
jurados.

N. I-C-2.354 — Ao diretor da 'Secre-
taria do Conselho Nacional do Trabalho
— Comunicando que o Sr. ministro oro
solução ao pedido •le abono de diárias
para o inspetor de Caixas de Aposenta-
doria e Pensões. José Gomara. proferiu
o seguinte despacho: "Árbitro em 20t:3
cada •Nria."

N. .1-C-2.355	 Ao diretor geral do
Departamento. Nacional do Povoamento
— Remetendo a conta apresentada pela
Rede Mineira de Viação, na importân-
cia de 62%900.

N. t-C-2.356 — Ao diretor geral do
Departamento Nacional do Povoamento
.— Transmitindo ordem do Sr. minis-
tro no sentido de ser fornecida passa-
gem ao inspetor regional, Guilherme
Graelzer Neto.

N. 1-C-2.357 — Ao mesmo — Re-
metendo as faturas ris" 744, 745 e 746
da Viação Férrea do .Rio Grande dri
Sul, rgerentes a transportes requisita-
dos pela inspetoria regional. no Estado
do Rio Grande do Sul.

— Ao diretor geral do
Departamento Nacional do Povoainento
— Comunicando a autorização do se-
nhor ministre. dada aos diretores da
Navegação Mineira de. São Francisco.
Companhia Ferro Viária Este Brasi-
leiro. The Great \Vestem') of Brasil
Railway Company e Col-apanhia de Na-
vegação Baiana. para atenderem às re-
quisições do passagens feitas pelo fun-
cionário contraindo engenheiro Luiz J..
da Costa Leite.

Departamento Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requermiento despachado
Dia 31 de outubro de 1933

The Western Telegraph Company, Li-
mited, solicitando prorrogação do prazo
para. entrega das relações de que trata o
art. 32 do regulamento aprovado pelo
decreto n. 20.291. de 1931. (D. N. T.,
ri. 9.606, de 1933). — Não ha o que
deferir: o prazo é estipulado por lei. As
relações de que trela o artigo 32 do re-
gulamento aprovado pelo decreto numero
20.291, de 1931, nos Estados, devem ser
remetidas ás Inspetorias Regionais , res-
pectivas em face do exposto no • regula-
mento baixado com o decreto numero
22.244, de 1932.

Resolve tornar sem efeito a portaria
de 1-7 do corrente mês. pela qual trans-
ferira o inspetor regional engenheiro
Pedro Virganio Martins" da 10" Inspeto-
ria Paraná). para a 14" (Mato Grosso .

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1933.
— Joaquim Pedro Salgado

—
Resolve tornar sem efeito a portaria(

de 19 do corrente mas, pela qual leans-
ferira o inspetor regional interino (fis-
cal do Trabalho contratado,. engenheiro
João Flenry, da la" In spetoria (Minas
Gerais ;, para a 10' (Parana , .

Rio de Janoiro. 28 de outnbro de 1933.
— Joaquim Pedro Salgado Filho.

axpaoraa	 tio srt. nili ETon ,;.17.1aL

Ida ad de outubro
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ia 1 de novembro de I9;;3
7Vrmus de corificaçao

N.' 169, de 1 933 — Autuante, °tone-
gildo Rocha; autuado, Virgilio Pontes.
— Arquive-se.

N. 3.135 — .Autuante, Otonegildo• 'to-
cha; autuado, Manuel Dias Rosna). — A
firma em apreço confessa a Mr.:ia:ao e
procura defender-se com falsas alega-
iões. conforme foi verificado, em tION'a
inspeção. imponho a multa de 100$, mi-
nima do art. ai , do decreto n. 22.983.
de 29 de outubro de 1932.

N. 1.785 — Autuante, Pedro José dos
Santos; autuados:, Correia Santos & Com-
panhia,	 Arquive-se.

N. 96 — _Autuante, Paulo Burlamaqui;
autuado, Primitivo Barda Fernu.nales. —
Á firma . em apreço defende-se tão Só-
mente da infra.ção do art. 6°. uns não
contesta a -do art, 1° do decreto numero
22.033, de 20 de outubro de 1932, verifi-
cada pelo ficai relativamente aos de-
mais empregados. Imponho a multa de
100$, minima do art. SI, do decreto nu-
mero 22.033, de 29 de ontubro de 1932.

N. 6$7-F — Autuante, Paulo Burla-
aqui; ahtuada. 'Ng Ah Noon. — Em face
da infromaçãO fiscal que confirma, im-
oonho a multa de 100$, minimo do ar-
tigo 3, do decreto 'n. 22.0.33, de "9 de
outubro do 1932.

N. 2.061 — Autuante, .Aristóteles Fi-
gueiredo; autuado, Roberto Damasco. --
Arquive-se. .

N. 2.517, de 1933 —Autuante, Aris-
tóteles Figueiredo: autuado, M. F. Pe-
reira: — Arquirve-se.

N. 1.783 Autuante. Pedro José dos
Santos; autuado, João Dias da Silva.. —
Em vista do parecer da Procuradoria.
nestes têrmos: "Entre as atribuieões
cenpridas. pelo decreto n. 19.770, de 19
de maio de 1931 aos sindicatos reconhe-
não se. encontram as de representar seus
eidos,. e enumerados nos artigos 5° a 10°,
assocuidoa em suas relações de interesse
individual com os poderes públicos, A
defesa em processos administrativos é
ato pessoal do infrator e somente pro-
curador bastante seu e que pod srá ser
admitido ao processo. não cabendo pois
ao Sindicato á assistencia que pretende.

Notifique-se iaa firma em questão a
apresentar defesa no prazo de cinco dias,
visto não poder ser aceita a defesa coe-
a ao ;presente processe por ser assina-

da pelo 'Sindicáto da -Classe.
N. 606 — Autuante, Paulo Burlama-

qui; autuados, Ferreira. & Paiva. — A
firma em questão confessa a infraaão
do art. 32, alinea A, do decreto número
22.033,. de 29 de outubro de 1932. Im-
ponho a mulla de 100$, minima do ar-
tigo' 31, do citado deoreto.

N.' 2.452 — Autuante. Paulo Burla-
maqui; autuades, Silva Castiço ti Com-
panhia. — Arquive-se.

N. 3.2180, de 1933 — Autuante. Pedro
José dos Santos; autuado, Manuel Fi-
gueiredo. — A firma em apreço con-
fessa a infração, e alega ignorância o
que a ninguem aproveita. Imponho a
multa de -1008, mínimo do art. 31, do de-
creto n. 22.032. de 29 de outubro de

Requerimentos despachados
N. 4.320; da Diretoria Geral de Gen-

tabildiade. — Cinte.
N. 6.433, de Virgitio de Oliveira Fon-

seta, á praça Dr. José .Bonifácio n. 4.
— indeferido. Arquive-se.

DIÁRIO OrICTAT,_ 
N. 7.092. da ,Cumpanhia Nacional de

Tecnius 8. licancisco Xavier. ---- Arqui-
ve-se.

N.t67. de Artur Gomes Pernandes.
à rua Sirici o. 20. — Faço, próva de
que a nomeação de seu gerente está de-
vidamente legalizada.

N. 0.825, da 1933 -- loo Gabinete do
Sr. ministro, referente a uma queixa
contra as padarias Santo Antônio, Flôr
da Penha e Siam. na Estação da Penha.
— Arquive-se.

Portaria
tiesignando os inspetores Heitor Mo-

niz para superintender a fiscalixação . da
1' a 12, zonas; Miguel de Oliveira Vale
da '1-3° a 24" zonas; 'Café Filho, da 22" a
30* zona. Essa simerint'êndencia deve-
rá -ser feita diretamente, apresentando os
Srs. inspetores um relatório mensal do
serviço realizado. E' 'incumbido o fiscal
Fernando Pires Ferreira, das 3° e 4 , zo-
nas, Santa Rita e São Domingos.

Dia 23 de outubro de 1933

Requerimentos despachados:
The Rio de Janeiro Tramway, Light

and Power Co. Ltd., apresentando có-
pia de urna defesa à, reclamação de
Rubem Gaivão.	 Arquive-se.

Dia 25
'Requerimento despachado:
Roberto Braugaitz, reclamando con-

tra a sua dispensa da The Rio de Ja-
neiro TrarnWay, Light and Power Go.
Ltd. — Compareça neste departamento.

°Mios:
N. -1.884 — Ao Sr. diretor da' Poli-

clínica Geral do Rio de Janeiro, °o-
munrcando ame deve ser apresentado a
este departamento o recibo aludido ,em
sua defesa.

N. 1.885 — Ao Sr. diretor da .Re-
cebedoria do Distrito Federal, reme-
tendo para os devidos fins a exposição
de Domingos Novoa & Comp.

N. 1.886 — Ao Sr. inspetor regional
do Trabalho. no Estado da Baía e
as. 1.887..1.888 e 1.889. ao Sr. i:ns-'
petor regional no Estado de São Paulo.
remetendo, para os devidos fins.. Os
processos D. N. T. 1.668 e 6.039,
-1933, 6.043 e 6.0119, de 1933.

1.89-0 — Ao Sr. presidente do
Instituto de Previdência dos Funcioná-
rios Públicos da União. comunicando
para os devidos fins que a funcionária
desse instituto Marfa do Carmo Salles
Vieira, compareceu ao serviço deste
departamento durante . o mês de outu-
bro do corrente ano.

Dia 241
.Orcios:
N. 1.891 — Ao Sr. delegado do 4'

Distrito Policial, renovando a solicita-
ção constante do oficio n. 1.011, de 25
de maio último:

N. 1.892 — Aos Srs. Anibal Casta-
nheira sk, Comp.. reiterando a notifi-
cação constante do oficio n. 1.8011. de.
5 do corrente.

Ns.' 1.983 a 1.895 — Ao Sr. inspetor
da 9" inspetoria Regional do Trabalho
em São Paulo, restituindo -para os de-
vidos fins os processos D. N.' T. 6.059,
6.005 e 6.669, de 1933.

N. 1.896 — Ao Sr. inspetor da 9'
Inspetoria Regional do Trabalho em
.São Paulo, solicitando previdências no
sentido de ser devolvido a este depor-

Novembro de inn 20959

Ajo da Associação Comer-
cial de Campinas.

.807 — Au presidente da Asso-
ciação Comercial de Campinas. 'respon-
dendo seu ofício n. 91. dp. 26 da s•-atoro...
bro

Ns. 1.898 a 1902 — Aos Srs: J.
Mesquita, J. Fernandes St. Sarmento,
Gonçalves & Alexandre. Rezende & Jus-
tino e J. Soares, solicitand oesclareci-
mentos sôbre as re.31amações apresenta-
das respectivamente pelos ex-emprega-
dos João dos - .Santos, Cândido Alves, Al.
varo Gomes, Antônio- dos Santos e An-
tônio Correia.

Expediente da Terceira Secção
Dia 31 de outubro de 1933

'Requerimentos despachados:
N. 215-A, de 1932 — Antônio Fer-

reira da Cunha contra Oliveira Martins.
— Arquive-se.

N. 39, do 1931 — Vergilio Manuel
Fernandes contra a Companhia Cerve-
jaria Brahma. — Idem.
• N. 418. de 1928' — Alexandre Higino
de Magalhães contra Bento & Correia.
— Idem.

N. 798, de 1928 — Antônio Rodrigues
contra Manuel Nunes Garcia. — Idem.

N. 367-J, de 1932 — José da Darnico
contra a Fábrica Sônia. — Idem.

N. 9-V. de 1932 — Virgílio José Fer-
reira 1M2to contra M. Rodrigues Sonsa.
— Idem.

N. 1.185-A, de 1932 Albedto de
Sá Malheiros contra a -Companhia Can-
tareira Viadão Fluminense. — Idem.

N. 1.495-A. de. 1932 — Artur Tavares
de Almeida Contra a Companhia Can-
tareira Viação Fluminense. — Idem.

N. 1.501, de 1932 — Adelino Correia
Gomes contra a Companhia Cantareira
Viação Flumiense. — Idein.

N. 43-J. de 1931 — João Fernandes
Cravo contra a firma Casa São Luiz,
— Idem.

N. 1.419-A, de 1932 — António Soa-
res 'Calçada centra a Companhia Canta-
reira -Viação Fluminense.. — Idem.

Ofícios, expedidos:
N. 958 — Ao Sr. diretor da Rece-

bedoria Federal no Estado de S. Pau-
lo. remetendo o processo protocolado
neste departamento sob o n. 9.092, de
1933:

N. 959 — Ao Sr. diretor da Rece-
doria Federal no Estado de 8. Pau-
lo, idem, que tem por base a reclama-
ção de José Vettori contra A. Adi-
nolf	 Paoloni. (Proc. ri. 	 1.044, de
1928).

N. 960 — Ao Sr. diretor da Recebe-
doria o Distrito Federal, idem, idem,
de Leonardo Fernandes contra o Moi-
nho Inglês. (Proc. n. 40, de 1928).

N. 961 -- Ao Sr. diretor da Recebe-
doria do Distrito Federal, idem. idem,
de Simfrônio Pereira contra a Compa-
nhia Meeenica Trisportad,ora de • São
Paulo. (Proc. n. 24.1, de 1931).

:V. 962 — Ao Sr. inspetor regional
do Ministério do Trabalho no Estado de
São Paulo, idem, idem, de Antônio 'Cae-
tano Lopes contra o Café Marreiros.
(Proc. n. 879-A. de 1932) .

N. 963 — Aos Srs. Silva Araújo &
Comp.—Em resposta a consulta que for-
mulastes a êste departamento em 23
de outubro corrente, transcrevo o des-
pacho do Sr. diretor geral, exarado na
referida petição:

"Responda-se, nos termos da infor-
mação".

A informação a mie se refere esse
despacho foi prestada PM0 ?°



n

20960 Sextri-feira 2
	

iMÁRTO orTcrAt	 ,ovembro de 19.33

dastelar do Oliveira Borges, nos seguin-
tes tarmos:

"Silva Araújo & Comp., Ltd., con-
sultam se", as diversas senhoras que
trabalham nos seus estabelecimenlos
'obris, percebendo remuneração va-
riável, de acôrdo com a tarefa que exa-
mama têm direito a férias. PM faca do
decreto ri. 23.103, de 19 de agiasto de
1933.

O 'decreto n. 23.103 regula a con-
oessão n. 23.103, regula a concessão
de farias. tão sómente aos empregados
am estabelecimentos comerciais e ban-
cárias e em instituições de assistência
privada, Explorando a firma consulen-
te, corno declara, •um ramo de ind avs

-tria 'fabrica, não têm as emprega-
das. objeto da consulta, direito à farias,
seja qual for a modalidade . a reniu-
mirar:aio percebida.

Eia o -que em face da ler me cum-
pre informar".

— Ao Sr. inspetor regional do Mi-
nistario do Trabalho no Estado do Pará
— Belém:

'N. 964 — Respondendo ao vosso tele-
; rama de 21 de outubro corrente, ro-
mena:o-vos que o senhor diretor geral

PH o seguinte despacho:
-Responda-se ao inspetor regional. no

E s tado do Pará, de acôrdo com as con-
cluaõe a da informação supra".

A informação a que se refere o des-
oacho supra. foi prestada pelo segundo
oficial Luiz Frederico Codeceira Júnior,
o a tio teor seguinte:

"O inspetor regional no Estado do
Pará declara no telegrama de fôlhas 2
rT,L1 P o Sindicato dos Operários Sapatei-
ra- enviou no corrente mas as ('adorne-
tas de férias de vários associados, os
(mais reclamam contra os proprietários
de fábricas pelo fato de não lhes terem
até boje concedido férias.

Informa que todos contam o tempo
dr sorvia() exigido pelo artigo 30 do de-
reto n, 19.808, de 28 de março de

o;31 e que o referido sindicato em •eir-
calar datada da 6 de novembro de . 1932,
paditi a ronefissão de férias para todos
stus filiados ao, proprietários de fábri-
cas de calcados. não sendo atendido.

Dirigiu-se então ao inspetor regional,
cata consulta como deve proceder.

Penso que se. deva respondei' àquele
inspetor que. estando suspenso desde
da marça última a prazo para as aaela-
rnaaões da férias, prorrogado pelo de-
CrPf n.) n. 22.3 .16. de 11 de janeiro do
corrente ano. não pode o mesmo inspe-
tor tomar conhacimento das reclamações
ati e só agora lhe foram apresentadas."

Notificações :	 •
N. 2!170. aos	 Braga Costa

Comp. — De urdem do Sr. diretor ge-
ral, fica pelo paasante notificada essa
fintai a comparecer a sua reparlailão,
dentro de oito dias. entre 13 e ta horas
a Fio dc set. ouv ida sôbre urna reclama-
"aio de farias apresentadas ao Departa-
Muni0 Nacional do . Trabalho, sendo re-
elittaanta Geramiaa Vernande,s alaiques.

1 3 'Lar. 3-G, de 1932)..
N. 2,1;1, ao Sr. diretor da Compa-

nhia Nacional de Navegação Costeira —
Mein. de Natalino Maia. (Proc. -.9-N,
de 1932)

N. 2.172, aos Srs. laç.alingrodl &
Comp. — idem. de José Sabino Cortes.

,'Prne. 2.887. de 193»,
N. 2.173, ao Sr. B. Costa —

de ,1oé Corraia Pires. (Proc. 8.351, de
1.9:33).

N. 2.174, ao Sr. diretor da Compa-
nhia Brasileira de Portos — Idem, de
Alberto Coutinho Melo. (Proc
de 1932).

Dia 1 de novembro de 933
Requerimentos despachados: •
N. a52-M. de 1932 — Manuel da Sil-

va Guerra ' contra José Maria Teixeira
& Comp. -- Compareça o reclamante na
escritório da firma reclamada, afim de
receber a indenização de 15 dias do fé-
rias a que tem direito.

N. 4 .6-F. de 13 9 — Francisco Palai0
contra Rodrigues Ferreira. — Arqui-
ve-se.

N. 125-J, de 1932 -- José Augusto
Rodrigues contra Rezend & justino.

N. 427-M, de 1932 — Manuel Gomes
cle Oliveira contra José Maria Teixeira
& Comp. — Idem.

N. 1.878-J, de 1931 — Joaquim Fer-
nandes contra Manuel Ramos Sobrinho..
— idem.

N. 1.721-M. de 1932 -- Maria Moura
corar ria Companhia Progresso Inclua-
faial do .Brasil. — Compareça a. recla-
mante ao escritório da Companhia. afim
de receber a indenização do l'fflas. 	 -

N. 8-E,. de 1931 — Enfiai() Soares
'outra Antônio Ferreira da Fonseca. --
Araiiiva-se.

N. 126-M. de 1932 — Maria de ',atur-
des Costa contra José Maria Teixeira &
Comp. --Idem.

N. 685-J. do 1932 — João somes Tei-
xeira ra, •Comp. — Idem.

N. 451-M. de 1932 -- Manuel Pereira
de Sá çontra José Maria Teixeira &
Comp. — Idem.

N. 853-A, de 1932 — Alvaro Barreiro
contra José Maria Teixeira & Comp. —
Idem.

N. 152-E. de 1932 — Emidio Mar-
ques de Siqueira contra José Maria Tei-
xeira & Comp. — Idem.

27341. de 1932 -- Hermes Mandes
da Silva contra a Fábrica Aurora. —
Ideai.

N. N.. 369-P. de 1932 —c Pedro Ca-
valhaira contra IYOlne Comp. —
'Rim.

N. 191-M. de 1932 — Manuel Bene-
dito da Silva contra V. Carvalho &
Comp. — idem.

N. 165-N. de 1923 — Nelson da Silva
'contra a 'Fábrica Aurora. — Idem.

N. 9.11)1, da 1933 -- Ermelinda Fer-
reira Leite contra a S. A. Casa Scbayé.
— Idem.

N. 3.237-A. de 1932 — Armindo Cos-
ia Valenca contar	 Fábrica Amiora.
Jclerti

N. 569 -L, de 1932 — Ladislau San-
tos' Morais contra a Companhia Canta-
reira Viação Fluminense. — Idem.

N. 2.80-J. de 1933 — Joaquim Mar-
tins Coêlao contra Silva Anacleto. —
Idem.

N. 9.435, de 1933 — 'Francisco Rodri-
aues Duarte, comunicando não ter em-
pregados em seu estabelecimenta ao-
nteacial.	 [ciem.

N. 8.742-j, da 1933 — José Saracista
contra Dias & 'Damas°. — Compareça
o reclamante ao escritório da firma re-
clamada. afim de recebei' a indenização
da IS dias de farias.

N. 1,0-0. de 1931 — Onofre Mataraz-
zn contra a firma José Trotta. Ar-
cuava-se.

Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrio'

ExPEDIEYTE Do DIr.ET0R GERAL

Dia 31 de outubro de 1933
Nos fôrmas do artigo 3 0, do decreto

n. 22.990, de 26 de julho de 1933, é con-
vidado João Candido alarchioni (proces-
so n. 9.919, de 1933), a juntai' o ina-
trume,nto de mandato, dentro do praza
de 30 diais.

Registro de marcas:
J. R, Kanitz, da marca em renovação

"Loção Tekla", para a classe 48 (depó-
sito mi. 27.513). — Renove-se o regis-
tro.

J. R. Kanitz. da marca em renoVa-
ção "Sabão da África", para a classe '48,
(depósito n. 27 . .520). — Renove-se - o
registro.

A. Cruz. Companhia„ da marca
"Café Monte Cruz", para a classe , 41,
(dep. n. 23.614). — Registre-se.

Odila 'da Silva Batista, da marca "Café
Purgativo", para a classe 3, (depósito
n . 25 .a76) . — Registre-se.

Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira,
da marca "Saltará", tendo a letra Xa
as fiatiras de um tenaz, para as classes
5 e 12, ;dali. n. 23.707). — Registre-
se.

alanuel Pinto de Sousa Dantas, da
marca "Cari Tarnbati", com a represen-
tação da Baia de Guanabara, para a clas-
se 41, (dep. n. 23.833). — Registre-
se.

Andrade Carvalho & Companhia, da
marca 'Saltamé". para as classes 42 e a3,
f dep . e, 23.214) . --• indeferido, de
adiado com u artigo 80 n. 7, do decreto
a, 16.264. de 1923.

ExpEDiErVE Do DIRETOR DA SECÇÃO DE ara-
viLEGlo DE INVENÇÃO

Morais Neto aa Sousa (processes nú-
meros 14.892 a la .895, 11.05v, e n.0.-
mero 11.183. de 1933), Svenska Altie-
bilaget Gasaccumulator (proc. 14.287,
de 1933 , Momsen Harris ;processos
es. 1.1.133, 11.:371, 11.435 e 14.684. de
1933). A. alontenegro (proc. 11.357, do
1933 , , O Dr. João Pedro dos .Santos
s prot,'estrs ns. 11.102 e 11.103, de 1933a,
— Expeçain-se guias.

Jean Etienne Charles Bongrand e Leoa
alto: Sylvain Lejaune (proc a. 7.978,•aka
1933 ) . — Apresente novos relatórios
conforme pada o técnico.

B. Penteado S. A., (processo 10.906,
de 1933) f, Ricardo Lunardelli (proces-
so ri, 10.671, de 1933). —. Prestem es-
claredmentos.

João Abukater (prac. n. 10.669, do
1933). — Satisfaça a exigência do •té-
cnico.

Zenon Fleury Monteiro (proc. 14.934,
de 1933). — Junte-se as processo.

Júlio Oto Teodoro Lohmann (proces-
so ri. 15.095. de 1933, réplica ao recur-
so inta.%)osto 'nela Sociedade Industrial
do Café Ltda.). — Junte-se ao proces-
se e ouça-se o consultor técnico.

Greorg Hafenrichter (proc. n. 14.945,
de 1933). — Junte-se ao processo e Pú-
bliquem-se- novamente as reivindica-
ções.	 •

bac "Moritz (Proa. 1 5.019, de 193 34 -
— Junte-se ao processo 'e ouça-se o éé-
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Auto Strop Patent Cortoration, (lar-
les T. Wilson 'Company, 1inb.. Enrico
(arck •merican Bank Note .Company
n 2 requerimentos) e Mamei Deniau. -

• (Comprovação de uso efetivo). — De-
ferido.	 .

The Distillers Company Limited, Wal-
ter Philip Joshua, Herbert Muggleton
Sisudas- e John Blair .Dyraock. — Lavre-
se o 'Armo.

Fernando Gusmão Brito. — Conceda
o prazo. Lavre-se o têrmo.

Retificação:	 •.	 •	 •
.0  pedido de privilégio, cujos pontos

característicos saíram publicados no
-Diário Oficial de 30-10-33, foi deposita-
do sob n. 607 (Junta •Comércial • de São

•Paulo). e não como saiu publicado.
•

Dia 30
(Aditamento)

• Arquivamento de inoclêlo de utilida-
de':.

uiz Candiotto (proc. n. 9 .563, de
1932). — Arquive-se.

". EXPEDI ENTE DO SR. DIRETOR DA socçÃo DE
MARCAS

'• Dia 31 de outubro de 1933
E. G. Fontes ia, Companhia, (2 regue-

rimentos)-, Calumet Baking Poss-cler Com-
pany, •Johnson & Johnson do Brasil. (7
requerimentos) Biscoito. Aimoré Limi-
tada, General Naval Stores Company,
-Inc., Plínio Moreira Sena, Mário Ave-
lar, Companhia de le,rodutos Químicos

, Godofenol Limitáda, João Carlos de Sou-
sa, A. Pires & Companhia e Pedro Fon-

' gare & Irmãos. — Lavrem-se os ter-
mos e publiquem-se as descrições.
• E. G., Foutes & Comp. — Concedo o
a)razo. Lavre-se o termo e publique-se
a descrição.

-• Flaviano Ribeiro Coutinho.	 Publi-
que-se*a•descrição.

North anil ',South American Produtos,
• Inc., • (piora. 14.118 e 14.119133) e The

Calorie Company (proc. 13.703133) .—
'Publiquetn-sis as novas descrições.
• j. R. Almeida & Comp. (processo

'n. '14.0I3122) e Manuel de Almeida Le-
me • (proc. 3.109133). — Satisfaçam a
exigência constante da informação.

João da- Silva Pinto	 (proc,. 11.618,
.,de 193:3). — Apresente o cliché cia
*marca.

Parrota. Gonçalves & Comp. (preces-
;s0 n. 6.089133). — Satisfaça a exigên-
'eia - constante da informação do a r-
quieo.

Augusto Aguiar Correia (processo
n. -6.06433). — Satisfaça a exigência
de que trata o art. 119 do decreto má- •
mero 20.377, de 1931.
•, George E. Roach (proc. 5.908133 .
— Declare quais os artigos do seu co-
mércio a que destina a marca.

Raimundo Gonçalves dr, Consp. .,pro-
visso n. 13.311133). — Expeça-se a
nova guia.

Mornsen & Harriss (proc. 11.300133).
s-- Satisfaçam a exigência constante do
despacho de fls. 9.
-Claudio Collares al.oreira (processos

.ns. 15.254 e 15.2,53133), Jaime Correia
,(proc. 15.118133) e João Nunes Perei-
sa (proc. 14.925133). — Dê-se vista.

H. & C. •Vines Ltda., com a petição
D. 13.5941.33, apresentam oposição ao
segistro da marca "Q. Lustra", depo-
pitada sob o nitpaero 2e.87.7.

Raul Rovirelta y Astaul. com a peti-
ção n. 13.366133, protesta contra o re-
gistro da marca depositada sob o nú-
mero 26.71C. de Bioterapia A-seps SIA.

Com a petição n. 13..593133. H. & C.
Vines Lida.. apresentam oposição ao
registro da marca "Lux", depositada sob
o número 2e.403, por José Antunes Ra-
bêlo.

São convivaclos a coniparecer a êste
departamento

'
 afim de satisfazer o pa-

gamento das taxas de suas marcas man-
dadas a registro, de acordo com o arti-
go 108, letra h, do regulamento anexo ao
decreto n. 16.264, da 19 de dezembro de
1923. os seguintes interessados: Be-
.1923, os seguintes interessados: Bhe-
ring & Comp., marcas "Calé Bbering"
(2.762132), "Café Globo" (3.186132) e
"Café Globo" (3.187132).
• Arquivamento de processos de mar-
cas:

José da Costa Moura (proc. 9.377.
de 1932), Wilhelm Adolf Rein (processo
n. 8.921132) e SIA. Brasileira Tabacos
Italianas (proc. 6.599132). — Arqui-
vem-se.

sacçÃo DE PR I V ILÉGI O DE INVENÇÃO

•(Art. 44 do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembor de
1923)	 •
Pontos característicos da invenção de

"um sistema de ligações elétricas sem
p arafuso, denominado "Brasil Cirando",
para a. qual requer privilégio Fernando
°usina° Brito (depósito n. 12.993, de
31 cie outubro de 1.933):

Is sistema de ligações elétricas sem
parafuso, denominado "Brasil Circuito",
cujo : contacto se faz por meio de um
arame de ponta afiada ou "aguihs de
contacto", que, fixado no interior de um
orifício : com 4mms de di§me,tro, a,proxi-
maclamente, por 2cm. de extensão, cuja
única abertura se verifica em baixo, es-
tando a peça em posição natural, tem
por fim penetrar no filamento do fio
pelo corte natural dêste, recebendo a
energia;

2°, "sistefna de ligações elétrie,as sem
parafuso", denominado "Brasil Circui-
to", tendo paralelo ao °ri-Nolo citado no
1" ponto constitutivo do invento e dele
separado por uma parede de lmm. de
expessura que termina bifurcando-se,
produzindo um corte 'que se vai estrei-
tando para o interior do mesmo, um ou-
tro com uma abertura em cada extremo
e que podemos chamar túnel, cujo fim é
conduzir .o fio introduzido pela parte
superior da peça;

3'. "sistema de ligações elétricas Sem'
parafuso". denominado "Brasil Gircui4
to". pelo qual se prende o fio a qual-
quer de suas peças de eletricidade, pela
dobra que faz passando do túnel que o
conduz, iniciado na parte superior da
inesma, para o compartimento contíguo
e que abriga a "agulha de contacto", e,
tambem, por meio do corte existente na
parede separatória dos masmos, na al-
tura de sua abertura, cujo , fim é apertar
o rio, quando euxadO sÔb re êle;

4°. "sistema de ligações elétricas sem
parafuso". denominado "Brasil Circui-
to", aplicável, ~ente, a peças de ele-
tricidade fabricadas de substanoia per-
feitamente isolante e não inflamável.

Pontos característicos da invenção de
"aperfeiçoamentos em ou relativos á
preparação de catalizadores", para qual

requerem privilégio The Distillors Com-
pany Limited, Walter Philip Joshua,
Ilerbert Muggleton Stanley e john •Blair
bymock, (depósito n. 12.994, de 31 de
outubro de 1933)

1, aperfeiçoamentos em ou relativos á
preparação de catalizadores empregados
na transformação catalítica de olefinas e
vapor clágua, em alcooes, caracterizado
por consistir na incorporação dum óleo
secativo ao material. catalítico ative e
submeter a mistura á ação do calor.

2, processo de preparação de acórdo
com o ponto característico 1, em que o
óleo secativo usado é óleo de linhaça ou
óleo de. tung ou ambos.

3, processo de acordo com os pontos
característicos 1 e 2. em que se mistut a
o óleo secativo com o material catalítico
parte durante a preparação do cataliza-
dor antes da calcinação e o restante an-
tes da formação de pastilhas ou tablétes
é da segunda calcinação.

á, processo de acordo com os pontos
característicos I ou 2, em que o óleo•
secativo é misturado com o material ca-
talítico, submetendo-se : a mistura a nova
calcinação após a formação das Labia--
tes.

5, p rocesso de aoõrdo com os pontos
característicos precedentes ein que a
proporção de óleo secativo usado pode
sor de até 20 °I'do pêso do material
catalítico ativo empreÉado na prepara-
ção do catalizador.

6, processo de aeordo com os ponii);,
precedentes em que o material catalítico
ativo empregado contém um excesso de
ácido fosfórico anima e além da quanti-
dade necessária para formar o ortofos-
fato ou orto-fosfatos do elemento ou ele-
inentos empregados

7, um catalizador mecanicamente está-
vel para uso na transformação catalítica
de oletinas e vapor dagua em 14100°1, de
acôrdo com os pontos característicos
precedentes,'formado de material catalí-
tico ativo e um óleo secativo.

8, um eatalizador mecanicamente es-
tável para uso na transformação oatalí-
tiea de olefinas e vapor diágua em al-
cooes, de acordo com os pontos caracte-
rísticos precedentes, formado de mate-.
rial catalítico ativo e óleo de linhaça ou
óleo de tung.ou de ambos.

(9, um catalizador para .emprego na
transformação catalítica de olefinas e va-
por .dagua em alcooes, de acórdo com os
pontos característicos precedentes, for-
mado duma base on duma mistura de ba-
ses adequadas, tais corno oxides, metáli-
cos, uma quantidade de ácido fosfórico
em excesso á etigida para formar o orlai-
fosfate-da base ou das bases empragadaa
e uni óleo secativo capaz de estabilizar
mecanicamente a mistura moldada ou
prensada em tabletes e calcinadas

Os requerentes • •-indioarn de acordo
com a Convenção Internacional e o ar-
tigo 38, do regulamento a que se rafara
o deerato si. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923. a prioridade do correspondente
pedido depositado na Repartição de Pa-
tentes da Inglaterra, em 3 de novembro
de 1932, sob n. 3.1.000.

.P•ontas oa.ractindsticos da invenção de
"Aperfeiçoamentos em abat-jours com
plano quebrae1u14 de material flexivel
e destinados , á Ilampadas elétricas" para
o qual requer tp(rivilégio Georg Hafen-
richler; (depótaita n. 12.909, de 9 de
outubro de 1933):

1. Ape.rfeiwatniento em "abat-joura"
co.n1 p1auo quOrIN-luz de n1.4.trial Bati-
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s c:1 e destinados a lampa:das elétricas,
ui.a ..acterizadus por serem os seus aros
!met•licos prévia, definitiva e separada-
mente tio plano quebra-luz formados co
•!arni•a, metálica que é "virada d. feição
de tubo para 'ela]. Seu tico se encaixar
esse. plano quebra-luz, tendo cada aro
.;nia fresta, em todo o comprimento

a pass.agem dès'se plano e sendo inter.-
surnpido MI uni ponto na circunferân-
eia, afim né poderem as pontas assiso
formadas, ser 'afastadas para a . facil co -
locaça.o (chèsse plano, que é feita pelo
mão aclea'nte reivindicado.

l2. Os asserfrsiçoamentos Mamai srei-
indicados sob n." 1, caracterizado por

sese,rn os ditos aros, seltdivaSmente, e su-
perior ou o inferior, unidos à cinta fi-
xadora do ".abat-jour" ao suporte da
larnpada Dor meio de braços radicais
se'smontaveis, encaixando-se cotm, uni de
seus extremos lem respectivas alças dis-
postas nessa cinta, e com o outro extre-
ino entre o bordo do plano quebra-luz e
o da dita fresta do aro, tudo sem aplica-
ção de solda alguma.

J. Apesfeisoan-Onto em "abat-jours"
acima referidas, caracterizados por uni
gisfo compressor disposto nas abas da
cinta, fixadora do "alial-jours" ao supor-
te da tampada, o qual aproxima 'e afasta
essas abas quando girado em seu eixo
para baixo, sespe,etivarnentie. para cima,
fasorecendo, assim, a colocação s. a re-
tirada rápida da cinta, portanto do
'abat-jour" e possuindo maios eonser-
aeão que os ,fechos de parafuse, corno

t iotelsem podendo ser facilments retirado
dc. seu lugar e novamente colocado nu
è;

1. Aperfeicoarnenlos em "abat-jodrs -
acima refer.ijos, 'caracissrizados pela dis-
posição de pequenos detenisises nos bor-
dos cireunferenciais do dito saio que-
Ira-luz, para impsclicsin o essa,paniers.:

slêsse plano dos aros mtstálicos
5. Aperfeiçoamento iern "abat-jours"

referidos, caracterizados por se
eoropiletar o "abat-jour" juntando-se o
:plano quebra-luz aos aros, de modo a se
laser . sob passagem circunterencial pela
dita fresta dos aros êsse plano penetrar
com um extremo no deo dos mesmos e
continuando-se a correr êsse plano por
essa via até se ellinpletar toda a volta,
sninsio-54s depois as pontas dos aros e os
extretnos do dito plano.

SDOÇÃODE• MARGAS DE INDÚSTRIA E
(10mÉRGIO

Art. 91 do regulamento anexa ao de-
creto n. 16.2.64, de 1 19 de dezembro de
1923.

Descrieão da marca para que pediram
renovação de registra "Galumet Barking
Powder 'Company, dtestinada a artigos da
classe 41; (depósito n. 27.869, de 31 de
outubro de 1933):

PI:insiste na representação de um es-
cudo de fantasia, no campo do qual vê-se
o busto st uni índio. Laterallinente vê-
se, à esquerda uma medalha e à direita
uma corda de folhas. Sôbre o escudo
vê-se a palavra "esalumet". Esta mar-
ca, que Ode variar em 'odres e dimen-
sõe,s, serve para distinguar "Pó de le-
vedar", incluído na classe 41, da indús-
I ria e do comércio da depositante.

Esta in,arca é apresentada em "seno-
a-o";ao registro efetuado sob Rume-

liffig1~ Mai

Descrição da marba para que pedi-
ram registro Johnson & Johnson do
Brasil, destinada a artigo da classe 10
(depósito n. 27.870, de 31 de outubro
de 1933):

Consiste na palavra "Belleview".
A marca, que poderá variar em Gel-

res e dimensões, serve a distinguir
gaze e algodão, incluídos na classe 10.
da importação e do comércio da depo-
sitante.

Descrição sda marca para que pedi-
ram registro Johnson & Johnson do
Brasil, destinada a artigos da classe 10
(depósito n. 27.87/, de 31 de outubro
de 1933):

Consiste na palavra "Jonco -, sendo
que as hastes da letra "N" sublinham,
inferiormente, as duas primeiras letras,
e, . superiormente, as finais da pala-
vra.

A marca, que poderá variar em cei-
res e dimensões,, serve 'a distinguir
gaze e algodão, incluídos na . classe 10,
da importação e do comércio da depo-
sitante.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro jo h nson Johnson do
Brasil. destinada a artigos da . classe 3
(depósito n. 27.872, de 31 de outubro
de 1933)

Consiste nas letras "J & J", encerra-
das em uma cadeia em círculo.

À marca. que poderá variar em c&
res e dimensões, serve a distinguir
produtos químicos preparados para se-
rem usados na medicina e na farmácia,
incluídos na classe 3. da importarão e
do comércio da depositante.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Johnson & Johnson do
Brasil, destinada a artigos da classe 10
(depósito n. 27.876, de 31 de outubro
de 1933):

Consiste substancialmente na palavra,
"Modess".

A marca, que poderá variar em od-
res e dimensões, serve a distinguir
toalhetes calamenicos, incluídos na das-
se .10. da importação e do comércio da
depositante.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro os Biscoitos Aimoré Limi-
tada, destinada a artigos da classe 41
(depósito n. 27.877, de 31 de outubro
de 1933)

Consiste na palavra "Trigena",.
' A marca, que poderá variar em cdres
e dimensões, serve para distinguir .sub-
stsincias usadas corno alimentos ou co-
mo ingredientes de alimento, incluicias
na classe 41, da indústria e do comér-
cio da depositante.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro General Naval Siares Com-
pany, Ine.. destinada a artigos da clas-
se 4 (depósito n. 27.878. de 31 de ou-
tubro de 1933):

Consiste na palavra "Munn", cujas
letras apresentam o característico de
chapa de arquetipo.

A marca, que poderá variar em côres
e dimensões, serve .a distinguir "Resina",
ineluida na classe 4, da indústria e do
comércio da depositante.

Deseriájáo da 1112.2Ca para que pediu
931~ gallft indelikaffl% ~ken

a artigos da classe 50 letra "j" (depó-
sito n. 27.879, de 31 cle outubro de
1933)

Consiste essencialmente nas palavras
"Revista de Estomatologia".

Esta marca que poderá variar em cdres
e dimensões, servirá para distinguir ar-
tigos.tipográficos é uma revista de sua
indústria, incluida na classe 50 letra j,
de acôrdo cum o decreto n. 16.264, de
19 de dezembro de 1923.

• DeScrição da marca para que pediu
registro -Mário Avelar, destinada a arti-
gos da classe 3 (depósito u. 27.880, de
31 de outubro de 1933)

Consiste na representação de um re-
tangido dentro do qual, ao alto, lê-se a
palavra caracteristitea "Vanadex", se-
guida. logo abaixo, dos dizeres sobre-
postos' : "Mario Avellar — Rio de Janei-
ro".

A marca que poderá variar de odres
e dimensões servirá para distinguir um
preparado farmaceutico do comércio e
indústria do requerente compreendido
na classe 3 do regulamento em vigor.

—
Descrição da marca para que pediram

registro E.	 Fontes & Comp., desit-
nada a artigos da classe 23	 depósits
n. 27.881. de 31 de outubro de 1933!

Consiste na representação de uni re-
tangido de linhas duplas dentro do qual
lenise os dizeres caracteristícos da mar-
ca: "Leão do Mar". A marca, que pode-
rá \variar d e cõres e dimensões servirá.
para distinguir tecidos de algodão em
Peça do comércio e indústria da reque-
rente, compreendidos na classe 23 do
Regulamento em vigor.

Descrição da marca para &rue pedi-
ram registro E. O. Fontes & Comp.,
destinada a artigos da classe 23 . (depo-
sito n. 27.882, de 31 de outubro de
1933:

Consiste na representação de um re-
Langui° dentro do qual lé-se a palaAra
de fantasia: Macapá. A marca, qtre po-
derá variar de cores e .climensões , servi-
rá para distinguir tecidos de algodão
em peça do comércio e indústria da
rquerente, compreendidos na classe 23
do regulamento em vigor.

...••nn••

Desericas da marca para, que pediu
sistro a Companhia de Produtos Quími-
cos Siodorenol Ltda.. destinada a artigos
da classe 46 (depósito n. 27.884, de 31
de outubro de. 1933:

Consiste na palavra "Tintureiro" en-
tre aspas. Esta marca. que poderá va-
riar em eóres e dimensões, servirá pa-
ra distinguir sabão comum da fabrica-
ção e comércio da requerente, podendo
ser aplicada em rótulos, faturas, im-
pressos, uotulagem interna do produto e
em qualquer outro processo. Classe Ati.

Descrição da marca para que pediu
registro João Carlos de Souza, destina-
da a artigos da classe 3 (depósito nú-
iligieg :27.885, de 31 de outubro de

Consiste na palavra característica
"Otario-San".

Consta a etiqueta na figura de uru
retángulo, em sentido horizontal, den-
tro do qual idem-se, em cima, e cai le-
tras espaçadas, as palavras "Ovario-San",
sublinhada por um traço em toda a sua
extenção; abaixo, lêem-se o nome do re-
querente -João carlo g da Sousa", e sei
esta, le-se "Minas'.

Reivindicando o Aiireito oãeiusivo dg§

Offilo. 44	 wina em ~MV Mb
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.ria em córes e dimensões, servirá para
-41i-ztinguir uni produto de seu comércio e
indústria, ineluido na classe 3, .podendo
ser usada em todos os . seus impressos
rotitlagr, anúncios, letreiros, tabuletas
notas, faturas, sendo válida em todo o
território nacional.

• Descrição da marca para que pedi-
-ralo registro A. Pires Comp., desti-
nada, a artigos da classe 41. ;,Depósito

. 27. 886, de 31 de outubro de 1033) .
.Consi sie, numa etiqueta reta lige, ia r.

com duas bordaduras, ao alto, à direita
'43 à esquerda, abaixo das quais achato-
se os dizeres "Sal puro extra", seguin-
do-se o nome • caracteristir,o "llornir,•a-
dor." entre aspas. As palavras "Marca
Regist." ladeiam uma elip.se em cujo
centro ‘6-se uru aparelho de aviação,
abaiXo da qual acharii-se as inscrições:
A. Pires Sz. Comp. — Ulierlaudia- .)l 1-
nas, ,estas duas ultimas entre outras
bortiadt.As menores que a do 'alto. •

A .referida marca que poderá variar
de cores e dimensões, servirá para dis-
tinguir sal do seu comércio, compreen-
dido na classe 41 do regulamento em
vigo•.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Pedro Fongaro & Irmãos,
destinada a artigos da classe 36. (De-
ijósito n, 27. .887, de 31 de outubro de
1933 ) •	 •

Consiste a marca num octógono tendo
dentro , e ao , alto n n. 60, 4.-; par baixo
dêste úmero a letra M. Esta ; parca se
caracteriza .e .distingue, pelo fato de ser
figurada em perfuração, e será usada.
diretamente sobre o canhão das meias,
isto • é, na parte superior das meias
corno .característico de sua fabricação
e marca de indústria.
• .A marca supra se reivindica no seu
conjunto, como marca original, para
distinguir meias da fabricação dos re-
querentes; e está, incluída na classe 36.

Descriçã.o da marca para que pediu
registro Flaviano Ribeiro Coutinho, des-
tinada a artigos da classe 47. (Depesito
n. 12, de Paraíba, de 28 de outubro de
1933).

'Consiste de urna circunferência for-
mada por urna linha preta, lendo-se na
partp,. superior-interna da mesma, em
fórma de 'arco, as seguintes palavras:
Flaviano Ribeiro ,Coutinho e na parte
inferior-interna Icem-se as seguintes
palavras: Usina Sant'Ana. — Paraíba.

No scentro da circunferência vê-se um
desenho formando urna mão fechada,
saindo dos lados da mesma umas esné-
cies ide raios . 1atmosféricos. Por cima
da mão aludida Icem-se as palavras:
Aleuol ,Motor. escritas em forma de arco
e na. parte ir..ferior, a palavra: Sant'-
Ana

• presente marca servirá para as-si-
miiar uma qualidade de aleuol-molor,
de sua fabricação e comércio. incluída
na classe 47.

Peserição da marca para que pediu
registro, 'fie Ciiloric Company. destina-
'ia a artigos das classes 4 e 47. 1...)epé,-.
sito n. 25.694, de 28 de março de 1933'.
. Consiste em uma • figura constituída

,por uma sombra circular, semelhante a
um borrão de tinta com o ,qual se pre-
tende representar um sol emitindo: lad-
os, ou seja um sol radiante. intercepta-
da u poy • uma faixa • 'horizontal aposta a

duas circunfererências concearinas. po-
dendo a marca variar em cores e di-
mensões, e servindo para distinguir.
4,icos . relinados. serili-1, c , fi lladus e não
refinados, fabricados do petroh30, com
OU sem mistura de óleos vegetais, ani-
mais e minerais, para os fins de ilumi-
nação, combustão, geração de forca.
combustivel, lubrificação e graxas.
compreendidos nas classes 4 e 47, do
comércio e indústria da depositante.

Descrição da marca para que pediu
registro a "North and Souto American
Products, Inc. (Produtos das Américas
do Norte e Sul S. A.", destinadas a ar-
tigos da classe 41 (depósito n. 25.494,
de 25 de fevereiro de 1933).

Consiste essêncialmente na reprodução
de uma etiqueta emoldurada e dividida
em três- sflgmentos. No primeiro, lè-se:
"Alodo'cle preparar — Leite Para crian-
ças, convalescentes, adultos e cozinha".

Pará fazer um litro, 16 medidas de
pó, com água morna.

Para fazer 112 litro, 8 medidas de pó,
colo água morna.

Para fazer um copo, 3 medidas de pó,
com água morna.

Adicione o pó já medido à metade de
água necessária e mexa durante 3 mi-
nutos. junte depois o restante d'água
para obter a quantidade que desejar, e
mexa outra vez. Não ferva o leite de-
pois de misturado, porque assim dimi-
nuirá as suas' qualidades nutritivas. Si
achar o leite muito grosso adicione mais
água.

Para fazer crême use 2 ou 3 vezes de
acordo com a •tabela acima.

Vê-se, logo abaixo, a seguinte ta-
bela:
Humidade.	 3.500Matéria gorda.	 	  25.000
Lactose.	 . 	  36.2U
Cinzas. 	 	 5. 4t10
Proteínas.	 	  99.879
Substâncias conservadoras 	 	 9
Elementos minerais tóxicos 	 	 O
Pesquiza de rancificação 	 	 neg.
Pesquiza de germes patogênicos 	 	 O
Sabor, normal

E abaixo:

Aprovada pelo laudo n. 384, de 1932,
do Serviço , de Fiscalização de Leite e= La-
ticínios (D., N: S. P.).

No segundo segmento, vê-se, .ao 'alto,
em letras maiúsculas, a palavra cara-
cterística "Airco", sendo a segunda Per-
na da letra "R" cortada por um Peque-
no traço inclinado de bailo para cima
e da esquerda para a direita. AO cer:-.
tro, em letras brancas sobre o fundo de
um quadrilátero preto. lê-se: "Leite em
pó", encimado pela palavra "pausteri-
sado". em letras pretas sóbre o funil)
de um quadrilátero menor, branco -,- e
sobre a palavra "refrigerado", em letças
pretas sare o fundo de outro quadrirá-,.
tero branco, de tamanho igual ai se-
gundo mencionado. Abaixo, lê-se, em
urna moldura formada por linhas singe-
las (a inferior horizontal, as laterais
perpendiculares a , esta e a superior côn-
cava), a palavra "Completo", em ietras
cheias, de imprensa. rine acompa,nban,,
oro seu tamanho, a referida moldura. Á
esquerda do quadrilátero preto, acima
descrito, a palavra "marca"; e à direita
do mesmo quadrilátero a abres",fatura
"regis.".

No terceiro segmento, lie-se: "Airc,o
é,o melhor leite . ein 'pó". Finalmente um,

leite em pó cot o sabor .de leite. Se-
parado por uma linha horizontal •inter-
rompida por um ponto. lê-se: "Airee'
Jeito . do leite pasteurisado da (nalhor
qualidade, do qual è extraída unicamen-
te a água, nada sendo adicionado.
"Airco" é uni produto superior porque é
reduzido a pó pelo processo exclusivo,
instantaneo e único do resfriamento pelo
ar, que conserva o sabor e as qualidades
nutritivas do leite. O enlatamento tio
leite. em pó "Airco" no vacilo, feita na
Brasil, tem a propriedade de proteger
contra o ar, humidade, insétos e manter
indefinidamente o seu aroma, gôsto e
qualidade alimentícias. "Enlatado por
Bhering t% Comp. S. A." Abaixo, era le-
tras brancas, sobre o fundo preto dê
uma moldura formada por linha retas,
lêse-: "Fabricado pelo Dairy Corporu-
liou of America — Chicago" — Repre-
sentantes para o Brasil — North and
South American Pro.ducts, Inc." — Edi-
fício do Castelo, sala 805 — Rio do Ja-
neiro — Brasil".

A marca, que poderá variar em cores
e dimensões, servirá para distinguir leite
em pó, do comércio da depositante, in-
cluído na classe 41.

Descrição da marca para que pediu
registro a "North and South American
Products, Inc." (Produtos das Américas
do Norte e Sul, S. A., destinada a arti-
gos da classe 41 (depósito n. 25.495, de
25 ele fevereiro de 1933)

'Consiste essencialmente na reprodução
de urna etiqueta emoldurada e 'dividida
em três segmentos. No primeiro, lê-se:
emn letras brancas sobre o fundo preto de
uma quadrilátero — Modo de preparar.
Á esquerda e ao alto, vê-se a. representa-
ção de uma lata, a que foi aplicado uni
rótulo como o que ora se descreve.
Abaixo lê-se; Torne-se 112 litro de agua
fria ou quente. Adicione-se 12 medidas
da que vem dentro da lata, cada medida
contém 8 gramas de leite erh pó. Mexa-se
bastante com uma colher. Depois de hem
dissolvido, adicione-sé o restante .daglia
para completar um litro. Abaixo lê-se;
"Obtern-se assim um litro de leite em pó
dissolvido".. Na parte inferior do primei-
ro segmento, dentro de uma moldura for-
mada por linhas retas, singelas, lê-se ain-
da "Leite desnatado em pó — Aprovado
pelo laudo n. 383, de 1932, do Serviço de
Fiscalisação de Leite e Laticínios (-D. N.
S. P.)".

fNo segundo segmento, vê-se, ao alto,
em letras maiúsculas, a . palavra cal'atte-
ristica "Airco", sendo a segunda perna,
da letra "R" cortada por um pequeno tra-
ço inclinado de baixo para cima e da es-
querda para a direita. Ao centro, eai le-
tras brancas sobre o fundo preto de um
quaclrilatéro, lê-se "Leite, em pó", enci.-
macio pela palavra "pausterisado", em le-
tras pretas sobre o fundo de um quadri-
látero menor, branco, — e sobre a pala-
vra "refrigerado", em letras pretas sobre
o fundo de outro quadrilátero .branco, de
tamanho igual ao segundo mencionado.
Á .esquerda do quadrilátero preto acima.
descrito, le-se a palavra "marca"; e à . di-
rena, a abreviatura "regis.". Abaixo, lê-'
se, oro unia moldura formada por linhas
singelas (a inferior horiZontal, as late-
rais perpendiculares a esta e a superior
côncava), a palavra "Desnatado", em" le-
tras cheias, ele imprensa, que acompa-
nham, em seu tainnh•o, a referida mol-
dura. ,
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No terceiro segmento, lê-se: ao alto,
em letras brancas obre o fundo preto de
um quadrilátero, as palavras "Enlata-
mento no vácuo". Abaixo: "O enlata-
mento do leite em pó AIRCO no vácuo,
feito no Brasil, tem a propriedade de con-
servar indefinidamente o seu aroma,
g-cisto e propVedades nutritivas, o que
não acontece com os outros sistemas de
acondiconamento. Abaixo: Enlatado por
Bhering, Cia., S. A." Abaixo, em letras
brancas sobre o fundo preto de uma mol-
dura formada por linhas retas. lê-se:
"Fabricado pelo Daily Corporation of
America — Chicago -- Papresentantes
para o Brasil — North and Sattli Ameri-
aan .Products. Inc. — Ediick, da C.aste-
ta saia n. 805 — Rio de Janeiro —
Brasil".

A marca, que poderá n a e ial em cOre.:
ei dimensõea, servirá para eistinguir lei-
ta em pó, do cmeárcio da í aposi;.atite. in-
cluído na classe 11.

Descrição da marca para que pediu
tegiatro Nicola Sansone, .destinada a ar-
tigos da classe 12 ;depósito n. 1.67í.
cie São Paulo. do 16 de outubro d.;
l9:33)

Consiste a presente marca, na figura
de uma oval de linhas singelas, no cen-
tro da qual, vem desenhado. embaçado,
a figura de um aquecedor a aia, para
banheiro. Na frente do aquecedor, atra-
vessando-o pelo meio, lê-se bem visia
vai. em caracteres maiúsculos e groseos,
a palavra "Nisan". Escrito em linha
horizontal, acima da figura. Lemos em
caractéres pequenos — Indústria:Nacio-
nal, e em baixo da dita figura, também
em linha horizontal, as palavras Marca
Registrada. Finalmente abaixo de,Mar-
aa Registrada, vemos de um lado. a pu-
lara Tipo, e do outro lado, Na, ahlba.:
seguidas de um risco, que dá aluna-
mento para gravação destes característi-
cos. Esta marca que poderá variar cai
e&res e tamanhos, servirá para distin-
guir os produtos da classe 12, aquece-
dores para banheiro, a gaz. alcool. óleo,
gazolina ou elétrico. Será sare êles
aplicados, por meio de rótulos metáli-
cos. estampagem ou pintura e Serj
também usado sare os impressos co-
merciais oú de propaganda e saro
caixotes e envólucros de transporte da
mercadoria.

Assim reivindica a inteira forma da
marca apresentada. que poderá variar
de côres e 'tamanho, «orno também a
palavra "Nisan.". tomada isoladamente
uma e outra para serem aplicados por
rótulos metálicos, estampagem ou pin-
tura, sôbre os produtos de sua indús-
tria, incluidos na classe 12, acima da
palavra "Nisan". em seus impressos co-
merciais e de propaganda e sare in-
vólucros de remessa das inercaduriaaa
lud-o como descrito e demonstrado no
gráfico acima.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Azevedo 8; Comp., desti-
nada a artigos da classe ,:depósito
a. 26.376, de -10 de junho de 1933:

consiste em uma pequena carteira,
própria para acondicionar cigarros, na
qual e encontram dizeres com os se-
guintes característicos : Na parte da
frente da carteira que é uns quadro,
vê-se ao centro as letras de fantasia F.
C. den.l,ro de um círculo a êste dentro
ds outro cai fantasia. com bicos same-
'lutad o raio ., o qual. por iia vez, se acha

dentro de mais dois círculos concêntri-
cos. Por cima:destas círculos, lê-se, em
caracteres grandes, a palrava 'Cigar-
ros" e por baixo dos mesmos círculos,
lê-se "Fino eaporal", em linha ligeira-
mente curva. Por baixo da linha reta,
o seguintea dizeres em letras Pequeni-
nas: "Preço no varejo até 500 réis". O
quadro é traçado am linhas •duplas e em
seus cantos vêem-se quartos de cír-
culos, com trêi. raio, cada. Do lado
oposto da carteira, que é também um
quadro em linhas duplas e com os mea-
mos quartos de círculos, em seus can-
tos, vê-se ao centro triângulos i.super-
postos no meio dos quais um círculo em
linhas duplas, no qual se vê a figura de
um c:Maleta cora a iroinba levantada,
pisando ugi gramado, tendo acima os di-
zeres: "Marca registrada" em linha cur-
va. Na face isuperiur dos triângulos
vê-ae uni ornato composto de urna fai-
xa enrolada e, nas extremidades, saindo
um ramo com seis folhas. ,De um dos
lados dos triagulos, em um arco de
círculo cle linhas duplas vê-se: "Depó-
sito: Rua Segismuudo elonartives n. 68"
e do outro lado oposto e da mesma for-
ma: "Fábrica: Praça das Cinco Punias
n. 104". Urna das pontas dos triângu-
los e dos arcos do círculos referidos
apoiam-se em uni ornato dentro do qual
le-se em letras grandes e gordas as pa-
lavras: "Azevedo ea-, Comp.", e por bai-
xo destas fora do ornato: "Recife —
Pernambuco". Na parte superior, em
caracteres grandes e gordos lê-se: "Fá-
brica Caxias" escrevendo uma ligeira
curva. Nos lados da carteira, ia-se. den-
tro de retângulos: “Caporal fino 20 ci-
ganos". A presente marca poderá variar
em côr. es u dimensões, e servirá para
distinguir cigarros de seu fabrico e co-
mércio, bem como fumo- em Minas, em
corda ou em rolo, fumo picado, desfia-
do e migado, acondicionados 'em latas,
pacotes e quaisquer outros recipien-
tes adequados, cigarrilhus de palha e ar-
tigos em geral - para fumantes, resíduos
de fumo e rapé, palha para eigarrOIS,
papel de ,séda para - cigarros em cartei-
ras ou paeotes, cujos produtos se acham
incluídos na classe 44 a que se refere
o art. 130 do regulamento aprovado pelo
decreto n, 16.264, do 1,9 de dezembro
de 1923.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comercio

E.XPEDIEXTE DO SR. DIRETOR GERAI,

Dia '2.0 de outubro de 1933
Requerimentos despachados

S. A. Fitai) e Malharia Ipiranga
Assad' (processo it. 6a9 . — Apresente
descrição mais detalhada das máquinas.

S. A. Fábrica Votorantim (processo
n. 645) — Apresente descrição das
máquinas, dm duas vias.

Departaniento Nacional'
do Povoamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 24 de outubro de 1933
Ao Sr. diretor geral da Contabilidade

do Ministério do Trabalho. Indústria e
Comércio:

Ofícios:
N.	 36 i — Remetendo o processo fi;

chadu sob o n. 75.735, • de 1932, L. da-

rente ao pagamento da importância dai
988900, em que é interessada a Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

— Ao Sr. inspetor regional, no 2' dise
trito:

N. 3.362 — Acusando o recebimentql
dos mapas•astatisticos do movimento. mieà
gratório do pôrto de Belém.

N. 3.363 — Acusando o recebianentd,
dos mapas estatísticos do movimento mie
gratório do purto de Belém. relativos
rnOe de agosto.

— Ao Sr. inspetor regional, no 1° dise
trito:

N. 3.364 — TranemiLindu a porlariai
que contrata o Sr. João Marques doa

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda.,
Santos.
dora do Centro Agrícola "Santa Cruz":,

N. 3.365 — Comunicando que, em re-
lação ao requerimento .de José Arcanjo
Machado de Alarcão, diarista désse Cen-
tro, solicitando férias. o Sr. diretor ge-
ral proferiu o seguinte despacho:

"Concedam-se as férias, em face do0
despachos já proferidos pelo Sr. ministro,
em processos anteriores, Picando a cri-4
1(rio do ehere da Comissão. quanto à suaA
opurtu n idade."

N. 3.366 — Idêntico ao de n. 3.365.,
N. 3.36; — Comunicando que, em ree,

lação ao requerimento de Antenor de
Oliveira Matoso, diarista desse Centro,-
solicitando férias. o Sr. diretor geral
proferiu o seguinte despacho:

"À vista dos despachos já proferidos.
pelo Sr. ministro, em casos idanticos,
concedam-se as férias."

N. 3.368 — Idêntico ao de n. 3.367.
N. 3.369 Comunicando que, em ree

lação ao recuierimento de Antônio Maga-.
rinos de Sousa acra), diarista dêssee Gene
11'0, solicitando férias, o Sr. diretor geral
proferiu o segmate despacho:

"Conceda-se. ficando a critério do
chefe da Conneeão, quanto à oportunida-
de, para o goso das férias."

N. 3.370 — Idêntico ao de n. 3.369.
N. .3.371 — Que eni relaçãõ a'o re.?

querimento • de João Dias Curvei°, dia-e
it, La dèsse centro. solicitando férias, 0

Sr . diretor geral proferiu o seguinte
despacho:

"A' vista dos despachos já proferidos
pelo Sr. ministro. em casos análogos,
concedam-se as férias."

N. :3.372 — Identiuo ao n. 3.371.
N. :3.373 — CoMunlea que em solu.

aão ao ofício n. 739. de 17 do corrente,
enviando urna relação do pessoal dia.
rista. o Sr. diretor geral proferiu o se-
guinte despacho: "De acordo".

Dia 25
Ao Sr. diretor geral da . Contabili...

ckatt, cio 31 ini .siário do Trahallita
dtl::tria e Comércio:

N. 3.374 — Roga providências no
sentido de ser posta a disposição da
Comissão Central de Compras 'do Oro-
vêrno Federal, a: importância de reis
200:0008000., do Núcleo Colonial, "São
Bento", "Centro Agrícola" em . Santa
Cruz, e outros em instalação.

N. 3:375 — Devolve a comprovaçãd
das despesas realizadas à cantai do
adeantamento de i10 :7468000, recebido
ia Delegacia Fiscal d.o Estado de São
Paulo, pelo Sr. Ugo Moschini,. inspetor
regional no 9° distrito.

— Ao Sr. diretor da Imprensa Na.
r tonal :

N. 3.376 -- Roga providência	 no
aantido de ser publicado no Didrio

eia! um •edital.
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Dia 26
Ao Sr. diretor geral da Contabilida-

• de do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:

N. 3.377 - Solicita a devolução do
• processo D. N. P. 4..214133.

N. 3.378 - Solicita a devoluCão do
processo D. N. P. 4.338133.

.; • N. 3379 - Restitu& o mapa que
('-'. aconipanhou o ofício n. 2-2.232, de
• 21 do corrente, sCibre o registro que
-• tem em visTa a Diretoria do Domínio

da União.
- Ao Sr. diretor da Hospedaria de

n-• Tini.grantes da Ilha das Flores:
- N. 3.380 - Solicita providências,

para que seja entregue ao Sr. Tibilrcio
de Amo,rim Teixeira, porteiro dêste
Pepartemento. os miSsMis, pprtencentes
a esta Diretoria Geral.
• Ao Sr. diretor da Hospedaria de

• Tmigrantes da Ilha das Flõres:
N. 3.381 - Comunica que na fõlha

-cle, pagamento do carpinteiro José de
Melo deverá ser descontada a importãn-
eia de 808000. a favor da Sociedade dos
Funcionários Federais.

- Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Nucleo Colonial "São Bento":

N. .382 - Transmite, a portaria de
contrato do senhor Aurino Barb.osa Sou-

, to, almoxarife dêsse micte°.
- Ao Sr. chefe da Comissão Funda-

cora do Centro Agricola "Santa Cruz":
'N. 3.383 - Devolve fõlha para paga-

, .rnento ao mensalista Manuel Rodrigues
Maia, afim de ser organizada de acôrdo
com o telegrama n. 217-G. ao  dia 19.

• -- Ao Sr. inspetor regional cio 3°
Distrito:

. N. 3.384 - Transmite a portaria de
contrato do senhor Álvaro de Menezes
r.11'atar, professor do Posto Indigena
"Felipe Gamarão".

- Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dáStria e Comércio:

N. 3.385 - Relativo à admissão de
trabalhadores na Secção de Hidrografia
do ilude° colonial "São Bento".

- Ao Sr. diretor geral da Contabili-
dade do Arinistêrio do Trabalho, Indús-
lima o Comércio:

N , 3.386 Transmite a informação
prestada pelo inspetor regional no 100
Distrito,

- Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Nucleo Colonial. "São Bento":
• N. 3.387 - De posse do ofício a. 518,

,• oe, 23 do corrente, comunica estar •iènte
rios seus dizeres.

Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do .Centro Agricola Santa Cruz:

N. 3.338 - Restitue o processo, C.
S. 1.499 (D. N. P. - 4.687-933),
relativo ao pedido de autorização para
transferência das beinfeitorias do lote

, ri. 24, e transmite o seguinte despacho:
•"Faça-se •a transferência em obediência
•ás instruções já expedidas e bastante
• claras. Deverá ser obedecida, rigorosa-
mente, a ordem cronológica. Si o pre-

•tendente ainda_ não foi chamado é por-
que ha outros amais antigos".

N. 3.389 - Comunica que Manuel
,Rocha, coMpareceu ao serviço durante
todo o mês de outubro crrente.
. N. 3.390 - Comunica que em solução
ao ofício propondo, aumento de salário
do enfermeiro diarista dessa Comissão,
Francisco Canuto DU.arte. o Sr. diretor
geral proferiu o seguinte despacho:

"Em face do que • já deliberou o se-
nhor. ministro,., aguarde oportunidade".

N. 3 ..391 - Comunica, que em re-
lação ao seu oficio prOpondo promoção

com aumento. de vencimentos para o en-
genheiro Francisco Fernandes Leite, e
para o calculador Levi de Sousa, o se-
nhor ministro exarou o seguinte des-
pacho:	 •	 •

"Arquive-se. As verbas não compor-
tam os aumentos".

- Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Paraná:
• N. 3.392 - Comunica que o Sr. mi-
nistro tendo presente o processo. nú-
mero 8.980/33, sõbre o requerimento
em que um ex-diarista da Inspetoria de
Inclios pede abono de-dois mêses de ven-
cimentos, exarou o seguinte despacho:
"Indefiro em vista das informações".

- Ao Sr. inspetor regional no 10°
Distrito:

N. 3.393 Transmite portarias cie
contrato dos trabalhadores cio Pósto In-
ifig.ena "São jerónimu".

N. 3.394 - Transmite. portarias de
e eetra1,0 dos trabalhadores do Núcleo
"Marquês de Abrantes".

Ào Sr. - chefe da, Comissão Fun-
dadord. do Núcleo . Colonial "São Bento":

• N. 3..395 - Restitue três documentos
do inspetor sanitário dos Núcleos -Colo-
niais déste Departamento.

Instituto de Previdência dos Fun-
cionários Públicos da União

DESPACHO DO Si!. DIRETOR

Expediente de 31 de outubro de 1932
Declarações de família:
Processo n. .1.033 "J" 33 - Contri-

buinte . josé de Medeiros Tavares Se-
brinho.

Processo n. 996 "M" 33 - Contribuin-
te Maria Mio de Paula Araújo.

Processo n. 1.329 "A" 33 - Contri-
buinte Antônio Carnaval.

Processo n. 1.328 "A" 33 - rnni,i
-buinte Angêlo Joselli.

- Junte-se à inscriç,ão.-
Processo: •	 •
N. 6.491 "EST" 33 - Ofício 211 da

Delegacia Fiscal de Mato Gt?osso.
N. 6.498 "EST". 33 - Ofício n. 1.338

da Delegacia Fiscal em Sergipe.
N. 0.498 "1,..:ST" 33 -- Ofício n. 1.338

da Delegacia Fiscal . em Sergipe.
N. 6.197 'EST" 33 - Ofício n. 1.337

da Delegacia Fiscal em Sergipe.
N. 6.500 "EST" 33 - Ofício n. 1.340

da Delegacia Fiscal em Sergipe.
N. 6.499 "EST"-33 - Ofício n. 1.339

da Dlegacia Fiscal ein Sergipe.
N. 6.493 "EST" 33 - pficio a. 213

da Delegacia.Fiscal em MAL° Grosso.
N. 6.488 "EST" 33 - Ofício n. 5.501

tia Delegacia Fiscal cai Minas Gerais.
N. 6.492 "EST" 33 - Ofício n. 212

da Delegacia Fiscal em Mato Grosso.
- junte-se à inserição.
Processo n. 6.174 "EST" 33 - Re-

querente„Iosé E. A. Granja.- Atenda-
se.

Processo n. -898 "J" 33 - Requerente,
José Sousa.- À vista das informações.
aceite-se o fiador, lavrando-se o res-
pectivo termo.

N. 994 "M" 33 - Requerente, Li',, Ma-
nuel Lorenço 'dos Santos.-- Junte-se à
inscrição.

N. 6.471 "EST" 33 - Ofício ;540 da
Delegacia Fiscal na Baía.- Atenda-se,
em fôrmas.

N. 1.354 "DF" 33 - Requerente. Eu-
lálio do Nascimento e Silva.- Junte-se

â, inscrição. A certidão apresentada está
perfeitamente de acórdo com as decla-
rações do instituidor.

N. 6.405 "EST" 33 - Requerente,
Francisco de Almeida.- Oficie-se.auto-
rizando a restituição- da quantia de
698000 (sessenta e nove mil réis), inde-
vidamente descontada dos vencimentos
do • requerente, de fls. 3. 	 .

N. 760 -- Concorrência.- À vista do
parecer da Comissão de concorrência,
autorizo a compra de vergalhões
ferro. da firma Dias Garcia & Comp.,
nas condições da proposta e à proporção
das necessidades.

N. 22.761 - Concorrência.- Sendo a
proposta mais vantajosa a da firma Ma-
chado Bastos &, Comp.. conforme parecer
da Comissão de concorrência, autorizo a
compra do material da mesma firma e
conforme às necessidades.

Carta de fiança n. 1.745 -
Porto.- Cancele-se a carta de fiança de
fls. 5, nI 1.745, a partir de 1 cio cor-
rente e oficie-se, nos têrmos do parecer
do Sr. contador.

Habilitações a peculios:
- Contribuinte, Domingos
io.
Contribuinte, Valdemar de

- Contribuinte, Francisco

Contribuinte, Elzio da Sil-

•N. 1.741 - Contribuinte, Hipólito
Manuel Salgueiro. -- À Contadoria, para
providenciar.

N. 907 - Contribuinte, Henrique de
Barros. - Responda-se, à vista das in-
formações.

N. 1.986 - Contrbuinte, Jerónimo Ri-
beiro Vidal. - À Contactaria, para pro-
videnciar.
N. 987 - Contribuinte„loaquim Godo-
fre,do Vilas-Bôas. - À Contadoria, para
providenciar.

N. 1.932 - Contribuinte, Antônio de
Aquino Araujo. - Expeça-se telegrama,
nos têrmos do pedido.

Empréstimos:	 •
N. 7/2.382 -- Processo a. 960 "11" 33.

- Manuel Clemente Vieira Filho, Resti-
túa-se, à vista das informações a. im-
oortficia de 1155000. .

N. 4.418	 Processo n. 1.322 "A'' .33
- Contribuinte, Alfredo •Ferreira Cam-
pos. - À vista das. informações, nada ha
que deferir, quanto ali requerido a 10-
-lhas 18.

N. 90 - Sergipe - Contribuinte, Ma-
nettion Correia Pais. - Oficie-se auto-
rizando a restituição. da quantia' de reis
1038000. •	 •	 •

N. 260 - Ceará - Contribuinte, João
de Melo Sydney. - Oficie-se autorizando
a restituição de 868000.

N. 370 - São Paulo - Contribuinte.
Horácio Vicente dos Santos - À vista do
documento de flsi 1:3'e cio parecer retro,
oficie-se aulorizando a restituição de
1428640. •

N. 278 - Minas Gerais Contribuint",
Alvaro Serafim dos Santbs. - À. vista da
informação e parecer, oficíe,á:e autori-
zando a restituição tia' quantiade réis
2268000.

N. 36'8 •--L São Paulo - Contribuinte,
Geralcino de Sousa. -- Oficie-se auto-
riZalltiO a restituição da quantia de dia
113$i)00.

N. 1.928
Ramos Sanipa
• N. 1.942 -

Alvarenga.
N. 1.921

Ferreiin Silva
N. 1.917 -

va Maia.
Pague-se.
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NOTICIÁRIO
Ministério da Agricultura -7. Boletim diário do Instituto de Meteorologia, lildrometria e Ecologia Agrícola

' Rio de Janeiro - E. /J. do Brasil

Em 1 de novembro de 1933

Previsões para o período de 18 horas do dia 1 às 18 horas do dia 2

Distrito Federal e Niterói - Tempo : Instável, com chuvas e trovoadas'. Nevoeiro. Temperatura : Em declinio. Ventos:
Variáveis, rondando para sul ; rajadas bastantes frescas.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo: Instável, com chuvas e trovoadas. Nevoeiro. Temperatura: Em declínio.

Estados do Sul -• Tempo: Perturbado com chuvas, trovoadas em São Paulo. Temperatura: Em declinio. Ventos: Variáveis,
rondando para o sul até Paraná e do quadrante sul nos demais Estados ; rajadas bastantes frescas.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, das 14 horas do dia 31 ás 14 horas do dia 1

O tempo decorreu instável durante todo o neriodo, com chuvas fracas pela manhã. A temperatura manteve-se estável á noite
e 'rou em declínio de dia. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos ' do Distrito Federal, foram: máxima 27.0

_mima 19.6 e as temperaturas extremas registradas no Observatório Meteorológico da Avenida das Nações, foram : máxima 24.8
k1i mínima 20.3, respectivamente às 10 horas c40 minutos e às 9 horas e 15 minutos. Os ventos sopraram de sul a leste, frescos
por vezes.

Observações realizadas às 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 1 de novembro de 1933 Observações das 24 horas precedentes.
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C.4 '

C 5a 32 21758.7, - 25	 - -	 El O B	 B
Belém (X) 	
São Luiz (X) 	
Barra do Corda (X)..
Grajati (X) 	
Terezina (X) 	
Fortaleza (Poranga-

ba) (X) 	
Quixeramobim (X) 	
Sobral (X) 	
Iguatá (X) 	
Natal (X) 	
João Pessoa (X) 	
Campina Grande (X) 	
Recite (Olinda) (X) 	
Pesqueila (X) 	
Goiana (X) 	
Garanhuns (X) 	
Fernando Noronha (X)
Maceió (X) 	
Santa Ana do Ipane-

ma (X) 	
Aracajti (X) 	
Ptopriá (X)	
S. Salvador (X) 	
B. do Rio Grande (X)
Caetite (X) 	   
111.0.us (X). 	
Caravelas 	 	 58.6 -2.3 27 2 NE 2 9b Tranq. 1 27
Belo Holizonte 	 	 56.2 -2 5 25 1 C O 9a 30
Januária 	 	 54.8
Teófilo Ottoni 	 	 55.7

-1.7
-2.4

29
26

5 E
E

5
2

o
9b 1

33
31

São Louienço 	 ...	 56.3
Cambuquira 	 	 56.3

-1.7 22
23

-3
-

C
SE

O
2

9b
9b

31
-

Passa Quatro 	 	 57.6 -1.8 21 -2 2 2a 28
Poços de Caldas ..	 54.8 23 NE 2 5e 28
Luiz de Nua 	 	 56.5 -3.5 23 3 NW 2 9b 31
Uoiaz (X)-..„
Catalão 	 54.2 -2.1 27 1 E 2 5a 30
Cuiabá	 	  757.4 - • 25 SE 2 9b 37
Corumbá	 55.9
Aquidauana . 	 . 	 	 54.8

.-
0.7

25
24 -5

E
SW

2
2

9a
9b

13 38
34

Bela Vista (X)....” 	
(.3al. G. Carneiro (X)1

38.1 -3.4 28 2 N 2	 9,1 Tranq. 2b
c,dtauemirl	 RJ. 4.8 -O	 C	 O	 Sb - 28

22	 8 lo	 I	 lo
19	 O 13	 B	 8
19	 O S	 B	 R
22	 0B	 B	 1
18	 o	 i	 1	 i
18 '	 o ti	 1	 A 0
18	 2 B	 B	 Ao'
18	 1 B	 1	 Ao°
23	 O B	 13	 1

19	 O B	 B	 B
24	 4 1	 1	 Aot

, 21	 3	 (o	 1	 lo
22	 4 B	 AO	 lo

22	 1 10

18	 O B
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. Greenwich) do dia I de novembro de 1933 	 Observações • das 24 horas precedentes

Temperatura
do ar •

ig

Estações

Pressão Temperatura
do ar Vento

E,

írl

M'
C'e 6)
un L.
,,,,,'"	 C)
r.) ...
g..
63 '6*
!... N

'S E
a)

66
'2:1
5
...
-.6'
ri>c.)

W
Cgr ge
C.)...o o
g..
6) Z

LIM n v

a E
0)

o

<0.

.

E
•o-

Eo
Tempo e fenômenos

o ,
.ca m

o -
ca

COD

sal•
74.;

CA '--

ed

n•••••••

2?
o

1:3"

o
E-

O B e" te A
O 1	 ". 1 I
O 1 a
O
4 13. Aot
1 A tje
9 • 13 13 1

8 1 Ao"
12 Ace)
8 1 1 ;;;31

10 1 Ao2
1 1 lo

2
o

Ao'

4
u..

Ao,
t, lt

.

B

le•
10 A lo
O. A :•".. A
0 1 B
0
ii B	 •

Capital Federal ......
Campos 	

57.4
57:0

-1.8
-3.5

21
26

-2
1

SE
NE

2
,2

'9b
9a

P. vgs.
-

M
B •

27
27

21
21Friburgo 	

Petrópolls 	
Rezende 	
Terezópolis. 	
Cabo Frio 	
Angra dos Reis (X)..

	 	 56.3
	 	 56.1

56.2
	 	 57.3
	 	 57.4

-1.8
--

-2.0
-2.1
-2.5

21
22
22
20
23

O
1

-2 C

-2
1	 1

C
C

C
NE

0
O
0

O
.	 2

9b
5a
98
98
9b Chão

M
B
1

I ••

26
26
$3
28
25

16
13
2a
17
21

S. Paulo 	 56.1 •1.4 23 1 NE • 2 9b 1 31 18Santos.	 	 56.7 -0.4 21 -2 SW 2 98 Espel. 25 20Ribeirão Preto 	
S. C. do Pinhal (X) 	

55.6 -0.6 95 -3 S 2 98 1 35 21

Faxina	 . 	   55.1 -1.0 26 2 C O 58 28 18
Campinas 	 57.1 -0.7 24 -2 N 2 98 31 19Campos do Jordão (X)
Curitiba 	

. •	
Civarapuáva.	 	
Palmas 	
Florianópolis (X) 	

57.3

58.0-1.0
57.7-0.9

57.8-1.2
-0.8

18
23
17
19

O
2
1
4

SE
SE
E
NE

2
2
2
2

96
9a
58
5a

-
Tranq..

23
25
18
18

16

14
11

Lages (X) 	
Herval Novo (X) 	
S. Francisco 	
Xanxerê 	
P. Alegre 	
Uruguaiana 	   

56.9
	 	 55.3

58,6
58.1

0.4
0.2
1.3

-0.3

22
19
19
19

•	 2
1

-3
1	 'C

SW
C
8

2
,	 0

2
•	 u

98
9a
98
2a

Chão

•	 -

1 25
22
22
24 .

20
10
18
16S. Luiz Gonzaga 1 	

Santa Vitória 	
Montevidéu 	
Buenos Aires.. 	 	

57.9
60.8
62.9
63.0

-
0.4
0.0
0.0

20
17
16
16

-
l'
O
O

NE
,SE

SE
CSW

2
•	 9

9
2

gb
58
58

_
1
1

26
19

17
14

A temperatuta máxima verificou-se em Xanxerê com 10'.
A . temperatura mínima verificou-se em Corumbá com 380.

Observações - Estado do céu : em decimos de c:iti eacoberto: de O, totalrneate ti ripo - I 10, totalnunt3 encoberte; a) nuvensaltas; e)englobadas; b) baixas. Estado do tempo - 8, bom; Be, bci,n nas perturbaçto; i,t.mtg; 1, a n....n.aaor; At mau. Feno-menos diversos : (9) chuvas; T, trovoada; :**: chuviscos; CX) névoa seca ; ---"rz nevoeiro; à granizo; Rtrovoadas com .relâmpagos;
.<relampagos; _aia ventania; C.,. orvalho; •a. g, aguaceiro; ge, geada; hs, halo solar; ht, halo lutar; C3, C0103 solar ; c!, coroa lunar,
ai, arco ids.

Os indicativos da fôrça do vento referem-se à Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A intensidade dos feiontenos é expresso
pelosexpoentes O, fraco, e 2, forte.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 31 ás 9 horas .do dia 1

Zona Norte -Não é feita a sinopse, devido a falta de informações meteorológicas.
Zona Centro - !as 24 horas o ,tempo foi instável, com chuvas fracas esparsas. salvo em alguns pontos de Minas. ondc

decorreu bom. A's 9 horas, hoje, o tempo apresentava-se bom : em Minas e Espirito Santo e incerto nos demais Estados.
temperatura foi estável, salvo em alguns pontos do Estado do Rio, onde sofreu ligeiro aeclinio. Os ventos predominaram de norte a
léste, fracos. Não é feita á sinopse dos Estados de Goiaz e Mato GrOsso. devido a falta de iniormações meteorológicas.

Zona Sul - O tempo, nas 24 horas, decorreu instável, com chuvas, sendo que esparsas no Rio Grtinde do Sul. A's 9 horas,
hoje,,o tempo apresentava-se, em geral, incerto. A temperatura sofreu declinio em São Paulo e foi estável nos demais Estados,
exceto em um ou outro ponto do Paraná, onde se elevou. Os ventos foram variáveis e fracos. Não é feita a sinopse de Santa Catarina
devido a falta de informações meteorológicas.

Nota -A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da Mele meteorológica até ás 14.30 horas.

Discriminação das zonas : Zona norte Estados : Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bata. Zona centro - Estados : Minas Gerais, Doba, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janela*,
Zona sul-Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Cirande 'do Sul.
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(x) Significa máxima da véspera. A tuáxitna e a mínima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje:

Serviço hidrométrico

Esperança (X) 	
S. P Olivença
Fonte Boa (X) 	
Tefé 	
Manaus 	
Porto Velho 	
ltacoatiara (X) 	
Parintins(x) 	

bi dos 	
Santarém (X). 	
P. NacionLa 	
Carolina (X) 	
Boa Vista (X) 	
imperatriz (XI 	

Aragh(X) 	
Cruzeiro do Sul 	
S. Felipe (X) 	
Cio Branco (X) 	
Labréa (X) 	
S. Ciabriei 	
Humaitá (X) 	
Maus (X) 	
Aljr. Amaranto 	
Itaituba (X) 	
Arumanduba 	
Alta Mira (X) 	

l• rancisco - Dia 1:

Pirapóra , 	
S. Francisco 	
Januária 	
Carinhanha (X) 	
Rio Branco (X) 	
Barra do Rio Grande (X) 	
Remanso (X) 	 99
Joazeiro (X) 	
Cabrobó (X) 	
Paulo Afonso (X) 	
Piranhas (X). 	
ProPria(X• 	  

Guararema 	
Jacarei 	
Caçapava
Pindatnonhangaba 	 • 	
Guaratinguetá . 	
Rezende 	
Barra Mansa (X) 	
Barra do Pirai 	
Paraíba do Sul 	
Anta 	
Porto Nova 	 0114

S. Fidelis 	
Campos 	

Rio Itajai-Assti - Dia 31:
Barracão 	
Taió 	
Rio do Sul (X) 	
Hansa 	
Subida 	
Acjuidabám (X) 	
Indaial (X) 	
Passo Manso (X) 	
Blumenau 	
Gaspar 	
Ilhota 	

Rio Belmonte Pardo - Dia 1:

Arassual 	
Barra Pontal 	
Itinga(X) 	
Itaobim 	
São Pedro(X) 	

Bacia Paraná Paraguai - Dia 31:

Tres Lagtias (X) 	
Pres. Epltácio 	
Guaíra (X) 	
Porto Mendes (X) 	
Fóz IguasSú (X) 	
Cuiabá 	 • 

•S. Luiz Cáceres (X), 	
Corumbá 	  

0.18	 -0.0.
0.70 	 0.00
0.54	 -0.08
1.20	 -0.20
1.54	 -0.14
0.41.	 -0.03

1.18	 0.03
0.56	 0.00
0.48	 -0.02
0.29	 -0.01
2.03
6.78	 -0.10

0.75
	

0.27
1.75
	

0.02

0.96
	

0.05
1.22	 -0.04

1.70
	

• 0-.20
2.20
	

0.05

1.22
	

-0.10
1.20	 -0.10

1.26	 -0.04

0.75
	

0.02

1.65
	

-0.25

2.65
	

0.65

Bacia Amazônica - Dia 31: Rio Paraíba do Sul - Dia 1:

Estado e tendência das águas dos rios

Bacia Amazônica - Dia 31 - Subindo entre S. P. Olivença e P. Velho. Estacionário em Obidos e baixando nas demais esta-
ções desta bacia.

Rio São Francisco - Dia 1 - Continuará em aseensão em Piranhas .e ma .is ou menos estacionário no reato do curso.
Rio Paraíba do Sul- Dia 1 - Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Rio Itajai-Assú - Dia 31- 18 horas -Coutinuárá em ascensão em todo o curso.
Rios Belmonte Pardo - Dia 1 -- Baixando em todo o curso.

Bacia Paraná Paraguai - Dia 31 - Baixando em Cuiabá e subindo em Corumbá e P. Epitácio.

k



altitudes

1	 1.000	 1.500	 2.003 1 3.000 I 4.000	 5.000	 rffíaxiu:a
1

200	 500
Estaçôes Horas

F. Noronha (X) 	 10.00
Quixeramobbn (X) 	 9.30
Natal (X) 	 - 9.30
Olinda (XX)..	 	
Maceió (X) 	

9.30
9.30 •

S. Salvador (X).., 	
Cuiabá (XX) 	

9.30
7.30

Caravelas (XX) 	 9.30
B. Horizonte. 	 9.30 NE 3 NW 4 ENE	 .2 NW
Vitória. 	 9.30 N 4 NNW 7 NNW 5 NW 7
Campos (X) 	   9.30
Rio de Janeiro (XX) 	 9.30
Rio de Janeiro 	 13.00 SSE 3 SE 4 NNW 2 NW 6
Rio de Janeiro (0)(XX). 7.00
Santos (XX) 	 9.30
Curitiba (XX) 	 9.30
Florianopolis 	 9.30 SE 1 SE 2 ..SSW	 3 NW
Porto Alegre (X) 	 9.30

2.410:13.
2.850 ms.

3.2 4 ibs.

1.500 sus.

WNW 5
SSW 6

W	 61W • 12

	21:0228900
	

20 :8668900
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Sondagens acrológicas por meio de baloe.'; pilote

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegráfico.

(XX) Indica que não foi feita a sondágem, devido a estar o céu encoberto.

(0) Indica que a .sondágem de 7 ,11s. foi realizada no C. dos Afonsos e a das 21 hs. da véspera, no Observatório Meteoaol'ógico

RENDAS MIRAS
Recebedoria dá Distrito Federal

.Comparação da 'renda

.9dral	 Exclusir%e depósitos
.Arreoadada em 1 de no,

vembro de 1933 .	 -21 :0226900	 20:866$90i

Total 	

	

Em igual periodo de .1932 	

Diferença para mais em
1933 .

Arrecadada de 2 de janeiro
a 1 de novembro de
1933	 	  218.934 :3848700 .212.494 :2528200

	

Em igual periodo de 193? 	  192.206 :5528441 191.242:075$536

DifereLça para mais em
1933

Recebedoria Federal em São Paulo
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arre.cadada de 1 a 28 de outubro de 1933 	 16.576 :3358,600

	

Em 30 de outubro de .1933 	 	 1.354:1038500

Tttal 	  17.930:439$100

COMPARAÇÃO DA RENDA ExuLusivp DEPórros

Arrecadada de 1 a 28 de outubro de 1933.. 16.169 :4112870
Em 30 de outubro de 1933 	 1.353 :853850

	 	 17.523 :316$Y0.

Alfândega do Rio de Janeiro
REGUTA ARRECADADA

Datas:

Receita cio dia :

Iniportane ias

Eu. ouro'	 Em papel

31	 de outubro de .1932... 36':812$500 30 :2-17$600,
31	 de outubro de	 1933... 106 :511$900 121 :6438200

Receita mensal:
De 1 de outubro	 a	 31 dt,

outubro de 1932 	 2.554:510$400 1.997:1338900
De 1 de outubro	 a	 31 de

otitubro de	 1933 	 43.199:4108500 4.033 :0328,400t

Diferença da receita arre
cada	 para	 mais	 em
4933	 .	 . 1.644:9008100 2.055:8988500

Receita global:
De 2 . de	 janeiro	 a	 31 . de

.	 outubro de	 1932 	 26.4&9:'73t500 22.406 :8228904)
De 2 de	 janeiro	 a	 31 de

outubro de 1933	 	 38.251 :9718100 35. 980.:913$700.

Diferença da 'receita "arre-
cada	 paia	 mais	 em
1933 	 	 11.842:239$600 13.574 : 090$800i

21.727:8328250 2t..252:176664
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Alfândega do mo de Janeiro
lacErt.‘ ARRECADADA

•	 Receita do dia:
1 de novembro de 1932...
1 de novembro de 1933....

4.1:5-188800
34:8598600

46 :7228500
50 :3788.100

•	 Receita global:
2	 de	 janeiro	 a	 1	 de
novembro	 de	 1932...

De 2 de janeiro a	 1	 de
26.4M:2808300 22.453.:5458400.

novembro	 de	 1933	 .. 38.286:8308700 36.031:2918800

Diferença da • receita arre-
dada	 para	 mais	 em
1933 	 	 11.835 :5508400 13.577:7468400

PARTE COMERCIAL

Junta dos Corretores e Bolsa- de Nlereadorias

Riode Janeiro. 27 de outubro de 1933

PREÇOS CORRENTES OFICIAES QUE NIGORARAI NA SEMANA DE 16
.4 21 DE OUTUBRO DE 1933

Gènero -7- 'Preço — Unidade — Qualidade e procecincia

Máximo Mínimo
5/casco C/casco

38 .000 558000
378000 548000
37800 0 518000
37$000 5.1.;o0,)
388000 .553000

2408000 2508000
9 408000 2508000
1-508000 1608000

•

De 40 graus
De 38 graus.	 	
De 36 graus	 .

Alfafa:
.Por quilo:

Nacional	 " , 	 •
Azeite:

Por lata:
Diversas miu.cas

2508000
Nominal
Nominal

8760	 8800

. 68000	 .8:8010
Alhos:

.Por 100:
Nacionais • 28000 28500
Estrangeiros 58000 50500

Arrós: •	.
Por 60 quilos:

Brilhado de	 (agulha)	 	 688000 728000
Brilhado de • 2 	 (agulha)	 	 608000 038000Especial 618000- 668000
Superior 608000 628000
Bom 528000 548000
Regular :12t;000 468000
Japonês especial 188000 50$000
Japonês de 1' 4,58000 468000
japonês de '" 438000 448000
Sanga 228000 248000

Açúcar:
Por saco de 60 quilos:

Branco cristal *;98000 503000
I:.	 amarelo	 • Não ha
Mascavinho Nominal
Mascavo Nominal
..Refinado i	 extra) 	

	
8900

Refinado	 8840
Refinado 3'	 8800

Bacalhau:
Por caixa com 58 quilos:

Marcas .	 1358000	 16.58003

Bacalhau:
Pus 1/2 caixa:

jaseudo 	 • • 	 508000 32$50G
Cascudo Peixelin 	   	

•

,

Banha:.
Por	 quilo:

De. Pôrto Alegre:•
Latas com 20 quilos 	 18450 • 18600
Latas com 2 quilos 	 18450 1'8G60
Latas com 1 quilo 	 1$450 . 18660

De Lagúna:
Latas com 20 quilos 	 18450 18600

De I tajai:
•

Latas com 20 quilos 	 18500 18709
Latas com 10 quilos 	 18500 18700
Latas de 2 quilos 	 	 • 1,11• 18500 18700

'	 Mineira e Paulista:
Latas com 20 quilos 	
Latas cum 2 quilos 	   —

Batatas:
Por quilo:

Nacional:
Mineira	 e. Paulista 	 '8800 8989ftio	 Grande 	 $600 $80:0Estrangeira 	 18100

,
18300

Cebôlas:
Por quilo:

Nacionais  •
•

$600 8700

Por quilo:
Torrado:

•

De	 1' 	   28200. 2860G•De 2' 	
• /$890 28200

Por 10 quilos:
Em grão — tipo 7 	

Farelo de trigo:
88400 88500

Por 35 quilos:
Dos Moinhos Nacionais 	

Farinha de mandióca:
• 58509

Por 50 quilos:
Pôrto Alegre:

Fina 	 C* 	

Entrefina 	
Grossa 	

Lagúna:	 •Fina-•	•	 • _

158000
128000

•	 108000

168009
138000
108500

Grossa 	 • 	
Farinha de trigo:

•	 Por saco com	 44 quilos:
Moinho Fluminense:

Especial 	
S.	 Leopõido 	 •

398000
:3.88000

Moinho inglês (R. F. M.):	 •
Buda 	 398000...
Nacional 	
Semolina 	 . 	
Diamantina 	
Semolina 	
Soberairt

Feijão:
'

378003
418000
378000
418006
388000

Por	 60	 quilos:
Preto:

Bom 	   238000 248001;Regupr 	 -- —• De cores	 de Pôrto'Alegre 	 — —Preto novo	 •	 especial 	 .268000 328000Manteiga 	 ,
Brancd:

Nacional 	 •

:Estrangeiro 	

308000

538000

358000

638000
Feijão: —

Por 60 quilôs:
Enxofre
Amendoini	 	 — —
Fradinho 428000 448000Mulatinho 288000 308000
De outras qualidades	 	 —

Fumo:	 n
.

Por 15 quilos:
Em corda, de Minas:

Especial 558000 808000
Born	 • 	 	 .	 	 303000 538000
_Baixo 123000 " 208009

Aguas minerais:
Por caixa:

Caxambú 	
Lambari . 	
Salutaris . . . 	
Cambuquira . . 	
S. Lourenço • 	

• Por pipa com 480 litros:
De Parati
De Angra
De-Gampos - -	

Alcool:
Por pipa com 480 litros:
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Rio Grande:
Amarelo 1' 	
Amarelo 2' 	

, (:a3mum 1' 	
Comum

De Santa Catarina:
Especial (de 1'). 	
'..,uperior (de 2') 	
Baixo (de 3`) 	

Da Baía:
Especial
Superior
Dom 	

Querozene:
Por caixa:

Americano — divOr6uS marcas 	
Lombo:• Por quilo:

De Minas e Paraná 	
Manteiga:•

Por quilo:
De Minas e Ito. tado do Rio 	
Santa Catarina — lata de 5 a 10 quilos
.:ArialgeiraS	 DiversuS InareaS 	

MUlto
Por 62 quilos:

Amarelo
Vearnelho. • —.• — .......... • 	
:Mesclado
Do Rio da Prata 	

Óleo:
• Em quilo bruto:

De linhaça -- em barril 	
Em lata 

	

	
Em litro:

De caroço de algodão nacional 	
De -eme() de algodão estrangeiro 	

Polvilho:
Por quilo:

De Minas, Rio e S. Paulo 	
De Pôrto Alegre
De .Santa Catarina 	

Fósforos:
35$000	 400U0	 Por lata:
32?•,000	 368000 Marca [piranga 	 	 1958000
168000	 •'0$000 Marca "Cilho" 	 	 —	 1938000
138000	 168000	 •Marca "Sol"	 1938000

Outras marcas 	 	 193900U
Queijos:

Por \quilo:
De Minas	 • 28600

Queijo:
Por um:

80$000	 908000 De Padmira, tipo "Rbeno" 	 	 '98000
408000	 55000•	 Por quilo:
308000	 408000 Tipo prata	 nacional.... 	 	 5:3.500

Sal:

41. 8000 'Do norte	
Por saco com 60 quiios:
grosSo. 	

Do norte --moído 	
De Gabo Frio — grosso 	
De Cabo Frio,	Moído'	

Tapióca:
Por quilo

Diversas procedências
foucinho:	

8500
'

Por quilo:
Comum	 18'400
De fumeiro • 	 	 18600

Vinagre:
Por 86 litros:148000

Nacional . • 	158500
128500
	

Por ,caixa :
Estrangeiro

Vinho:
Por barril:

2$800 Do Rio Grande 	
Por pipa:

Estrangeiro — Virem 	
Estrangeiro — Verde 	 	 ••••n•

18900 Estrangeiro — Colares 	
Charque:.

Por .quilo:
Do Rio Grande — patos e mantas 	

8500 Do Rio Grande	 mantas 	

	

85ou Do interioe de Minas. Rio e S. Paulo 	
300	 sind;co, Bento Dias Pereira.

138'500
1.18500
128000

$4,30
ç:-•:450

30

168400	 208000
128000	 168000

1600	 28200

i$500 .	 58200

4$200

12$000

6$800

0$100
10$300
88100
9$:300

$600

18600
1$800

308000	 40$000

488000	 60$000

t15$000

1:804000
1:8008000
1:800$000

13500
	

18800
28000
	

28100
18700
	

18900

EDITAIS E AVISOS
MINISTERIO DA EDUCAÇÃO

E SACDE PCBL1CA

Escola de Minas da UniversidadL
do Rio de Janeiro

EDITAL DE CONCURSO

• ./38 ordem do Sr. diretor da Escóla
de Minas da Universidade do Rio de
Janeiro, esta Secretaria faz ciente que,
a partir da presente data e até o dia
4 (quatro) de fevereiro do ano pro-
ximo,. estará aborta, nesta mesma Se-
cretaria, em Lodos os dias uteis. (14is
12 (doze) ás 16 (dezeseis) horas, a
inscrição dos candidatos ao provimento
do cargo do professor catearatico da
VIU cadeira do curso da referida es-
(Ala (Quimica geral inorganica e • or-
ganira. Elementos de quimica, fisica,
eletroquimica).

Os candidatos deverão satisfazer as
exigencias constantes do artigo 91, do
Regulamento da Escéla de Minas, bai-
xado com o decreto n. 20.865, de 28
de dezembro de 1931.

Secretaria da Escúla de Minas da Uni-
versidade do Rio de janeiro. 4 de se-
teinliro de .1933.	 O secretário da Es-
eciia. .1~ao 1.9ke8

Unix ersidade do Rio de Janeiro

ESCOLA POLITÉCNICA

Editai .1a concurso

ordem do si'. Dr, diretor da Esco-
la e nos Lermos da deliberação do Con-
selho Técnico e Administrativo, faço pú-
blico para conhecimento dos interessa-
dos que, a partir do eia 13 do corrente
acha-se aberta, nesta Secretaria, a ins-
crição para o provimento no cargo de
professor catedratico le PONTES —
GRANDES ESTI-ti:1X; NAS METÁLICAS
E EM CONCRETO ARMADO". O prazo
será de 6 meses.

Os candidatos deverão, no áto da ins-
cricão. apre.seniar a seguinte documen-
tação:

I — prova de ser brasileiro, nato ou
naturalizado;

— prova de sanidade e de idonei-
dade moral;

entriculum viloa 'e documenta-
ção da atividade profissional ou cienti-
fica que lenha exercido ou se relacione
com a cadeira ein concurso;

[V — diploma de engenheiro por
qualquer' dos cursos a que pertencer a
cadeira vaga, expedido por instituto ofi-
cial ou oficialmente reconhecido, e. além
'disso, quaisquer diplomas ou certifica-
dos universitarios que venham a ser exi
gidos em lei;

V — docente livre ou prova
de haver concluido o curso profissional,
pelo menos, seis anos antes.

As provas e o processo do concurso
serão os estabelecidos nos arts. 04,. 03,
96, 9: e 98, do regulamento da Escola
baixado com o decreto n. 20.865 de 28
de, dezembro de 1931.

Para outras informações, os candidn-
tos poderão se dirigir á Secretaria:

Secretaria da Escola Politécnica, 14 de
junho de • 1933. — Andrade Neves, aecro
tarjo em exerc.icio.

Departamento Nacional de Safai'
Pública

DIRETORIA DE SANEAMWTO 111.MAL

,sERVICIo NO DISTRITO FEDERAL

Fica o responsável dpelo prédio sito á
rua D. Paula n. 96 (Osvaldo Cruz). •de
acôrdo com o art. 1.091, do regula-
mento sanitário vigente, intimado a sa-
tisfazer no prazo de 20 dias a contar
desta .data, o cumprimento das exigên-
cias contidas na intimação n. 803, comi-

o disposto no art.	 1.536,
mesmo regolamento.

Rio de Janeiro. 27 de outubro de 193:'
Dr. Rubem Barreto, seeretárie

Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. inspetor e nos -ter-
mos cio art. 16 cio de,.reto n. 20.951, de
18 de janeiro de 1932, fica •intimado
Rropie Lírio do prédio. R,. .15.8.
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Senador Pompeu a apresentar na sede
da Sução de Ilidrometros, à rua de San-
tana n. 235, dentro do prazo de 130 dias,
cem multa, a coutar da primemeira pu-
blicação deO•ite. -um hidrometro do cali-
bre indicado e de um dos tipos aprova-
dos por esta Inspetoria.

A Inspetoria concederá mais dois pra-
zos de 30 dias, cada um, com multas,
respectivamente de 50$ e 100$. Decor-
ridos os 30 dias, após a aplicação da se-
gunda multa passará o concessionário a
pagar a agua calculada em razão da des-
carga possivei ao calibre do 'medidor a
eer instalado

Seeção de Expndiente. 24 de outubro
de 1933. — Teoplzilo Dias. Ribeiro, abe-
1Ie de secção.

Comissão de Censura Cinemato-
gráfica

Relação dos filmes examinados de
16 a 31 de outubro de 1933:

N. 1 — Para maior união de duas
grandes pátrias — Jornal — Alberto Bo-
t e lho — Rio de Janeiro. — Aprovado.

— Marambaia	 Cinédia S. A.
-- Aprovado.

N. 3 — Onde a terra acaba — Ciné-
dia S. A. — Aprovado.

N. 4 — 'Ferro a ferro — (Song of Lhe
aagle) — Trailer — -Paramount Tutor-
liational Corporation U. S. A. — Apro-
vado.

N. 5 — Pouco amor não é amor :The
animal kingdom) — Trailer — R. E.
O Radio Pictures U. S. A. 	 Aprovado.

N. 6 — Barba azul abarbado Birg
lume hunting' — Comédia — R. K.
O. Redio Pictures E. S. A. — Apro-
Nado.

N.	 — O famoso Mr. Brown
— British e Domions (Distr. da

-United Artista` — Aprovado: •
N. 8 — Samarang! — Drama — Uni-

ted Artists Corporation U. S. A. —
Aprovado.

N. 9 — Fogo de amor (A firehous4
boneymoon) — Comédia — R. K. O.
Radio Pictures E. S. A. — Aprovado.

N. 10— Que massada (Use your
noodle) Comédia — R. R. O. Radio
l'icturc,,s E. S. A. — Aprovado.

N. 11 — Pouco amor é amor ! (The
animal kingdom1 — Drama — R. K.
D. Radio Pietures ti. .5. A. — Apro-
vado.

N. 12 — Cinedia Atualidades n. 2 —
Cindia S. A. — Aprovado.

N. 13 — O jogador galopante (Gano-
ping gliost — 9 °e 10 0 episdios — Uni-
versal Pictures Corporation 1.1. S. A.
Aprovado.

N. 14 — O jogador galopante (Gal-
loping ghost) — 9° e 10° episódios —
rniversalPictures Corporation U. S. A.
— Aprovado.

N. 1,5 — O jogador galopante (Out-.
looing ghosi` 11° e 12 0 episódios
rniversai Motores Corporation E. S.
A. — Aprovado,

N. 16	 'Metrotone News n. 203 —
Jornal -- Metro-Goldwyn-Mayer
A. — Aprovado.

N. 17 - Metrotone. Ne,w5 n. 204 —
Jornal — Metro-Goldwyn-Mayer E. S.
A. — Aprovado.

N. 18 — A grande pe,chincha 'Bar-
gain of Lhe centiiry) — Metro-Goldwyn-
Mayer U. S. A. — Aprovado .

N. 19 — Nercissus (Tugboat Annie.;
Trai:er	 Metro-Goldvn-yn-Mayer

S. A. — Anrovodo.

N. 20	 Narcissus (Tughoat Annie)
Nletro-Goldwyn-Mayer Ti.. 	 S. A. —

Aprovado.
N. 2t — E mpratos limpos (The dish

ran awak with the spoon) — Desenho
- Vitaphone Varieties U. S. A. —
Aprovado.

N. 22 Estrêlas radiofônicos ri. 3
(Itambling around row) ri. 3 — Vita-
phone Varieties U. S. A. — Aprovado.

N. 23 — Sagrado dilema (Frise° Jen-
ny) — Trailer — First National Pictu-
res Inc. U. S. A. — Aprovado.

N. 24 — Sagrado dilema (Friseo Jen-
nY) — Drama — First National Pictu-
res Inc. U. S. A. — Impróprio para
menores. — Aprovado.

N. 25 — ,Cinédia atualidades n. 3 —
Ginédia S. A. — .Aprovado.

N. 26 — .Como se vive hoje na Rus-
sia — (Extra revue n. 3) — Kiniga
Berlim.	 Aprovado.

N. 27 — Jornal Fox Movietone n. 7
x 6 (Fox Movietone • News n. 7 x 6) —
Fox Film Corporation Ti. S. A. — Apro-
vado,

N. 28 — O melhor inimigo (Best of
enemies) — Drama — Fox Film Co r

-poration U. S. A. — Aprovado.
No 29 — O vidente (The mind rider)

- Trailer — First National Pietures
Inc. U. S. A. — Aprovado.

N. 30 — Simone é assim (Simone est
4:oninie ça,) — Trailer — Studios Para-
Mount	 França. — Aprovado.

N. 31 — Urna estrela desaparece (Une
done disparait) — Trailer — Studio-
Paramount — França. — Aprovado.

N. 32 — Adorava! sedução (Quick
- Trailer — Universum Film
— Alemanha. — Aprovado.

N. 33 — Russia moderna (Extra re-
vue n. 2) — Kiniga de Berlim — Ale-
manha. — Aprovado.

N. 34 — Adorava! sedução (Quick1
— Comédia — Universum Mim — (Ufa)
Alemanha. — Aprovado.

N. 35 — Urna noite de natal (tia so-r
de revellion)	 Trailer — Studios Pd-
ramount	 França. — Aprovado.

N. 36 — A voz do mundo n. 15-31 —
(Pararnount Sound News n. 15-34) —
Jornal — .Paramount 'International Cor-
poration U. S. A. — Aprovado.

N. 37 — Uma noite de natal (Un soir
de revellion) — Drama — Studios Pa-
ramount — França. — Proibido para
menores e senhorinhas. — Aprovado.

N. 38 — Agarrando-os vivos !
em hack clive)	 Trailer — R. K.
Radio Pietures U. S. A. — Aprovad.4.

N. - 39 — O meu sonho — Thoinas
Seel — Rio de Janeiro. Brasil. Apro-
vado.

N. 40 —A guerra da Italia 19-15-1918
:Vittorio Veneto) Comando das For-
ças italianas da Orando Guerra. _ proi-
bido.

N. 41	 Abe Lyman — (Abe Lyman)
— Vitaplione Varieties U. S. A. —
Aprovado.

N. 42 — Negócios de familia ( Wor-
nian'; — Trailer	 Warner Bras

L. S. A. -- Aprovado. 	 •
N. 13 --- Negócios de família (Wor-

kiw,
°
 — Drama Warner Bros E.

S. A. — Aprova-do.
N. -14 — Jornal Fox Movietone n. 7

x 8 (Fox .Movietone News n. 7 x 8 —
Fox T.n'ilm Corporation U. S. A. — Apro-
vado.

N. 45 — Queridinha do coração (Peg
of iny heort .) Trailer — Metro Gold-
wyn-Mayer E. S. A. — Aprovado.

N. 46.	Voando em • parafuso (Plain
nuts) — Metro-Goldwyn-Mayer Ti, S.
A. — Aprovado.	 . .

N. 47 — Depois da lua de mel (Ano-
ther language). Metro-Go/dwyn-
Mayer U. S. A. — Aprovado.

N. 48 — A voz do munido n. 16-34
(Paramount Sound News ri. 16-34) —
Jornal Paramount InternatiOnal Corpo-
ration U. S. A. — Aprovado.

N. 49 — A voz do mundo n. 17-34
(Paramount sound news 17-34). Jornal
Paramount International ,Corporation U.
S. A. — Aprovado.

N. — A visita do Sr. General Agus-
Lin Justo a São Paulo — Jornal-Rossi
Rex Film São Paulo-Brasil.

N. 51-- Agarrando-os vivos (Bring'em
haek ative). R. K. O. Rádio Pictures
[J. S, A. Filme edneativo.

N. 52 — Brasil Jornal ri. 4 — Brasil
Jornal. — Aprovado.

N. 53 -- Justa recOmpensa (Smoke
lightning). Drama — Fox Film Corpora-
tion Ti. S. A. — Aprovado.

N. 54 — A rumba cubana (Rumba
rhythm) — Param° unt IWte rnational
Corporation U. 5, A. — Aprovado.

N. 55 — Coisas e loisas (Boo. boo,
theme song; . Desenho — Paramount In-
ternationa! Corporation 15. S. A. —
Aprovado.

N. 56 — Maravilhas e maravilhas
(Sttopnoeracy) . Desenho — Paramount
Enternational Corporation U. S. A. —
Aprovado.

N. 57 — Sinfonia nostálgica CAbubdle
N. 58 — Manhã. tarde e noite (Mor-

of blue . Pararnount International Cor--
poration 13. 5. A. — Aprovado.
ning, licor] e night). Desenho — Para-
mount International Corporation U. S. A.
— Aprovado.

N. 59 — Alegre rumba (When 'Ulla
plays rnmba on Tuba' . Desenho Pa-
ramount international Corporation 15. S.
A; — Aprovado.

N. 60 — Sátan ao volante (Devil is
driving; . Drama — Paramount :Inter-
national Corporation E. S. A. — Inipró-
prio para menores. Aprovado.

Confere. — RobPrto dos Trinas Sil-
veira. seeraário.

31NIST1RIO DA AGRiCULTUI/A

Diretoria Geral de Agricultura

coNCOaRENCIA ADMINISSTRATIVA PARA A
=CL: C,ÃO DE PEQUEN OS REPAROS NO
ANDAR TERREO De EDIFÍCIO ONDE ESTA'
INSTALADA A DIRETORIA GERAL DD Aort r-
CULTURA (LARGO DA NIT,SERI ~DTA , AN-
TIGO ARSENAL	 GUERRA)

Devidamente autorizado pelo Sr. mi-
nistro, -conforme ofício n. 209, de 25 de
o .uttbbro próximo findo. da Diretoria de
Expediente e Contabilidade deste minis-
(»rio. e de acordo com o §, 2 0 do artigo
738 do Regulamento Geral de 'Contabili-
dade Pública, faço público. para conhe-
cimento dos interessados,. que no dia 20
do corrente mès, ás 14 horas. serão re-
cebidas -na Secção -de Expediente e Coa-
i abi ljdade desta diretoria geral propos-
tas para a execução de pequenos reparos
no arniar térreo do edifício onde está
inSkilaria esta diretoria geral, obedecen-
do as condições e iespecificamões abaixo
discriminadas:

1 — Os interessados. no dia e hora. ael-
ma indicadds, apresentarão 5 comissão
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desta eoncunrênleia. na Secreto de Expe-
diente 'e Contabilidade Diretoria. Ge-
ral de Agricultura, em um involuero fe-
chado. com a declaração 'exterior do seu
conteúdo, todos os 'documentos que pos-
sam constituir prova de idoneidade da
firma, companhia ou sociedade, além doe
recibos de pagamentos dos impostos fe-
derais e municipais e. que estiverem .en-
jeitos, bem corno o con.heeimento ceve-
provante de haverem feito, no Tesouro
Nacional, o depósito a que se refere a
dl áueula VI.

Será exigido talão relativo ao pavi-
mente d .o imposto sebes: a renda do
alflal exereicio.

II — En outro invólucro feethado e
lacrado. com a indicação ext,erior do no-
me do concorrente e do conteúdo do
mesmo. aprese rea Leio os proponentes
as suas proon•stas. em queixo vias. total-
mente feitas ii máquina ou manuserttas,
datadas o aesínadiao. sendo a primeira
via devidamente, selada. mencionando
sem emendas. meteras ou entrelinhas as
construções .que devem executar pela
ordem em que se acham relacionadas' a
seguir. com ds preços por extenso e en,
algarismos.

ITT — Os documentos de idoneidade
serb julgados antes ria rthentura das
praposfa o regietearlos em livro especial
desta diretoria geral. Julgado.s idrine.os
todos os concnrrenlels, as nrepostas se-
reo imediatamente Manetas. lidas em. voz
alta. rubricadas pelos proponenees pre-
sentes 

e Pelo .presidente da comissão e
mandadas perblicar ne integra no Didrio
Oficial antes de qualquer decisão. As
proposta rins concorrentes mie não fo-
ram julgades idonens não serão temerdes
em consideração fazendo-ic e ronstar
ata dos trabalhos desta concee'rneeán
motivos por que não foram julgados ido-
neoe.'

1V — As propostas não poderão conter
einão lima fórmula de completa. sub-
missão a todas as cláusulas clêste ed.i4a1
e às dispoeicões do Regulamento Geral
de Contabilidade Panca. Não serão to-
madas em consideração as que delas •se
afastarem ou oferecerem ' , redução de
precos sobre a proposta mais barata.

V — Será escolhida a proposta que
mais vantagem oferecer' em prece), por
mínima que . 'seja a diferença. No caso
de absoluta igualdade de preço entre
°dois ou mais coacorrêntes. proceseer-
se-á a desempate. obedecendo-se inte-
gralmente às disposições do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pública
sobre o assúnto.

VI — Para garantia da proposta e da
execução das obras, as firmas que dese-
jarem tomar parte na presente concor-
rência. deverão depositar no Tesouro
Nacional, em moeda corrente ou em
apólices da dívida pública federal, ao
portador, mediante guia fornecida pela
Secção de Expediente e Contabilidade
desta diretoria geral, até, às 15 horas do
dia 18 do corrente, a importância de um
conto de. reis (1:000$000). Excetuado o
depósito do concorrente preferido, o
qual só será restituido depois de con-
cluídos os trabalhos compreendidos
nesta concorrência, os demais depósitos
poderão ser levantados mediante reque-
rimento dos inteeessados. dirigidos a
esta diretoria geral.

VII — Os pequenos reparos a que se
refere o peesenee edital a que vSt.o.adian-

te mencionados, serão executados dentro'
do prazo improrrogavel de 30 dias, con-
tados da data da expedição da respetiva
ordem, sob pena de perda do depósito a
que se refere a cláusula VI deste edi-
tai, que reverterá para os cofres pú-
blicos federais.

VIII — A despesa cone a execução dos
referidos reparos, correrá por conta da
verba 2" — Diretoria Geral de Agricul-
tura — Decretos ns. 22.509, de 27 de'
fevereiro e 22.973, de 20 de julho, am-
bos do corrente ano. consignação eelae
terial", sub-consignação 111 — Diversas
despesas — O — "Para a Diretoria cio
Fomento, etc." e o pagamento será ele-
filado mediante a apresentação da conta.
em t rês vias, aeompanleada da 1 0 via de
conhecimento de empenho, na forma da
te .

1X—A presente concorrência será pre-
sidida pelo funcionario designado pelo.
Sr. diretor geral, ficando a fiscaliza-
ção dos reparos a serem executados a
cargo do engenheiro desta diretoria
gral.

X . — A Diretoria Geral de Agricultura
Se reserva o direito de anular a presente
concorrência. sem que caiba ao propo-
nente preferido qualquer reclamação ou
indenização.

XI — As plantas e os detalhes para a
execução dos pequenos reparos a que se
refere a presente concorrência se en-
contram à disposição dos interessados
com o engenheiro desta diretoria geral
e constam das seguintes especificações:

ce. será aberto um vão junto à escada,
em arco existente, tendo 4,60 de largura,
o qual será *convenientemente exami-
nado, sendo reforçado. si necessario.
Será o mesmo emboçado e rebocado,
sendo fornecida e colocada 'uma balaus-
trada de madeira, peroba de Campos, em
toda a sua extensão, lustrada e idêntica
á existente na portaria, tendo porta cem
as indispensáveis ferragens;

b). na parte inferior da escada, será
fornecido e colocado um mictório de
louça, branca, com as competentes liga-
ções de agua e esgoto,,tudo embutido;

c), será aberta uma porta: entre a
atual portaria e o futuro almoxarifado,
tendo 2m,50x2m,50, sendo a verga exe-
cutada em concreto armado, sendo for-
necida e colocada uma porta de ferro
em corrediça (pantografica). executada
com laminas de ferro conjugadas, tendo
6x15 milimetros. Terá, a mesma ca-
deado "Vale", com 4 chaves;

d), o emboço e reboco do "hei", por-
taria e compartimento anexo, será re-
parado, sendo após pintados a geseo e
cola. com duas demãos,

.Diretoria Geral de Agricultura. 1 de
novembro de 1933. Adrião Caminha
Filho, no impedimento do diretor geral.

Diretoria Geral de Indústria Animal

DIRETORIA DE CAVA E PESCA

dONCURRÉN C IA ADMINISTRATIVA PARA EXE-
CUÇÃO DE REPAROS E CONCERTOS, DE QUE
CARECE A LANCILA "SIMÕES LOPES", DES-
TA D IRETORIA

Devidamente autorizado pelo encarreL
gado de expediente da Agricultura, na
ausência do Sr. ministro, pelo presente
faço público, para conhecimento doe in-
teressados, que ate, o dia 7. de noyez4ro• •

proximo futuro, ãs ri eboras, serão eeee-
bidas propostas para realizeeeo ie• 1 . Ppa-
ros e com:Kens de ene l e t eeee ii;enteie
SilltÕCS Lopes, a saber:

Revisão e concerto do In-oleie
Revisão do calafeto o do couves, 	 •Reparo dos estufos e assentos;
Cortinas laterais;
Reforma da tolda:
Mostra (popa e prea);‘
Pintura geral;

mediante as seguintes conctiçeee:
Primeira — A inscrição deverá ser pe-

dida em requerimento feito a esta dire-
toria, devidamente selado, contendo na-
cionalidade IIa firma e a sede de seu es-
tabelecim ento ale o dia 6, às 15 horas.'

Segunda — Os concorrentes deverão
solicitar, nesta ilieetoria, guia para re-
colhimento na Caixa Econômica, da int-
portaucia de 500$ (quinhentos mil reis).
erre moéda coerente ou' ernkapólices fe-
derais ao portador e para garaâtia da pro-
posta que apresentarem.

Terceira — Os concorrentes deterão
apresentar k comissão de concurreneia,
no dia e . hora designados, em involucro
fechado e lacrado, as propóstas em qua-
tro vias, devidamente selkda a primeira.
Em outro involucro apresentarão os do-
cuMentos de idoneidade e o conhecimen-
to do depósito de caução a que se 'refere
a condirão segunda.

Quarta — Constituem prova de ido-
neidade. além dos . recibos de pagamento
dos impostos federais (inclusive o de
renda) e municipais, atestados de repar-
Aições públicas sôbre execução dada pe-
los proponentes a serviços de idêntica
natureza e documento que prove serem
registrados na Junta Comercial.

Quinta — As propóstas que serão fei-
tas sem emendas, entrelinhas, rasuras
ou resalvas (ern 4 vias), deverão relatar
minuciosamente todos os reparos a se-
rem feitos bem como o preço por exten-
so e em algarismo, não sendo tomada em
consideração a que não estiver nessas
condições, devendo as mesmas serem ru-
bricadas em todas as paginas pelo pro-
ponente.

Sexta — As propóstas deverão conter
a declaração de completa submissão a 'to-
das as condições deste edital e as dispo-
sições do Código de Contabilidade Públi-
ca, não sendo tomada em consideração as
que dela se afastareni ou ofor p eer em re-
dução de preço sare a propesta mais

•barata.
Setima — Os documentos ir :doneida-

de serão examinados antes de abertura
das propóstas. As propóslas dos que não
forem julgados idenee: não serão aber-
tas. •

Oitava--.\s pe ipe)etas serão . lidas em
voz alta na presenee de todos os que se
apresentarem e em seguida rubricadas
pelos presentes.

Nona — A concurrência versará sôbre
o preço dos reparos e concertos e o prazo
para execução dos mesmos. iliv) podendo
este ser superior a 35 dias. e'esto esco-
lhido o que mais vantagens et erecer, por
mínima que seja a diferença. No caso
de absoluta igualdade de preço será re-
solvido imediatamente, por sorteio, o de-
sempate, na presença dos representantes.

Decima — Si os reparos e concertos
não forem executados dentro do praeo
estipulado, será aplicada à firma prefe-
rida a multa de 20$ diários por dia de
excesso, até o dia da conclusão e entrega
da lancha pronta a funcionai', ficando a
caução de depósito como garântia da htla
Ç.SCCU40 go4 eervos, yet44a. a caução
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Sr. humano ;EsteVeS de Sonsa:
Em referência á, reclamação de fériatt.

n. 461-R, de 1933, contra a Companbitli
IBrasileira de Portos, ficá intimado 4-
comparecer neste Departamento, afiril
de legalizar o seu requerimento.

3' Secção. 31 de outubro de 1933. --41
Americo Palha, 3° oficial. Visto. EM
31 de outubro de 1933. - A. da Silt.
Rocha, S. de :diretor da 3 Secção. 	 -

até 20 dias após a terminação e aceitação
dos reparos por esta repartição.

Decima primeira - A concurrência
poderá ser anulada, se assim o entendei'
o Govêrno, sem que assista aos concur-
rentes direito de qualquer indenização
ou reclamação judicial ou extra-judi-
cial.

Diretoria de Caça e Pesca 18 de outu-
bro de 1933. - Moreira da Rocha, di-
retor.

Adiamento da concorrência pública para
construção de uma podilga para alo-
jamento de 100 suínos, nos terrenos da
secção de Agrostoloyia do Laboratório
Central de Indústria Animal, em Deo-
cloro.

AVISO
Levo ao conhecimento dos interessa-

des que o Sr. diretor geral, tendo em
vista conciliar o interesse da Adminis-
tração com o de várias firmas constru-
toras que, por desconhecimento dos tèr-
Mos do edital publicado a pags. núme-
ro 20.249 do Diário Oficial n. 243, de
20 de outubro próximo findo, perderam
os prazos de inscrição mencionados no
niesmo edital, resolveu transferir de 3
para 16 do corrente mês de novembro,
ás- mesmas horas e no mesmo local, a
formalidade do recebimento e abertura
das propostas a que se refere a condição
:MI e prorrogar até o dia 11, o prazo de
inscrição a que alude a condição Ti, e
até o dia 14, o prazo mencionado na con-
dição V, de fornecimento de guias para
recolhimento de cauções.

Rio de Janeiro. •1 de novembro de
1933. - Mário Péreira Pinto Machado,
ohefe da Secção de Expediente e Conta-
bilidade.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RE-
CRUTAMENTO

JUNTA DO VI° DISTRITO - SANTA CRUZ
Relação dos sortaedos que se apre-

sentaram a esta junta, para incorpora-
ção, na semana finda, dos dias 23
29 do corrente mês:

Classe de 1911
Pedro Cristiano.
Pedro Jacinto Nunes.
Silvio Luiz da Silva.
Esmeraldino Manuel Vitorino,
Francisco Alves da Costa.
António Afonso do Carmo.
Mariano Vieira de Campos. .
Osvaldo Pinheiro.
Damásio Campos de Oliveira.
Teodoro de Campos Machado.
Antônio Evaristo da Silva.
Rio, 29 de outubro de 1933. - Tan-

credo Guimarães, presidente.

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RE-
CRUTAMENTO

I - A Junta de Revisão e Sorteio des-
ta C. R. em sessão extraordinária de 26
do corrente, indeferin os seguintes re-
querimentos de isenção' por arrimo de
família dos cidadãos:

a) Gentil Miranda de Sampaio, classe
de 1913;

Alexandre Felipe Manuel dos Santos,
classe de 1911;

Alvaro de Sousa Sá. classe de 1907;
Domingos Pereira. classe de 19,11;

João de Alvarenga Ortiz, classe de
1911;

Augusto Lopes da Silva, classe -de
1907 e

Horacio Malbeiros Alves, da classA
1905.

Regimento Escola
Previne-se a quem interessar possa

que no dia vinte de novembre corrente,
às oito horas, serão vendidos em basta
pública, de acôrdo coai] a autorização
do Sr. diretor de Remonta, um cavalo,
duas éguas e um muar, todos da carga
oeste regimento e que foram julgados
imprestaveis para o serviço do Exér-
cito.

Quartel do Regimento Escola, na Vila
Militar, 1 de novembro de 1938. -
laico do Couto Ramos, 1° tenente secre-
tário do Regimento Escola.

Grupo Escola
CONSEL 110 DE ADMINISTRAviw

CONCORRÊNCIA PARA 'INSTALAÇÃO DE UMA
CANTINA

De ordem do. Sr. major presidente
do Conselho de Administração, convido
a todos os interessados a se inscreverem
na concorrência administrativa para
instalação d•.) uma "cantina do Grupo
Escola".

Os requerimentos de inscrição, sela-.
dos na forma da lei, dirigidos ao Sr..
major presidente do Consalho de Admi-
nistração desta unidade, acompanhados
dos documentos comprobatõrfo ,s da ido-
neidade dos concorrentes, serão recebi-
dos na Secretaria do C. A. até as dez
(10) horas do dia 10 (10) do corrente
mez. Os interessados deverão provar
serem reservistas do Exército Nacional.
cid da Marinha de Guerra.

Todas as especificações e deniais in-
formações serão dadas ou fornecidas
pela secretaria do C. A.

Quartel na Vila Militar. 1 de novem-
bro dee 1933. - José ~lê Sobrinho,
.1° tenente secretário do C. A.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
MOSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional

do Trabalho
Sra. Candida. SanF,Ana:
Fica intimada a, comparecer neste

Departamento, afim de assinar a sua
caderneta de férias. (Proc. 1.033-Cm
de 1932. contra a Companhia Progres-
so Industrial do Brasil)

3° Secção, 31 de outubro de 19133. -
Americo Palha, 3° oficial, Visto. Em
31 de outubro de 1933. - A. da Sil'va
Rocha., S. de diretor da a. Secção.

-
Sr. José Moreira da Silva:
Fica pelo presente notificada essa

!irmo, a pagar ao . seu ex-empregado
António Francisco Costa a indenização
correspondente a 15 dias de férias a
que tem direito na forma de art. •1
Regulamento aprovado pelo decreto
n. 17.496, de 30 de outubro de 1926.
de acôrdo con a decisTio proferida pelo
Conselho Nacional do Trabalho„ na re-
clamação n. 1.329, de 1928.

3' Secção. 31 de outubro de '193. -
A merico Palha, 3° oficial, Visto. Em
31 de outubro de 1933. - A. da Silva
Rocha, S. de diretor da 3' Secção.

Sr. Vicente Cordelino Fontes:
Eia referência á reclamação 'de féria

n. 21P-V, de 1932, fica intimado
comparecer neste Departamento, Anil
de prestar esclarecimentos.

3' Secção, 31 de outubro de 1933. -.4
Americo • Palha, 3° oficia!, Visto. 'Erni
31 de outubro de 1933. - A. da Sitc4
Rocha. 5. de diretor da 3' Secção.

Sr. Mariano de Sousa Vale:
Fica pelo presente notificado a -cem-,

parecer nesta Repartição: 'no prazo
8 dias, afim de tomar conhecimento da%
declarações apresentadas pela Venerá-
vel Irmandade flO Prineipe dos Aposto-'
los São Pedro. ao processo de recla,
mação de frias n. 96, de 1931..

3' Secção, 31 de outubro de 1933. --á
A ~cie° Palha, 3' oficial. Visto. It 111
31 de outubro de 1933. - A. da Sibect
Rocha, 5. de diretor da 3' Secção.

Sr. Manuel Afonso Ferreira - Fical
intimado a comparecer neste departa-e
mento. afim de legalizar seu requeri-
mento constarem da reclamação de fé-
rias a. 1.741-Xl. de 1932.

Tçrceira Secção, 31 de outubro' de 1933.
- Americo Palha. 3° oficial. Visto. Em
31 de outubro de 1933. - A. da Silva
Rocha, S. de Diretor da 3' Secção.	 •

Sra. Alzira Margarida Abreu - Fica
pelo presente notificada essa firma a
comparecer a esta repartiçãomIentro do
prazo de oito dias, e exibir o registro de
caderneta de férias de seus ex-emprega-
dos, afim de legalizar a caderneta de ,fé-
rias de seu ex-empregado Serafim Lau-
dote, sob as penas da lei, e .de acôrdo
com .o despacho proferido no processo
n. 320-5, de 1931.

Terceira Secção, 31 de outubro de 1933.
Ame-rico Palha. 3° oficial. Visto. Em

21 de outubro de 1933.  - A. da Silva
Rocha, S. de Diretor da 3' Secção.

• Srs. Augusto Reis & .Comp - De or-
dem do r. diretor geral fica pelo pre.
senil e noti ficada essa firma a compare-
rei' á su a repartição, dentro de oito dias,
entre 13 o . 15 horas, afim de ser ouvida
sabre uma reclamação de férias apresen-
tada ao Departamento Nacional do Tra-
balho. sendo reclamante Valdemar Luiz
dos Santos (processo n. 25-V, de .1932).

Terceira Secção, 31 de outubro de 1933.
r11),Prie0 Palha, 3° oficial. Visto. Em

31 de outubro de 1933. - A. da Silva
Rocha. S. de Diretor da 3' Secção.

Srs. Augusto Reis & Comp. - Fica
pelo presente intimada essa firma a pa-
gar; no prazo de oito , . dias. sob pena de
lhe ser imposta a muta prevista no ar-
tigo •15 do • decreto n. 19.818, ‘de 28 de
março de 1931, uma indenização corres-
pondente a 15 dias de férias a que tem
direito o seu ex-empregado Atílio 1)i
Maio, de acórdo com o despacho pr.01e-
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rido no processo de reclamação de feries
n, 422, de 1930.

:Terceira Secção, 31 de outubro de 1933.
- Amorico Palha, 3° oficial. Visto. Em
31 de outubrõ de 1933. - A . da Silva
Rocha, S. de Diretor da 3° Secção.

apresentar esclarecimentos Sôbre a re-
clamação de férias n. 121 O, de 1932.

Terceira Secção, .1 de novembro de
1933. - Amorico Palha, 3° oficial. -
Visto. Em 1 de novembro de 1933. -
A. da Silva Rocha, S. de diretor da Ter-
ceira . Seção.

Sr. Artur de Sá Carvalho - Fica in-
timado a. ~parecer neste departamen-
to, dentro de oito dias, afim de satisfa-
zer a exigência apontada no despacho
proferido no seu processo de reclamação
de férias n. 3.263 A, de 1932.

Terceira Secção, .1 de novembro de
1933. - Amorico Palha, 3° oficial. -
A. da Silva Rocha, 8. de diretor da Ter-
ceira Secção.

Sr. Aloides Augusto Braga - Fica
pelo presente notificado a apresentai'
nesta repartido, dentro de oito dias, a
sua caderneta de férias, de acôrdo com
o despacho proferido na reclamação de
férias n. 239, de 1931.

Terceira Secção, 31 de outubro de 1933.
Americo Palha, 3° oficial. Visto. Em

31 de outubro de 1933. - A. da SilvaRacha, S. de Diretor da 3° Secção.
- Ao Sr. C. Cunha:
_Em referência ao processo de férias

n. 1.325, de 1930, fica intimado a exi-
• bir o original do recibo do pagamento

reclamado por seu ex-empregado Jose
Pijol Esperom.

Terceira Secção, 31 de outubro de
1963. - Américo Palha, 3° oficial. Vis-
to. Em 31 de outubro de 1933. - A.da: Silva Rocha, servindo de diretor da
3° Secção.

a- Ao Sr. Domingos' Sanutti:
Fica, pela present7a intimado a com-

parecer neste DenaTtamento, dentro de
oito dias, afim de tomar eonhecimantd
do despacho proferido no seu processo
de reclamação de friae n. 285-D, de
19•32.

Terceira Secção, 3'1 de outubro de
1933.. A.mérico Palha, 3° oficial.
Visto. Em 31 de • outubro de 1933. -
A. da Silva Rocha, servindo de diretor
da 3° Sução.

Ao Sr. represenlante da S. A. Fá-
brica de Colchas

Reitero-vos od termos da intimação
eL 470, de 1 de outubro de 1932, no
sentido de efetuardes o pagamento de 15
dias ue férias a que tem direito o vnsso
ex-empregace Elidi() Pinto, de ecôrdo
com o despao'ne proferido no processo
n. 1-E. de 1932.

A falta de cumprimento clee,sa últena,
intiniaoão implicará na aplicação da
multa de 2 :000$, prevista pelo decreto
n. :19.808, de 28 de março de 1931.

Terceira Secção, 31 de utubro
1933. - Ametrico Palha. 3° oficial.
Visto. Em 31 de outubro de 1933. -
A . da Silva Rocho, servindo de diretor
da 3° Secção.

- Ao Sr. Firmino Correia Leite:
Em referêncaa ao processo de recla-

mação de férias n. de 1932. cen-
tra `.1:be Rio de Janeiro Cite ImProve-
inents Co. Ltd., fica, intimado s. com-
parecer neste .Departamento. afim de
prestar esclareeurentos. .

Terceira, Secção. $1 de outubro de
1933. - Amorico Palha, 3° oficial.
Visto. Em 31 de outubro de 1963. -
A. da Silva Rocha, servindo de diretor
da 3' Secoão,

- Ao Sr. Gumercindo José Pires:
Fica, pelo presente; intimado a apre-

sentar, no prazo de oito dias, sua cader-
neta de férias, de acordo com o despa-
cho proferido no processo n. 290, de
1931.

Terceira Secção, 31 de outubro de
1933; - Amorico • Paillta, 3' oficial.
Váto. Em 31 ee outubro de 1993. -
A. de' Silva Solta, servindo de diretor
da 3' Seceão.

-
Sr. Otávio Silva da Conceição - Fica,

Intimado a, dentro do Dr.as') de oito dia£,

Sr. Luiz Ribeiro - Em referência á
reclamado de férias o. 423-L, de 193.2,
centra Sera-rim Gonçalves & Filhos, fica
intimado a comparecer neste de.parta-
tnento, afim de legalizar o seu requeri-
mehto.

Terceira Secção, 1 de novembro de
1933. - Amorico Palha, 3° oficial. -
Visto.. Em 1 de novembro de 1933. -
A. da Silva Rocha, S. de diretor da Ter-
ceira Secção.

Pelo presente, fica intimada a firma
Cezario Sea;bra, desta cidade do Rio de
Janeiro, Para, no prazo de Mito dias uteis,
alegar o que julgar a bera da sua 'defesa,
sob pena de fevellia no processo que teve
Por base a reclamação n. 2.473 A, de
15 de ,dezembro de 1032.

'Per0eira tSeced.. o; 1 de novembro de
1930.-Américo Palha tereeiro oficial.

Visto. Em 1 de uovambre. de i93.-
A. da Silva., Rocha, 5. de diretor da seção.

-
Pelo presente, fica intimada a firma

Abílio Alves ,desta cidade do Rio de ja-
neiro. 'Imre, no palezo de oito diaa uteis,
alegar o que julgar a liem. da sua defesa.
.sob pena de revelia me processo que teve
por base a reclamado n. 206. de 10 de
fevereiro de, 193.1.

Terceira Modo. 1 de novembro de
.1933. - Américo Palha, lerceixo ofíoial.

Visto. En-i. 1 de novembro de 1933.-
A, da Silva. Rocha, 5.. de diretor da seeão.

Pelo presente, fica intimada a firma
E. P. Bandeira, desta cidade do Rio
de Janeiro, para, no. prazo de 8 dias
úteis, alegar o que julgar a bem da sua
defesa, sob pena de revelia, no pro-
cesso que teve per base a reclamação
n. 2444, de 1 de abril de 1931.

Terceira Secção, --31 de outubro de
1933. - Am&rico Falhe 20 oficial
Visto. Em 31 'de outubro de 1933. -
A. da Silva. Rocha, servindo de diretor
da Sução.

-
Pelo presente, fica intimada a firma

José Cendido 'trilar, desta cidade do Rio
de Janeiro, para, no prazia de 8 dias
úteis, alegar o que julgar a bem da sua
defesa, sob pena de revelia, no proces-
so que teve por base a reclamação nú-
mero 913, de 6 de outubro de 1930.

Terceira Seedb, 31 de • outubro de
1933. - Amorico Palha, 2° oficial.
'Visto. Em 31 de outubro de 1933. -
A. da Silva Raelt.a, •ervinde de diretor
da Secção.

Pelo presente, fica intimada a firma
F. J. Soares & Comp., desta cidade

•

-
Pelo presente, fica intimada a fim:4

João de Carvalho, desta cidade do Rio da,
Janeiro, para, :no prazo de oito dial.
úteis, alegar o que julgar a bem da suai.
defesa, sob pena de revelia no ProPessaV
que teve por base a reclamação n. 314,.
de 18 de março d.e 1930.	 •

Terceira Secção, 31 de outubro dae.
1933. - Amorico Palha, 30 oficial., •
Visto. Em 31 de. outubro de 1933. -ai.'
A. da Silv na, Rocha, s. de diretor da secção.;

Pelo presente, fica intimada a firmak
Martins Jordão & Comp., desta cidade eitY
Rio de Janeiro, para, no prazo de oito
dias- úteis; alegar o que julgar a abem da
sua defesa, sob pena de revelia no proa
cesso que teve por base a reclamação,
n. 38-E, de 17 de fevereiro de 1932.

Terceira Secção, 31 de outubro de
1933. - Amorico Palha, 3° oficial.;
Visto. Em 31 de outubro de 1933. --d
A.. da Silva. Rocha, s. de diretor da secção.

Pelo presente, fica intimada a firma
Adolfo Marquezon, desta cidade do Ri('
de Janeiro, para, no prazo de oito diad
úteis, alegar o que julgar a bem da Rd
defesa, sob pena de revelia no processd
que teve por base a relamaçã,o n. 848, de
30 de agesto de 1930.

Terceira Secção. 31 de outubro dd
1933. - Amorico Palha, 30 oficial.,
Visto. Em 31 de outubro de 1933.
A. da Silva Rocha, s. de diretor da secção.

Pelo presente. fica intimada a firmei
Manuel Antônio Martins, desta cidade de)
Rio de Janeiro, para, no prazo de oito
dias úteis, alegar o que julgar a bem da
sua defesa, sob pena de revelia no proa
cesso que teve por base a reclaniaçãe
ri. 1.246, de 23 de dezembro de 1930.

Terceira Secção. 31 de outubro de
1933. - Amerieo Palha. 3° ofrcial.
Visto. Em 31 (Ir outubro de 1933. -

A. da Silva Rocha. s. de diretor da secçãe.

do Rio de Janeiro, para, no prazo do
8 dias úteis, alegar o que julgar a benÀ
da sua defesa, sob pena de revelia, GA
processo que teve por base a reclamas),
do n. 29, de 8 de março de 1927. 	 •
. Terceira Secção, 31 de outubro d4
1933. .- Amorico . Palite, 2° oficial.,
Visto. Em 31 dê outubro de 1933. aa
A. da Silva Rocha, servindo de diret.
da Secção.	 1

Pelo presente, fica intimada a firmã
Ademar Lesaige dz. Comp., desta cidadã
do Rio de Janeiro, para, no prazo doí
8 dias úteis, alegar o que julgar a beree
da sua defesa, sob pena de revelia, nd
processo que teve por base a reclamai.
ção n. 395, de 25 de abril de 1930.

Terceira Secção. 31 de outubro d4
1933. - Amaria° . Palha, 27 oficial;
Visto. Em 31. de outubro de 1933.
A. da Silva Rocha, servindo de direta-
da Secção.

Pelo presente, fica intimada a firma¡
Antônio .E/ôres Si, Irmãos, desta cidadel
do Rio de Janeiro, para, no prazo del
8 dias úteis, alegar o que julgar a bem:
da sua defesa, sob pena de revelia, me;:'
processo que teve por base a reclama*
ção n. 837, de 30 de -agôsto de 1930.

Terceira Secção, 31 de outubro dO.
.1933. - Amorico Palhe, 2° oficial.
Visto. Em 31 de outubro de 1933.
A. da Silva Rocha, servindo de direto
da Secção.
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

DIRE'FORIA DO MATERIAL

EDITAL DE coiecurtneetcia PÚBLICA PARA A
LONSTRUÇÃo Do EDIEIGIO-SE,DE DA IMRE-
ToRiA REGIONAL DO MARANHÃO, EM

SÃO LUts

De ordem do Sr. direito' geral, faço
piIrliij que se encontra no Diário Ofi-
cio! de 27 de setembro, á páginas nú-
mero 18.829/18.8;7, o edital de eoncur-
vência para a construção do edifício-
sede da Diretoria Regional do Maranhão,
PM São Luís. ficando o prazo para O en-
trega das .propostas, transferido para o
dia 6 de novembro próximo.

Coniplentrutc.

Capítulo III
Alínea 66 — O construtor indicará os

preços para a Pstrutura em c1onereto ar-
mado, de acordo com as seguintes quan-
tidades:

Concréto A. 300 — 290 metros cúbi-
cos.

Concrii lo A. 350 — 118 metros cúbi-
cos.

Ferros — 10.000 quilos.
Rio de Janeiro. 1.1 de outubro de 1933

— O diretor do :n raterial, E1c.hão de C.
Velôsa, presidente da Comissão.

EDITAI, DE CoNCURRENCIA PCBLICA PARA A
CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO-SE D E DA DIRE-
TORIA REGIONAL DE JUIZ DE FORA. ESTA-
DO DE MINAS GERAIS

De ordern do r. diretor geral, faço
público que se encontra no Diário Ofi-
cial de 22 de setembro último, á páginas
n. 18.5 .12/18.519, o edital de coneur-
vencia para a construção do edifício-
sc". de da Diretoria Regional de juiz de
Fóra, Estado de Minas Gerais. ficando o
prazo para entrega das proposta s trans-
ferido para o dia 3 de novembro rmi-

Complemento

Capítulo III
Alínea 59 — O construtor indicará os

preços para o cone.réto armado de acôr-
elo com as seguintes quantidades:

Concréto A. 300 = 195 metros ctibi-
e05.

Concreto A. 350 = 90 metros cúbi-

cos.

Ferros = 26.000 quilos.
Rio 'de Janeiro. 14 de outubro de 1933

— O diretor do Material, ,Elesbão tle C.
Velôso, presidente da Comissão.

H.orácio Alves Coelho da Silva.
Geraldo Drumond Amorim.
Eurico da Fonseca.
Luiz Paulino dé Sá.

Guarda-fios de 1' classa

Achiles Corrêa de Matos.
Rio de Janeiro, 2 de novembro de

.1933. — Epimenides Meneses, secretá-
rio do concurso.

Inspetoria Geral de Ruminação

PREÇO DO GÁS E DA ENERGIA EL-ÉTRICA

De ordem do Sr. inspetor geral. faço
público que o preço do gás fornecido
pela Société Anonyme cm Gaz de Rio
de Janeiro. no Ines de outubro próximo
passado, foi de 591,05 por metro cúbico
e o da energia elétrica para os parti-
culares de 1.052,81 por kilowalt-hora.
servindo de base a média do câmbio do
referido mês, 4,291128 conforme certidão
da Câmara Sindical dos Corretores cie
Fundos Públicos enviada a esta repar-
tição.

Capital Federal, 1 de novembro de
1933. — Pelo secretário, José Bamalho,

l u oficial.

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

EDITAL DE CoNCORRÊNCIA PÚBLICA PARA

coxsTauçÃo DAS ()BRAS NECESSÁRIAS AO
MELHORAMENTO DO PÔRTO DE CORUMBÁ,
No ESTADO DE iATO GROSSO

De ordem cio diretor, faço público
qui.. . na Administração Central dèste De-
partamento. à pinça Maná n. .10, 1. 0 an-
dar. serão recebidas às 15 horas do dia
2:3 de novembro do corrente ano, pro-
postas para construção das obras neces-
sárias ao melhdramento do pôrto de Co-
rumbá. no Estado de Mato Grosso, de
neórdo com as condições estabelecidas
no edital publicado no Diário Oficial do
dia 23 de outubro déslie ano e retifica-
ção. quanto à cláusula XVI[, no Diário
Oliriol de 26 do mesmo Inês.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1933.
tolhario liehl; pelo engenheiro-chefe

da 20 Divisão.

CONCORRÊNCIA PERMANENTE N. 41, Pira
REPARAÇÃO E PINTURA DOS CARRO3 .DD

BITOLA DE 1111,60, t2.1. 1033.

(Primeira corrigenda)

No edital da concorrência permanen-
te n. 17, publicado no Diário Oficial
do dia 30 de outubro findo, onde está:

2" Grupo — Reparação e pintura de,
dois carros da série I M.

1° Grupo — Reparação e pintura•de
dois carros da série I M.

— Reparação e pintura de
da série D M.
— Reparação e pintura de
da série D M.

Inspetoria Administrativa de Mate-
riais, 1 de novembro cie 1933. — Á.
BPrnordes, sob-chefe de divisão.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

Pelo presente edital é intimado o ex-
coletor das rendas federais em Petrópo-
lis ;Segunda Coletoria, , no Estado .do
Rio de Janeiro. Milton de Sá Pereira,
para. no prazo de trinta dias, contados
da data da publicação deste, e nos ter-
mos do artigo 112 do decreto n. 1;5.770,
de 1 de 'novembro de 1922, alegar o que
fik a 'riem do seu direito sôbre a impor-
tância de 7 :905$879, alcance verificado
no processo de tomada de suas contas.
referente ao período de 3 de maio de
1926 a 16 de abril de 1928, em grau de
revisão. produzir documentos, constituir
procurador na séde deste Tribunal ou
declarar o domicílio, para o efeito de
ser nele notificado das decisões que fo-
rem proferidas na tomada de contas,
sejam elas interlocutúrias ou definiti-
vas, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas. 2:3 de outubro de 1933. — Ale- í.
xanwel.re Emitia Sommier, diretor, inte-ri

Pelo presente edital são intimados os
herdeiros do ex-agente do Correio' em.
Machadinho .hoje Girnirini), no Estado
de Minas Gerais, João de Sales Pereira,
para, no prazo de 30 dias, contados da
data da aublicação deste e nos térmos

artigo 112 do decreto n. 15.770; de
1 de novembro de 1922. alegarem o que
fôr a bem de seus direitos sobre a im-
portância de 13$200, alcance provenien-
te de sèlo de nomeação que o ex-agente
não pa gou, verificado no processo de
tornada de suas contas, referente ao
período de 1 de novembro de 1901 a $1
de agosto de 1910, produzirem documen-
tos, con.stituirem procurador na sede
deste Tribunal ou declararem o ,domict-
lio. para o efeito ie serem nêle notifi-
cados das decisões que forem proferidas
na tomada de contas. sejam elas inter-
locutórias ou definitivas, sob pena de
revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 23 de outubro de 1933. — As-
xarífily Emílio Sommier, diretor, inte-
rino. '

Pelo presente edital são intimadas as
ex-agentes do Correio em Maneou,
ltuverava, 'redoma) e Itirapuan, no
Estado de São Paulo, D. D. Ju1te$2.

CONCURSO Dr, SEGUNDA ENTRANCIA PARA
INSPETORES DE LINHAS DE 3 CLASSE

De ordem do Sr. presidente são cosi-
' idados a comparecer no próximo dia
7 de novembro, às 14 horas, na Biblio-

• teca da Diretoria Geral, afim de se
submeterem à prova escrita de aritmé-
tica, prática, 'os seguintes candidatos
inscritos:

Mestre de Unhai

José Porfirio Soares.
._131440,,..4	 D. ¥o$:,n:pegk.

Estrada de Ferro Central do Brasil

INSPETORIA COMERCIAL

PRIMEIRA DIVISÃO

De ordem da diretoria desta estrada
e tendo em vista o que dispõe a parte
final do art.. '750. do Código de Con-
tabilidade cia União, faço público que,
na concorrência realizada a 25 de setem-
bro último. nesta inspetoria, destina-
da à instalação e exploração nesta via
férrea, do serviço -de 'seguros contra
acidentes, *j) ara os passageiros, a que
alude o edital publicado no Diário
Oficial dos dias 1 do citado mês e sub-
sequentes, apenas compareceu a Compa-
nhia Italo-Brasileira de Seguros Gerais,
que, tendo em vista a cláusula IX do
referido edital, ofereceu a comissão de
12,5%, calculada sôbre a importância
correspondente ao produto da venda de
bilhetes e assinaturas mensais de se-
guros.

Inspetoria Comercial. 23 de outubro
de 1933. — Joaquim Bittencourt Fer-
nanaest —

Leia-se:
2° Grupo

dois carros
1^ Grupo

dois carros
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Teotônia de Carvalho, Joselina
de Brito e Vitória de Oliveira Faleiros,
para, no prazo de trintaedias, contados
da data da (publi •cação•dêste, e nos ter-
mos do art. 142 do decreto n. 15.770,
eid .1 de novembro de 1922, alegarem o
cilu e• for a bem de seus direitos sobre as
;importâncias de 2$750, 13$200, 252$540

e ge 270$000, alcances verificados, respe-
"etivamente, nos processos de tomadas
„de tornadas de suas contas, referentes

aos periodos de 21 do agtsto de 1915 a
eu de junho de 1916, de 1 de agôsto
016 a 3 de mero de 1917, de 7 de

-,:tribo de 1913 a 30 de setembro de .1914
e de 28 de maio de 1910 a 16 de julho

• 00 1913. produzirem documentos, cens-
tituirem procuradores na sede clêste
Tribunal ou declerareni os domicílios
para o efeito de . serem neles notificados
das decisões que forem proferidas nas
tomadas de contas, sejam elas interle-
ruterias ou definitivas, sob pena de re-
velia-.

Terceirá Diretoria do Tribunal de
Contas, 23 de outubro de 1933. — Ale-1	 xandre Emilio Sommier, diretor, inte-
rino.	 •

. • Pelo presente edital s'ão idimados
, • os ex-agentes do Correio em SãoeSimão,

garapa, Vila Costina. Pontal, Itshi-
tiara, •ante Cruz da Estrela e tgara-
pave, no Estado de São Paulo, Mino
leixeire Machado, Jose Máximo Bailei-

D. Rosa Coli &nume D. Adalgisa
V:Uutinhu tia Cossta, D. Otilia Teixeira.
enteriur • Gomos de • Souza e D. Alice
Lima Balieire, para, no prazo de trinta
dias. contadas: da data da publicação
deste. e nos termos do art. 142 do de-
ereto n. 15.770. de 1 de novembro de

•. 1922. alegarem o que for a bem de
_seus direitos sobre as imporâncias de
47$821. 448400, e839, 270$000 282$671.

- 2714000 e se021. alcances verificados
nos processos de tomadas de suas eon-

.. t as. referentes, respectivamente. aos pe-
iodos de 29 de outubro de 1910 a 31

de, dezembro de 1917, de 18 de setem-
bro de 1914 a 31 de julho de 19:15, de
á de janeiro de 101e a 31. de dezembro
de 1917, de 28 de maio de 1910 a 6 de
rovembro de 1911, de 28 de maio de
1910 a 31 de janeiro de 1011, de 28 de
maio de 1910 a. 24 de abril de 1911 o de

..• 10 de maio Ge 916 a 12 de novembro do
.. mesmo ano, 'produzirem documentos.

constituirem procuradores na sede dês-
• te Tribunal ou declararem os domicílios.

,para o efeito de serem neles notificados
e,-das decisões que forem proferidas nas
• -tomadas de contas, sejam elas interlo-

. --cutórias OU eefinitivas, sob pena de re-
• velia.
e Terceira Diretoria do Tribunal de

Contas, 23 de, outubro de 1933. —
• xandre Emiti() Sommier, diretor, inte-
rino.

Pelo presente edital são intimados: o
:ex-escrivão da Coletoria das Rendas Fe-

• • derais em São Mateus. no Estado do Pa-
raná, LiVi0 Ivrii Afonso da Costa; o co-

e ' 'dor das rendas federais em Clevelan-
dia, lambem no Estado do Paraná, Drogo
'de Siqueira Belo e o ex-escrivão da Co-
letoria das Rendas Federais em Santo
Amaro, no Estado de Sergipe, Firmino

.... Santos SilVa, para,, no prazo de trinta
contedos da data da publicaeto dês-

(e, .e nos térrpos do art. 142 do decreto
.ree.,1 5 ..770, de Ide 'novembro de 1922,

•—à:regarem o qüe fôr a bem de. setis direi-

tos sôbre as importâncias de 10$676.
356$723 e 84$434, alcances verificados
nos processos de tomadas de suas - Con-
tas, referentes, respectivaineete, aos pe-
ríodos de 22 de maio a 15 de outubro,
quando servio de coletei' internei de 26
de agôsto de 1909 a 31 de dezembro de
1917 e de 11 de maio a 1 de junho de
1911, quando servio de coletor interino,
produzirem documentos, constituirem
procuradores na sede deste Tribunal ou
declararem os domicílios, para o efeito
de serem neles notificados das decisões
que forem proferidas nas tornadas de
contas, sejam elas interloculórias ou de-
finitivas, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 23 de outubro de 1933. — Ale-
xandre Emilio Sommier, diretor interino.

Diretoria do Domínio da União
De ordem do Sr. sinistro da :Fazen-

da, declara-se por esta diretoria que
fiéri aberta. pelo espaço de trinta (30)
aias. concurrencia para alienação de
predio á rua de São Cristovão n. 491,
nos termos do art. te letra b), da lei
n. e.209, de 11 de dezembro de 1920. e
decreto n. 15.846, de 14 de novembro
do mesmo ano, sob as seguintes condi-
eões

— Só poderão se apresentar à
concurrencia os empregados de qualquer
espécie, dee repartições públicas. exer-
cendo cargo efetivo e cujos vencimen-
tos comportarem o desconto legal em fo-
lha, na respectiva niensalidade, do valor
da casa, em cento e oitenta prestações.

2.` — A casa será entregue no estado
em que se. aóhar, não se obrigando o
Dominio da União a fazer obras de
qualquer espécie.

3.' — Não serão aceitas propostas de
valor inferior ao preço da avaliação, e
escolhida a mais vantajosa será adju-
(tirada com o abatimento de 30% sobre
o preço oferecido pelo coneurrente.

4.° — Não poderá entrar na coneur-
rência o funcionário que já •fôr proprie-
tário. Por ocasião de ser lavrada a res-
pectiva escritura, será feita a prova de
não possuir' imóvel.

5 0 — A casa assim adquirida será
destinada a residencia do funcionário e
sua familia e, si pretender aliená-la, de-
pois de pago o valor Mal da transação.
deverá entrar para o Tesouro Nacional
com os 30 % a que se refere a cláusula
terceira.

6.a -- A casa a que se refere o pre-
sente edital é a seguinte: Rua de São
Cristovão n. 491, vizinho da de n. 493.
com a qual e geminada, telhado comum
e duas aguas.. avaliada ene: 67:65ã340.

	~ir	

7.••• — As propostas deverão ser escri-
tas spITI emendas, rasuras ou entreli-
nhas,.em strês vias iguais, sendo a pri-
meira via devidamente selada com es-
tampilhas federais no valor de 1000
(mil reis), e mais um sêlo da Educa-
ção. de. $200 (duzentos reis), por folha,
o todas datadas e assinadas, contendo o
preço por extenso e em algarismos, por-
que se propõe a A3alizar a referida com-
pra, e serão apresentadas . na primeira
sub-diretoria, sendo aberta na presenoe
cio todos, ás quatorze (14) horas, no leia
onze (II) de novembro do corrente ano.

Diretoria do Domínio da União, 'P
Sub-diretoria. 11 de outubro de 1933.

Eusebio Naylor, sub-diretor.

Deiehacia Geral do Imposto sôbro
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sôbre a Renda, faço público' que

,foi calculado o imposto correspondente
às declarações seguintes:
• Distrito Federal:

Exercício de 1933:
E 22..210, Dias & Pereira, Bêeo do

Rosário n. 3.
E 30.831, Dias — Manuel, rua IbiaPi-

na n. 1055, Penha.
E ;5.909, Dias — Manuel, rua Miguel

de Paiva n. 15.
E 16.356. Dias — Manuel Joaquim,

rua General Pedra n. 193.
E 33.748, Dias & Morais, Praça da

República n. 84.
. E 11.037, Dias Moreira & Comp., rua
Sacaclura Cabral ns. 232/4.

• 31.e00, Dias & Oliveira, Avenida
elareehal Fic eiano n. .134.

E 32.004. Dias & Ribeiro, tua .Uranos
ri. elle, Matriz.

E 10.481, Dias ez Rodrigues, rua do
Carmo n. 69.

E 14.658, Dias & Santos, rua General
Polidor° a. 59.

E 28.902. Dick — -Victor, rua da Al-
fàndega n. 48, 6° andar, sala 11.

E 33.174. Dieguez — Albino Gonzalez,
rua do Gateie n. 178.

E 28.510, Ding — Ho. Hem, Estrada.
Marechal Rangel n. 100.

ti 1'1.591, Diniz & Almeida, Avenida
Suburbana n. 1.758.

E 33.510, Diniz — Jarbas Farias, rua.
José Antônio dos Santos n. 109. -

E 32:430, Diniz — Manuel, rua I n. 193,
Estação de Colégio.

E 22.388, Dinkel Amaral & irmão,
rua Baltazar :Lisbôa n. 44.

E 2.921, •ivana — Miguel, rua •Cla-
rimundo de Melo n. 351 .

E 32.351, Dolabela Portela & Comp.
.Ltd., rua Teófilo Otoni n. 142, 1° andar.

E 6.182, Domingos de Castro & Comp.,
rua Martins Pena n. 33.

E 11.518, Domingos Antônio Barros
ee: Comp.., rua Andarei n.

E 34.750, Domingos Ferreira & Comp.
Ltd.. • Estrada Marechal Rangel n. 22.

E 2.329. Doming•os -- José, rua R.o-
erigires dos Santos n. 26.

E 819. Domingos Lopes & Sobrinho,
rua Capitão Barrão ri. 5.

E 31.224. Domingos Nunes & Comp.,
rua Coronel Pedro Alves n. 9.

E 33.476. Domingties — Manuel Fer-
nandes, rua. Visconde de Inhaúma nú-
mero .105.

E 29.600, Donas (Sr. Donas, rua Miguel
Cervantes n. 98.

E 29A99. Donas -- Gabriel, rua Vaz
(e:minha n. 164 A.

Pelo presente edital é 'intimado o ex-
eoletor das rendas federais em Santo
Amaro, no Estado de Sergipe. Hercules
Vieira de Campos. • para, no prazo de
trinta dias, contados da data da publica-
ção deste, recolher. aos cofres públicos,
a importância de 150$625, alcance apu-
rado no processo de tornada de suas con-
tas, referentes ao penedo de 7 de maio
co 1908 a 10 de igual mês de 1911, e
a cujo pagamento, bem como ao dos ju-
ros da móra que forem 'devidos, foi con-
denado por acórdão de 28 de setembro
de 1920, sob pena de ser feita' a aliena-
ção administrativa de sua fiança e con-

. seqüente cobranea, judicial executiva.
Terceira Diretoria do Tribunal de

Contas. 23 de outubro de 1933. — Ale-
xandre E,eil io SomnInier, diretor' interino.
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E 7.784, Donne	 Nassas' Elias, rua
João Vicente n. 979 C.

E 1.181, Duarte - Antônio Pinto, rua
Senador Pompeu n. 103.

E 1.217, Duarte - António Pinto, rua
de Catumbi n. 56.

E 838, Duarte & Gonualves, rua Caro-
lina Machado n. 980, Osvaldo Cruz.

.E 7.361, Duarte - João rua de São
Cristovão ns. 217/9.

E 30.271, Duarte & Peres, rua Repú-
blica do Pérú n. 109.

E 977, Duleetti - Caetano, rua José
idos Reis n. 35.

E 29.554; Duque - Américo, rukt Seis
1/.. 109, Marechal Hermes.

E 28.849, Duval- Maurício, Largo
José Clemente a. 8,1° andar.

E 7.922, 'Jorge Baade & Filho, rua
Copacabarat n. 1.032.

E 11.325, Jorge Tauile & Filho rua
da Alfândega n. 339.

E 26.166, José A. de Sousa I& Comp.,
rua da Quitanda n. 68.

(E 11.546, José Alves & Sá, rua doà
Arcos n. 56.

E 35.722, José Antunes & Filho, rua
Candido Benicio a. 506.

E 34.353, José - Augusto, rua de
Santo Cristo n. 43. •

E 34.352, José Augusta Pedro Simões
Como.. rua Nicaragna n. 106.
E 29.810, José --.Elias, Praia do

Zumbi n. 87.
E 12.306, José Gomes & Sousa, rua

rauilhermina n. 188.
E 38.081, JoNé Gonçatv.es Viana &

c.,omp., rua São Francisco da Prainha
n. 53.

E 5.922, José Lino Martins & Comp.,
rua do Carmo ri. 63.

E 6.388. José • Morais & Irmão, rua
Major Conrado n, 130. Cordovil,

E 6.718, José Papaléo & Comp., ave-
nida, Amaro Cavaleanti na. 621-(715.

E 1.736, José Pereira Aredes, rua
Vieira' Fazenda n. 87.

E 22.200, José Pinio & d. Oliveira,
rua da. Conceição n. 143.

E 1.326, José Ramos Teixeira &
Comp., rua dos Cajueiros n. 2.

-E 32.567, José Reis S. Irmão, rua Ba..
n. 151.

E 38.410, José Ribeiro Filho &
•Corrip.. rua Marquez de Abrante.s nú-
mero 226.

E 3.100. Mariano Ribeiro & Comp..
rua de Catumbi u. 68.

E 22.931, Marinho & Ramos,. rua
Buenos Aires n. 99.

E 35.385. Marinho &. •Taboaria, rua
General Pedra as. 16.5;167.

E 11.107, Marina & Propato, rua dos
Inválidos n. 142.

E 28.120, Mário Amado :5; Comp.,
rua Pharoux n. 10.

E 35.393, Mário da Cunha & Conm.,
rua D. Gerardo n. 49, -10 andar.

E 3.508. Mário Santos. & Comp., rua
General Camara n. 213.

E 5.113. Mário de Sousa S,5 Comp.,
rua Teofilo Otoni mi .32. 1' andar.

E 28.325. Murques -- António Fer-
reira, rua Uruguaiana • n. 128, sobrado.

E 39.699. Marques	 Antônio Lopes,
rua Vistonde de Itaúna n. 455.

.E • 36.327, Marques & Evangelista,
na Senhor dos P6.s.os 1.1. '12.

E 10.913, Marques Irmão v.% Comp..
rua Arguias Cordeiro n. 135. Meier.

E 30.058, Marques - José, rua São
radditéVa0 *a . •,45, •

E 820, Marques - José, rua de San-
tana n. 85.

E 11.653 Marques - Manuel,
Italpirú n. 126.

E .34.507, Marques - Manuel
veira, . rua Voluntários da. Pátria
merb 275.

E 35.141,, Marques Mendes & comp.,
rua da Alfândega n. 112.

E 33.022, Marques & Moreira Ltd..
avenida dos Demoeralticos n..1.178.

E 2.472, Marques - Noé Fernandes.
rua do Gateie n. 168.

E 34.583, ,Marques de Oliveira &.
•omp., rua Buenos Aires n. 183.

E. 09.200, A. E. Alves & Comp.,
rua do Lavradio n.

E. 27.680, A. F. Lopes & Comp., rua
General .Câmara n..188.

E. 36.567 A. F. Paiva & Comp., rua
da Conceição n. 23.

E. 2-3.531, A. & E. Majdalany (suc.
de A. & E. Majdalany & Comp., rua
da Alfândega n. 212.

E. 31 4, .540, A. Diniz
rua S. Pedro n. 259.

E. 19.826, A. Fernandes & Santos,
rua do Lavradio ns. 35140.

E. 37.608, A. Ferreira da Silva &
Comp. Ltda., rua Marechal Floriano

. 920.
E. 3-1.462, R. Figueiredo & Silva, rua

Senador Eusébio n. 51.
E. 10.301. A. Francisco Alves &

Comp.. rua Fernão Cardim n. 21.
E. 7.659, A. Freitas & Comp.. rua

Buenos Aires n. 174.
E. 21.195, Araújo - A. Ferreira de.

rua do 'Matoso n. 92.
E. 23.07.2, Barda	 A. "Pominguez,

rua República do Perú n. 105.
E. 13.175, Coelho - A. Francisco,

rua Pedro I n. 17.
E. 13.412.	 Elias, Avenida

Tomé de Sousa n. 1-41.
E. 31.163, Domingos --

Retiro n. 1 (Bangd).
E. 33.47.7. Dominguez &

Salustiano Silva n. 62.
E'. 20.362, Doret - A.,

Guanabara n. 5.
E. '&2.618, Duarte - A.,

Barbo s a n. 2.
E. 27.252., Fadigas - A.,

calves Dias a. 16. sobrado.
E. 32.619, Fonseca Júnior - A., rua

Barroso ns. 77177-A.
E. 29.450. Fragata	 A. E., Avenida

Passos n..102.
E. 14.890, Graziani - Gabriel, rua

7 de Setembro n. 231, sobrado.
E. 28.756, Grigio Ilnos & Comp. Ltda.,

rua Visconde de Inhúma n. 37.
E 349, Grosso - Caetano, rua N111

n. 104 (Mercado).
dE. 31ál .4114, Guedes - Antônio Alves.

rua Visconde de 'Batina n. .611.
E. 10.975..G.uedes - Luiz de Sousa.

rua Visconde. de Itaborai a. 6.
E 321, Guedes - Manuel de

Pinto, rua dos Arcos n. 62. -
E. 29.191. Guerstein	 Tenengalzer,

Avenida Tomé de Souza n. 141.
E. 12.192, Guimarães - A. D., rua

D. Ana Néri n. 191 -A.
E. 10.027. 'Guimarães -

Mein, rua General Câmara
brado.

E. 7.309, Guirnraães - Francisco da
Costa, Praça Saens Pena n. 15.

E. 23.030, Guimarães - Jayheson,
Avenida Tomé de Sousa' n. 110.

E. 20.061, Quimarães - Laurentina
Cardoso (suc. de. Cardoso Guimarães),
rua Voluntários da Pátria n.

E. 28.-5.06, Guimarães - Mota. rua
da! çouP.040 a . .8.

E. 22, Guimarães - Vicente da
Silva, rua Dr. Leal n. 98.

E. 30.126, Lage - A. F., rua dos
Ourives n. 130a

E. 9.732, Leitão - A. Ferreira, rua
Aristides Lobo n. 249.

E. 29.602
'
 Macarenhas - A. F.,

Avenida Rio Branco n. 175.
E. 14.212, Matos - A. F. de, rua

Barão de Mesquita n. 82.1.
E. 38.283, Neto -A. Ferreira, Es.-

trada , Marechal Rangel n. 24.
E. 26.983, Pacheco - A. Ferreira,

rua da Alfândega n. 126.
E. 20.296, Ribeiro - A. de Freitas,

rua 2 de Abril na. 2114.
E. 10.492- Sousa - A. F., rua São

Cristovani n. 379.
E. 312.585, Torre - A. Fernandes da,

rua Cândido Be,n'cio n. 146.
E 16.020, Alinekla júnior - M. D.,

rua da Misericordia P. 31.	 •
E 24,619, Cal - M. A., rua Joaquim

Silva n.
'E 39.116. Ca.nedo	 M.. rua Haddodk

Lobo n. 390.
E 8.086. Carneiro Bastos, Garcia &

Companhia Limitada, rua Visconde de
Inhaúma n. 116.

E 39.610, Carneiro Neves,. avenida
Rodrigues' Alves sem número em frente
ao armazem 7.

E 25.314, Carneiro da Vila & Com-
panhia. estrada Nova da Pavúna n. 559.

E 20.829. Carraro, Nunes 	 .G'ornpa-
nhia, rua Sousa Barros n. 199.

E 1.506, Carreira - Bondo, estrada
Nova da Tijuca n. 16.

E 30.548, Carrinho -- 'Joaquim 'Fer-
reira. rua Conde de Boinfini n. 1.084-A.

E. 33.366, Caruzo Domingos (Sue.
de Domingos Curuzo), rua Esobar nú-
mero 33.

E 27.921, CarlIZO	 Salaador, Tua
Benedito Hipólito n. 12.

E 11.035, Carvalho & Afonso, rua Se-
nador' Porop.eu n. 155.

E 31.161, Carvalho - Alexandre Ma-
ria de, rua das Artes sem numero.
(Bangú).

E 29.399, Carvalho éG Alves Limitada,
avenida Henrique Valadares n. 74.

E E3. , 464. Carvalho - Antônio Rosa
de. rua Coronel Agostinho n. 16.

É 15..500. Carvalho - Antonio de, rua
Projetada Treze a. 83.

E 17.627, Carvalho - António Cor-
rêia de, rua S. Pedro n. 194 loja.

E 21.358, Carvalho - Antônio Do-
mingos, rua Barão 'de Mesquita n. 358.

E 34.4.98, /Carvalho' - Antônio dos
Santos, rua Santo Cristo n. 159.

E 33..318, Carvalho - Antônio dos
Santos. avenida Suburbana n. 2.902.

E 11.086. Carvalho - Aureo de, ave-
nida Suburbana n. 2.368.

E 23.334, 'Oarvalho Junior - Antônio
Via, rua General Camara n. 42, loja.

E 18.663. Cherman - M., rua Vis-
conde de ltaúna n. 164.

E 2.601. Costa - M. A., rua Estacio
de Sá n. 75.

E 18.464. Espessandim - M. (Sue.
de Ribeiros;', flpassandim), rua da
..\iriert2a n. 235.

E 16.604, Freitas - M. da Cunha,
rua do Riachuelo n. 402.

E 29.80.6, Hetti - M. Aibu Saara, rua
da Alfândega n. 270 .

E 32.'565, José Cardoso Bossa & Com-
panhia, avenida Suburbana n. 3.146.

E 10.077, José Nunes da Fonseca e
Manuel Ernesto da Fonseca, rua Uru-
guai a. 204.

E 31.505, •Lisbúa - M. G., rua X1
n. 80 , (Mereado sàiqníesiim_alk,

rua

Oli-
nú-

& Fernandes,

A., rua da

Pereira, rua

rua Alcindo

Avenida Rui

rua Gon-

Sousa

Antônio de
n. '10, so-
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Emprè.sa Renascença
mero 313, art. 160. —

Emprê.sa Renascença
mero 313, art. - 160. —

Emprêsa Renascença
mero 313, art. 160 —

Einprêsa Renascença
mero 313, art. 160 —

A. Onibus,
.Motorista.
A. Onibus,
Motorista.'
A. Onibus,
Motorista.
A. Opilais,
Motorista.

•• E 1:3.956, M. Alves &, Araújo, (suces-
sor de M. Alvos & Boa!), rua do Cajá

-ir. 121.	 .
E 34.219, M. Batista: , (54 Silva, rua

Morro do Vintem n. 48.
E 34.509, M. Carvalho & Rocha, rua

Senador Euzebio n. 14.
E 29..448, 51. Castro. 3s Silva, rua Ha-

dock Lobo ns. 346/348.
E 1.6.347, M. Castro. Silva & Comp.,

• rua Matiz e Barros n. 248. .
E 29.836, M. Edais & Comp., rua da

:\llandega n. 457.
• E 1 •1.1367, 51. Fernandes & Irmão, rua
Santana ff. 144.
., E. 13.466, Si. Fernandes ‘5,:, Moreira,

' rua, Coronel Agostinho n. 13.
E 27.775,, 51.Fernandes	 Rodrigues,

rua General Caaabarro a. 389. •
E 2,5 .532, M. Ferreira & Comp . , rua

São Cristovão n. 625. •
E 25.533, M., Ferreira, Irmão & Com-

Panhia, rua Bela n. 158.
E 2.077, M. Ferreira ,sa. Irmão, praça

da República n. 25.
E 30.609, M. Ferreira Reis & Comp.,

..(saceSsores de Melo Reis & Comp., ave-
nida 28 de setembro n. 199.

35.504, M. Fonseca & Figueiredo,
rua . 5Iarquez de Sapucaí n. 93.
• • E 1.190, M. Gomes & Fernandes, rua
Siqueira Campos n. 42.

M. Gomes & Irmão. avenida
Almirante Barroso a. 6.
— E 7.653, Macedo — M. Gonçalves de;
p.11), S. jedÓ, ,n ., 20.

39. 060. Martins — M . Corrêa, tra-
vessa das Partilhas n. 72.

2:206, Neto	 M. Gomes, rua Co-
ronel Pedro Alves n. 99.

E 26.184; Neves — M. Costa, rua São
José n. 41, 10 andar.

E 28.197, Novais — M. C., avenide
tios Deniocraticos n. •1.409.

E 29.915 Oliveira & Ribas, rua na-
na-a : a: GO.

E .17.936, Olsburgh — Ralph, rua São
Redro"fi . . 81.

• E32.188, • Orlando Chaves & Comp.,
rua Etelvina n. 9 (Olaria). •
• E • 39.219, Ormond & Mesquita; ave-

nida. Amáro Cavalcanti as. 627/029.
•E 23;31, Ortega — José Homero (su-

cessor de .Romero & Hipólito), rua do
Lavradio a. 127. •

E 14.181, Osório de Almeida & Comp.,
rtia dos Qurives a. 97.

E 13.924. Osório & Pedrósa, rua Leo-
pOldina Ilêao n. 416.

0.4.56, Osório — Raul Casar, estra-
da 'Marechal ;Rangel n. 94. •

E. 13.989, Osvaldo & Figueiredo, rua
Iiaíssandil n. 167.

E:17.174. Osvaldo & Moreira, rua
Regente Feijó n. 45.

E.. 19.677, Osvaldo Puis & Comp.,
averadã Mem de Sá n. 45, loja.

E. 3.271, Otaqui & Lopes, rua Senhor
dos Passos n. 80.

E. 23.448, Ouro — Antônio F. da
Silva D': rua Maria José n. 106.

E. .10,. 406, Pinheiro — M. ' A., rua
Sabadura Cabral n. 167.

E. 35.511, Rodrigues 	 M. D., rua
do Ouvidor n. 8, loja.
• E. 29.897, Santos — M. Gomes dos,
rua Genoral Pedra n. 79.

E. 7.707, Silva	 M. da Costa ea rua
da Constituição n. 21.

E. 9.351, Spino — A. de C. (Antô-
nio de , ,Gregorio Spino), rua do Senado
a. 63..

E. 11.883, Teixeira — M. A., rua
General Ourjão n. 161-A.
• Ficai/1 eientificado , êsses contribuin-

tes de que'rórám • lançados,	 expediu-se•

notificação por via postal, podendo não
obstante dêle tomar conhecimento nesta
delegacia geral dentro do prazo de dez
dias, contados da data de 3 do corrente,
e reclamarem a bem de'séus direitos em
roq uerimento dirigido ao senhor dele-
gado geral.

O despacho sôbre Osse requerimento
melai, publicado no Diário Oficial, e,
dentro de cinco dias depois da publica-
ção, se receberá o recurso para a ins-
tancia administrativa superior, sem
efeito suspensivo quanto ao pagamento
cio imposto.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sôbre a Renda, Rio de Janeiro, 1 de
novembro de 1933. O secretário,
Oswuldo Crespo 'Pereira de Sousa.

• Condssão Central de Compras
do GOVê1110 Federal

AVISO •
A Comissão Central de Compras do

Govêrno Federal, pede a atenção dos
Sra. interessados. para o ac:11,a1 d. con-
currêtecia para fornecimento de carvão
à Estrada de Ferro Central • do Brasil,
publiaado no "Diário Oficial" de 28 de
outbro 1923 .pa.g. 20.696, o qual
se acha afixado no quadro da, C. C. C.
à avenida Rodrigues Alves • n. 135 --
Loja.

lida Comissão Centrall de Compras.
— C. M. Faúeret.. diretor.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal
INSPETüRIA DO TRÁFEGO

EXAMES DE MOTORISTAS

Resultado dos • exames efetuados no
dia 31 de outubro (2 0 turma):

Aprovados — Augusto Lima da Costa,
Dario Fernandes Torres, Zacarias Ser-
nardino da Silva, Eustaquio Lino da'Sil-
va., Antônio Cardoso Tosta Filho, Alber-
to Pinto Brandão. Francisco de Albu-
qUerque e João Batista Braga Júnior.

Reprovados — Dois.
Resultado dos exames efetuados no

dia 1 do corrente:
Aprovados — Elude° - Penteado. Fran-

cisco Pe,rroni e Amorico Benedito. da
Conceição. ,	 •Reprovados — Sete.

Inspetoria do Tráfego, em 1 de no-
vembro de 1933. — O inspetor geral,
Dr. Edgar Pinto Estreita,

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta inspetoria, dentro
do Prazo de 48 horas, para responder
por infrações do regulamento do transi-
to na conformidade do art. 365, os pro-
prietários e condutores dos veículos
abaixo discriminados.

Dia 30 de outubro de 1933
Onibus

Martins Jordão & Comp., n. 1, arti-
go 248 L — Motorista.

Nerval Campos e outros, n. 16, artigo
160 — Motorista.'

Light and Pówer, n. 27, artigo 82.
— Motorista.

Light and Power, n. 44, artigo 2:48.
— Motorista.

Light . and Power, n. 62, artigo 160.
— Motorista.

Light and Power, n. 71,.,artigo .169.
— Motorista.

Light and Power,•n. 76, art. 248 L
— Motorista:

Light and Power, n. 82, art. 248 L
- MOtorista.

'Light and Power, n. 87, art. 248 .T.;
— Motorista.

Liglit, and Power, n. 91, art. 248 L
— Motorista.	 •

Light and P,ower, n. 98, artigo 46{},
— motorista.

Light and Power, n. iii, artiget 79
— Motorista.

Emprêsa Viação Popular, n. 192, ar-
tigo 144 — Motorista.

Emprêsa Viação Popular, n. 196, ar-
tigo 248 C — Motorista.

Viação Nacional, n. 206, art. 148 L
— Motorista. •

Viação Nacional, n. 206, art. 248
— Motorista.

Viação Nacional, n. 209, art. • 248 L
— Motorista.

Viação Nacional, n. 209. art. 248 C
••—• Motorista.

J. Antônio Moreira, n. 215, art. 444
— Motorista.

Dia 29 •
J. António Moreira, n. 215, art. 248 L

- 51otold.sta.
Dia $0

João Ferreira e Martins, n. 263,.arti-
go 248 L — Motorista.

Enaprêsa Renascença A. Onibus, nú-
mero 269, art. 144 — Motorista.

Viação Brasil, n. 278, art. 248 L —
Motorista.	 .

Martins Jordão Ltd., h. 279. artigo
248 L — 'Motorista.

Emprêsa V. Popular, n. 281, artigo-
248 L — Motorista. 	 . .

Emprôsa Brasileira cio Onibus, n, 286,,art. 248 L — Motorista.
Viação Brasil. n. 305, art. 144 —• Mo-

torista	 .

Dia 29
Empresa Renascença

mero 313, art. 160 —
Emprèsa Renascença

mero 312, art. 1 •60 --
Martins Jordão Ltd.,

248 C --Motorista.
J. Antônio Moreira. n

— Motorista.
J. Antônio Moreira, n. 328, art.•

— Motorista,
J. Antônio Moreira, n. 328, art.•248 L

— Motorista.
Martins Jordão Ltd., n. 347, art. 79

— Motorista.
Martins Jordão Ltd., n. 347, art. 79

— Motorista.
• Emprêsa V. Popular, n. 357, artigo
248 L — Motorista.

Emprôsa V. Popular, a. 357, artigo
248 L — Motorista.

Martins Jordão Ltd., a. 367, art. 79
--,-•Motorista.

Martins Jordão Ltd.; n.' 368, art. DM
— Motorista.

Auto V. Metropolitana, n. 376, artigo
248 L — Motorista'.

Emprêsa Rena,scença Auto Onibus,
a..408, art. 248 L — Motorista.

Emprêsa Renascenea Auto ' Onibm.8„
n. 408 art. 144 ._ mojtoiji st

A. Onibuá, núa-
MotoriSta.
A. .0nibus,
Motorista. • ,
a. 327, artigo

. 328, art. 24.8 t

•

•
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Mário Bianchi, n. 418, art. 248 L -
Motorista.

Emprêaa O. de Luxo Limitada, n:i-
mero -143, art. 248 L - Motorista.

Empresa O. de Luxo Limitada, nú-
mero 444, art. 79. - Motorista.

Dia 20
J. António Moreira, n. 477, art. 248 L

,-- Motorista.
Dia 30

• Empresa Renascença A. Onibus, nú-
mero 481, art. 160 - Motorista.

Emprèsa RenaScença A. Onibus, nú-
mero 481, art. 160 - Motorista.

Emprêsa Renascença A. Onibus, nú-
mero •181, art. 160 - Motorista.

Emprèsa Renascença A. Onihus, nú-
mero 482, art. 160 - Motorista.

Viação Brasil, n. 488, art. 144 -
Motorista.	 •Viação E. do Norte, n. .197, art. 248G

Motorista.
Cruz . Campos Ltd., ri. 508, art. D M

- Motorista.
Caldeira e Silva, n. 519, art. 248 L

- Motorista.
J. Antônio Moreira, n. 527, art. 248 L

- Motorista.
.Emprêsa Renascença A. Onibus, nú-

mero 536, art. 248 L - Motorista.
Dia 30

N. k540, Empresa Viação Popular, ar-
tigo 218 L	 Motorista.

N. 556, Melo & Lopes, Ltda., artigo
218 L	 Motorista.

N. 556, Melo & Lopes, Ltda., artigo
248 L - Motorista.

N. 557, J. Antônio Moreira, artigo
218 C	 Motoi:ista.

N. 553, J. Antônio Moreira, artigo
iS L - Motorista.

Dia 29
-N, b6 .1, Viação Progresso, art. 248 L

- Motorista.
N. 565, J. António Moreira; artigo

248 L - Motorista.
Dia, 30

•N. ,565, J. Antônio Moreira, artigq
218 • L - Motorista.

N. 566, Viação Estrela do Noite, ar-
tigo 248 L - Motorista.

N. 567, Viação Estreia do Norte, ar-
tigo 248 C - Motorista.

N. 568, Viação Estrêla do Norte, 'ar-
tigo 248 L- Motorista.

N. 573, -Viação Estrela do Norte, ar-
tigo 248 L - Motorista.

N. 5.78, Viação Nacional. art. 2 .18 L
- Motorista.

N. 588, J. António Moreira, artigo
248 L - Motorista.

	

N. 590, Caldeira	 art. 2 -18 G
- Motorista.

N. 593, João Ferreira &. Martins, ar-
tigo 144 - Motorista.

N. 599, J. António Moreira. artigo
2-18C - Motorista.

N. 599. J. António Moreira, artigo
1.14 - Motorista.

N. 609, J. António Moreira, artigo
248 L - Motorista.

Notocieléla:
N. 37. Eugênio Amaral, art. '218 L

- Motociclista.
.Curga:

Dia 3,
N. 98. Patrick C_kiirilei

- Motorista.
Dia 30

N. 386, Companhia Hatiscatica. arti-
go. 7i - Motorista.

Dia 28	 •
N. 1.555, S. A. Mestre Blatge, aattgo

98 - Motorista.
Dia 30

N. 2.399, A. Barros, art. 79 - Mo-
torista.	 •	 •

Dia 29.
N. 4.600, E. Armazens Frigoríficos,

art. 79 - Motorista.
Dia 23

Experiencia:
N. 179, S. A. Mestre Blatge, artigo

2•18 L	 Motorista.
Dia ,25

Passeio:
N. 592, P. S. Gare-ia, art. 102 -

Motorista.
Dia 30

N. 902, E. B. Onibus, , art. 144
Motorista.

N. 956, Antônio A. Ferreira, art. 143.
- Motorista. •

josd B.. Santos, art. 100
Motorista.

N. 3.456, Fiat B. S. A. „ art. 8.1 -
Motorista.

N. 6.561, Dr. Gozar Provença, ar-
. ligo 218 L - Motorista.

N. 6.607, ,Paschoal •Schister, artigo
248 L - Proprietário.

Dia 29
N. 7.025

'
 Amaro L. de Almeida, ar-

tigo 79 - Motorista.
Dia 30

N. -7.831, Luiz P. Lemos, uris. 248 L
e 143 - Motorista.

N. 8.143, Joaquim de Oliveira, arti-
go 248 L - Motorista.

N. 8.421, ...Manoel F. Cbloba, artigo
2-18 L - Motorista.

N. 8.67i5, Otávio Soares de Oliveira,
art. 248 E - Motorista. •

N. 8:775, Domingos Tomé dos San-
lqs, art, 218	 Motorista.

Dia, 29
N. 9.3.11,9.311, Sergio A. Alves, art. 218 L

- Proprietário.
Dia 30

N. 0.430, Antônio F. Rocha, art. 79
- Motorista.

N. 10.191, Adriano A. Queiroga, ar-
tigo 159 - Motorista.

N. 10.420, Luis Brumete, art. 79 -
Motorista.

N. 10.51 ,7, João Lira Filho, art. 79
- Motorista.

N. 13.131, Luis M. Velho, art. 144
- Motorista..

'Dia 29
N. 14.323, Maurico L. Marirn, artigo

,82 - Motorista.
Dia 30

N. 14.766, Antônio M. Afonso, arti-
go 79 - Motorista.

N. 14.822. Paulo Cezar Pimenta', ar-
tigo 1 .14 -- Proprietário.

Dia 25
N. 1 .1.996, José Paulo de Moura, arti-

go. 102 - .Motorista.
Dia 30

N. 16.621, Raul . de Carvalho, arti-
gos 102 e Si - Motorista.

Dia 31
.N.. 17.023, Leonidas M. C. Córies,

art. 70 - ¥0tor4dta.

Dia 29
N. 17.093, Valadares Fernandes Lei-

te, art. • 82	 Motorista.
Dia 30

N. 17.151, Edgard Simonese, artigo
100 - Motorista.
....Observação - A falta do pagamen-
to das multas, importará na remessa
dos autos ao Juizo Federal, no prazo re-
gulamentar, de acôrdo com o art. 364,
cio regulamento ilue baixou com o . de-
creto n. 15.614, de 16 de agósto
1922. Rio de Janeiro, em 1 de novem-
bro de 1933. - E. P. Estralo.

ANÚNCIOS
Companhia Godo Bussan do Brasil

S.A.
São convidados os Srs. acionistas a se

reünirem em assembléia , gera/ extraor-
dinária, no dia 11 (onze) de novembro de
1933, às 14 horas, na sede desta compa-
nhia, à rua General Câmara D. 225, afim
de tratar da dissolução e liquidação ami-
gável desta sociedade, na forma do ar-
tigo 30 de seus estatutos. - A. diretoria.

(C-5.221-31-10-33-16$300-2 vezes)

Sociedade Anônima de Perfumarias.
. J. & E.. Atkinson

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
São.convidados os Srs. acionistas para

se retinirem em assembléia geral ordi-
nária, na sede social, à rua Conde de
Bomfim n. 1.132, no dia 18 de novembro
próximo, às 10 horas, afim de ouvirem -o
relatório, contas, parecer do conselho fis-
cal e demais assuntos correlatOs e apro-
vação dos mesmos.

Eleição de diretoria e conselho fLcal.
Rio de Janeiro. 1 de novembro de 1933.

- A diretoria.
(C-5 .161-1-11-33--15$300)

Companhia Expresse Federal
ASSEMBLÉIA tIERAL EXTRA0RDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se retinirem no dia 16 do corrente. às
14 horas, no escritório da companhia. à
avenida Rio Branco tr. 87, 1" andar, afim
de se constituirem em assembléia geral
extraordinária e deliberarem sôbrg uma
proposta da diretoria, aprovada pelo con-
selho fiscal para aumento do capital se-
aia de 400:0008000 para 1:200$000, a ser
efetuado, parte em dinheiro e parte com
lucros acumulados em reserva, o que im-
porta em reforma do art. 30 dos esta-
tutos.

Rio de Janeiro. 3 'de novembro de 1933.
- Pela Companhia Expresso Federal. -
O diretor-secretário. Awel

(C-5 .160-1-11-33-328600-2 vezea

Companhia Matadouros Modelos
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléia geral extraor-
dinária, na sede da companhia, à rua
Mayrink Veiga n. 28, 4° andar, sala 7, àa
15 horas do dia 6 do corrente, afim de
tratarem de asaunlos de interesse social.
- A. diretoria. •

(C-4.965-1-11-33-16$300-2 vazas)

tat--. 102 e 81.



Bancos e Casas Bancarias — Li-
quidação extrajudicial — De.
ereto n. 19.634, de 28 de ja-
neiro de 1931.

Brasil em Ilaya	 W. T. Stead
e traduzido pu.. Arthur
car, e dicuro do Ruy Bar-
bosa.

Aposentadoria (Funcionarios Pú-
blicos), decreto n. 19.898, de 9
de abril de 1931 	 	 1500.

Acumulações remuneradas (de-
creto n. 19.576, de 8 de ja-
neiro de 1931) 	 	 Giwo

Alistamento Eleitoral e ElelOão
(Formulado para o novo pro-
cesso), por Julio do Volte Pe-
reira. 	

Aeronauticas Civis (Serviços)
— (Decreto n. 20.914, de 6 de
janeiro de 1932) 	

a
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IMPRENSA NACIONAL
OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

Volume X 	 68000
Volume XI 	 6$000
Volume XII 	 68000
Volume XIII 	  38000

Volume XIV 	 38000
Volume XV 	  88000
Volume XVI 	  38000
Volume XVII • 	 68000
Volume XVIII 	 38000
Volume XX 	 41000
Volume XXI 	 6;000
Volume XXIII	 	   81000
Volume XXIV 	 61000
Volume XXV 	   '71000
Volume XXVI 	 71000

Arquivo da Tesouraria da Baia
(Sinopsia das sesmarias do) 	 68000

Armazens	 Gerais	 (Regulamento

As encomendas de obras que não forem
acOmpanhadas da inaportancia destinada
ás despesas de porte é registro do Cor-
reio não serão atendidas, não se podendo
Reeitar, em pagamento de obras ou de
exemplares do "Diario. Oficial" selos do
Correio, estampilhas. de selo adesivo

,cheque ou ordem dr. pagamento. Deve-
rile ser remetidas as importanCias em

vales postais.
As "Leis Usuais da Republica" têm

o abatimento de 30%, quando a aquisi-
ção fôr .de três ou mais exemplares, em
virtude do oficio do Ministerio da Jus-
tiça n. 1204, de 8 de agosto de 1904.

•Atos: do Governo Provisorio, or-
ganizados por• A. D. Ribeiro 	

Ação Penal (Lei D.. 628, de 28 de
outubro de 1899, que amplia
a ação penal por denuncia, e
decreto n. 3.475, de 4 de no-
vembro de 1899, que regula-
menta. o art. 5.° dá lei n. 628,
de 28 de outubro de 1913 	

'Agricultura (Grea. o Ministerio
da). Decreto n. 1.606, de 20

• de ' dezembro de 1906  •
Agua (Decreto n. 3.656, de 24 de
. outubro de 1898). Regulamento

para a concessão de agua dos
enc.anamentos públicos. 	

Alfandegas .(Consolidação das
•leis das). 	 •

Alistamento eleitoral (Lei nú-
mero 3.139, de 2 de agosto de
1916. o decreto n. 12.193, de 6
de setembro de 1916) (M) 	

Alistamento e eleições federais
decreto n. 3.424, de 19 de de-
zembro de 1917) .... 	

Arquivos do Jardim Botanico do
Rio de Janeiro:

Volume III 	  158000
Volume IV 	  158000
Volume V 	  158000
Volume V/ •	  108000

arquivo Nacional (Publicações
do):

Volume I 	  ,108000
Volume III 	  58000
Volume IV 	  58000
Volume V 	  4000
Volume VI 	  spoo

• Volume VII 	•	  78000
• Volume VIII 	 	 78000

Volume IX 	 	  58000

para o estabelecimento de).
Decreto n. 1.102, de 21 de no-
vembro de 1903 	

Anuario de Legislação de Fa-
zenda, por Affonso Duarte Ri-
beiro:

Ano de 1906 	
Ano de 1917 	
Ano de 1918 	
Ano de 1919 	
Ano de 1930 	
Ano de 1921 	
Ano . de 1922 	
Ano de 1923 	

Autorias (Leis de direitos). Leis
ns. 496, de 1 de agosto de 1898,
e. 2.577, de 17 de janeiro do
1912. 	

Autorais (Direitos). Decreto nú-
mero 4.790, de 2 de janeiro de
1924. 	

Ajudas de custo aos empregados
do Ministerio da Fazenda —
Decreto n. 9.283, de 30 (1,_i de-
zembro de - 1911 	

Arrojadita (Novo mineral, por
Djalma Guimarães. 	

Aalts pluviometrico do Nordeste
do Brasil por Delgado de Car-
valho (Gerais) 1923 	

•Automoveis (Regulamento da
Circhlagio Internacional de) 	

Administração e Contabilidade,
por Alfrecia CM-reá 	

Anais do Congresso Constituinte
da República	 edição, re-
vista —	 N-olutne 	

Acidentes uç trabalho (decretos
ns. 3.723, 13.493 e 13.498, de
1910).

Banha de Porco e Vinho (Estaise.

	

8500	 lece 9enalidades para as Ni:i-
des aa). Decreto n. 4,631, de
4 de janeiro de 1923 	

C
Caixa de Amortização (decreto

n. 17.770, de 25 de abril de
1927).	 . . 	

•
Caixa de Aposentadorias e Pen-

sões dos Portuarios (decreto
o. 17.490, de 1927 	

Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões (decreto n. 20.465, de 1
de outubro de 1931). Reforma
a legislação. 	

Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões (alterações ao decreto
n. 20.465, de 1931) 	

Carteira profissional. (Decreto
n. 21.175, de 21 de março de
de 1932). 	

•Codigo Civil.
Codigo Civil Brasileiro (Traba-

lhes, relativos á sua elabora-
ção (M):

	

3° volume. 	

	

11000	 2° volume. 	

	

1° volume. 	
— Projeto (Trabalho da Co-

	

31500	 missão da Camara dos Deu 
tados) — .8 volumes (M) 	

	

18$00	 — Projeto (Comissão Especial
do Senado) 10 volume —

	

81500	
Pa-

recer do Senador Ruy Barbosa
• (M). 	

• —Pareceres sôbre o projeto

	

108000	 apresentado ao Senado de pro.
fissionais e interessados (M) 	
— Projeto do Dr. Antonio

1130 14 Coelho Rodrigues. 	

108000

1/00

poo

$400

51000

$500

1500

(Moo
10000
8;000
810b0
81000

101000
12100C
161000

$500

;500

11000

$430 "

12000

00

MOO

11300

1500

18000
51000

imo
tossod
moo

201000

2g000

31000



	de 1895	 	
de 1896.

	

de 1897 	
de 1898,

	

de 1899	

	

o de 1900	

	

de 1901 	

	

de 1902	

	

de 1903	

	

de 1904 	

	

de 1905	
de 1906
de 1907
de 1908.
de 1909
de 191.0.

de 1911.
de 1912
de 1913.
de 1914.
de 1915.
de 1916. .

0.0ow0000lè.0eo ......

de 1917. .	 ......	 .....
Debentures. (Estabelece a co-

munhão de inlerèsses entre os
portadores de). ...............

Desapropriação da União e Dis-
trito Federal (Lei e Regula-
mento). Decretos ns. 1.021, de
26 de agosto de 1903, e 4.956,
4e4.fflie setal~ de
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Correios (Nova Organização).
Decreto n. 19.051, de 4 de
maio- de 1931 	

Cheques (Decreto n. 2.591, de
1912). 	

1$000
'--Decisões do Govárno - Cole-

ções:

Codlgo de Contabilidade (altera-
ção e reforma do recolhi-
mento da receita e pagamento
da despesa) - Decreto nú-
mero 20.393, de 10 de setem-
bro de 1931 	  i$000

Codigo de Contabilidade (Prática.
do)' por C. A. Farias 	  30$000

Codigo de Justiça Militar (De-
creto n. 17.234 A, de 26 de fe-
vereiro de 1926) 	  2$000

Codigo de Menores (decreto nú-
mero 17.943 A, de 1927) 	  11500

Codigo de Menores (decreto nú-
mero 5.083, de 1 de dezembro
de 1928, Institue o Codigo de
Menores). 	

Codigo Eleitoral (Decreto nú-
mero 21.076, de 24 de fevereiro
de 1932). 	

Congresso Brasileiro de Conta-
bilidade (Relatorio), 1° vo-
lume.. 	  201000

Contabilidade Pública (Decreto
ii.1.3.746, de 3 de setembro de
1919). Dá instrução para o
serviço geral de contabilidade
pública, em face de lei nú-
mero 2.083, de 30 de julho, e
decreto n. 7.751, de 23 de de-
zembro de 1909. 	  6$000

Constituição da República (re-
vista). 	 	 11000

Constitution of Brasil (Edição
em inglês). 	  21000

Constituinte Republicana (A)
2 volumes - Agenor de Roure. 34000

Consignação e. 	 (Regula-
mento). Decreto n. 17.146, de
16 de dezembro de 1925 	  1$500

Contrabando e seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cor-
rêa. 	  21000

Contrabando (Repressão do), De-
creto n. 10.037, de 6 de feve-
reiro de 1913 	  18000

	

Construção de casas (Regula 	
mente sôbre concessões de fa-
vores para construção de casas
populares: Decreto n. 14.813,
de 20 de maio de 1921 	 	 $500

Construção de casas para fun-
cionarios e operarios da União
Decreto n. 4.561, de 21 de
agosto de 1922, e Decreto
no 15.846, de 14 de novembro
de 1922). 	 	 $500

Corografia da Província do Ceará. 11000 :
Contrabando (A Repressão do), 6;000

por J. Rezende Silva 	
Consolidaç ão das Disposições Or-

çamentarias de cantar perma-
nente (Indice analitico, por 401000
Alberto BioUmi. 	

Custas da Justiça Federal (Re-
gulamento ) . Decreto d. 3.422,
de 30 de setembro n P: 1899 	

	
11000

Custas da Justiça Local (Decreto
u. 18.393, de 1928) 	  21000

Côrte de Apelação (Reorganiza-
ção). Decreto n. 19.408, .de 18 	

1500de novembro de 1930.0.....
Capitanias dos Portos (Decreto

n o 17.094_ de 28 deu .- A
49 S923, cos-~#~~~..~.1c-,In neee

Docas, portos marítimos, etc.
(Repertorio da legislação só-

$500	 bre), por Caetano Junior (M). 125000
Dicionario Geografico das Minas

uog	 do Brasil, pelo Dr. Francisco
Ignacio :Ferreira. 	 	 68000

Dicionario Historio°, Geografico
e Etenografico do Brasil (Do
Instituto Historico)

1° volume. 	  60$000
2° volume. 	  30000

Dicionario das Plantas Uteis do
Brasil, por Pio Corrêa:

1 0 volume. 	  30$000
2° volume. 	  505000

.Diversões públicas (Regulamento
das casas de). Decreto núme-
ro	 ie 10 de setembro
de 194;. 	 	 15000

Divida ativa (Instruções para a
cobrança amigavel da) 	  15000

Diversões (Regulamento das em-
prêsas de diversões e locação
de serviços teatrais) 	 	 $500

Depósitos, Cauções, Caixas Eco-
..nomicas.
Disponibilidade.	 (Funcidnarios

Públicos)	 (Decreto n. - 19.:552;
de 31 de dezembro de 1930..;.

E

Eleições Federais (decreto nú-
mero 18.991, de 18 de novem-
bro de 1929 	

Eleições para intendentes muni-
cipais (Decreto n. 18.345, de..
13 de agosto de 1928) 	

Eleitorais (Circunscrições e zonas
do Distrito Federal, com indice
das ruas e logradouros pú-
blicos). 	

Estenografia Internacional (Sia-
Valia Gabelsberger, por A.
Pfeil. 	

Estudos botanicos do Nordeste
do Brasil, por P. Luetzburg,
em tres volumes..... 	

Estradas de rodagem e carroça-
veis construidas no Nordeste
Brasileiro. 	

Estrada de Ferro (Segurança,
Polícia' e Tráfego das) 	

Exército (Uniforme do). (De-
creto n. 16.035, de 11 de maio
de 1923). 	

Exército (Uniformes) - Decreto
n. 20.754, de 4 de 'dezembro
de 1931. 	

	

Estabilização (Em torno' da) 	
Politica monetaria e organiza-
ção bancaria. 	

Ensino Superior (Equiparação e
inspeção dos institutos de) 	

Ensino Secundario (Organiza-
ção). Decreto n. 19.890, de

1$000
	

21000
Engine Comercial e Regulamen-

tar da profissão do contador.
(Decretos 318. 20.158 de 30 de
junho de 1931, e 2f1.033, de á$
de Wereiti) de 1934......~..".

Decretos do Gmlárno Provisorio:
De março de 1890 	 	 25000
De maio de 1890 	
De junho de 1890 	  58000
De outubro de 1890 	  78000
De janeiro de .1891 	  25000

14000	 de 1832. 	  3$000

	

de 1833. 	 	 3$000

	

de 1850. 	  3$000
de 1890 (Gov. Prov., 10 e 2°

fasciculos).. 	 	 58000
de 1890 (Govêrno Prov., 3° e

	

último). 	 	 2$000
de 1890 (Gov. Prov.', Adita-

mento).

	

de 1891. 	
de 1892.

	

de 1893. 	
de 1894.

11000
1150p
48000
21500
41000
31000
31000
31000
21000
31500
38000
31000
31000
41000
41500
41500
4$500
51600
51000
51000
61000
4$000

3/000
31000
41000
51000
71000
71000

¡sone

15000

1$00G

1$009

10$000

O000

18500

$500

25000

55000

$500
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